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Dentre os ditos recursos naturais, os
cursos de água têm sido alvo de grandes
transformações, quer seja no meio rural,
quer seja no meio urbano. Transformações
indesejáveis que, em geral, recebem trata-
mentos distintos da sociedade, inclusive
do ponto de vista da aplicação dos instru-
mentos legais, quando ocorrem no campo
ou na cidade.

A água e os desdobramentos contem-
porâneos decorrentes do seu uso já foram
alvo de exame na 21ª edição da revista
Ciência & Ambiente (julho/dezembro de
2000) dedicada à Gestão das Águas. Ago-
ra ganham continuidade neste volume, di-
recionado aos Rios da América.

Para dar forma a um tema tão relevante
quanto complexo, contamos com o supor-
te do reconhecido professor e pesquisa-
dor da Universidade Federal do Rio Gran-
de do Sul, Albano Schwarzbold. A partir de
suas sugestões, tornou-se possível esboçar
o que poderíamos chamar de “mapa da
mina” no que diz respeito aos rios sul-
americanos, incluindo os assuntos de
maior relevo e os seus principais estudio-
sos.

Em “Por qué conocer mejor los ríos
sudamericanos ?”, Juan Jose Neiff apre-
senta esse cenário em toda a sua abrangên-
cia. Diz ele: es necesario repensar la fun-
ción y destino de los ríos en un universo
con asimetrías poblacionales, desigualdad

en la distribución de los recursos, aumento
de la contaminación, fragmentación de los
cursos de agua por obras de aprovecha-
miento hídrico y cambios en la disponibi-
lidad de agua como consecuencia de cam-
bios climáticos naturales e inducidos por el
hombre.

Há, na presente edição, uma caracterís-
tica notável e sempre perseguida pelos
editores de Ciência & Ambiente: a aborda-
gem multidisciplinar dos temas. Isso
transparece, por exemplo, na apresentação
das diferentes teorias ecológicas, na análi-
se dos rios sob o prisma filosófico, bem
como na valorização do mundo da técnica
para redução de impactos e recuperação
dessas verdadeiras artérias planetárias.

A dimensão continental – objetivo
igualmente perseguido pelos idealizadores
do número – aparece com clareza em di-
versas contribuições, não só de autores de
países vizinhos, mas também de autores
brasileiros, mesmo porque as divisões
hidrográficas não seguem as divisões polí-
ticas e administrativas.

Assim, são apresentados aos leitores
alguns assuntos pertinentes aos rios que
cortam (ou unem) o sul da América. Ain-
da que o universo seja tão amplo que difi-
culte divisar os horizontes, oferecemos
aqui uma segunda aproximação para os
interessados no tema que, enfim, somos
todos nós.
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O 42º número de Ciência & Ambiente terá
como tema a Botânica no Cone Sul. O
objetivo dessa edição é valorizar a contri-
buição dos botânicos que atuaram ou atuam
no sul da América, tanto na descrição siste-
mática da vegetação típica da região quanto
no trabalho de catalogação e guarda de
material realizado por herbários e seus va-
lorosos idealizadores.
O editor convidado será o professor José
Newton Cardoso Marchiori (Departamen-
to de Ciências Florestais, Universidade Fe-
deral de Santa Maria, Rio Grande do Sul).



TEORIAS ECOLÓGICAS SOBRE RIOS

Albano Schwarzbold

A compreensão sistêmica dos rios – funcionalidade,
organização interna, modificações provocadas pela
ação humana – pressupõe o conhecimento de variáveis
que atuam em sistemas fluviais. Entre essas variáveis
merecem destaque as de força e seus efeitos sobre as
comunidades aquáticas, bem como as físicas – inclina-
ção, vazão, erosão/transporte/sedimentação e geo-
morfologia –, fundamentais para a explicação dos
eventos que se registram nos cursos de água. Além
disso, as abordagens sistêmicas acerca dos rios não
podem prescindir do auxílio das principais teorias so-
bre a estrutura e o funcionamento dos mesmos, em
acordo com as noções de corpo hídrico e bacia hidro-
gráfica. Trata-se dos conceitos de rio contínuo, de es-
piral de nutrientes, de descontinuidade serial de ecos-
sistemas lóticos, das quatro dimensões, do domínio de
processos, de pulso de inundação e da imparidade com
o descontínuo fluvial.
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Perspectiva histórica
Os rios são conhecidos como linhas vivas entre as

nações e faixas onde sua história acontece. Sabe-se há muito
que rios e suas margens são precariamente balanceados,
com ecossistemas interativos, facilmente perturbados pelo
homem.

Sistemas de rios têm sido dramaticamente alterados
em suas características em todo o mundo. Essas alterações
são provocadas diretamente pela construção de represas,
reservatórios, retificação e canalização de cursos. Indireta-
mente, o uso continuado – e inadequado – do solo também
provoca aumento de carga através da drenagem difusa, sem
contar a descarga de grandes quantidades de efluentes orgâ-
nicos e inorgânicos, nas regiões mais populosas e/ou indus-
trializadas.

Os estudos de águas interiores começaram na segun-
da metade do século XIX, inspirados na grande e instigante
obra de Darwin (A Origem das Espécies, 1859) e por ela
influenciados. As investigações até então eram realizadas
quase sempre em lagos (do grego limnon, “lago”). Para rios,
o termo correspondente deveria ser Potamologia (do grego
potamon, “rio”), nome que não se consolidou. Na opinião
de Ginés & Vasquez1, o termo mais adequado seria fluviolo-
gia, para dar aos rios uma concepção própria, alimentada
por todos os ramos do conhecimento, porém com sentido
sistêmico e de síntese.

Até meados do século XX, os trabalhos sobre rios
tinham abordagem basicamente hidrológica, com objetivos
primordialmente econômicos: obtenção de energia hidre-
létrica através da construção de barragens, retificação de
cursos e construção de eclusas para a navegação. A neces-
sidade de saneamento em regiões críticas de poluição, como
as dos rios Reno e Tâmisa, na Europa, no início do século
XX, geraram os trabalhos pioneiros com preocupação am-
biental, fundamentados na utilização de microorganismos e
metodologias analíticas, tanto físico-químicas como quími-
cas e biológicas. A abordagem ecológica, com enfoque sis-
têmico de rio, envolvendo múltiplos eventos físicos, quími-
cos e biológicos que continuamente se sucedem, é conquis-
ta mais recente.

Os tradicionais estudos sobre lagos eram realizados
segundo uma visão de sistemas quase fechados, com circui-
tos de regulação e homeostasia entre os organismos e os
materiais, mediante otimização de aproveitamento da ener-
gia com baixa entropia, a partir dos conceitos clássicos de

1 GINÉS, H. & VASQUEZ,
E. Los grandes rios surameri-
canos. Interciencia, v. 15, n.
6, 1990, p. 326-327 (volume
especial sobre grandes rios
sul-americanos).
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ecossistemas desde Tansley.2 A transferência das metodolo-
gias adotadas em lagos para estudos de rios constituiu gran-
de dificuldade aos limnólogos de então, que realizavam suas
pesquisas baseados na verticalidade dos processos em siste-
mas confinados e de circuitos, como são esses ambientes,
mas não nos efeitos da variável de fluxo longitudinal, que,
ao contrário, caracteriza os sistemas fluviais.

De todo modo, vários e importantes trabalhos vieram
acompanhados dos primeiros questionamentos sobre esses
sistemas tão abertos. Ao perceber a grande diferença entre
os dois termos, Sioli faz alusão a um comentário de Thiene-
mann, autor de mais de 250 trabalhos sobre lagos, com a
seguinte comparação: “um lago representa um microcosmo
autárquico enquanto um rio se caracteriza mais por ser um
membro da paisagem à qual se acha ligado ativa e passiva-
mente”3.

O questionamento dos cientistas sobre o que é um
rio e como ele funciona, deu origem a importantes publica-
ções, como as consagradas obras de Hynes4, Margalef5,
Rzoska6, além das edições de Davies & Walker7 e de Calow
& Petts8.

A partir de 1980, começaram a ser publicadas teorias
de rios ou de rio funcional, cuja visão passou a ser sistêmi-
ca, isto é, baseada na compreensão dos processos ecológi-
cos. Nesse sentido cabe ressaltar o trabalho pioneiro de
Vannote et al.9, que lançaram o Conceito de Rio Contínuo
(RCC = River Continuun Concept). Os vários modelos
propostos depois suscitaram muitas discussões e novas teo-
rias elaboradas a partir de trabalhos experimentais: Teoria
da Espiral de Nutrientes, Teoria da Descontinuidade Serial
(Serial Descontinuity Concept) de Ward & Stanford; Teoria
das Quatro Dimensões (Four Dimensional Concept) de
Ward; Teoria do Domínio de Processos (Process Domain
Concept) de Montgomery; Teoria da Imparidade com o
Descontínuo Fluvial (Uniqueness within the River) de
Poole. Assim como a concepção de rio contínuo represen-
tou importante avanço para a teorização sobre rios, a obra
de Junk et al.10, com a Teoria de Pulso de Inundação em
sistemas de rios de planícies de inundação, foi significativa
para a compreensão dos processos aí envolvidos.

De inestimável contribuição aos estudos e teorias de
rios foi o simpósio realizado na Venezuela sobre o tema
“Grandes rios sul-americanos”, em 1990, cujos resultados
foram publicados na revista Interciencia, com destaque es-
pecial para o artigo de Neiff11.

2 TANSLEY, A. G. The use
and Misuse of Vegetational
Terms and Concepts. Journal
Ecology, v. 16, p. 284-307,
1935.

3 SIOLI, H. Introdução ao
Simpósio Internacional sobre
grandes rios latino-america-
nos. Interciencia, v. 15, n. 6,
p. 331-333, 1990. (volume
especial sobre grandes rios
sul-americanos)

4 HYNES, H. B. N. The
Ecology of Running Waters.
Toronto: University of To-
ronto Press, 1970.

5 MARGALEF, R. Ecologia.
Barcelona:  Omega,  1974.
906 p.
MARGALEF,  R.  Limno-
logia .  Barcelona:  Omega,
1983 .  1 .010  p .

6 ROZSKA, J. On the Nature
of Rivers . New York: Dr.
Junk Publ., 1978. 67 p.

7 DAVIES, B. R. & WALKER,
K. F. (Eds.) The Ecology of
River Systems. New York:
Dr. Junk Publ., 1986. 793 p.

8 CALOW, P. & PETTS, G.
E.  The River  Handbook .
Oxford: Black. Scient. Publ..
v. I e v. II, 1994.

9 VANNOTE, R. L.; MINS-
HALL, G. W.; CUMMINS,
K. W.; SEDELL, J. R. &
CUSHING, C. E. The River
Continuum Concept. Can.
J. Fish. Aquat. Sci., v. 37, p.
130-137, 1980.

10 JUNK, W. J.; BAYLEY, P.
B. & SPARKS, R. E. The
Flood Pulse  Concept  in
River-Flodplain Systems. In:
DODGE, D. P. (ed.) Pro-
ceedings of the International
Large  River  Symposium.
Can. Spec. Publ. Fish. Aquat.
Sci., v. 106, p. 110-127, 1989.

11 NEIFF, J. J. Ideas para la
interpretación ecológica del
Rio Paraná. Interciencia, v.
15, p. 424-441, 1990 (vo-
lume especial sobre grandes
rios sul-americanos).
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De todo modo, os estudos sobre rios têm buscado,
cada vez mais, uma abordagem sistêmica dos processos que
ocorrem tanto na calha12 quanto na planície de inundação13

e, num contexto mais amplo, da bacia de drenagem ou bacia
hidrográfica, como se pode constatar em The Ecology of
River Systems de Davies & Walker14. A bacia hidrográfica,
a rigor, é a unidade de macro escala para os estudos integra-
dos e a compreensão daquilo que Sioli15 analogamente esta-
beleceu, ou seja, que a função renal é o papel primordial
dos rios, no contexto ecológico de paisagem.

Essas e outras teorias tentam explicar os processos de
rios, ou em rios, ao longo deles, desde os eventos que se
sucedem no “espaço molhado” da calha, passando pelos
eventos dos pulsos de inundação nas planícies de inunda-
ção, até a agregação das informações no “espaço terrestre”
da bacia hidrográfica.

O rio funcional
Os rios podem ser vistos como artérias dos ecossiste-

mas que compõem a sua bacia de drenagem. Consequente-
mente, nos tempos atuais, as decisões para a administração
e o manejo de rios são dependentes das complexas intera-
ções entre os históricos processos naturais de um lado, e,
de outro, os usos do solo, os efeitos da expansão industrial,
do crescimento e consumo das populações humanas, da
carga de materiais e das modificações no seu curso, que
alteram as características do escoamento, a qualidade da
água, a distribuição dos sedimentos e a vida aquática.

Para melhor entender um rio como formador da pai-
sagem num contexto histórico e como produto de múltiplos
processos atuais, é necessário descrever, sucintamente, os
componentes do meio abiótico de um ecossistema fluvial:
hidrologia, clima e geomorfologia.

Hidrologicamente, o rio é um sistema aberto, com
um fluxo contínuo da nascente à foz,16 cujo vetor é deter-
minante das características de cada unidade fluvial e da co-
munidade biótica que a constitui. A manutenção de um sis-
tema de escoamento – o sistema rio – depende do balanço
hidrológico, questão-chave para as águas superficiais. O es-
coamento superficial dos rios para corpos de água de ordem
superior – outros rios, lagos ou oceano – quantitativamente
expresso em forma de vazão, é continuamente reabastecido
por massas de água de outras fontes, ou seja, de parte da
taxa de evaporação vinda do mar ou de outras bacias hi-
drográficas, seguido da precipitação na bacia de drenagem e,

16 SCHÄFER, A. Fundamentos
de Ecologia e Biogeografia das
Águas Continentais . Porto
Alegre: Ed. da Universidade,
1985. 532 p.

12 VANNOTE, R. L. et. al.
Op. cit.

13 JUNK, W. J. et. al. Op. cit.

14 DAVIES, B. R. & WALKER,
K. F. Op. cit.

15 SIOLI, H. Op. cit.
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secundariamente, do fluxo basal, proveniente da água sub-
terrânea, que inclusive pode ser oriundo da drenagem de
outras bacias hidrográficas. A precipitação provoca uma
resposta com aumento da vazão e conduz à recarga da água
subterrânea, por infiltração. O escoamento superficial, de
parte da precipitação, determina a resposta rápida das cheias
dos rios; a infiltração e a recarga da água subterrânea, de
outra parte da precipitação, determina a resposta mais lenta,
e com algum atraso, do fluxo basal. Este assegura a conti-
nuidade da vazão de um rio, mesmo nos períodos de estia-
gem. Longas estiagens lentamente provocam a diminuição
do fluxo basal – por abaixamento do nível do aquífero – e
gradualmente os rios vão secando.

Neiff faz interessantes considerações teóricas para a
interpretação ecológica do rio Paraná.17 Segundo ele, os rios
se comportam como sistemas em permanente desequilíbrio,
em que a variabilidade temporal é uma complexa função
dependente tanto das entradas e saídas de energia e mate-
riais em distintos sítios da bacia hidrográfica, quanto das
oportunidades combinatórias das populações que aí se loca-
lizam, para ajustar sua distribuição e abundância.

Facilmente se pode depreender que um rio é um
sistema pulsátil, regulado pelo regime hidrológico da sua
bacia hidrográfica. Todo rio, portanto, possui seu próprio
regime, mesmo não considerando outros fatores abióticos
que nele atuam. Compare-se, por exemplo, o rio Amazonas
com o rio Nilo; cada um deles apresenta o regime de vazão
e pulso de cheias e vazantes de acordo com a região climáti-
ca do planeta em que se encontram. Importante é ver onde
e quando podem ser aplicadas as teorias sobre rios para
cada tipo de rio.

O clima é o condicionante básico da tipologia de cada
rio, sobretudo da variável precipitação, que define as con-
dições hidrológicas e ecológicas. De acordo com Schäfer18

há quatro tipos básicos, conforme a distribuição da umida-
de: a) dirreico, com nascente e foz em zonas úmidas e curso
médio em zona árida (rio São Francisco, Brasil); b) endor-
reico, com nascente em zona úmida e foz em zona árida (rio
Nilo, África); c) arreico, todo ele localizado em zona árida
(alguns rios africanos e do nordeste brasileiro, frequente-
mente temporários e com maior salinidade em suas águas);
d) eurreico, localizados em zonas úmidas em toda sua exten-
são (rios amazônicos e do sul do Brasil). As zonas climáti-
cas são responsáveis pelo regime das chuvas e, consequen-
temente, pelas características da descarga dos rios ao longo
do tempo, determinando a sua sazonalidade.

17 NEIFF, J. J. Op. cit.

18 SCHÄFER, A. Op. cit.



Ciência & Ambiente 41

Teorias ecológicas sobre rios

10

Quanto aos rios do tipo eurreico, em particular, como
é o caso da maioria dos rios brasileiros, os mesmos apresen-
tam algumas características comuns: vazão sem intermitên-
cia e com picos nas cheias; foz localizada em área fixa; quan-
do desaguam em lagos tendem a formar deltas interiores,
como o delta do rio Jacuí (Rio Grande do Sul); não apre-
sentam períodos de intermitência e suas águas não se sali-
nizam; o escoamento ocorre através da calha do rio, mas
nos trechos inferiores há tendência à formação de mean-
dros e escoamento através de planície de inundação (rio
Amazonas, baixo rio Paraná, rio Paraguai e até mesmo o
curso baixo do rio Jacuí).

Geomorfologicamente, um rio é visto, de um lado,
como uma etapa ou elo do ciclo hidrológico, um locus de
erosão, transporte e deposição de material dissolvido, de
material suspenso e de materiais geológicos ativamente car-
regados, e, de outro, como um sistema físico completamen-
te aberto, em equilíbrio hidrodinâmico, com energia distri-
buída, atuando ativamente na superfície das áreas terres-
tres.19 Da geomorfologia depende diretamente a dinâmica
do rio ou o efeito da força da água, modificando o leito por
erosão ou acumulação. A configuração do leito, pela forma-
ção de cachoeiras, remansos, corredeiras, estrangulamen-
tos, depende da geologia. Localiza-se no continente sul-
americano o maior derrame basáltico do planeta, por onde
drenam, especialmente, as bacias hidrográficas dos rios
Paraná, Iguaçu (que acaba drenando ao rio Paraná), Uruguai
e a maioria dos formadores do lago Guaíba (Rio Grande do
Sul). Como a Formação Serra Geral mostra uma série de
eventos do derrame basáltico – por vezes intercalados por
depósitos de arenitos do Botucatu –, a conformação da pai-
sagem é representada pelas mesmas sequências dos derra-
mes basálticos, com diferentes estágios de erosão da super-
fície da crosta. O leito dos rios dessa extensa região apre-
senta, então, uma sequência de ambientes da paisagem do
tipo cachoeiras, cascatas, remansos, estrangulamentos, cor-
redeiras, espraiados etc.

A implantação de grande número de barragens para
geração hidrelétrica na região sul e sudeste do Brasil, bem
como entre a Argentina e o Uruguai e entre o Brasil e o
Paraguai, se deve às condições favoráveis que o relevo dessa
formação geológica oferece, além das condições climáticas
que conformam rios do tipo eurreico. Entende-se como
condição favorável do relevo, a alta energia potencial ofere-
cida para uma pequena área represada. É o que constitui a

19 CURRY, R. R. Rivers – A
Geomorphic and Chemical
Overview. In: OGLESBY, R.
T.; CARLSON, C. A. &
MCCANN, J. A. (Eds.) River
Ecology and Man. New York:
Academic Press, 1972. p. 9-
31. (Proceedings of Inter-
national Symposium on Riv-
er Ecology and Impact of
Man).
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razão entre a energia gerada por uma usina e a área repre-
sada (inundada) que, quanto menor for, mais se justifica a
implantação de um empreendimento.

A conjugação da geomorfologia e do clima com a
hidrodinâmica dos rios merece algumas considerações. O
escoamento superficial da água é uma contínua transforma-
ção de energia potencial em energia cinética. O represa-
mento, por sua vez, é o “confinamento” da energia poten-
cial em um ponto (perda de fluxo), para ser transformado
em energia cinética com geração de eletricidade através das
turbinas. Esta energia potencial – função da velocidade e da
vazão da água – é parcialmente dissipada, ponto a ponto,
pelo atrito interno junto ao substrato do fundo e das mar-
gens. Tais propriedades, num trabalho contínuo ao longo de
milhões de anos, estabelecem a configuração do leito dos
rios e, principalmente, do modelado da paisagem, dentro de
cada bacia hidrográfica.

Pela aceleração da gravidade, em cada ponto de um
rio, a velocidade de escoamento deveria ser maior do que
efetivamente é. A velocidade se aproxima mais do valor
teórico, ou máximo possível, que é de 4,5 metros/segundo
na distância de 1 metro, por ocasião das enchentes. O
consumo da energia provoca mudanças contínuas no leito,
que apresenta distribuição diferenciada desde as nascentes
até a foz.

Rios sem modificações provocadas pela ação humana
tendem a mostrar um gradiente de velocidade maior próxi-
mo à nascente, diminuindo em direção à foz. Quanto mais
baixa a vazão (durante a estiagem), tanto mais próximas das
cabeceiras observam-se as maiores velocidades; quanto mais
aumenta a vazão (durante as enchentes) mais a velocidade
se desloca em direção à foz. Se o aumento da velocidade se
desloca em direção à foz – acompanhado do aumento da
vazão – ocorre aumento exponencial da energia a ser dissi-
pada. Na prática, resultam consequências que se fazem sen-
tir em toda extensão do leito do rio ou de sua planície de
inundação, como segue.
1. Aumento efetivo de transporte de materiais suspensos na

coluna da água a maiores distâncias em direção à foz.
2. Deposição desses materiais suspensos, inicialmente os de

maior granulometria e gradativamente os de menor gra-
nulometria, na planície, à medida que diminui a velocida-
de de fluxo.

3. Construção de uma planície aluvial, sempre ao longo do
tempo, toda vez que a mesma sofre inundação.
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4. Assoreamento do leito, seguido de construção de novo
leito na planície de inundação e abandono do antigo,
constituindo a clássica configuração de meandros.

5. Formação de deltas quando da confluência em ambientes
de ordem superior – deltas interiores em lagos e deltas
costeiros no mar.

6. Erosão nas margens côncavas, deposição nas margens
convexas do rio nos trechos intermediários do curso, fe-
nômeno observado durante a diminuição da vazão.

7. Arraste por rolamento de material rochoso do leito.
8. Abrasão de material de fundo, moldando as rochas des-

prendidas e criando as formas arredondadas dos casca-
lhos.

O aumento da velocidade da água tem maior efeito
sobre a erosão e o transporte de materiais do que o efeito
do aumento do volume da água. Desse modo, o principal
fator que determina a energia de transporte é a declividade
do leito, geradora do aumento da velocidade. Entende-se
porque, numa grande bacia hidrográfica formada por vários
rios de ordem inferior, cada um deles apresenta diferente
granulometria do material de fundo que se deposita ao lon-
go de seu curso. Tomando-se como exemplo a bacia hidro-
gráfica formadora do lago Guaíba, os rios Jacuí, Caí e Sinos
apresentam razoável extensão de leito arenoso – inclusive
com extração de areia para a construção civil – enquanto o
rio Taquari caracteriza-se por um leito formado por casca-
lho em toda a sua extensão.

A dinâmica de um rio – produto da geomorfologia e
do clima – gera depósitos que, ao longo da história tendem
a se repetir, numa constante busca de equilíbrio hidrodinâ-
mico, nunca alcançado, em torno dos quais o homem se
instala e continuamente explora os recursos daí advindos.

A organização interna de um rio
Uma maneira de entender um rio é considerá-lo

como um sistema de fluxo extremamente aberto, contínuo
e em permanente busca de equilíbrio dinâmico. Segundo
Sioli,20 com respeito à função renal de um rio no contexto
da paisagem, uma visão simplista de sua organização interna
é a de que, ao longo de seu transcurso, ele recebe, trans-
forma e entrega. Recebe tudo o que é drenado na sua bacia
hidrográfica, seja de forma localizada como de um efluente,
seja de forma difusa como de qualquer escoamento super-
ficial do solo. Fisicamente, transforma os materiais em sus-

20 SIOLI, H. Op. cit.
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pensão: por dissolução, os que forem solúveis – solvente
universal que é a água –, por abrasão, os particulados inso-
lúveis – através do atrito e das diferentes velocidades im-
postas aos materiais. Quimicamente, transforma os mine-
rais, ioniza-os em cátions e ânions, forma uma solução
eletrolítica, disponibiliza nutrientes; oxida moléculas pela
presença de gases. Biologicamente, medeia processos oxire-
dutores das atividades bacterianas, carregando-as e às suas
enzimas, ou mesmo possibilitando a sua fixação ao substra-
to. Transfere, trecho a trecho, o que recebeu a montante e
transformou, bem como o que manteve inalterado para, a
jusante, oportunizar a continuidade das transformações.
Essa é a natureza dos rios.

Uma carga orgânica de esgoto doméstico ou indus-
trial de composição específica para cada tipo de atividade
impõe a um rio uma “nova atribuição” de receber, transfor-
mar e transferir. A natureza de cada rio, ou mais precisa-
mente, de cada trecho do rio, irá determinar a capacidade
de realizar as transformações possíveis, até um certo limite.
É o que se denomina capacidade de autodepuração de um
rio. Entretanto, o neologismo que conviria a tal condição,
poderia ser “poluibilidade” ou capacidade de suportar uma
determinada carga sem perder suas características originais
essenciais.

Para melhor entender um rio, no qual múltiplos pro-
cessos se encadeiam simultaneamente, é necessária uma ca-
racterização dos fluxos longitudinais, laterais e verticais. O
rio é um gradiente longitudinal ou uma sequência de zonas
interligadas, descrito por alguns autores como zonação de
rio,21 de maneira até muito compartimentada, como a de
considerar alguns grandes rios uma sequência de ecossiste-
mas, como o Amazonas, por exemplo.

Algumas teorias são apresentadas a seguir, conforme
uma abordagem sistêmica, que considera o rio uma unidade
maior, formada por múltiplos componentes (ou elementos,
na teoria de sistemas), funcionalmente organizados e de-
pendentes, apesar da sua condição de sistema de fluxo for-
temente aberto.

Petts22 sintetiza os atributos de um gradiente clássico
de zonas ou trechos interligados de um rio. O curso supe-
rior ou de terras altas é caracterizado por canal estreito,
baixas temperaturas, alta oxigenação da água, dominado por
habitats de águas rápidas como corredeiras, cachoeiras,
“tombos” e remansos. O curso inferior ou de terras baixas
é dominado por setores de grandes planícies de inundação,
com diversidade de formas de canais e meandros e depósi-

21 SCHÄFER, A. Op. cit.

22 PETTS, G. E. Rivers: Dyna-
mic Components of Catch-
m e n t  E c o s y s t e m s .  I n :
CALOW, P. & PETTS, G.
E. (Eds.) The Rivers Hand-
book. v. II. Oxford: Blakwell
Scient. Publ., 1994. p. 3-22.
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tos de águas de planícies de inundação. Nos grandes rios de
planícies de inundação, eventos como as cheias têm maior
regularidade, as oscilações das variáveis abióticas são mais
previsíveis, há maior diversidade de habitats, de fontes de
alimentos e de adaptações tróficas (cadeias alimentares).

Baseado nos materiais incorporados ao rio, na pro-
dução, transferência e estocagem, Petts23 observa a existên-
cia de três zonas, num modelo simplificado inspirado em
Schumm: (1) zona de cabeceiras de rios até quarta ordem,
considerada como zona de produção ou de entrada de ali-
mentos de fonte externa (alóctone); (2) zona de transferên-
cia, também chamada de zona de transformação e de passa-
gem e (3) zona de estocagem, na planície de inundação
(figura 1).

Figura 1: Interações terra-água entre sistemas fluviais mostrando as
três zonas primárias, com os números indicando a ordem dos rios
dentro da bacia hidrográfica (modificado de PETTS, G. E.24)

No início da década de 1980 foi lançado o Conceito
de Rio Contínuo (The River Continuum Concept = RCC)25.
Mesmo que este trabalho tenha gerado muitas discussões,
especialmente quanto à abrangência de sua aplicação para os
diferentes tipos de rios, sua divulgação passou a ser im-
portante marco para o desenvolvimento de estudos – e mes-
mo para o lançamento de outras teorias – com abordagem
mais sistêmica. O RCC postula que um rio, desde as nas-
centes até a foz, apresenta um gradiente contínuo de condi-
ções físicas. Antes de mais nada é preciso ressaltar que essa

25 VANNOTE, R. L. et. al.
Op. cit.

24 PETTS, G. E. Op. cit.

23 PETTS, G. E. Op. cit.

Zona de Produção

Zona de Transferência

Zona de Armazenamento
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teoria teve forte influência dos postulados de Cummins26,
segundo os quais “comunidades em sucessiva ordem de rio
são dependentes da ineficiência das ordens precedentes”.

Tal gradiente propicia uma série de respostas das po-
pulações de organismos, resultando num contínuo ajusta-
mento biótico e em efetivas taxas de remoção, transporte,
utilização e estocagem de matéria orgânica ao longo da ex-
tensão do rio. Com base na teoria do equilíbrio da energia
dos geomorfologistas fluviais, as características estruturais e
funcionais das comunidades de organismos de rios são adap-
tadas à mais provável posição ou condição média do sistema
físico. As características das comunidades de produtores e
consumidores de um determinado rio alcançam uma estabi-
lidade em harmonia com as condições da dinâmica física do
canal de escoamento.

Nos sistemas de rios naturais, as comunidades bioló-
gicas podem ser caracterizadas como um contínuo temporal
de substituição de espécies. Essa função de contínua subs-
tituição de espécies visa otimizar a utilização da entrada e
passagem de energia ao longo do tempo. Assim, as comuni-
dades biológicas desenvolveram estratégias envolvendo per-
das mínimas de energia. Comunidades “rio abaixo” estão
preparadas para capitalizar as ineficiências dos processa-
mentos “rio acima”. Essa teoria busca explicar as condições
de colonização, ocupação dos múltiplos espaços e sobrevi-
vência às condições de contínuo estresse a que estão sub-
metidos os organismos aquáticos de rios.

O conceito estabelece os grupos funcionais de orga-
nismos bentônicos – raspadores, fragmentadores, coletores
e predadores – e outros grupos de organismos ao longo do
eixo de um rio, a partir das suas nascentes (ordem 1). Esta-
belece uma razão entre produção/respiração menor do que 1
nos trechos de baixa ordem, causada pela produção alócto-
ne; uma razão maior do que 1 nos trechos intermediários,
causada pelos processos produtivos internos (como macrófi-
tas e perifiton) e uma razão menor do que 1 entre produção
e respiração no trecho final do rio (ordem superior a 6),
causada pela diminuição da transparência e transporte de
matéria orgânica dissolvida.

O postulado de Vannote et al.27 tem sido plenamente
aplicado e aplicável a um grande número de rios, na condi-
ção de processos fluviais confinados à calha do rio, ou seja,
leva em consideração os fluxos longitudinais e verticais,
abstraindo as contingências de inundação de planícies, even-
tos típicos de grandes rios ou mesmo nos trechos finais de
rios menores, com fluxos laterais.

27 VANNOTE, R. L. et. al.
Op. cit.

26 CUMMINS, K. W. The Na-
tural Stream Ecosystems. In:
WARD, J. W. & STANFORD,
J. A. (Eds.). The Ecology of
Regulated Streams. New York:
Plenum Press, 1979.
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É preciso ressaltar que a Teoria de Rio Contínuo foi
desenvolvida com base em estudos feitos em rios de clima
temperado e de altitude dos Estados Unidos. Rios de re-
giões tropicais ou mesmo subtropicais – ou de regiões com
nascentes em menores altitudes – podem apresentar carac-
terísticas diferentes. Tais condições podem levar a resulta-
dos que não se encaixam nas teorias divulgadas.

Outras teorias surgiram após a de Rio Contínuo, teo-
rias que não representam necessariamente discordâncias ou
discrepâncias entre si, mas que podem ser complementares,
em função das características dos ambientes estudados.

A Teoria da Espiral de Nutrientes foi desenvolvida
por Webster em 197529, na sua tese de PhD, publicada por
Webster & Patten em 197930, ambas portanto anteriores à

Figura 2: Modelo de Conceito de Rio Contínuo, de Vannote et al.28,
com representação dos grupos funcionais de organismos, das razões
entre produção e respiração e da ordem do rio onde tais tendências
se manifestam

28 VANNOTE, R. L. et. al.
Op. cit.

29 WEBSTER, J. R. Analysis of
potassium and calcium dy-
namics in stream ecosystems
on three southern Apalachian
watersheds of  contrasting
vegetation.  Ph.D. Thesis ,
Univ. Georgia, Athems, 1975.
232 p.

30 WEBSTER, J. R. & PATTEN,
B. C. Effect of watershed
perturbation on stream potas-
sium and calcium dynamics.
Ecol. Monogr., v. 49, 51-72,
1979.
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Teoria de Rio Contínuo. A partir de experimentos rea-
lizados inicialmente com potássio e cálcio marcados e pos-
teriormente com fósforo marcado, os autores mediram as
passagens (ciclagens) e acúmulos em organismos aquáticos
e na matéria orgânica particulada ao longo de certa distância
de um rio (córrego) de primeira ordem. A conclusão a que
chegaram é a de que os nutrientes sofrem várias passagens
através dos organismos e da massa suspensa, enquanto são
arrastados rio abaixo, constituindo uma espiral. Tais estudos
são indicados para rios naturais de baixa ordem e sem inter-
ferências antrópicas, que permitem avaliar a eficiência das
assembléias de organismos em capturar materiais escassos
para seu metabolismo.

A Teoria da Descontinuidade Serial (Serial Desconti-
nuity Concept) foi elaborada por Ward e Stanford em
198331. Baseia-se na ruptura do contínuo do rio por um
novo componente na paisagem, como a construção de uma
barragem ou carga poluidora, por exemplo. Essa ruptura se
manifesta tanto nas características físicas, como a tempera-
tura, quanto na estrutura das assembléias de organismos.
Considera-se, portanto, que a Teoria de Rio Contínuo se
aplica em rios de águas e cursos naturais, sem alterações
provocadas por ação antrópica. Seus postulados permitem
avaliar os efeitos a montante e a jusante de uma desconti-
nuidade estabelecida ao longo do eixo de um rio, cuja ava-
liação pode ser feita pelas alterações físicas, químicas, bio-
lógicas e pela faixa ripária.

Contemplando a realidade de muitos cursos de água,
especialmente dos grandes, os conceitos de rio contínuo e
outros não são plenamente aplicáveis. A “teoria do caos”,
da Física, com aplicação de fractais, inspirou a elaboração
de teorias sobre os “pulsos” que se manifestam na natureza,
induzidos principalmente pelas condições do clima. O “pul-
so” é um fenômeno que se repete na natureza e também
nos rios e nas bacias hidrográficas, cujos registros são as
variações dos níveis/vazões ao longo do tempo. Grandes
rios, incluindo os de planície, por perda de competência ou
energia de transporte, depositam nas zonas de planície de
deposição e de foz, o material erodido a montante, inundan-
do a planície aluvial por eles mesmos construída. Esse fe-
nômeno apresenta periodicidades e intensidades cujos in-
tervalos e amplitudes têm abrangências desde o previsível
até o imprevisível, de curta a longa duração, num contexto
de caos pulsátil, em que os organismos estão adaptados,
mas, ao mesmo tempo, são regulados como populações
submetidas ao estresse dos pulsos.

31 WARD, J. V. & STANFORD,
J. A. The serial descontinuity
concept of lotic ecosystem.
In: FONTAINE, T. D. &
BARTELL, S. M. (Eds.).
Dinamic of lotic ecosystems.
Ann Arbor, Michigan: Ann
Arbor Science, 1983.
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O Conceito de Pulso de Inundação em Sistemas de
Rios de Planície de Inundação (The Flood Pulse Concept in
River-Flood Plain Systems)32 busca contemplar os regimes
de sistemas de rios na Teoria de Pulso dos Físicos, ofere-
cendo o contraponto ao Conceito de Rio Contínuo (RCC)
e de outros. Em termos conceituais, planícies de inundação
são áreas periodicamente inundadas por fluxo lateral de rios
e/ou por precipitação direta ou de água subterrânea; o am-
biente físico-químico resultante motiva a biota a respostas
por adaptações morfológicas, anatômicas, fisiológicas, e pro-
duz estruturas de comunidades (assembleias) características.
O conceito de pulso, obedecendo a alguns postulados bá-
sicos, pressupõe certas características descritas a seguir. A
principal força responsável pela existência, produtividade e
interações da grande biota nos sistemas de planícies de inun-
dação é o “Pulso de Inundação”. O espectro das condições
geomorfológicas e hidrológicas produz pulsos de inundação,
com amplitude desde a imprevisibilidade à previsibilidade e
de curta a longa duração. Pulsos de curta duração e geral-
mente no âmbito da imprevisibilidade ocorrem em rios (ou
arroios, riachos, córregos) de baixa ordem ou sistemas pesa-
damente modificados por diques ou drenados pelo homem.
Por serem breves e imprevisíveis os pulsos de rios de baixa
ordem, os organismos apresentam limitadas adaptações para
a direta utilização da zona de transição terrestre/aquática
(aquatic/terrestrial transition zone = ATTZ), definida por
Junk e colaboradores como zona de alternância entre am-
bientes terrestres e aquáticos, ou zona ora inundada ora
emersa. O pulso é acoplado a um efeito de borda dinâmico,
que estende uma zona litoral móvel ao longo da zona de
transição aquática/terrestre. O litoral em movimento impe-
de prolongadas estagnações e permite rápida reciclagem da
matéria orgânica e dos nutrientes, que resultam em alta pro-
dutividade. A produção primária associada a essa zona de
transição é maior do que na calha central de sistemas de
águas permanentes. Rendimento e produção de peixes são
relatados em função da entrada em planícies de inundação,
além de fazer parte da rota de migração da maioria deles.

A figura 3 representa um gráfico com os principais
eventos dos períodos de inundação, de vazante e da fase
dita terrestre, que é uma simplificação da teoria de pulso.

É importante considerar que os organismos de siste-
mas de rios de inundação têm “memória” dos pulsos de
inundação e, tendo sofrido adaptações ao longo da história
do rio ao qual pertencem, necessitam desses pulsos para se
manter estrutural e funcionalmente no ecossistema rio.

32 JUNK, W. J. et. al. Op. cit.
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Outra consideração, de natureza antrópica, é a ten-
dência a medidas tecnológicas que conduzem à regulariza-
ção da vazão dos rios ao longo de seu curso, para favorecer
a navegação, evitar enchentes e gerar eletricidade. Se a re-
gularização plena da vazão atende aos pleitos de diferentes
usuários, representa, de outra parte, a ruptura da condição
de pulso de inundação. O melhor senso para as decisões
equilibradas, quanto às modificações que gradualmente se
buscam introduzir nos rios, é o de manter, o quanto for
possível, algumas condições espaciais de inundação, trecho
a trecho, que atendam aos pulsos originais de inundação
(mínimo de frequência e de amplitude) e permitam a manu-
tenção das comunidades bióticas num mínimo estrutural e
funcional em uma abordagem ecossistêmica. (Ver capítulos
referentes ao tema, nesta obra).

33 PETTS, G. E. Op. cit.

Figura 3: Influência da planície de inundação na zona de estocagem da figura 1. Cada um dos traços
horizontais indica uma fase importante do pulso de inundação (modificado de PETTS, G. E.33)



Ciência & Ambiente 41

Teorias ecológicas sobre rios

20

Mesmo que, do ponto de vista geomorfológico, hi-
drológico, climático e da capacidade de gerar energia, rios
sejam entidades muito estudadas, do ponto de vista sistêmi-
co ou ecossistêmico há muito ainda a percorrer, especial-
mente no que diz respeito à importância dos ecótones de
rios (espaços de transição rio/terrestre), aos efeitos da va-
riável de força correnteza e aos pulsos de inundação.

Pouco é conhecido sobre as interações ecótones x
organismos, ecótopos físicos (espaços da morfologia/rele-
vo) e decisões que assegurem a sua manutenção. Que im-
portância têm – além da paisagística – cachoeiras, saltos,
corredeiras, estrangulamentos, espraiados, remansos, fluxos
rápidos e lentos, para a plena condição de rio e a manuten-
ção da diversidade, no sentido pleno, de espécies, de estru-
turas, de processos, de ecótopos, de ecótones? Quais os
compartimentos mais importantes na produção – e em que
ordem de grandeza – do material alóctone, dos organismos
da coluna da água, dos organismos agregados ao substrato
ou à planície de inundação? Que ambientes devem ser pre-
servados, contra qualquer pretexto contrário, por represen-
tarem a informação incorporada pelos organismos e por se-
rem necessários, em grau mínimo, para a sobrevivência
desses organismos?

Síntese conceitual
Rio é um sistema muito aberto, fortemente pulsátil,

formado por elementos bióticos e abióticos interatuantes,
de fluxo energético multidirecional, mesmo que direcio-
nado mais marcadamente no sentido do escoamento do flu-
xo (o fluxo como principal variável de força). O limite do
sistema é a própria bacia hidrográfica, com fronteira de
entradas e saídas. As modificações espaciais e temporais de
materiais abióticos e bióticos se produzem geralmente co-
mo um contínuo processo. A heterogeneidade geomorfoló-
gica das sub-bacias afluentes pode limitar a continuidade
geral da bacia hidrográfica. A vetorialidade dos fluxos (ma-
téria e energia) é sensivelmente menor ao integrar na bacia
hidrográfica superfícies extensas de alagamento ou inunda-
ção, que sobrepõem ao fluxo geral de escoamento as trans-
formações que ocorrem internamente nas mesmas.34
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34 Conceito do autor incluído
no texto de J. J. Neiff, publi-
cado em Interciencia, v. 15,
n. 6, p. 426, 1990.



REVOLUÇÕES KUHNIANAS
NA EVOLUÇÃO DA ECOLOGIA FLUVIAL

A (POUCA?) IMPORTÂNCIA DAS ANOMALIAS

José Antonio Arenas-Ibarra
Edvard Elias de Souza Filho

É possível demonstrar a aplicabilidade do modelo de
revoluções científicas proposto por Kuhn para o estudo
do desenvolvimento da ecologia fluvial em geral, e a
um dos seus aspectos em particular, as anomalias, não
devidamente detectadas no decorrer do desenvolvi-
mento dos paradigmas e das crises e revoluções que
lhes dão origem. Daí a importância de uma análise
histórica da evolução dos conceitos no campo da eco-
logia fluvial. Como estudo de caso, situam-se as con-
tribuições de Argentino Bonetto e Julian Rzóska no
seu respectivo paradigma. Tais contribuições, apesar de
não terem sido devidamente apreciadas no seu tempo,
constituíram anomalias no decorrer do aperfeiçoa-
mento do paradigma da conectividade, fato que o mo-
delo kuhniano permitiu evidenciar. Recomenda-se a
aplicação do modelo de revoluções científicas de Kuhn
como ferramenta para desenvolver uma atitude crítica
no que diz respeito à geração e evolução do conheci-
mento em ecologia fluvial.
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Introdução
A ecologia é uma ciência fraca, que se caracteriza pela

inexistência de leis gerais, por discutir conceitos ainda pou-
co claros e pela sua limitada capacidade preditiva. Pelo
menos é isto o que pensam os seus críticos ferrenhos.1 Tal
situação incômoda (ninguém gosta de ser posto em xeque)
motivou diversas respostas dos ecólogos.

Alguns ecólogos reconheceram parcialmente os ques-
tionamentos e tentaram incrementar a abordagem preditiva
em ecologia através de modelos.2 Outros questionaram a
existência de leis científicas universais nesse campo, ao es-
tilo da física clássica, elaborando propostas para fortalecer
a base científica da ecologia.3

Uma outra posição sugere que as críticas provêm da
tentativa de adaptação da abordagem epistemológica da físi-
ca às ciências biológicas, para as quais propõe, assim como
para suas ciências afins, o desenvolvimento de uma filosofia
própria.4 Ou seja, o reconhecimento da biologia como ciên-
cia única busca fortalecer as conceituações características
da biologia e estabelecer sobre bases próprias os padrões a
partir dos quais o conhecimento biológico evolui.

Em ecologia, uma ciência de cunho amplo e com par-
ticularidades que a ligam tanto às ciências da terra quanto às
ciências biológicas, este discurso vem tomando forma. Re-
centes contribuições5 atribuem o desenvolvimento da eco-
logia a mecanismos divergentes do espectro resultante das
fecundas discussões sobre epistemologia da ciência dos anos
60-70.6 Do mesmo modo, diversos autores da coletânea
Ecological paradigms lost7 rejeitam a hipótese de que a evo-
lução dos distintos campos da ecologia analisados por eles
tenha seguido um ciclo de revoluções e mudanças de para-
digmas como descrito na mais conhecida obra de Kuhn8.

No entanto, é importante destacar que a ecologia,
pelo seu amplo escopo, apresenta histórias particulares
no desenvolvimento das suas muitas vertentes.9 Algumas
perspectivas sobre como o conhecimento evoluiu nessas
subáreas fornecerão maiores elementos para uma adequada
conceituação da natureza epistemológica da ecologia e para
a avaliação da conveniência ou não da assimilação de aspec-
tos derivados da tradicional epistemologia da ciência.

Nesse intuito, procura-se demonstrar aqui a aplicabi-
lidade do modelo de revoluções científicas proposto por Kuhn
para o estudo do desenvolvimento da ecologia fluvial em geral,
e de um dos seus principais aspectos: a existência de ano-
malias não devidamente detectadas no decorrer do desenvol-

1 SIMBERLOFF, D. S. Com-
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in ecology and evolution.
The American Naturalist ,
122(5):602-617, 1983.
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vimento dos paradigmas e das crises que dão origem a eles.
Assim, examinaremos o caso de dois pesquisadores cujas
ideias tiveram pouca consideração para o avanço do paradig-
ma da conectividade: Argentino Bonetto e Julian Rzóska.

O modelo de ciência
historicamente orientada de Kuhn

Segundo Thomas Kuhn, a ciência avança por meio de
rupturas radicais e periódicas dos conceitos-chave (paradig-
mas) e não por meio do acúmulo de conhecimento e tenta-
tiva e erro, como foi assinalado por Popper. Neste sentido,
um paradigma seria uma realização científica universalmente
reconhecida que, durante algum tempo, fornece problemas e
soluções modelares para uma comunidade de praticantes de
uma ciência. No momento de sua formulação, o paradigma é
limitado e pouco preciso nas respostas aos problemas que
aborda, mas oferece mais alternativas de solução aos proble-
mas que os pesquisadores mais influentes do campo concei-
tuam como fundamentais. O paradigma dita que tipos de
experimentos devem ser feitos, que dados coletar, como a
coleta deve ser realizada e como analisar os dados obtidos.

Uma vez estabelecido o paradigma, começa o período
denominado ciência normal, que se caracteriza pelo esforço
de comprovação da validade deste, pelo seu refinamento e
não pelo esforço de testá-lo. O paradigma se enraíza na
comunidade científica por meio de atividades complementa-
res, como o treinamento dos futuros pesquisadores, a pro-
fusão de livros-texto, revistas e sociedades científicas que
reconhecem sua concepção da natureza como legítima.

A ciência normal frequentemente suprime novidades
fundamentais porque estas subvertem seus compromissos
básicos, mas usualmente o paradigma defronta-se com da-
dos contraditórios que não podem ser explicados pelo ar-
cabouço teórico. Tais dificuldades ou problemas que, por
vezes, o paradigma não consegue resolver, são as chamadas
anomalias. Até que o cientista tenha aprendido a ver a na-
tureza de um modo diferente, o novo fato anômalo não será
considerado completamente científico. Somente com o re-
conhecimento de que, de alguma maneira, a natureza violou
as expectativas paradigmáticas que governam a ciência nor-
mal, a anomalia é “oficialmente” instaurada. O primeiro
esforço de um cientista face a uma anomalia é dar-lhe estru-
tura, aplicando ainda com mais força as regras da ciência
normal, tentando ajustar a teoria de forma que o anômalo
converta-se em esperado. Nesse processo, são elaboradas
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ideias que cobrem parte da realidade que o paradigma não
explica. Algumas que lhe são próximas podem fazer com
que, devidamente modificado ou complementado, o para-
digma mantenha sua vigência. Contudo, à medida que vão
surgindo mais e mais anomalias, instala-se a crise, período de
incerteza mas de grande fecundidade intelectual. Uma parte
dos pesquisadores da disciplina tenta rearticular a teoria e
prática do paradigma à luz dos dados anômalos não resol-
vidos, enquanto outros procuram um marco alternativo que
garanta horizontes promissores para as futuras pesquisas.

Quando as pesquisas extraordinárias são bem sucedi-
das, conduzem à profissão de um novo conjunto de com-
promissos, uma nova base para a prática da ciência. Esses
episódios extraordinários são as revoluções científicas, que
motivam o abandono do antigo paradigma e dão lugar a uma
nova geração de cientistas normais (figura 1).

A estrutura das revoluções
científicas na ecologia fluvial

Uma ciência deve definir seu campo de estudo antes
de entrar no ciclo de paradigmas e revoluções. Kuhn cha-
mou este período de etapa pré-paradigmática. Trata-se de
um período de grande confusão no qual os primeiros cien-
tistas da disciplina não estão sujeitos aos guias e limites da
tradição e são influenciados por várias disciplinas adjacen-
tes. As observações relevantes são simples e expressas em
linguagem acessível desde que as contribuições não possam
assumir uma base intelectual comum.

Na ecologia fluvial, a etapa pré-paradigmática está li-
gada aos conhecimentos desenvolvidos pelos primeiros
cientistas naturais modernos (séculos XVII e XVIII), que
eram principalmente treinados em taxonomia e sistemática,
e tinham seu campo de ação mais ligado à história natural e
à biogeografia. Nessa perspectiva, os corpos de água doce
eram vistos mais como particularidades de uma determinada
zona geográfica e sua biota inventariada principalmente com
o intuito de se encaixar nas grandes classificações das zonas
fito-zoogeográficas do mundo10 (figura 2).
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Figura1: O modelo de ciência historicamente orientada de Kuhn
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Com base nessa abordagem, os primeiros cientistas
de rios tentaram partilhar o sistema fluvial em zonas homo-
gêneas de acordo as espécies dominantes de peixes como
truta (Salmo truta), timalo (Thymallus thymallus) e barbilho
(Barbus barbus).11 Estudos posteriores focalizaram a iden-

Figura 2: A evolução da Ecologia Fluvial (modificado de Arenas-
Ibarra, J. et al. Op. cit., 2010)
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tificação das condições abióticas associadas a esta zonação
incorporando outros grupos faunísticos.12

A divisão dos diversos trechos de um rio em entida-
des discretas em função da biota consolidou-se como para-
digma (paradigma da zonação) principalmente pelos artigos
de Huet13, que caracterizou o gradiente longitudinal do rio
pelo aumento gradual da temperatura, largura e profundida-
de, redução da correnteza e diminuição das frações granulo-
métricas do material do leito. Embora útil para caracterizar
a distribuição da ictiofauna e bentos de alguns sistemas lóti-
cos europeus, a universalidade dessa proposta era questio-
nável, pois os grupos de espécies que caracterizavam um
sistema lótico raramente eram encontrados em outro.14

De outra parte, as mudanças das condições abióticas
raramente eram graduais longitudinalmente e, no entanto,
mudanças contínuas na geometria hidráulica ao longo do
curso são observadas com a consequente alteração do es-
pectro das características limnológicas.15 Numa tentativa de
tornar o paradigma mais universal e redefinir as zonas como
entidades ecológicas reais, Illies e Illies & Botosaneanu res-
tabeleceram as zonas como rithron (descarga), potamon (de-
jeção) e crenon (captação), ampliando o espectro de entida-
des biológicas a elas associadas.16

A zonação entrou em crise ao ser contrastada com
diversos postulados advindos da teoria ecológica (ecologia de
comunidades e ecossistemas) que priorizavam a avaliação dos
fluxos de matéria e energia em gradientes determinados, bem
como o ajuste das comunidades ao processo sucessório ao
longo destes17. Tal abordagem apresentava-se promissora,
pois se baseava nas características funcionais das diversas
zonas do ecossistema fluvial para atingir a percepção holística
do conceito de ecossistema proposto por Tansley em 1935,
de aceitação cada vez maior no mundo do pós-guerra18.

A posterior publicação do livro Ecology e do artigo
The Strategy of Ecosystem Development fincaram ainda mais
essa tendência nas linhas teóricas dos ecólogos fluviais.19

Cada vez mais ecólogos fluviais passaram a se interessar
pela descrição dos sistemas lóticos com base em sua produ-
tividade primária/metabolismo da comunidade20, fluxos de
matéria e energia e estocagem de matéria orgânica21, dinâmi-
ca trófica22, papel dos detritos alóctones23 e produção se-
cundária24. Especialmente importantes foram as pesquisas
desenvolvidas na floresta experimental de Hubbard Brook25

que demonstravam que alterações na entrada e saída dos
fluxos de matéria e energia em um trecho determinado afe-
tavam as comunidades e processos dos ambientes situados
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19 ODUM, E. P. Ecology. Holt:
Rinehart and Winston Pub-
lishers, 1963. 152 p.
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rio abaixo, ou seja, os ambientes estavam conectados pelos
processos ao longo da bacia hidrográfica26. Essas pesquisas
deixavam claras a influência dos detritos provenientes da
vegetação ripária para a fisiologia fluvial27 e a ubiquidade da
aplicação do conceito de ecossistema em bacias hidrográfi-
cas28. O novo modo de enxergar a natureza potâmica foi
posteriormente retratado em livros que consolidaram a re-
volução conceitual.29

Os estudos em produtividade biótica, fluxos de ener-
gia, transporte de nutrientes e dependência do material
alóctone, acentuaram a importância dada às interações terra-
água e à concepção da continuidade dos segmentos dos rios.
As novas conceituações levaram Southwood30 a descrever,
em 1977, o habitat como um modelo em que as estruturas
físicas e o ciclo hidrológico juntam-se para determinar as
condições biológicas, resultando em padrões consistentes
de estrutura comunitária.

No mesmo ano surge o conceito de espiral de nutrien-
tes31, que descreve o deslocamento para jusante de nutrien-
tes orgânicos, seu uso e processamento ao longo dos rios.
O comprimento da espiral seria uma função da taxa de
transporte e retenção influenciada pelas características das
comunidades. Levando em conta estes postulados e adap-
tando a teoria de equilíbrio dinâmico dos rios, Vannote et
al.32 caracterizaram o rio como um gradiente longitudinal
contínuo de matéria e energia (conceito de contínuo de rios,
RCC). O conceito considera a existência de um gradiente
de condições físicas previsíveis, em função da ordem do
rio, desde as nascentes até a foz. Essas forças produzem um
contínuo de características hidrológicas e geomorfológicas
que induzem um gradiente de condições ecológicas longitu-
dinalmente ligadas, que organizam as comunidades biológi-
cas estrutural e funcionalmente de acordo com os padrões
de dissipação de energia cinética. Os rios são caracterizados
como de pequeno (1a-3a ordem), médio (4a-5a ordem) e
grande porte (6a-7a ordem).

O artigo de Vannote et al.33 foi decisivo para a consoli-
dação do paradigma da conectividade porque foi a primeira
descrição compreensiva e explícita dos novos conceitos, es-
tabelecendo predições e fornecendo uma nova classe de pro-
blemas ao redor da validação do paradigma. Não foi necessário
para a conectividade resolver todos os problemas da zonação;
de fato, conforme Thomas Kuhn, é a promessa de resolver
problemas futuros o que faz um paradigma mais atrativo.34

Pesquisas subsequentes ao RCC seguiram as postula-
ções de Kuhn, novos problemas foram formulados e as pre-
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dições estipuladas pelo RCC receberam maior atenção. A
influência das ideias do RCC e sua aplicação na pesca foi
abordada no simpósio de grandes rios em 198535. Do mesmo
modo, as novas perspectivas e o estado de desenvolvimento
da ecologia de rios foram os temas principais do simpósio
Community Structure and Function in Temperate and Tropical
Streams36 e do Simpósio Internacional de Grandes Rios Sul-
Americanos em 199037. De acordo com o comportamento
estipulado para a ciência normal por Kuhn, lá onde as predi-
ções do paradigma falham (anomalias) modificações ad hoc
são feitas. Kuhn descreveu este comportamento dos cientis-
tas como brincar de ir completando o quebra-cabeças38.

Minshall et al.39 fazem uma comparação de diversos
biomas do mundo sugerindo a grande aplicabilidade do
RCC na maior parte deles. Entretanto, anos depois, certos
autores foram subsanando limitações40 que enfraqueciam o
conceito. As principais críticas residiam no fato de o gradi-
ente de condições físicas e biológicas estipuladas por Vanot-
te et al.41 não ser tão determinante e progressivo como se
acreditava; também a ordem dos rios não representava uma
descrição apurada das características do ambiente físico.
Por essas razões, o RCC não poderia ser decisivo para de-
terminar comunidades biológicas42.

O rio não parecerá mais um ecossistema contínuo, mas
sim um mosaico contínuo43. Os conceitos de distúrbio, shift-
ing mosaics e patch dynamics44 e sua ligação com a ecologia
da paisagem45 pareciam mais apropriados para descrever a
heterogeneidade de um rio, pois consideravam tanto a conec-
tividade longitudinal quanto a lateral, e como esta fica sujeita
a distúrbios46. Segundo o mesmo princípio, outros autores
preferiram estudar a dimensão lateral inserida no conceito de
ecótono47. Tais posições eram críticas de fundo ao RCC e ao
que parece a ecologia fluvial não estava pronta para abdicar de
seu paradigma pivotal nem para se afastar do conceito de
ecossistema.

Assim, a maior parte da comunidade científica “flu-
vial” norteou sua atividade no sentido de esclarecer defi-
ciências mais óbvias do paradigma. Por estar baseado em
rios prístinos, o RCC carecia de universalidade, pois os
ambientes lóticos de grande parte da Europa e da América
do Norte estavam fortemente impactados. Esta limitação
foi corrigida mediante o conceito de descontinuidade serial
(SDC), que predizia o comportamento dos rios a jusante de
barragens a partir dos postulados do RCC.48 Por outro la-
do, o RCC só considerava a dimensão longitudinal, mas em
sistemas de baixa vetoralidade os fluxos de energia, materiais
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e de organismos não são inequivocamente unidirecionais. Em
tais sistemas, as distintas formas e estádios de organização das
bacias desde as nascentes até a desembocadura dependem
mais dos tempos de permanência da água e características
do fluxo, do que da posição e ordem hierárquica do canal.49

Dessa forma, novas dimensões foram adicionadas ao
conceito. A dimensão vertical foi adicionada por meio do
corredor hiporréico50 que enfatizava as trocas de matéria e
energia entre o rio e os ambientes conexos por meio do
lençol freático. A conectividade lateral foi adicionada por
Amoros e Roux51, que adaptaram o conceito de conectivida-
de utilizada em ecologia da paisagem para analisar as impli-
cações ecológicas da distância e tipo de conexão entre os
diversos corpos de água doce das planícies de inundação e
o curso principal do rio, encontrando relação entre esta e
a biomassa de peixes, plâncton e bentos.

Junk et al. e Neiff adaptaram o paradigma da conecti-
vidade a planícies de inundação de grandes rios tropicais,
onde o fluxo de matéria e energia da calha principal à pla-
nície e vice-versa (em potamofase ou limnofase, respectiva-
mente) é mais significativo do que o que vem da nascente
do rio.52 Assim, o pulso hidrossedimentológico (que viria a
ser conhecido como flood pulse concept, FPC) seria a força
que estrutura as comunidades bióticas nestes ambientes. O
conceito de “pulso” (FPC) contribuía assim à generalização
do paradigma.

O FPC foi rapidamente aceito porque solucionava
uma das principais fraquezas do paradigma dominante que
era não considerar a dimensão lateral. Assim, no lugar de
testá-lo, buscou-se-lhe a universalidade. Uma série de tra-
balhos neste sentido foram realizados em planícies sul-ame-
ricanas53, norte-americanas54 e européias55.

Ward e Stanford56 modificam o SDC para adaptá-lo à
dinâmica proposta para rios de planície pelo FPC. Poste-
riormente Tockner et al.57 estendem o conceito de pulso a
rios de planície de zonas temperadas, considerando os pul-
sos de degelo e a ampliação-retração de habitats58 provoca-
das por pulsos de freático, sem a necessidade de transbor-
damento lateral do rio como estabelecido por Junk et al.59

no conceito original.
Na última década, os ecólogos fluviais foram paulatina-

mente percebendo que os atributos bióticos não conseguem
explicar por si mesmos o sistema fluvial, e que além da pers-
pectiva brindada pela ecologia de comunidades, também é
necessário abordar o rio em uma escala espacial mais ampla.60

Mas, esta alteração de pensamento não tem sido gratuita.
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A chamada revolução ambiental (a demanda feita pela
sociedade à ciência por soluções para os conflitos ambien-
tais) vem forçando os ecólogos a procurar padrões no âm-
bito de paisagem61 e incluir a dimensão humana62 nas quatro
dimensões tradicionalmente estudadas nos rios: longitudi-
nal, lateral, temporal e vertical63.

O contexto teórico para essa nova maneira de perce-
ber a natureza tem sido extraído de campos recentes da
ecologia, tais como a biologia da conservação e a ecologia da
paisagem. Ao que parece, os conceitos debatidos no simpó-
sio Community Structure and Function in Temperate and
Tropical Streams64 e a abordagem ecotonal em ecologia flu-
vial65, amadurecidos e melhorados66, começam a se conso-
lidar, após terem sido pouco considerados na década de 80.

Paralelamente, a ecologia fluvial, além de ciência bio-
lógica tem-se caracterizado como ciência da terra. Diversas
abordagens têm surgido nesse sentido. Kalliola, Puhakka &
Danjoy e Kalliola & Flores utilizam a chamada geoecologia
para descrever o funcionamento territorial e propor sob
esta ótica o zoneamento ecológico da Amazônia peruana,
constituída por um mosaico de planícies de inundação e
bosques de terra firme.67 Carling & Petts68 enfatizam uma
ligação maior entre a hidrogeomorfologia e a ecologia para
a conservação das terras baixas holandesas. Petts em colabo-
ração com Amoros conceitualizam o chamado Fluvial
Hydrosystem69, unidade de estudo cuja integridade depende
da interação dinâmica dos processos biológicos, hidrológi-
cos e geomorfológicos em uma escala de bacia hidrográfica.

Um evento-chave para o que viria a ser a crise do
paradigma da conectividade foi a realização na Suíça, em
março de 2001, do 1º Simpósio Internacional de Paisagens
Fluviais, cujos trabalhos foram publicados no volume 47 do
periódico Freshwater Biology. Neste volume, autores como
Ward et al.70 defendem a realização de estudos de planícies
de inundação em escala de paisagem, dando ênfase a sua
diversidade de elementos e à dinâmica das formas e proces-
sos geomorfológicos como geradores da diversidade especí-
fica. Para eles, a principal função de força que regula o
funcionamento das paisagens fluviais, fundamentalmente em
planícies de inundação, é a dinâmica fluvial, que inclui,
além do pulso de inundação, o espectro de processos geo-
lógicos, geomorfológicos e hidrológicos que o determinam.
Os artigos deste volume foram, por muitos anos, os mais
acessados do periódico.

Por outro lado, a chamada ecohidrologia, definida
como o estudo das inter-relações funcionais entre a hidrolo-
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gia e a biota na escala de bacia hidrográfica71, pretende ser
o novo paradigma para responder às inquietudes da socieda-
de no que diz respeito a serviços ecológicos prestados pe-
los rios. Outra abordagem, que parece transcender o campo
de ação da ecohidrologia, é o que os hidrólogos chamam de
hidroecologia – a ligação entre os conhecimentos de hidro-
logia, hidráulica, geomorfologia e as ciências biológicas/eco-
lógicas – para predizer a resposta da biota e de ecossistemas
de água doce às variações dos fatores abióticos, através de
um espectro de escalas temporais e espaciais.72 Não obstan-
te, tanto a ecohidrologia como a hidroecologia apresentam
dificuldades conceituais quanto à natureza filosófica dos
problemas que enfocam.73 Ambas as abordagens falham em
explicitar a natureza bidirecional das interações ecológico-
hidrológicas, e os requerimentos para a compreensão cabal
destes processos e das relações causais que os determi-
nam.74 A abrangência dos problemas que focalizam e a ne-
cessidade de considerar mecanismos que interagem em di-
versas escalas espaciais e temporais também são pouco enfa-
tizadas. Talvez o principal problema esteja na falta de uma
real definição da filosofia de pesquisa e da natureza interdis-
ciplinar que preencha os vazios entre os limiares tradicio-
nais da ecologia e da hidrologia. A falta desta filosofia se
evidencia na abordagem multidisciplinar em que se funda-
menta a maioria dos estudos nestes campos da ciência: pes-
quisas de cunho ecológico com algumas considerações hi-
drológicas/geomorfológicas e vice versa, sem que os parâ-
metros usados em uma ou outra abordagem sejam identifi-
cados como fundamentais, para responder às perguntas que
o problema que se quer resolver gera, confundindo termino-
logias e chegando a resultados muitas vezes contrastantes.

Essa mesma indefinição e incapacidade de responder às
questões sobre a natureza dos rios desde sua própria perspec-
tiva, verificam-se em ciências relacionadas. Para os ecólogos de
paisagem, a ciência que professam é a que integra todos os
aspectos funcionais capazes de identificar os padrões e proces-
sos nas bacias hidrográficas.75 Já para os engenheiros e pla-
nejadores ambientais, a integração desses aspectos se dá no
conceito de bacia hidrográfica através de sistemas de informa-
ção geográfica.76 Tal confusão e a sobreposição de campos de
estudo são típicas dos períodos de mudança de paradigmas.
Entretanto, a ecohidrologia corre com vantagem, pois conta
com o apoio do Programa Hidrológico Internacional da
UNESCO (IHP); nos últimos anos ampliou seu escopo e é
tida como um conceito-chave para a conservação e gestão das
bacias hidrográficas e das populações humanas envolvidas.
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Argentino Bonetto e o desenvolvimento da
ecologia de planícies de inundação no Paraná médio

Argentino Bonetto foi um naturalista argentino que es-
tudou por mais de quarenta anos a dinâmica da planície de
inundação do Paraná médio e sua influência sobre as comuni-
dades biológicas. Quando começou suas pesquisas em meados
da década de 50 do século passado, percebeu que as caracte-
rizações limnológicas da época pouco poderiam contribuir ao
entendimento do Paraná médio e sua planície. Era necessária
uma nova limnologia, conceitualmente além do lago como
microcosmos77 e que enxergasse além das margens do rio.

Em um primeiro momento, influenciado pelo paradig-
ma da zonação e baseado nos seus estudos de distribuição de
peixes, poríferos e moluscos, bem como nas características
geológicas e geomorfológicas da bacia do rio Paraná, dividiu
a mesma em quatro segmentos: Paraná superior, alto Paraná,
Paraná médio e Paraná inferior. Para Bonetto, o Paraná supe-
rior e o alto Paraná representavam o rithron e o Paraná médio
e inferior o potamon, segundo os conceitos de Illies &
Botosaneanu78 e sua modificação por parte de Welcomme79.

Bonetto também foi fortemente influenciado por
Margalef80 e Odum81 e a sucessão longitudinal dos sistemas
fluviais. Desse modo, o Paraná superior e o alto Paraná
representavam etapas imaturas da sucessão, enquanto que o
Paraná médio e o inferior seriam estágios mais evoluídos,
com maior organização, estabilidade, aumento da biomassa
e complexidade das teias tróficas.82

Apesar de influenciado pelas correntes teóricas domi-
nantes da época, Bonetto e seus colaboradores souberam
perceber que as diferenças dos grandes sistemas hidrográfi-
cos sul-americanos, com relação aos rios setentrionais tem-
perados, estão na amplitude e complexidade do seu vale alu-
vial e nos ciclos climáticos e hidrológicos, que juntos deter-
minam mudanças na evolução biótica e bioprodutividade, as
quais reconfiguram os caracteres da sucessão longitudinal.

Assim, segundo Bonetto, o incremento do derrame
no verão e na primavera modifica substancialmente as con-
dições físicas e químicas das águas da planície, aumentando
as concentrações de nutrientes e diminuindo os valores de
oxigênio dissolvido e turbidez. Também se observava uma
tendência geral ao aumento da diversidade específica no fi-
toplâncton e zooplâncton e à queda mais ou menos brusca
da densidade do zoobentos.

De modo geral, as enchentes anuais uniformizam as
características físicas e químicas dos corpos de água da pla-
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nície, passando a adquirir aquelas que são próprias do rio,
tanto que no período de seca recuperam sua individualidade
e manifestam-se suas variadas particularidades. Este fenôme-
no também é observado até certo ponto no conteúdo biótico
das lagoas, especialmente nos organismos planctônicos.83

Por sua vez, a inundação permite eliminar com bas-
tante regularidade os excessos de produção biológica dos
ambientes lênticos relacionados ao rio e, assim, corrigir ou
amortecer os processos de acúmulo de matéria orgânica
(principalmente macrófitas aquáticas), introduzindo uma
variável mais efetiva, que soma recuperação e rejuvenesci-
mento.84 Bonetto comparou esta circunstância ao “ecossis-
tema de nível flutuante” ou pulse stability system de Odum,
caracterizados por uma situação de compromisso entre es-
tados alternados de maturidade e rejuvenescimento.

As ideias e observações de Bonetto, embora tenham
sido esboçadas pela primeira vez há mais de trinta e cinco
anos, permanecem vigentes. O processo de uniformização é
abordado com base em modelos empíricos por diversos
autores na planície de inundação do alto rio Paraná e na
planície do Danúbio.85 Os autores sugerem a variação das
concentrações de nitrogênio, fósforo e clorofila como indi-
cadores de inundação. Do mesmo modo, o rejuvenescimen-
to é retomado por Junk et al.86, que o denominam reset
process, concordando com Salo et al.87 em assimilá-lo à hipó-
teses de distúrbio intermediário88.

A ideia de que os rios de planície e suas comunidades
estão fortemente condicionados na sua estrutura e funcio-
namento pelo regime de pulsos foi enunciada por Bonetto
e seus colaboradores em 1972, e posteriormente retomada
em sucessivas publicações.89 É bem verdade que tanto
Fittkau como Sioli, Neiff ou Junk tinham ideias similares90,
mas até antes da publicação do espiral de nutrientes e do
RCC, as descrições de Bonetto relativas aos processos as-
sociados às enchentes e vazantes eram das mais completas
conceitualmente. Bonetto salientava a contribuição de nu-
trientes do rio à várzea numa época em que se pensava mais
na influência dos detritos “alóctones” ao rio.91 Embora im-
buído das ideias de zonação e de sucessão longitudinal, Bo-
netto encontrava diferenças nos processos que aconteciam
nos trechos de planície do Paraná médio e naqueles que
aconteciam no Paraná superior e no alto Paraná. Entretanto,
nenhuma de suas ideias foi levada em consideração para o
desenvolvimento da ecologia fluvial, embora referidas nas
contribuições de seus discípulos, até que uma visão mais
completa e congruente com sua conceituação foi estabele-
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cida dezoito anos depois.92 Isto pode ser evidenciado pelas
reduzidas citações dos seus trabalhos (figura 3).

Julian Rzóska, a natureza dos rios e
a necessidade da abordagem multidisciplinar

Quando o hidrobiólogo polonês Julian Rzóska che-
gou ao Sudão em 1946 para lecionar na cátedra de Zoologia
da Universidade de Karthoum, foi rapidamente compelido
pelo diretor a “fazer alguma coisa” sobre a biologia do rio
Nilo. Munido de equipamento rudimentar, mas grande ha-
bilidade para observar a natureza, Rzóska começou um dos
mais fascinantes e incompreendidos empreendimentos inte-
lectuais de que a ecologia fluvial tem notícia.

Tendo por tarefa estudar uma das maiores bacias hi-
drográficas do mundo, o hidrobiólogo polonês logo com-
preendeu que o trabalho não poderia ser realizado por uma
pessoa só. Assim, formou um grupo multidisciplinar, cujos
integrantes se revezavam para recolher informações físicas
e biológicas dos diversos setores da bacia. Seus primeiros
estudos em plancton93 demonstraram que existia um verda-
deiro potamoplancton e que a alternância de espécies era
uma função das características limnológicas, as quais depen-
diam das características hidrológicas, geomorfológicas e
geológicas do ambiente estudado. A composição da assem-
bléia planctônica do Nilo branco era a mesma da observada
no Nilo azul que, por sua vez, coincidia com a observada
nos ambientes anexos (maior densidade nos alagadiços).94
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Figura 2: Citações dos trabalhos de Bonetto e Rzóska em compa-
ração com autores influentes na ecologia fluvial. Fonte: ISI Web of
Knowledge, abril de 2008.
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De outro lado, como as bacias hidrográficas tinham
períodos de enchentes diferentes, era possível encontrar es-
pécies mais associadas a um ou outro rio na sua confluência
frente à cidade de Karthoum (Sudam). O que hoje parece
uma coisa lógica era um revolução conceitual impressionante
numa época em que a maior parte dos estudos sobre rios
estava relacionada a trechos de pequenas bacias e riachos.

Com o transcorrer do tempo, Rzóska e seus colabo-
radores ampliaram suas conclusões a outros grupos zooló-
gicos e botânicos e à bacia inteira, resultando no tratado
The Nile: biology of an ancient river95, em que, além de
dados sobre a limnologia e hidrobiologia (assim separada
pelos autores) da bacia do Nilo desde o lago Vitória até seu
delta, incluíam aspectos de geologia, geomorfologia, história
e interferência humana. Assim, para Rzóska,

um rio é uma paisagem dependente da interação água-
terra ao longo da bacia hidrográfica e de suas caracterís-
ticas geológicas, geomorfológicas, hidráulicas, hidroló-
gicas e biológicas.

O pesquisador polonês visualizava os rios como “artérias de
vida”, intrinsecamente ligadas aos povos que florescem em
suas margens. Referências à ligação homem-rio são tópico
recorrente nos seus estudos.96

Talvez o maior legado para a posteridade de Rzóska
tenha sido seu ensaio On the nature of the rivers97, em que
tece as seguintes considerações:

– Os rios não são ecossistemas, pelo menos não no
sentido de Tansley, pois a direção do seu fluxo não permite
a recirculação de matéria e energia.

– Os principais determinantes da dinâmica fluvial são
o comprimento, a velocidade e a duração do fluxo que in-
fluenciam o tipo de biota presente.

– A calha do rio e as planícies de inundação confor-
mam uma unidade funcional, pois ambos contribuem para a
manutenção da sua dinâmica.

– Para estudar e entender os rios a cooperação inter-
disciplinar é necessária, dada a imensidão dos problemas
por resolver. Os biólogos que estudam rios devem ser pro-
ficientes no entendimento de seus aspectos hidráulicos e
hidrológicos para a cabal compreensão dos sistemas fluviais.

Na época em que foi publicado, On the nature of
rivers foi considerado controverso. Rzóska foi criticado por
definir os rios fora do conceito de ecossistema98, mas suas
ideias não foram totalmente esquecidas. Neiff99 retoma o
pensamento racionalista de Rzóska, mencionando também
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que os rios não são ecossistemas, pelo menos não no sen-
tido de Tansley100, pois não apresentam limites discerníveis,
tampouco alta ciclagem interna. Diferentemente destes, ex-
plica Neiff101, os rios têm fluxos de energia direcionais e
não circuitais. Por isso, segundo esse autor, parece mais
apropriado referir-se aos rios de planície como macrosiste-
mas fluviais, que seriam uma unidade funcional que integra-
ria os ecossistemas e paisagens da bacia hidrográfica e o
conjunto particular de interações entre estes, determinadas
pela matéria e energia que proporcionam. O’Neill et al.102

sugerem um marco conceitual hierárquico para a análise das
escalas em ecologia, enquanto que O’Neill103 é mais radical
e faz diversas sugestões para modificar o conceito de ecos-
sistema e enterrá-lo de vez. Hunsaker & Levin104, Johnson
& Gage105 e Richards et al.106 também sugerem uma aborda-
gem hierárquica para o estudo dos rios estabelecendo como
unidade fundamental, a paisagem.

Os elementos descritores da dinâmica fluvial propos-
tos por Rzóska107 foram resumidos por Neiff108 a um único
indicador, o tempo de residência da água na bacia hidrográ-
fica ou em determinado setor da mesma. Este é também o
principal indicador para calcular a biomassa planctônica em
reservatórios109. Quanto a Stazner & Higler110, depois das
suas severas críticas ao RCC111, apontam a hidráulica dos
rios como principal determinante do desenvolvimento das
comunidades biológicas. Finalmente, a ecohidrologia, como
Rzóska mencionou há vinte anos, enfatiza a junção da eco-
logia e hidrologia para o apropriado gerenciamento da bacia
hidrográfica e o entendimento dos processos que nela ocor-
rem. No entanto, salvo nos trabalhos de Neiff112 e Talling
& Lemoalle113, as citações dos trabalhos de Rzóska são es-
cassas.

Considerações finais
Miranda & Raborn114 sugerem que a evolução da eco-

logia fluvial reflete a mudança de uma perspectiva reducio-
nista – por ser pouco realista, embora forneça grande com-
preensão dos problemas e controle sobre pequenas partes
do ecossistema – para uma perspectiva holista – de grande
realismo, embora forneça baixa compreensão dos problemas
e limitado controle sobre partes pequenas do ecossistema.
Esta mudança de perspectiva e paradigmas (quadro 1)
acompanharia, por sua vez, as mudanças acontecidas na eco-
logia teórica – do determinismo115 a processos estocásti-
cos116, do balanço da natureza a uma natureza não balancea-
da, da homogeneidade à heterogeneidade117.
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Não obstante, alguns ecólogos não ligados à ecologia
fluvial consideram que tais mudanças de perspectiva na eco-
logia não são tão drásticas para serem chamadas de revolu-
ções e novos paradigmas, preferindo chamar a este pro-
cesso, revolução conceitual contínua.118 Do mesmo modo,
a disjunção entre a visão Clementsiana e Glesoneana não é
percebida como mudança de paradigma na ecologia de co-
munidades, mas sim como um dos processos de controvér-
sia que caracterizam a evolução do pensamento ecológi-
co.119 Na opinião de Mayr120, Kuhn não faz diferença entre
mudanças teóricas causadas por novos descobrimentos e
aquelas resultantes do desenvolvimento de conceitos intei-
ramente novos. Em parte, a dificuldade em definir se esta-
mos ou não frente a um novo paradigma provém da aparen-
te ambiguidade da sua definição121. Voltando à argumentação
de Miranda & Raborn122, poderia a ecologia fluvial ter mu-
danças paradigmáticas se supostamente seguiu uma ciência
cujos pesquisadores questionam quem as teve?

A resposta é dada pelo próprio Kuhn. As mudanças
de paradigma são mudanças de foco de estudo, mas que
geralmente vêm acompanhadas de mudanças metodológicas
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Quadro 1: Mudanças de perspectivas e paradigmas em ecologia fluvial
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importantes. No caso da ecologia fluvial, novas metodologias
e aparelhos tiveram que ser criados para mensurar os fluxos
de matéria e energia que o paradigma da conectividade exigia
e conceituava, metodologias e aparelhos que não eram utili-
zados nos empreendimentos que pretendiam zonear o rio.

No caso da ecologia de ambientes terrestres, o con-
ceito de ecossistema e sua analogia mecanicista vieram a
ganhar força só no mundo de pós-guerra, pois antes disso
tratava-se basicamente de um conceito de limitada opera-
cionalidade na ecologia vegetal. Desenvolvimentos subse-
quentes tiveram o intuito de ampliar-lhe o espectro.123 Con-
tudo, ao estudar os campos mais tradicionais da ecologia
(ecologia de comunidades e ecossistemas) sob o espectro
das revoluções kuhnianas, pode-se deparar com dificulda-
des. A maioria dos conceitos destas áreas é recente e se
encaixa mais no desenvolvimento intraparadigma como par-
te da atividade da ciência normal, pois mudanças paradigmá-
ticas não são simples de acontecer. Em ecologia fluvial, por
exemplo, a ecohidrologia não constituiria um paradigma pro-
priamente dito e se encaixaria mais no processo de desen-
volvimento por ramificação de sub-áreas que Graham et al.
descrevem para a ecologia124.

Quais as vantagens e desvantagens de assimilar a evo-
lução do conhecimento a um determinado modelo episte-
mológico?

Na opinião de Rigler e Peters125, fazer ciência com
base em determinados princípios lógicos fortalece a valida-
de dos conhecimentos gerados e favorece o processo de
aceitá-los ou rejeitá-los. Se a ciência contar com um corpo
formalmente lógico e um critério de delimitação apropria-
do, a atividade científica pode centrar-se na avaliação das
propostas formalmente válidas e rejeitar ou simplesmente
não perder tempo analisando aquelas que não o são. Este é
o intuito principal do modelo falsificacionista126, onipresen-
te nas ciências formais. O modelo de publicação dos perió-
dicos científicos mais importantes fundamenta-se na formu-
lação de hipóteses e enunciados gerais e no acúmulo de
informações para demonstrar a validade de novos conceitos.
Esta é a forma como estão propostos, por exemplo, o RCC,
SDC e FPC (quadro 2). As perguntas que cabem seriam: é
este o único modo de se fazer ciência? Uma maneira menos
formal seria mais bem sucedida, ou seja, geraria mais conhe-
cimento e mais rapidamente?

Um dos principais méritos de A Estrutura das Revo-
luções Científicas foi o de reivindicar a “humanidade” da
ciência. A supostamente fria objetividade científica sugerida
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pelo falsificacionismo para as refutações tropeça na própria
natureza de seus cultores.127 O principal objetivo do livro
de Kuhn não foi retratar a ciência como anárquica e sub-
metida aos interesses de uns poucos, mas sim identificar as
falhas na sua evolução: a existência de observações anômalas
aos paradigmas não detectadas ou ignoradas pelos cientistas
normais. Na introdução do seu texto, Kuhn menciona: “ne-
cessitamos estudar detalhadamente o modo pelo qual as
anomalias ou violações de expectativa atraem a crescente
atenção de uma comunidade científica, bem como a maneira
pela qual o fracasso repetido na tentativa de ajustar uma
anomalia pode induzir a emergência de uma crise”128.

121MASTERMAN, M. A natu-
reza de um paradigma. In:
LAKATOS, I. & MUSGRAVE,
A. A crítica e o desenvolvi-
mento do conhecimento. São Pau-
lo: Cultrix, 1979. p. 72-109.

122MIRANDA, L. E. & RA-
BORN, E. W. Op. cit.

123GOLLEY, F. B. Op. cit.
O’NEILL, R. V. Is time to
bury the ecosystem. Op. cit.

124GRAHAM, M. H. & DAY-
TON, P. K. Op. cit.

125RIGLER, F. H. & PETERS,
R. H. Op. cit.

Paul Feyerabend, também critica duramente a “obje-
tividade” da ciência e o poder que os cientistas parecem ter
de decidir o que é e o que não é importante estudar, inte-
resse muitas vezes afastado das necessidades da sociedade
que lhes paga os salários.129 Para Feyerabend, qualquer tipo
de conhecimento que contribua ao bem-estar da sociedade
ou que mostre perspectivas para um maior desenvolvimento
de determinado campo da ciência é válido, sem importar
como foi obtido ou como foi expresso. É isto o que quer
dizer seu arquetípico “anything goes”130.
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Quadro 2: Modelos científicos adotados pelas teorias sobre rios – RCC, SDC e FPC
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Qual seria a vantagem de aplicar o modelo kuhniano
a uma determinada ciência? Como mencionado, o modelo é
feito para procurar anomalias. Estudantes ou pesquisadores
instruídos numa concepção kuhniana de ecologia fluvial po-
deriam ser incentivados a procurar as anomalias de paradig-
mas dominantes. Assim, quem sabe, os trabalhos visionários
de autores como Bonetto e Rzóska teriam número maior de
citações e sua importância não decresceria no tempo. Des-
de esta perspectiva, uma visão mais crítica no ensino da
ecologia, afastada do singelo ensinamento repetitivo dos pa-
radigmas, poderia nos fazer fugir do estancamento dogmá-
tico.131 Quem sabe incorporando também um pouco da
anarquia de Paul Feyerabend alcançaríamos um maior plura-
lismo no julgamento da importância das contribuições cien-
tíficas.

Resulta pelo menos paradoxal que, sendo a ecologia
uma ciência que avançou tanto em seus conceitos com base
nas “novelas conceituais” que eram os artigos científicos de
George Evelyn Hutchinson, olhe hoje com certo desprezo
as comunicações que não estejam escritas popperianamente.
Afortunadamente a ecologia pós-moderna busca devolver a
esta ciência maravilhosa um pouco de sua beleza e plurali-
dade, hoje ameaçadas pelo formalismo lógico. Marshall e
Allen et al. defendem o resgate da narrativa em ecologia e
a volta àquela que era a principal fonte de conhecimento do
ecólogo: a observação da natureza e as abstrações científicas
feitas sobre ela.132

A presente contribuição não procura cerrar fileiras
sobre uma determinada visão epistemológica da ciência, e
sim resgatar a pluralidade característica da ciência ecológica
para extrair o que de melhor existe em cada abordagem. O
modelo kuhniano é útil na pesquisa de conhecimentos anô-
malos e no combate aos aspectos negativos da ciência nor-
mal, porém não é o único caminho. Por exemplo, as suges-
tões de Platt e Lakatos oferecem alternativas interessantes
para a condução de experimentos em ecologia133. Assim,
procurar uma independência forçada como ciência, confor-
me sugerido por Mayr134, não deve nos levar a rejeitar vi-
sões que podem bem nos dar bons resultados para gerar
conhecimento ecológico. Uma visão contrária estaria em
franco desacordo, por exemplo, com o que busca a ecohi-
drologia: acrescentar perspectivas de outras ciências à ciên-
cia ecológica fluvial tradicional, mais ligada à ecologia de
comunidades135, para melhores soluções aos problemas que
enfrentam os sistemas aquáticos atualmente.



TIPOLOGIA ECOLÓGICA DE RIOS

Márlon de Castro Vasconcelos
Albano Schwarzbold

Programas ambientais que visam recuperar sistemas
fluviais degradados podem ser bastante eficazes se to-
marem áreas de referência com as mesmas caracterís-
ticas da área em estudo. Daí a utilidade da classificação
de rios em diferentes tipos, de acordo com padrões
observados em sua rede de drenagem. Além de aspec-
tos gerais e históricos sobre a questão, são apresenta-
das aqui tipologias de rios citadas na literatura, meto-
dologias para se estabelecer tipologias e também um
exemplo numérico a partir de rios do Rio Grande do
Sul, o que pode auxiliar na compreensão do texto.



Ciência & Ambiente 41

Tipologia ecológica de rios

42

Tipologia de rios
A necessidade de gerir adequadamente os recursos

hídricos, seja em âmbito municipal, estadual, nacional ou
internacional, torna indispensável o uso de mecanismos de
caracterização dos cursos d’água, a fim de organizar as polí-
ticas públicas voltadas para tal fim. Programas ambientais
que visam recuperar sistemas fluviais degradados podem ser
menos eficientes do que poderiam de fato ser, se possuís-
sem áreas de referências com as mesmas características da
área em foco. Nesse sentido, uma ferramenta que vem sen-
do utilizada é a classificação de rios em diferentes tipos, de
acordo com padrões observados em suas redes de drena-
gem.1

O clima, a geologia, a geomorfologia, dentre outros
fatores, mudam entre os diferentes locais e criam diferentes
paisagens.2 Os cursos d’água também sofrem diferenciações
com base nessas condicionantes.3 Além disso, diferenças em
nível local, como presença e extensão de corredeiras e depo-
sição de sedimento, modificam as formas dos rios.4 Estas e
outras métricas de paisagem que variam entre os cursos
d’água, podem ser utilizadas para agrupá-los em ecorregiões.
As ecorregiões (regiões com relativa homogeneidade am-
biental) delimitam grandes áreas em que cada nível local do
ecossistema representa mais ou menos uma região com um
padrão previsível. Assim, é possível prever o mesmo padrão
em locais não observados, desde que possuam condições
semelhantes àquelas encontradas nos locais amostrados.5 Se-
gundo Rosgen6, Willian Davis, em 1899, foi o primeiro a
realizar uma classificação de rios. Baseado na idade, ele di-
vidiu rios em três categorias: jovens, maduros e velhos.

Classificações adicionais têm sido relatadas seguindo
critérios diversos, como aqueles relacionados ao transporte
de material, estabilidade do canal, tipo de vale e caracterís-
ticas geológicas.7 Além de uma tipologia morfológica (rios
de regiões montanhosas e de planícies), Schäfer8 utiliza uma
divisão climática e uma hidrológica. Segundo esse autor, na
divisão climática encontram-se rios dirreicos, caracterizados
como nascentes e foz em zonas úmidas, com curso médio
em zonas áridas; endorreicos, nascente em zona úmida e foz
em zonas áridas; arreicos, nascente e foz em zonas áridas, e
eurreicos, nascente e foz em zonas úmidas. A divisão hidro-
lógica observa alguns elementos contidos no balanço hídri-
co da rede de drenagem, sendo a precipitação fator impor-
tante. As condições para o balanço hídrico dependerão da
homogeneidade da rede de drenagem em relação ao macro-

1 MUNNÉ, A. & PRAT, N.
Defining river types in a
Mediterranean area: A meth-
odology for the implement-
ation of the EU Water Frame-
work Directive. Environmen-
tal Management, 34(5):711-
729, 2004.
SKOULIKIDIS ,  N.  Th . ;
AMAXIDIS, Y.; BERTAHAS,
I.; LASCHOU, S. & GRIT-
ZALIS, K. Analysis of fac-
tors driving stream water
composition and synthesis of
management tools – A case
study on small/medium Greek
catchment. Science of the To-
tal Environment, 362:205-
241, 2006.
MORENO, J. L.; NAVAR-
RO, C. & DE LAS HERAS,
J. Abiotic ecotypes in south-
central Spanish rivers: Refer-
ence conditions and pollu-
tions. Environmental Pollu-
tion, 143:388-396, 2006.

2 RICKEFS, R. E. Economia
da Natureza. 4. ed. Rio de
Janeiro: Guanabara Koogan,
2003. 542 p.

3 ALLAN, J. D. & CASTIL-
LO, M. M. Stream Ecology:
Structure and Function of
Running Waters. London:
Chapman & Hal l ,  1995 .
388 p.

4 CARVALHO, N. O. Hi-
drossedimentologia Prática.
Rio de Janeiro: Companhia
de Pesquisa de Recursos Mi-
nerais, 1994. 372 p.

5 OMERNIK, J. M. & BAILEY,
R. G. Distinguishing bet-
ween watersheds and eco-
regions. Journal of the Ameri-
can Water Resources Associa-
tion (formerly Water Resources
Bulletin), 33(5):935-949, 1997.

6 ROSGEN, D. L. A classi-
fication of natural rivers.
Catena, 22:169-199, 1994.

7 THORNBURY, W. D. Prin-
ciples of Geomorphology. 2.
ed. New York: Wiley, 1969.
594 p.
ROSGEN, D. L. Op. cit.
SCHUNN, S. A. The fluvial
System. New York: Wiley-
Interscience, 1977. 338 p.
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clima, diferenciando-se em: regime glacial, em que 15 a
20% da bacia é coberta por geleiras; regime pluvial, em que
a vazão está relacionada à periodicidade das precipitações,
que, por sua vez, podem ser classificadas como regime oceâ-
nico (precipitação dependente das massas vindas do oceano)
ou regime tropical (precipitação dependente da distribuição
de épocas chuvosas).

Criando tipologias
Gerritsen e Barbour9 mencionam três passos analíticos

na criação de ferramentas para a avaliação biológica de áreas:
1) determinar classes naturais de sistemas não impactados,
2) desenvolver e testar mensurações biológicas que sepa-
rem essas áreas e 3) estabelecer critérios de decisões que
separam os locais avaliados. Em suma, o que os autores suge-
rem é uma classificação a priori dos corpos d’água que não
necessariamente confirmam as estratificações geográficas.

De forma geral, essas classificações podem ser obti-
das a partir de duas abordagens: uma denominada top-down
e outra denominada bottom-up.10

Abordagens top-down utilizam informações de co-
nhecimento prévio valendo-se de informações georreferen-
ciadas (SIG). Mapas temáticos são uma forma de estabele-
cer tipologias com base em variáveis como topologia, geo-
logia, clima, temperatura, precipitação, altitude e outras.11

Diferentes escalas de mapas podem ser utilizadas depen-
dendo da proposta do trabalho: por exemplo, a escala de
1:1.000.000 gera uma quantidade de tipos de rios menor
que uma escala de 1:250.000, sendo que diferentes variá-
veis determinam essas tipologias. A primeira escala é inte-
ressante se desejamos comparar rios em diferentes tipos de
climas, Rio Grande do Sul e Bahia, por exemplo. A segunda
escala seria mais apropriada para uma condição mais “local”,
como rios dentro do estado do Rio Grande do Sul.12 A
limitação no uso de SIG é a disponibilidade de mapas digita-
lizados para escalas maiores, como 1:50.000, principalmen-
te quando se tem uma grande área de estudo como um
Estado. O Serviço Geográfico do Exército Brasileiro dispõe
de um acervo de mapas impressos na escala de 1:50.000 e
até maiores; contudo, algumas métricas de paisagem, como
conectividade entre rios e habitats por exemplo, são mais
rápidas de serem obtidas em mapas digitalizados. Na falta
destes, um esforço de digitalização por pessoal especializa-
do é extremamente necessário e parcerias entre laborató-
rios e instituições de ensino são uma medida para compar-
tilhar conhecimento e baratear custos.

8 SCHÄFER, A. Fundamentos
de Ecologia e Biogeografia das
Águas Continentais. Porto
Alegre: Ed. da Universidade
UFRGS, 1985. 532 p.

9 GERRITSEN, J. & BAR-
BOUR, M. T. Apples, or-
anges, and ecoregions: on de-
termining pattern in aquatic
assemblages. Journal of North
American Benthological So-
ciety, 19(3):487-496, 2000.

10 FERRÉOL, M.; DOHET, A.;
CAUCHIE, H. & HOFF-
MANN, L. A top-down ap-
proach for the development
of a stream typology based
on abiotic variables. Hydro-
biologia, 551:193-208, 2005.

11 MUNNÉ, A. & PRAT, N.
Op. cit.
FINN, D. S. & POFF, N. L.
Variability and convergence
i n  b e n t h i c  c o m m u n i t i e s
along the longitudinal gra-
dients of four physically
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streams. Freshwater Biology,
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Op. cit.
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Estudos bottom-up usam dados de comunidades aqu-
áticas sejam invertebrados bentônicos, macrófitas, algas etc
para classificar os cursos d’água. Esses dados são compila-
dos e tratados estatisticamente para gerarem as tipologias.
Ainda, a utilização de diferentes bases de dados para um
mesmo local gera tipos de rios diferentes, por isso é impor-
tante avaliar quais medidas melhor representam as variações
encontradas para a região e a escala de medida do estudo a
ser avaliado.13

Dados com diferentes ordens de grandeza e diferen-
tes bases são ditos multivariados e precisam de análises que
reflitam sua natureza. Para tal, as mais usadas são análises de
agrupamento e de métricas de ordenação. Análises de agru-
pamento são úteis para separar as amostras de acordo com
suas similaridades, e seu resultado dentro desse contínuo
espacial é chamado de tipologia, pois cria tipos/grupos dife-
rentes entre si. A proposta do agrupamento em dados eco-
lógicos é justamente identificar esses possíveis grupos.14 As
métricas de ordenação consistem em ordenar e reduzir a
informação ecológica, de modo a “simplificar” o padrão ou
padrões encontrados na natureza. As duas análises são inde-
pendentes entre si, contudo podem ser realizadas em con-
junto para melhor compreensão dos padrões observados. O
agrupamento apenas nos mostra os diferentes grupos for-
mados a partir dos dados utilizados, enquanto na ordenação
é possível observar as relações de espécies ou locais amos-
trados com as variáveis ambientais adotadas. Com os grupos
definidos e com as unidades amostrais dispostas no gráfico
de ordenação, é possível associar os grupos às variáveis
amostradas.15 O exemplo numérico a seguir é uma repre-
sentação simplificada de como estudos bottom-up são cons-
truídos. Para detalhes sobre métodos multivariados, veja
Legendre & Legendre16.

Algumas tipologias
Rosgen17 chama a atenção para os riscos que um es-

quema de classificação de rios oferece, pois pode simplifi-
car um sistema complexo, uma vez que se tenta predizer o
comportamento de um rio pela sua aparência. Contudo,
ressalva que, mesmo diante desse dilema, a classificação ain-
da é vantajosa, pois se justifica no fato de poder desenvol-
ver uma relação entre a hidrologia e o sedimento para um
determinado estado ou tipo de rio; provê um mecanismo
para extrapolar dados de um determinado rio para aqueles
similares a ele e, além disso, provê uma comunicação dos
trabalhos de sistemas de rios entre diferentes disciplinas.

13 OMERNIK, J. M. & BAILEY,
R. G. Op. cit.
MUNNÉ, A. & PRAT, N.
Op. cit.
MORENO, J. L.; NAVAR-
RO, C. & DE LAS HERAS,
J. Op. cit.

14 LEGENDRE, P. & LEGEN-
DRE, L. Numerical Ecology:
Developments in Environ-
mental Modeling 20. 2ed
English. Amsterdam: Else-
vier, 1998. 853 p.

15 JANNERET, Ph.; SCHÜP-
BACH, B.; PFIFFNER, L.
& WALTER, Th. Arthropod
reaction to landscape and
habitat features in agricul-
tural landscapes. Landscape
Ecology, 18:253-263, 2003.
MUNNÉ, A. & PRAT, N.
Op. cit.
FERRÉOL, M.; DOHET, A.;
CAUCHIE, H. & HOFF-
MANN, L. Op. cit.

16 LEGENDRE, P. & LEGEN-
DRE, L. Op. cit.

17 ROSGEN, D. L. Op. cit.



Márlon de Castro Vasconcelos e Albano Schwarzbold

Julho/Dezembro de 2010 45

A proposta de Rosgen possui dois níveis: Nível 1 –
Caracterização Geomorfológica e Nível 2 – Descrição Mor-
fológica. O nível 1 busca delinear uma caracterização geral
integrando paisagem, características fluviais e morfologia do
vale, dentre outros. Considera ainda a influência do clima,
história de deposição, regionalização (deserto, alpes etc) e
morfologia do canal (figura 1).

Na figura 1a podemos identificar a inclinação domi-
nante do rio, a morfologia da secção lateral, vista “plano de
visão” e, por último, os tipos gerados. Por exemplo, o Tipo
Aa+ possui uma inclinação > 10%, tende a ser encaixado,
com alto índice de transporte de detritos, cachoeiras etc.

A
Principais tipos de rios – Nível 1

Inclinação
dominante

Secção
lateral

Plano
de

visão

Figura 1: a- Plano de visão dos tipos de rios gerados pelo nível 1 da
metodologia proposta por Rosgen. b-Tipos de rios nível 1 na paisagem

B
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O perfil longitudinal pode ser inferido a partir de mapas
topográficos e reflete a inclinação do canal. A morfologia da
secção lateral indica como o rio está inserido no vale, ou seja,
o quão é encaixado. O “plano de visão” indica a sinuosidade
do rio, que vai desde rios retilíneos (Tipo A) a rios sinuosos
(Tipo E). Pode-se encontrar também diversas configurações
entre estes extremos, além de canais múltiplos, que refle-
tem diferentes padrões. Assim, a combinação dessas carac-
terísticas determina a tipologia inicial do rio em questão.

O nível 2 complementa as informações obtidas no
nível 1 e cria médias que geram os padrões que serão utili-
zados no estabelecimento da tipologia final do rio em foco.
Um desses complementos é o tamanho médio da partícula
na calha do rio, e varia de rios com maior quantidade de
rochas (Tipo 1) até rios com maior proporção de silte/
argila (Tipo 6). A figura 2 mostra como tais informações
são sistematizadas para gerar a tipologia final.

Figura 2: Quadro das informações relevantes para estabelecer a tipologia de rios proposta por Rosgen.
Modificado de Rosgen
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Outra tipologia foi proposta pela União Européia em
2000, por meio do Water Framework Directive – WFD18,
que estabeleceu uma série de normativas e guias para defi-
nir regiões ecológicas. O documento estabelece classifica-
ções dos corpos hídricos com base no “estado ecológico”
desses sistemas. As avaliações do estado ecológico consis-
tem em observar a qualidade das águas superficiais e são
estabelecidas de “desvios ecológicos” a partir de uma amos-
tra de referência de um corpo d’água semelhante. Assim, é
possível estabelecer tipos do corpo d’água a se avaliar.

Após o estabelecimento da condição ecológica de re-
ferência, os tipos de corpos d’água são diferenciados de
acordo com dois sistemas, A e B (Anexo II, WFD). Os
sistemas ficam a critério do pesquisador. No entanto, o
sistema B deve ser usado quando estabelece um grau de
diferenciação no mínimo igual ao sistema A. Ambos inclu-
em critérios obrigatórios: altitude, dimensão da área de
drenagem e geologia. Sistema A: altitude (alta: >800m;
média: 200 a 800m; baixa: <200m), área de drenagem (pe-
quena: 10 a 100km2; média: >100 a 1.000km2; grande:
>1.000 a 10.000km2; muito grande: >10.000km2), geologia
(calcária; sílica; orgânica). O sistema B, além dos critérios
obrigatórios presentes no sistema A, inclui ainda, como
critérios obrigatórios, a latitude e a longitude, bem como
outros fatores considerados facultativos: distância da nas-
cente, energia do escoamento, largura média, profundidade
média, declive médio, configuração do leito do rio prin-
cipal. Outras variáveis podem ser incorporadas, dependen-
do da escala avaliada ou de acordo com o bom senso do
responsável pelo estudo ou com o intuito do gerenciamento
da área focada. Diversos trabalhos publicados lançam mão
da metodologia proposta pela WFD.

Munné & Prat19, por exemplo, estabeleceram uma
tipologia para um conjunto de bacias hidrográficas situadas
próximas ao mar Mediterrâneo. Com base no sistema A,
reconheceram 26 tipos de rios e, com base no sistema B,
por meio de uma Análise de Componentes Principais (PCA),
observaram cinco tipos em um escala de 1:1.000.000, sen-
do a descarga anual, a temperatura do ar e o coeficiente
de enxurrada os principais descritores. Com uma escala
1:250.000, obtiveram 10 tipos de rios; nessa escala, a geo-
logia da rede de drenagem e o fluxo foram os principais
descritores. Os autores ressaltam a importância da escala no
estabelecimento de descritores para gerar a tipologia a ser
adotada (figura 3). Por sua vez, Moreno et al.20 observaram
quatro diferentes tipos de rios: rios de cabeceira com base

18 Directive 2000/60/EC of the
European Parliament and of
the Council: Establishing a
framework for Community
action in the field of water
policy. Official Journal of the
European Communities. 72 p.

19 MUNNÉ, A. & PRAT, N.
Op. cit.

20 MORENO, J. L.; NAVAR-
RO, C. & DE LAS HERAS,
Op. cit.
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em calcário, rios com base em sílica, rios de planície e
grandes rios. A classificação física e química resultou tam-
bém em diferentes tipos de rios.

Outras formas de se reconhecer variados tipos de
rios têm sido descritas na literatura. Balestrini et al21, obti-
veram a tipologia dos rios da Itália, por meio de uma ava-
liação de habitats de rios (RHS: River Habitat Survey22) em
que é possível caracterizar o seu estado físico através de
diferentes índices. O primeiro é derivado de modificações
morfológicas do rio devido a atividades humanas, tais como

Figura 3: Exemplo de tipologia de rios baseada no sistema A do WFD. A) Divisão da Bacia do Rio
Calão (área delimitada) no mar Mediterrâneo em duas regiões ecológicas, a Bacia da esquerda é a do
rio Elbro; B) Tipologia segundo critérios de geologia; C) Tipologia que usa a área da rede de drenagem
e D) Tipologia que usa altitude. Modificado de Munné & Prat, Op. cit.

21 BALESTRINI, R.; CAZZO-
LA, M. & BUFFAGNI, A.
Characteriging Hydromor-
phological features of se-
lected Italian rivers: a com-
parative application of envi-
ronmental indices. Hydro-
biologia, 516:365-379, 2004.
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pontes. O HMS (Habitat Modification Score: Escore de
Modificação de Habitat) é determinado em função da ex-
tensão e severidade do dano observado, e permite reconhe-
cer cinco tipos de rios (não-impactado; predominantemente
não-impactado; modificação óbvia; modificação significativa
e modificação severa). O segundo é o HQA (Habitat
Quality Assessment: Acesso à Qualidade do Habitat), em
que características como presença de corredeiras, tipo de
substrato e margem sem modificações são avaliadas para
compor o índice e definem 4 tipos de rios (excelente; bom;
regular e pobre), sendo necessárias algumas centenas de
sítios para se ter bons dados. O terceiro é o IFF (Index of
Fluvial Functioning: Índice de Funcionalidade Fluvial), que
expressa basicamente a capacidade do rio de reciclar a ma-
téria orgânica e avalia a vegetação das margens, estrutura
física, estrutura do canal e condições biológicas. A partir
dessas características, é possível definir cinco tipos e quatro
intratipos (I alto; I-II alto-bom; II bom; II-III bom-medío-
cre; III medíocre; III-IV medíocre-pobre; IV pobre; IV-V
pobre-ruim e V ruim). Por fim, outros índices considera-
dos por Balestrini et al. são o BSI (Buffer Strip Index: Ín-
dice de Suavidade) e o WSI (Wild State Index: Índice de
Estado Natural). O BSI avalia a capacidade do rio de retirar
dos sistemas os poluentes e nutrientes que podem atingir
áreas próximas, enquanto que o WSI reflete a capacidade do
rio de suportar uma alta diversidade mantendo sua integri-
dade natural. Para estes dois últimos índices são atribuídos
valores >0, 0 e <0. A partir desses escores são estabeleci-
dos os resultados dos índices. O BSI e o WSI resultam em
cinco tipos (bom; médio; intermediário; moderado e po-
bre). Para se chegar à classificação final, os escores de cada
índice foram dispostos em uma PCA para se verificar as
relações entre eles.

Uso de comunidades aquáticas
As relações dos organismos aquáticos com a estrutura

física do ambiente – condições ambientais – se dão pelo
ajustamento desses organismos em seu meio físico, intera-
ção com outras espécies etc..23 Para mais detalhes sobre os
fatores que estruturam comunidades aquáticas, veja o artigo
de Schneck e Hepp, neste volume.

De certa forma, as propostas de classificação para sis-
temas lóticos utilizam fatores que ajudam a explicar a ocor-
rência de espécies em um dado local. A ligação entre ti-
pologia de rios e a distribuição de espécies pode ser estabe-
lecida relacionando-se a comunidade com as características

22 RAVEN, P. J.; FOX, P. J. A.;
EVERARD, M.; HOLMES,
N. T. H. & DAWSON, F.
D. River Habitat Survey: a
new system for classifying
rivers  according to their
habitat quality. In: BOON,
P. J. & HOWELL, D. L.
(Eds.). Freshwater Quality:
Defining the Indefinable?
Edinburgh: The Stationery
Office, 1997. p. 215-234.
BALESTRINI, R.; CAZZO-
LA, M. & BUFFAGNI, A.
Characteriging Hydromor-
phological features of se-
lected Italian rivers. Op. cit.

23 HUTCHINSON, G. E.
Homage to Santa Rosalia or
why are there so many kinds
of animals. American Natu-
ralist, 93:145-159, 1959.
BEAUGER, A.; LAIR, N.;
REYNES-MARCHANT, P.
& PEIRY, J. L. The distribu-
tion of macroinvertebrate as-
semblages in a reach of the riv-
er Allier (France), in relation to
riverbed characteristic. Hydro-
biologia, 571:63-76, 2006.
GODOY, B. S. Estrutura da
Assembléia de Gerromorpha
(Heteroptera) em Igarapés
dos Municípios de Rio Preto
das Eva e Manaus, Amazônia.
Univers idade Federa l  do
Amazonas – UFAM, Institu-
to de Pesquisas da Amazônia
– INPA. Dissertação de Mes-
trado, 2007. 73 p.
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de cada região, previamente determinadas por um sistema
de classificação.24 A resposta de organismos bentônicos (or-
ganismos associados ao substrato) ao gradiente longitudinal
e regional torna-os aptos para avaliar o uso das classifica-
ções de rios.25 Karaouzas & Gritzalis26 encontraram para
uma comunidade de heterópteros semiaquáticos uma rela-
ção positiva com a região (cobertura/uso da terra), a vege-
tação ripária e aquática, o tamanho do rio, além de caracte-
rísticas químicas nos locais avaliados. Verdonschot27, por
sua vez, observou que a distribuição de invertebrados em
relação à tipologia sugerida pelo WFD foi relacionada ao
clima (temperatura), à inclinação (velocidade do fluxo) e ao
tamanho do riacho, mas que o padrão observado na Europa
também foi causado pelos fatores ambientais locais e pelo
esforço de amostragem.

Por outro lado, diferentes grupos taxonômicos po-
dem produzir diferentes resultados quanto à tipologia es-
tabelecida28. Os autores observaram que a comunidade de
peixes respondeu melhor à profundidade, ao tamanho do
substrato e à concentração de oxigênio; briófitas responde-
ram melhor à cor da água, concentração de nutrientes e
variabilidade dos habitats dentro do rio; por fim, inverte-
brados foram os melhores descritores na avaliação do tama-
nho do rio e do pH. Palmer et al.29 examinaram a distribui-
ção e disponibilidade de manchas de habitat. Por meio da
observação de invertebrados aquáticos, distinguiram o tipo
e a estrutura das manchas em áreas de areia e folhas e con-
cluíram que a distribuição das manchas foi muito mais im-
portante para a comunidade avaliada.

Além disso, o uso de sítios preservados e perturbados
diminui as diferenças naturais entre as comunidades; assim,
as tipologias devem ser baseadas em condições de referên-
cia. O recurso a macroinvertebrados para o auxílio de tipo-
logias é grande, principalmente aquelas centradas em varia-
ções regionais como geologia, morfologia e descritores físi-
cos.30

Tipologia de rios no Brasil
No Brasil, estudos têm mostrado propostas de tipo-

logia para algumas bacias hidrográficas, como para o Rio
Doce e São Francisco, na região Sudeste. Barbosa et al.31

estabeleceram para rios da Serra do Cipó três tipologias e
utilizaram macroinvertebrados como descritores principais.
Os autores dividiram os rios em não-impactados, media-
mente impactados e impactados, sendo o critério para a

24 PALMER, M. A.; SWAN, C.
M.; NELSON, K.; SILVER.
P. & ALVESTAD, R. Stream-
bed landscape: Evidence that
stream invertebrates respond
to the type and spatial ar-
rangement of patches. Land-
scape Ecology, 15:563-576,
2000.
PAAVOLA, R.; MUOTKA,
T.; VIRTANEN, R.; HEINO,
J. & KREIVI, P. Are biolo-
gical classifications of head-
water streams concordant
across multiple taxonomic
groups?. Freshwater Biology,
48:1912-1923, 2003.
KARAOUZAS, I. & GRIT-
ZALIS, K. C. Local and re-
gional factors determining
aquatic and semi-aquatic bug
(Heteroptera) assemblages in
rivers and streams of Greece.
Hydrobiologia, 573:199-212,
2006.
VERDONSCHOT, P. F. M.
Data composition and taxo-
nomic resolution in macro-
invertebrate stream typology.
Hydrobiologia, 566:59-74,
2006.

25 VERDONSCHOT, P. F. M.
& NIJBOER, R. C. Testing
the European stream typology
of the Water Framework
Directive for macroinverte-
brates. Hydrobiologia, 516:
35-54, 2004.

26 KARAOUZAS, I. & GRIT-
ZALIS, K. C. Op. cit.

27 VERDONSCHOT, P. F. M.
Op. cit.

28 VERDONSCHOT, P. F. M.
Op. cit.

29 PALMER, M. A.; SWAN, C.
M.; NELSON, K.; SILVER.
P. & ALVESTAD, R. Op. cit.

30 PALMER, M. A.; SWAN, C.
M.; NELSON, K.; SILVER.
P. & ALVESTAD, R. Op. cit.
PAAVOLA, R.; MUOTKA,
T.; VIRTANEN, R.; HEINO,
J. & KREIVI, P. Op. cit.
KARAOUZAS, I. & GRIT-
ZALIS, K. C. Op. cit.
VERDONSCHOT, P. F. M.
Op. cit.

31 BARBOSA, F. A. R.; CAL-
LISTO, M. & GALDEAN,
N. The diversity of benthic
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classificação a diversidade de macroinvertebrados, medida
pelo índice de diversidade de Shannon. Galdean et al.32,
estabeleceram para a região da Serra da Canastra, nascente
do Rio São Francisco, uma tipologia também baseada em
macroinvertebrados, que separa os rios dessa região em im-
pactados e não-impactados. Ainda que as águas em geral
apresentem boas condições, os autores argumentam que os
impactos são resultantes da entrada de fósforo e nitrogênio
de queimadas em áreas próximas aos cursos d’água. Callisto
et al.33, criaram, por seu turno, um protocolo de avaliação
de habitat que pode auxiliar de forma rápida na tipologia de
rios. Os autores listaram uma série de características que
são facilmente observáveis, como, por exemplo: tipo de
ocupação das margens, erosão próxima à margem, altera-
ções antrópicas, extensão de corredeiras, presença de mata
ciliar, dentre outras. No entanto, essas características são
mais aplicáveis em uma escala de menor abrangência. As
informações do protocolo podem ser usadas em diversos
afluentes de uma bacia hidrográfica e cruzadas para gerarem
uma tipologia em escala de maior abrangência.

Seguindo mais de perto a proposta de tipologia com
base na integridade ecológica, Gatts et al.34 estabeleceram
uma tipologia para o rio Paraíba do Sul (São Paulo) e obser-
varam sete diferentes tipos de rios. Os resultados refletem
basicamente a sazonalidade, o período de cheias (tipos 1-4)
e o período de seca (tipos 5-7) como principais fatores para
o rio Paraíba do Sul, mas tendo matéria orgânica particulada
e dissolvida, fósforo e nitrogênio como descritores dos sete
tipos encontrados. Esse trabalho aborda de forma interes-
sante a seleção e análise das variáveis consideradas no pro-
cesso de geração dos diferentes tipos de rios.

Observando as diversas regiões do Brasil, podemos
encontrar, por exemplo, a classificação para os rios amazô-
nicos proposta por Sioli35, que os divide em três tipos:
águas brancas, pretas e claras. As águas brancas são carac-
terizadas por um elevado valor de turbidez e baixo teor de
matéria orgânica, em rios provenientes da Cordilheira dos
Andes. As águas pretas recebem este nome devido à sua
coloração resultante de uma grande concentração de ácidos
húmicos e fúlvicos, produto da decomposição parcial da
matéria orgânica, além de possuírem baixas concentrações
de sedimento em suspensão. Isso se deve ao fato de os rios
pertencentes a esta tipologia serem oriundos de solos pod-
zólicos. Por fim, as águas claras são transparentes devido à
menor concentração de matéria orgânica e sedimentos em
suspensão e têm como origem solos argilosos que tendem

macroinvertebrates as an in-
dicator of water quality and
ecosystem health: A case
study for Brazil. Aquatic Eco-
system Health and Manage-
ment, 4:51-59, 2001.

32 GALDEAN, N.; CALLIS-
TO, M. & BARBOSA, F. A.
R. Benthic macroinverte-
brates of the headwaters of
river São Francisco (National
Park of Serra da Canastra,
Brazil). Trav. Mus. Nat. Gri-
gori Antipa, 16:455-464, 1999.
GALDEAN, N.; CALLIS-
TO, M. & BARBOSA, F. A.
R. Biodiversity assessment of
benthic macroinvertebrate.
In: GALDEAN, N.; CAL-
LISTO, M. & BARBOSA, F.
A. R. Op. cit.

33 CALLISTO, M.; FERREI-
RA, W. R.; MORENO, P.;
GOULART, M. & PETRU-
CIO, M. Aplicação de um
protocolo de avaliação rápida
da diversidade de habitats em
atividades de ensino e pesquisa
(MG-RJ). Acta Limnologica
Brasiliesia, 14(1)91-98, 2002.

34 GATTS, C. N. E.; OVALLE,
A. R. C. & SILVA, C. F.
Neutral pattern recognition
and multivariate data: water
typology of the Paraíba do
Sul, Brazil.  Envionmental
Modelling & Software, 20:
883-889, 2005.

35 SIOLI, H. Amazônia: Fun-
damentos da ecologia  da
maior região de florestas
tropicais. Petrópolis: Vozes,
1990. 72 p.
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a reter partículas de teor orgânico. Tal classificação, no en-
tanto, só pode ser aplicada em estudos que abranjam gran-
des escalas, visto que a bacia amazônica apresenta diferentes
características como vegetação e tipo de solo.36 Ainda,
Toivonen et al.37 dividem os rios da região ocidental da
Amazônia de acordo com a largura (extensos >1.000m,
largos 500-1.000m, médios 200-500m e estreitos <200m)
e a morfologia do canal (anastomados, trançados e mean-
dros).

Devido à grande extensão do território brasileiro,
múltiplos fatores climáticos, geológicos e morfológicos
agem sobre as grandes bacias hidrográficas. Assim, uma
mesma rede de drenagem pode apresentar diferentes carac-
terísticas em seus afluentes, o que resultaria em outra tipo-
logia em escala de menor abrangência. Munné & Prat38 e
Omernik & Bailey39 chamam a atenção para essas “peculi-
aridades” entre as escalas.

Exemplo numérico
Para exemplificar como tipologias de rios podem ser

criadas, o ponto de partida foi uma base de dados de 38
riachos de terceira e quarta ordens amostrados no estado
do Rio Grande do Sul durante o período de um ano com
amostragens únicas, ou seja, sem repetições temporais. Se-
lecionamos variáveis físicas, químicas e geomorfológicas,
além de coletas de invertebrados bentônicos em oito amos-
tras de “surber”, num trecho de cerca de 50 metros em
cada riacho. Contudo, para este exemplo utilizamos apenas
oito variáveis medidas, separadas em sub-bases, sendo a
primeira com pH, fósforo total, alcalinidade e oxigênio dis-
solvido, a segunda, constituída de altitude, qualidade do
habitat, largura do rio e temperatura da água e a terceira,
reunindo as duas anteriores numa única matriz. A qualidade
do habitat foi obtida obedecendo-se ao protocolo sugerido
por Callisto et al40, tomando-se como variável categórica,
rios impactados, alterados e naturais. A largura do rio foi
conseguida no trecho de maior largura dentro dos cerca de
50 metros amostrados. As amostras de invertebrados ben-
tônicos não foram consideradas, pois o material se encontra
em fase de triagem e identificação.

As análises estatísticas foram elaboradas no software
MULTIV versão beta 2010 (http://ecoqua.ecologia.ufrgs.br/
ecoqua/main.html41) e os dados submetidos a três formas de
análise: a primeira com o conjunto de variáveis limnológi-
cas, a segunda com as variáveis físicas e uma terceira com

40 CALLISTO, M.; FERREI-
RA, W. R.; MORENO, P.;
GOULART, M. & PETRU-
CIO, M. Aplicação de um
protocolo de avaliação rápi-
da da diversidade de habitats
em atividades de ensino e
pesqu i sa  (MG-RJ) .  Acta
Limnologica Brasiliesia, 14
(1)91-98, 2002.

41 PILLAR, V. D. MULTIV:
Multivariate exploratory analy-
sis, randomization testing
and bootstrap resampling:
User’s guide v. 2.3. Departa-
mento de Ecologia, Universi-
dade Federal do Rio Grande
do Sul, Porto Alegre, Brasil,
2004. 50 p.

36 NOBREGA, I. W. Análise
espectral de sistemas aquáticos
da Amazônia para a identifica-
ção de componentes opticamen-
te ativos. Instituto Nacional
de Pesquisas Espaciais. Dis-
sertação de Mestrado, 2002.
84 p.

37 TOIVONEN, T.; MÄKI, S.
& KALLIOLA, R. The river
of western Amazonia – a
quantitative approach to the
fluvial biogeography of the
region. Journal of Biogeogra-
phy, 34:1.374-1.387, 2007.

38 MUNNÉ, A. & PRAT, N.
Op. cit.

39 OMERNIK, J. M. & BAI-
LEY, R. G. Op. cit.
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os dois conjuntos em uma mesma matriz. Desse modo,
observou-se que as variações nos arranjos espaciais (tipolo-
gias) podem ser diferentes, dependendo do conjunto de
variáveis. Os dados tiveram que ser centralizados e norma-
lizados, pois possuem escalas de medidas diferentes, segui-
das por uma distância euclidiana. O agrupamento com base
na soma de quadrados e uma Análise de Coordenadas Prin-
cipais (PCoA) foram submetidos a testes de aleatorização
para avaliar a significância dos grupos formados e a estabi-
lidade dos eixos.42 Para fins didáticos, apenas a PCoA com
as oito variáveis será apresentada.

Os valores amostrados para as oito variáveis encon-
tram-se na tabela 1. Com os dois conjuntos de variáveis,
identificamos três grupos (tipologias) nos 38 riachos amos-
trados. Contudo, no exame dos dados em conjunto, perce-
bemos somente um grupo nítido; para fins didáticos, po-
rém, consideramos três grupos nítidos. De modo geral, dos
componentes dos grupos formados nas três bases de dados,
apenas os locais amostrados na Serra Geral se mantiveram
iguais nas bases utilizadas.

Tabela 1: Média, desvio padrão e coeficiente de variação para as oito
variáveis utilizadas no exemplo numérico

A primeira base separou os riachos em: Grupo 1 –
com riachos apresentando maior concentração de fósforo,
baixo oxigênio, menor pH e baixa alcalinidade; Grupo 2 –
com riachos caracterizados por maior concentração de oxi-
gênio, maior pH, menor alcalinidade e menor concentração
de fósforo; Grupo 3 – com riachos oferecendo maiores
valores de alcalinidade e valores intermediários para as ou-
tras variáveis amostradas. A segunda base separou os ria-
chos em: Grupo 1 – riachos situados em maiores altitudes,
com melhor qualidade de habitat, mais largos e baixa tem-

42 PILLAR, V. D. The boot-
strapped ordination re-exa-
mined. Journal of Vegetation
Science, 10:895-902, 1999.

aidém PD VC

Hp 26.7 85.0 95.7

)l/gm(latotF 50.0 40.0 69.47

edadinilaclA
)3OCaCl/gm( 45.42 60.51 43.16

)l/gm(DO 44.7 91.1 89.51

)m(edutitlA 11.003 35.782 18.59

tatibah.Q 16.85 81.21 87.02

)m(arugraL 58.8 75.6 62.47

)°C(augá.pmeT 70.91 03.5 28.72
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peratura; Grupo 2 – riachos em baixa atitude, boa qualidade
de habitat, baixa largura e menor temperatura; Grupo 3 –
riachos de baixa altitude, menor qualidade de habitat, me-
nor largura e maior temperatura.

As duas bases juntas obtiveram os seguintes grupos:
Grupo 1 – riachos em áreas mais altas, com melhor quali-
dade de habitat, mais largos, valores intermediários para
fósforo, pH, oxigênio, e baixos valores para alcalinidade e
temperatura da água; Grupo 2 – formado por rios de mé-
dias altitudes, menores e com menor qualidade de habitats,
valores intermediários para oxigênio e fósforo total, baixos
valores de pH e com alcalinidade e temperatura maiores;
Grupo 3 – riachos com altitudes e larguras intermediárias,
menores valores de fósforo, alcalinidade, temperatura e
qualidade de habitat e maiores valores para pH e oxigênio
(figuras 4 e 5).

Os resultados mostram como a base de dados é extre-
mamente importante para estabelecer as tipologias de rios.
Os dados utilizados evidenciam que variáveis como altitude
e largura do rio tendem a influenciar na formação dos gru-
pos. Variáveis como fósforo total e alcalinidade sofrem in-

Figura 4: Mapa do estado do Rio Grande do Sul com os grupos
formados com base em todas as variáveis utilizadas no exemplo
numérico
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fluência de atividades antrópicas, como agricultura e mine-
ração, portanto, podem não representar variações naturais
do ambiente. As variáveis físicas e químicas tiveram corre-
lações altas com os eixos da PCoA, com uma explicação
total de 58%, enquanto que as relacionadas a informações
morfológicas obtiveram 73,6% de explicação. Ao juntarmos
as bases de dados, a explicação total foi de apenas 47,5%,
mas com maior participação (correlação) das variáveis mor-
fológicas, que tiveram correlação maior que 0,6, ao passo
que entre as variáveis físicas e químicas apenas pH obteve
correlação maior que 0,6.

Considerações finais
Um problema na geração de tipologias de rios, prin-

cipalmente na abordagem top-down, é a falta de informações
sobre determinadas variáveis, como mapas litológicos. O
estado do Rio Grande do Sul possui uma base cartográ-

Figura 5: PCoA com base nas oito variáveis utilizadas no exemplo. Não há eixos estáveis com
base no teste de aleatorização
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fica em 1:50.000 digitalizada, que permite, por exemplo,
calcular o tamanho da rede de drenagem dos cursos d’água
amostrados. Dificuldades na utilização da metodologia
bottom-up provêm do fato de nos depararmos com áreas de
difícil amostragem e tempo insuficiente para os levantamen-
tos de campo. O recurso a organismos aquáticos está con-
dicionado ao conhecimento taxonômico do grupo foco,
sejam macrófitas, invertebrados aquáticos ou peixes.

Tipologias de rios, além de seu auxílio às políticas
públicas, são úteis em estudos de variações geográficas envol-
vendo populações de organismos aquáticos. Mais especifica-
mente, em pesquisas sobre invertebrados aquáticos, pode-
mos avaliar diferenças nas populações entre diferentes tipos
de rios, quanto aos atributos morfológicos ou funcionais
nessas populações. Uma ressalva, no entanto, deve ser feita:
o estágio de desenvolvimento, principalmente em larvas de
insetos, deve ser considerado, seja como uma variável (atri-
buto), seja como forma de padronizar os indivíduos amos-
trados por estágio de desenvolvimento. Por exemplo, reco-
menda-se utilizar apenas indivíduos no terceiro estágio de
maturação, pois assim as respostas obtidas serão reflexos do
ambiente e não se confundirão com as diferenças provindas
do desenvolvimento. Estudos envolvendo comunidades, de-
pendendo das informações disponíveis, podem incluir filo-
genia e verificação de como o ambiente e a filogenia deter-
minam os padrões que observamos de acordo com as varia-
ções geográficas impostas pelas ecorregiões/tipologias.

O assunto no Brasil está longe de se esgotar, pelo
contrário, há muito o que fazer principalmente na parte
inicial do processo, que é justamente elaborar as tipologias
e integrar as informações em um banco de dados que possa
ser acessado por diferentes grupos de pesquisas. Isso con-
tribuiria sobretudo para o desenvolvimento teórico acerca
do assunto.



FATORES ESTRUTURADORES
DE COMUNIDADES EM RIACHOS

Fabiana Schneck
Luiz Ubiratan Hepp

A ideia central que orienta este artigo é a de ofere-
cer uma visão geral sobre a importância dos fatores
que atuam na geração dos padrões espaciais e tempo-
rais da organização de comunidades biológicas em
ambientes lóticos. Outro objetivo visado é a discussão
de aplicações dos estudos de diversidade biológica na
conservação de riachos. Riachos são ambientes natu-
ralmente hierárquicos e heterogêneos, e uma vez que
as comunidades são controladas tanto por fatores am-
bientais locais como por fatores regionais, os compo-
nentes da diversidade biológica (diversidade alfa, beta
e gama) são fortemente afetados pela combinação
destes fatores nas múltiplas escalas espaciais existen-
tes. Dentre os fatores ambientais, ressalta-se o papel-
chave exercido por variáveis físicas do ambiente, como
velocidade da corrente e substratos. Há ainda outro
fator pouco estudado em se tratando de riachos, espe-
cialmente no Brasil: a importância da modificação de
habitats por “organismos engenheiros” como um dos
principais mecanismos estruturadores das comunida-
des bênticas nesses ecossistemas.
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Diversidade biológica
A Ecologia de Comunidades busca entender como as

comunidades biológicas se organizam. As espécies se reú-
nem para formar comunidades de acordo com a) restrições
de dispersão (compartilhamento geográfico), b) restrições
ambientais (compartilhamento de habitat) e c) dinâmicas
internas (compartilhamento ecológico).1 Em linhas gerais,
um dos desafios dos ecólogos é explicar padrões emergen-
tes dessas influências. Em comunidades, padrões são con-
sistências repetitivas de agrupamentos de espécies de acor-
do com questões locais ou gradientes ambientais. Dessa for-
ma, para compreender os mecanismos geradores dos pa-
drões espaciais e temporais na organização de comunidades
naturais é preciso conhecer a importância relativa dos diver-
sos fatores ou filtros ecológicos que atuam sobre as comu-
nidades. As possibilidades de combinações e interações en-
tre os fatores ambientais, geográficos e bióticos que afetam
as comunidades em riachos são muitas e representam um
desafio para os ecólogos na busca de padrões e generaliza-
ções em ambientes aquáticos.

A diversidade biológica pode ser definida de várias
formas, sendo o número de espécies em um determinado
local ou área a forma mais simples e direta de fazê-lo.2

Muitos estudos em Ecologia de Comunidades têm como
principal objetivo a descrição da riqueza de espécies em
uma determinada área de estudo. Apesar da inegável impor-
tância dessas investigações, também a descrição e explicação
de padrões de diversidade de espécies em relação a gradien-
tes ambientais e geográficos constitui tópico importante pa-
ra a ecologia, uma vez que podemos observar variações mui-
to significativas na diversidade ao longo do espaço e do
tempo, justamente por influências geográficas e ambientais.

Os componentes espaciais da diversidade
e algumas ferramentas de estudo

Estudando comunidades vegetais nos EUA em dife-
rentes escalas hierárquicas, Whittaker3 dividiu a diversidade
em três componentes espaciais: a diversidade dentro da co-
munidade (em um determinado local), que ele denominou
de diversidade alfa ( ); a variação entre diferentes comuni-
dades, denominada diversidade beta ( ); e, por fim, a diver-
sidade total de uma região, chamada diversidade gama ( ).
Whittaker4 utilizou uma relação multiplicativa para relacio-
nar os componentes alfa e beta com a diversidade regional
(  =  x ).

1 BEGON, M.; TOWNSEND,
C. R. & HARPER, J. L.
Ecologia: de indivíduos a
ecossistemas. Porto Alegre:
Artmed, 2007. 759 p.

2 MAGURRAN, A. E. Meas-
uring Biological Diversity.
Oxford: Blackwell Science
Ltd, 2004. 256 p.

3 WHITTAKER, R. H. Vege-
tation of the Siskitou Moun-
tains, Oregon and California.
Ecological Monographs, v. 30,
p. 279-338, 1960.

4 WHITTAKER, R. H. Op. cit.
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A diversidade alfa é o componente da diversidade re-
gional atribuído ao número médio de espécies de uma
amostra homogênea, podendo ser medida pelo número de
espécies (riqueza) ou pela combinação de diferentes atribu-
tos da comunidade (índices de diversidade). A diversidade
beta é o componente atribuído às diferenças na composição
de espécies em uma escala espacial ou temporal. Trata-se de
uma medida de como dois ou mais ambientes diferem ou se
assemelham em relação à variedade de espécies presentes.
Em outras palavras, a diversidade beta é uma medida de
dissimilaridade biológica entre ambientes5, resultando prin-
cipalmente da ocorrência de diferenças no ambiente físico
e de limitações na dispersão das espécies em função da
autocorrelação espacial. Em resumo, pode ser influenciada
pelo ambiente, pelo espaço ou conjuntamente por ambos.
Legendre et al.6 sugerem o uso da Análise de Correspon-
dência Canônica parcial (pCCA) como uma ferramenta de
avaliação da diversidade beta. Esta análise particiona a variação
da composição da comunidade em quatro componentes: 1)
variação geográfica, 2) variação ambiental, 3) variação com-
partilhada entre ambos e 4) variação não explicada (relacio-
nada principalmente a variáveis ambientais não mensuradas).

Uma abordagem promissora para compreender os pa-
drões de organização em comunidades é a partição aditiva
da diversidade associada a delineamentos amostrais espacial-
mente aninhados. Tal método, idealizado por Lande7, considera
a soma das relações entre os componentes da diversidade
(  =  x ) e torna possível o cálculo da contribuição relativa
da diversidade alfa e beta para a diversidade total em determi-
nada escala espacial.8 A vantagem dessa abordagem sobre o
clássico modelo de partição multiplicativa proposto por
Whittaker9 é a possibilidade de comparar diretamente os valo-
res de alfa e beta ao longo de uma hierarquia de escalas espa-
ciais, desde a mais fina, aumentando à medida que são incor-
porados níveis hierárquicos superiores (por exemplo, 1, 2,
..., n)

10. Crist et al.11, por sua vez, desenvolveram um método
de aleatorização para avaliar a partição da diversidade com base
na partição aditiva, em que não apenas a riqueza de espécies,
mas também índices de diversidade podem ser particionados
nas diferentes escalas espaciais. Esse método possibilita o exa-
me da importância de cada escala para a diversidade total. A
partir das contribuições de Crist et al., vários trabalhos têm
utilizado a partição aditiva da diversidade como ferramenta de
avaliação das condições de determinada área como fonte de
informações para a conservação. Alguns exemplos de uso da
partição aditiva são apresentados na seção final deste artigo.

5 COSTA, S. S. & MELO, A.
S. Beta diversity in stream
macroinvertebrate assembla-
ges: among-site and among-
microhabitat components.
Hydrobiologia, v. 598, p.
131-138, 2008.

6 LEGENDRE, P.; BOCARD,
D. & PERES-NETO, P. R.
Analyzing beta diversity:
partitioning the spatial varia-
tion of community composi-
tion data. Ecological Mono-
graphs,  v. 75, p. 435-450,
2005.

7 LANDE, R. Statistics and
partitioning of species diver-
sity, and similarity among
multiple communities. Oikos,
v. 76, p. 5-13, 1996.

8 GERING, J. C. & CRIST,
T. The alpha-beta-regional
relationship: providing new
insights into local-regional
patterns of species richness
and scale dependence of di-
versity components. Ecology
Letters, v. 5, p. 433-444, 2002.

9 WHITTAKER, R. H. Op. cit.
10 LANDE, R. Op. cit.

GERING, J. C. & CRIST,
T. Op. cit.

11 CRIST, T. O.; VEECH, J.
A.; GERING, J. C. & SUM-
MERVILLE, K. S. Parti-
tioning species diversity a-
cross landscapes and regions:
A hierarchical analysis of ,

,  a n d   d i v e r s i t y.  T h e
American Naturalist, v. 162,
p. 734-743, 2003.
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Heterogeneidade ambiental
e diversidade biológica em riachos:
a importância de fatores ambientais

Riachos são ecossistemas naturalmente hierárquicos e
heterogêneos em múltiplas escalas espaciais: 1) bacias de
drenagem, 2) riachos dentro de bacias, 3) trechos dentro
de um riacho, 4) sequências de remansos (poços) e corre-
deiras dentro de um trecho e 5) microhabitats dentro de
corredeiras ou remansos12 (figura 1). Os efeitos causados
por variações ambientais em diferentes escalas têm chama-
do a atenção de ecólogos aquáticos que buscam compreen-
der como esses fatores podem influenciar a estruturação
das comunidades biológicas em ecossistemas lóticos. Por
exemplo, em macroescala, a variabilidade ambiental pode
estar relacionada com a geologia da bacia de drenagem ou o
clima. Em mesoescala, a ocorrência de corredeiras, reman-
sos e canais laterais, assim como variações na profundidade,
largura e ordem do riacho, pode criar grande diversidade de
habitats para peixes13 e macroinvertebrados14. Já em mi-
croescala a heterogeneidade espacial gerada por irregulari-
dades na superfície dos substratos (como fissuras, cavida-
des ou projeções), além da ocorrência de diferentes tipos
de substratos (por exemplo, seixos, briófitas, raízes) e de
diferenças na velocidade da água ao redor de um mesmo
substrato, afeta fortemente macroinvertebrados15 e algas pe-
rifíticas16. Dessa forma, a combinação específica de diversos
fatores ambientais, como velocidade da corrente, profundi-
dade, tipo de substrato do leito e disponibilidade de luz,
material orgânico e nutrientes, determina a comunidade que
está associada a cada habitat em um riacho.

Dentre os fatores ambientais, as condições físicas do
ambiente desempenham papel-chave na estruturação de co-
munidades em ambientes lóticos, sendo que velocidade da
corrente e substrato, além de temperatura e luminosidade,
são reconhecidamente as características abióticas de maior
relevância nesses ambientes.17 Velocidade da corrente e
substrato são variáveis fortemente correlacionadas em um
riacho, pois a velocidade da corrente afeta a composição e
estabilidade dos substratos, sendo, em contrapartida, in-
fluenciada pela rugosidade, forma e tamanho dos substratos
que compõem o riacho. Por exemplo, trechos com menor
velocidade da água costumam apresentar substratos forma-
dos por partículas menores, como argila, areia, matéria or-
gânica e folhiço, enquanto trechos com maior velocidade
frequentemente apresentam substratos rochosos. Tais dife-

12 FRISSELL, C. A.; LISS, W.
J.; WARREN, C. E. &
HURLEY, M. D. A hierar-
chical framework for stream
habitat classification – view-
ing streams in a watershed
context. Environmental Man-
agement, v. 10, p. 199-214,
1986.

13 VILELLA, F. S.; BECKER,
F. G.; HARTZ, S. M. &
BARBIERI, G. Relation bet-
ween environmental varia-
bles and aquatic megafauna
in a first order stream of the
Atlantic Forest, southern
Brazil. Hydrobiologia, v. 528,
p. 17-30, 2004.

14 MELO, A. S. Explaining
dissimilarities in macroinver-
tebrate assemblages among
stream sites using environ-
mental variables. Zoologia, v.
26, p. 79-84, 2009.

15 COSTA, S. S. & MELO, A.
S. Op. cit.

16 Algas aderidas a um substra-
to submerso, formando um
biofilme juntamente com bac-
térias, fungos e microinver-
tebrados, além de detritos
orgânicos e inorgânicos.
BERGEY, E. A. Crevices as
refugia for stream diatoms:
Effect of crevice size on
abraded substrates. Limnology
and Oceanography, v. 44, p.
1.522-1.529, 1999.

17 ALLAN, J. D. & CASTIL-
LO, M. M. Stream Ecology:
Structure and Function of
Running Waters. Dordrecht:
Springer, 2007. 436 p.
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renças levam a distintas composições da comunidade aquá-
tica. As características químicas da água também exercem
efeito sobre as comunidades lóticas, especialmente se o cor-
po d’água sofrer algum impacto de origem antrópica. Porém,
em condições naturais, variações sazonais ou diárias no con-
teúdo iônico não afetam a estruturação de comunidades.18

Assim, a estrutura física dos habitats é fator determinante
da composição, abundância, distribuição, interação entre es-
pécies e da estrutura trófica das comunidades lóticas.19

O conceito de que a heterogeneidade de habitats pro-
move a diversidade de espécies é amplamente aceito na eco-
logia em geral20 e na ecologia de riachos em particular21.
Assim, uma maior riqueza de espécies22 e/ou uma distribui-
ção espacialmente heterogênea de espécies23 pode ser o re-
sultado de um ambiente heterogêneo.

Um estudo com peixes em riacho no sudeste do Bra-
sil, mostra que trechos formados tanto por remansos como
por corredeiras e com grande variedade de substratos pos-
suíam maior riqueza de espécies que trechos mais homogê-
neos. Ou seja, trechos com maior heterogeneidade de am-
bientes possibilitaram a ocorrência simultânea de espécies
que exploram habitats distintos, como a coluna d’água, fun-
dos arenosos ou rochosos e vegetação parcialmente submer-
sa.24 Resultados semelhantes foram encontrados para ma-
croinvertebrados e algas perifíticas. Em um riacho na Amé-

18 ALLAN, J. D. & CASTIL-
LO, M. M. Op. cit.

19 VANNOTE, R. L.; MIN-
SHALL, G. W.; CUMMINS,
K. W.; SEDELL, J. R. &
CUSHING, C. E. The River
Continuum Concept. Cana-
dian Journal of Fisheries and
Aquatic Sciences, v. 37, p.
130-137, 1980.
DOWNES, B. J.; LAKE, P.
S.; SCHREIBER, E. S. G. &
GLAISTER, A. Habitat struc-
ture, resources and diversity:
the separate effects of sur-
face roughness and macro-
algae on stream inverte-
brates. Oecologia, v. 123, p.
569-581, 2000.

20 RICKLEFS, R. E. & SCHLU-
TER, D. Species diversity in
ecological communities. Chi-
cago: University of Chicago
Press, 1993. 414 p.

21 ALLAN, J. D. & CASTIL-
LO, M. M. Op. cit.

22 Diversidade alfa.
23 Diversidade beta.
24 FERREIRA, C. P. & CA-

SATTI, L. Influência da es-
trutura do hábitat sobre a

Figura 1: Organização hierárquica de um sistema de riachos e suas múltiplas escalas espaciais.
Modificado de ALLAN, J. D. & CASTILLO, M. M. Op. cit.
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rica do Norte, foi observada relação positiva entre hetero-
geneidade de substratos e riqueza de espécies de macroin-
vertebrados.25 Verificou-se também maior estabilidade (ou
persistência) temporal das comunidades em trechos mais
heterogêneos do riacho. Em outro experimento, realizado
em um riacho subtropical e que teve como objetivo avaliar
a importância da heterogeneidade espacial em micro-escala,
foram utilizados substratos artificiais para a colonização de
algas perifíticas em superfícies homogêneas e heterogêneas.
Observou-se uma riqueza média de algas 30% maior em
substratos heterogêneos que em substratos homogêneos, o
que demonstrou a importância da heterogeneidade espacial
também para microrganismos.26 Este padrão pode ser atri-
buído aos mecanismos inerentes à alta heterogeneidade es-
pacial, incluindo maior área, alta disponibilidade de refúgios
contra predação ou distúrbios físicos, e grandes quantida-
des e variedades de recursos. Assim, a alta disponibilidade
e diversificação de recursos em ambientes heterogêneos po-
dem permitir a partição de recursos e promover a diversi-
dade.27

Além de efeitos sobre a riqueza de espécies, a varia-
bilidade ambiental atua fortemente sobre a diversidade beta
em distintas escalas espaciais. Stendera & Johnson28 avalia-
ram a partição aditiva da diversidade em três diferentes
escalas (sítios amostrais, ecorregiões e regiões biogeográfi-
cas) em riachos e lagos da Suíça e observaram alta diversi-
dade beta entre sítios e entre ecorregiões, porém não entre
regiões biogeográficas. Os autores observam que a diversi-
dade beta é incrementada com o aumento da heterogeneida-
de de habitat e ambiental, proporcionando a formação de
padrões saturados da comunidade. Já Schmera & Erös29 es-
tudaram a distribuição de larvas de Trichoptera (inseto
aquático) em escala de riachos e observaram a ocorrência
de alta diversidade alfa e baixa diversidade beta, concluindo
que o resultado é fruto da homogeneidade do ambiente.

Em outro estudo, realizado com algas diatomáceas em
um riacho nos EUA, Passy30 observou que gradientes de
velocidade da corrente e profundidade foram os fatores que
melhor explicaram a distribuição dos organismos. Já a dis-
tribuição de peixes, crustáceos e anfíbios em riacho de pri-
meira ordem, situado em região de Mata Atlântica no Bra-
sil, é explicada tanto por variáveis de macroescala (altitude,
declividade e ocorrência de barreiras naturais31), como por
variáveis estruturais de mesoescala (área, profundidade e
vazão), enquanto que variáveis químicas apresentam baixa

31 Cachoeiras.

26 SCHNECK, F.; SCHWARZ-
BOLD, A. & MELO, A. S.
Substrate roughness affects
stream benthin algac diversity
assemblage composition and
nestedness. Manuscrito sub-
metido.

27 DOWNES, B. J.; LAKE, P.
S.; SCHREIBER, E. S. G. &
GLAISTER, A. Op cit.
BROWN, B. L. Op cit.

28 S T E N D E R A ,  S .  S .  &
JOHNSON, R. K. Additive
partitioning of aquatic inver-
tebrate species diversity a-
cross multiple spatial scales.
Freshwater Biology, v. 50, p.
1.360-1.375, 2005.

29 SCHEMERA, D. & ERÖS,
T. Linking scale and diversity
partitioning in comparing
species diversity of caddis-
flies in riffle and pool habi-
tats. Fundamental and Applied
Limnology, v. 172, p. 205-
215, 2008.

30 PASSY, S. I. Spatial para-
digms of lotic diatom distri-
bution: a landscape ecology
perspective. Journal of Phy-
cology, v. 37, p. 370-378,
2001.

ictiofauna de um riacho em
uma micro-bacia de pasta-
gem, São Paulo, Brasil. Re-
vista Brasileira de Zoologia, v.
23, p. 642-651, 2006.

25 BROWN, B. L. Spatial he-
terogeneity reduces temporal
variability in stream insect
communities. Ecology Letters,
v. 6, p. 316-325, 2003.
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correlação com as comunidades.32 Nesse sentido, Costa &
Melo33 avaliaram a composição de macroinvertebrados em
três riachos neotropicais de uma mesma bacia hidrográfica
e quatro microhabitats (briófitas, raízes submersas, folhiço
em remansos e seixos em corredeiras). Observaram que o
tipo de habitat foi determinante na organização da co-
munidade. Ainda, os habitats caracterizados por matéria or-
gânica (raízes e musgos) apresentaram maior similaridade
(menor diversidade beta) em relação aos demais. Analisan-
do a importância relativa dos microhabitats e da distância
geográfica sobre a diversidade beta, os autores concluíram
que a diversidade beta foi determinada principalmente pelos
microhabitats que explicaram 42% da variação na composi-
ção de espécies, enquanto os riachos explicaram 22% da
variação. Os resultados demonstraram que microhabitats
adjacentes em um mesmo riacho possuem comunidades de
macroinvertebrados mais distintas que as comunidades en-
contradas em um único tipo de microhabitat em diferentes
riachos, indicando que as diferenças nas condições ambien-
tais, especialmente velocidade da água e disponibilidade de
matéria orgânica particulada (recurso trófico), são mais im-
portantes na estruturação das comunidades que diferenças
na localização espacial. Porém, recentes estudos têm de-
monstrado que os efeitos puramente espaciais podem expli-
car grande parte da variação na riqueza e composição de
espécies em ambientes lóticos, evidenciando que a estrutu-
ra de comunidades resulta da soma de múltiplos processos
atuando em diferentes escalas espaciais.34

“Organismos engenheiros”
em ambientes lóticos

Até aqui discutimos principalmente a importância dos
filtros ambientais na organização de comunidades, porém as
dinâmicas internas de uma comunidade podem exercer um
papel tão ou mais importante que os fatores ambientais.
Sabe-se que as interações bióticas afetam fortemente a dis-
tribuição e abundância de espécies, sendo que predação,
competição, mutualismo e parasitismo são consideradas as
principais formas de interação entre organismos.35 No en-
tanto, a criação, modificação e manutenção de habitats por
organismos, apesar de não envolverem interações tróficas
diretas, também podem constituir um processo central na
organização de comunidades, atuando como importante me-
canismo na manutenção da diversidade biológica.36 Jones et
al.37 denominam “engenheiros do ecossistema” os organis-

34 HEINO, J.; BINI, L. M.;
KARJALAINEN, S. M.;
MYKRÄ, H.; SOININEN,
J.; VIEIRA, L. C. G. & DI-
NIZ-FILHO, J. A. F. Geo-
graphical patterns of micro-
organismal community struc-
ture: are diatoms ubiqui-
tously distr ibuted across
boreal streams? Oikos, v.
119, p. 129-137, 2010.
HEPP, L. U.; LANDEIRO,
V. L. & MELO, A. S. Alpha
and beta diversities of stream
insects: effects of environ-
mental factors and geographi-
cal distance. Manuscrito sub-
metido.

35 BEGON, M.; TOWNSEND,
C. R. & HARPER, J. L. Op.
cit.

36 JONES, C. G.; LAWTON,
J. H. & SHACHAK, M.
Organisms as ecosystem en-
gineers. Oikos, v. 69, p. 373-
386, 1994.
MOORE, J. W. Animal eco-
system engineers in streams.
Bioscience, v. 56, p. 237-246,
2006.

37 JONES, C. G.; LAWTON, J.
H. & SHACHAK, M. Op. cit.

32 VILELLA, F. S.; BECKER,
F. G.; HARTZ, S. M. &
BARBIERI, G. Op. cit.

33 COSTA, S. S. & MELO, A.
S. Op. cit.
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mos capazes de criar, modificar ou manter habitats através
de modificações no estado físico de materiais bióticos e
abióticos, modulando direta ou indiretamente a disponibili-
dade de recursos para outras espécies. Muitas vezes, po-
rém, pode ser difícil separar essas interações não-tróficas
de interações tróficas, uma vez que ambas sempre co-ocor-
rem.

Apesar da pouca atenção dispensada a tais grupos de
organismos em ambientes lóticos, recentes estudos têm de-
monstrado que a modificação de habitats por organismos
engenheiros é um dos principais mecanismos estruturado-
res das comunidades bênticas38 nesses ecossistemas. Os
mecanismos pelos quais os organismos engenheiros atuam
na estruturação dos habitats são diversos, como bioturba-
ção39, bioconsolidação40, criação de habitats ou processa-
mento de matéria orgânica particulada41.

Organismos que forrageiam no ambiente bêntico são
importantes fontes de bioturbação, reduzindo o acúmulo de
sedimentos através da ingestão ou através do deslocamento
de sedimento durante a procura por outra fonte de alimen-
to, como perifíton ou insetos.42 Efeitos desses organismos
sobre a estrutura e produtividade de ecossistemas lóticos
têm sido documentados para vários grupos, como insetos43,
imaturos de anfíbios44, camarões45 ou peixes46.

Em riachos tropicais na Venezuela e Panamá, peixes
raspadores são importantes fontes de remoção de sedimen-
to, modificando a estrutura de habitats e a disponibilidade
de recursos e desempenhando papel central na estruturação
das comunidades em tais ambientes.47 Assim, Power48 de-
monstrou que, dependendo da densidade de peixes raspado-
res, os mesmos podem facilitar ou inibir o desenvolvimento
de algas perifíticas devido aos efeitos da bioturbação. No
estudo de Flecker49, os tratamentos experimentais em que
o peixe detritívoro Prochilodus mariae foi excluído, mostra-
ram aumento significativo na quantidade de sedimentos de-
positados sobre seixos no leito em um riacho na Venezuela,
o que provocou mudanças na composição e abundância de
algas perifíticas e macroinvertebrados. Já em riachos com
baixas densidades de peixes raspadores, camarões50 e inse-
tos aquáticos51 podem alterar a composição de comunidades
bênticas através do consumo ou deslocamento de sedimen-
to e de algas.

Como exemplo de bioconsolidação, citam-se os inse-
tos da família Hydropsychidae (Trichoptera)52 e moluscos
bivalves53, que atuam como organismos engenheiros em ria-

38 Organismos que estão asso-
ciados ao substrato, podendo
ser fixos ou não.

39 Perturbação de sedimentos
bênticos por organismos.

40 Consolidação de sedimentos
bênticos.

41 MOORE, J. W. Op. cit.
42 POWER, M. E. Resource

enhancement by indirect ef-
fects of grazers: armored cat-
fish, algae, and sediment. Eco-
logy, v. 71, p. 897-904, 1990.
Z A N E T E L L ,  B .  A .  &
PECKARSKY, B. L. Stone-
flies as ecological engineers –
hungry predators reduce fine
sediments in stream beds.
Freshwater Biology, v. 36, p.
569-577, 1996.

43 MOULTON, T. P.; SOUZA,
M. L.; SILVEIRA, R. M. L.
& KRSULOVIC, F. A. M.
Effects of ephemeropterans
and shrimps on periphyton
and sediments in a coastal
stream (Atlantic forest, Rio
de Janeiro, Brazil). Journal of
the North American Bentho-
logical Society, v. 23, p. 868-
881, 2004.

44 FLECKER, A. S.; FEIFAREK,
B. P. & TAYLOR, B. W. Eco-
system engineering by a tropi-
cal tadpole: density-dependent
effects on habitat structure
and larval growth rates. Copeia,
1999(2):495-500, 1999.

45 PRINGLE, C. M.; BLAKE, G.
A.; COVICH, A. P.; BUZBY,
K. M. & FINLEY, A. Ef-
fects of omnivorous shrimp
in a montane tropical stream:
sediment removal, disturb-
ance of sessile invertebrates
and enhancement of under-
story algal resources. Oecolo-
gia, v. 93, p. 1-11, 1993.

46 FLECKER, A. S. Ecosystem
engineering by a dominant
detritivore in a diverse tropi-
cal stream. Ecology, v. 77, p.
1.845-1.854, 1996.

47 POWER, M. E. Op. cit.
FLECKER, A. S. Op. cit.

48 POWER, M. E. Op. cit.
49 FLECKER, A. S. Op. cit.
50 PRINGLE, C. M.; BLAKE,

G. A.; COVICH, A. P.;
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chos, aumentando a estabilidade de habitats bênticos54 du-
rante eventos de aumento de vazão. Sugere-se, portanto,
que tais organismos podem exercer importante papel na
criação de refúgios espaciais, afetando a resistência das co-
munidades lóticas aos distúrbios físicos.55

 A criação de novos habitats pode ser originada pelas
estruturas físicas do próprio organismo engenheiro ou pela
criação de novas estruturas físicas que continuarão a modi-
ficar o habitat na ausência do organismo engenheiro.56 A
formação de bancos de macrófitas pode, por exemplo, cau-
sar atenuação de luz e diminuir a velocidade da corrente,
alterando a disponibilidade de recursos para outros organis-
mos que vivem no mesmo ambiente.57 Ainda, moluscos
bivalves, além de produzirem conchas que são habitats bio-
gênicos para algas perifíticas e macroinvertebrados, podem
alterar a disponibilidade de recursos (algas e matéria or-
gânica) através da excreção de nutrientes e de biodeposição,
facilitando a ocorrência de macroinvertebrados.58 Outro es-
tudo demonstrou que, através do consumo da alga filamen-
tosa Cladophora, lagostins facilitam a ocorrência de microal-
gas bênticas e, consequentemente, de invertebrados herbí-
voros sésseis59, devido ao aumento da disponibilidade de
recursos60.

Como demonstrado nos exemplos acima, organismos
engenheiros exercem função importante na estruturação de
comunidades e em processos ecossistêmicos em ambientes
lóticos, causando grandes impactos nos habitats e nas comu-
nidades em que vivem. Assim, a compreensão dos proces-
sos que envolvem esses organismos é fundamental para o
entendimento dos mecanismos geradores dos padrões de
distribuição e abundância de comunidades em riachos.

Perspectivas e aplicações de estudos
de diversidade na conservação de riachos
Riachos e rios estão entre os ecossistemas mais amea-

çados do mundo. Entre as principais causas do declínio da
diversidade em ambientes aquáticos estão a degradação e
perda de habitats, a poluição orgânica e química, a pesca
predatória e a introdução de espécies exóticas.61 Porém, os
padrões de diversidade de organismos lóticos ainda são pou-
co conhecidos, impedindo a implementação de programas
de monitoramento, restauração e conservação que sejam
eficazes.62 Da mesma forma, no Brasil, os estudos de diver-
sidade em riachos são ainda incipientes, apesar da enorme
diversidade de organismos ali encontrada.63

BUZBY, K. M. & FINLEY,
A. Op. cit.

51 MOULTON, T. P.; SOUZA,
M. L.; SILVEIRA, R. M. L.
& KRSULOVIC, F. A. M.
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52 CARDINALE, B. J.; GEL-
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neers: the influence of Hydro-
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60 CREED, R. P. Direct and

indirect effects of crayfish
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2.091-2.103, 1994.
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62 HEINO, J. Spatial variation
of benthic macroinvertebrate
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C. Conservation of the bio-
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Compreender os processos pelos quais a diversidade
é criada e mantida, é essencial para a conservação da biodi-
versidade e para o adequado manejo dos ecossistemas.64 O
sucesso de projetos de conservação e/ou restauração da di-
versidade biológica em riachos passa por estudos que ava-
liam a importância da heterogeneidade ambiental e de dis-
tintas escalas espaciais na criação e manutenção da diversi-
dade. Por exemplo, uma pergunta tradicional feita em estu-
dos de Biologia da Conservação é “Qual a melhor maneira
para conservar a diversidade?”. A questão pode ser respon-
dida com o auxílio do método de partição aditiva, que facili-
ta a identificação das escalas em que estratégias de conserva-
ção serão mais eficientes. Tal método foi aplicado em inú-
meras análises envolvendo comunidades de peixes65, algas
perifíticas66, fitoplâncton67, macrófitas aquáticas68 e macro-
invertebrados69, com objetivos que convergem para a com-
preensão dos processos de criação e manutenção da diver-
sidade biológica visando a conservação da biodiversidade.
Um bom exemplo da aplicação dessa abordagem em biolo-
gia da conservação é o estudo de Erös70 com comunidades
de peixes e introdução de espécies exóticas. O autor utili-
zou a partição aditiva como ferramenta de compreensão dos
padrões da comunidade e verificou que a introdução das
espécies exóticas influencia a diversidade de peixes em di-
ferentes escalas espaciais, de modo que o método pode
ser empregado como indicador da biodiversidade em escala
regional. Por outro lado, Ligeiro et al.71, ao investigarem a
diversidade de macroinvertebrados em diferentes escalas
espaciais, observaram que coletas intensivas em muitas cor-
redeiras e trechos dentro de um mesmo riacho não resul-
tam em levantamento eficiente da diversidade de organis-
mos de uma bacia hidrográfica. Os autores concluíram que
inventários da diversidade devem priorizar coletas em dife-
rentes microhabitats (tipos de substratos) dentro de um
riacho e em diferentes riachos dentro de uma bacia hidro-
gráfica.

Outras pesquisas de diversidade que podem ter apli-
cações em questões relacionadas à conservação tratam da
importância da heterogeneidade ambiental. Melo72 estudou
riachos na Mata Atlântica e observou comunidades de ma-
croinvertebrados distintas em riachos localizados na mesma
bacia hidrográfica, mas que diferiam em tamanho. Segundo
o autor, os resultados demonstram que para uma eficaz con-
servação de ambientes lóticos são necessárias estratégias de
conservação que englobem toda a bacia hidrográfica. Brown73
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demonstrou, por sua vez, que o aumento da heterogenei-
dade de substratos em um riacho afetou positivamente a
riqueza de macroinvertebrados. Com a crescente homoge-
neização de ambientes aquáticos por atividades antrópicas
(por exemplo, regulação de fluxo, assoreamento de mar-
gens), o autor sugere que a maximização da heterogeneida-
de espacial pode ser uma estratégia de restauração eficiente
quando o objetivo é aumentar a diversidade em comunida-
des lóticas.

Um importante viés nos estudos de diversidade de
ambientes de água doce (e também terrestres) é o foco em
grupos taxonômicos específicos, especialmente organismos
maiores e com maior apelo junto à sociedade, como peixes,
cujos padrões de diversidade são relativamente bem conhe-
cidos. Por outro lado, os padrões de diversidade de muitos
grupos de organismos, como algas, briófitas e invertebra-
dos, permanecem não elucidados. É importante mencionar
que tais grupos de organismos são responsáveis pela maior
parte da diversidade de riachos e exercem papéis fundamen-
tais no funcionamento desses ecossistemas. Diretamente re-
lacionado a esse viés taxonômico está o fato de riachos de
cabeceira receberem menor atenção em estudos de diversi-
dade que grandes rios, apesar de abrigarem comunidades
únicas e diversas.74

As informações resultantes de estudos de diversidade
são essenciais para a compreensão das relações entre os
padrões e processos que afetam a diversidade de organis-
mos em riachos e para a identificação de ameaças à sua
manutenção. Assim, estudos que abranjam desde inventá-
rios até os mecanismos geradores dos padrões de diversida-
de para os mais diversos grupos de organismos são desafios
importantes e urgentes para os próximos anos, tanto no
Brasil como em todo o mundo.
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water Biology, v. 52, p.
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72 MELO, A. S. Op. cit.
73 BROWN, B. L. Op cit.
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BIOTÉCNICAS NO MANEJO
DE CURSOS DE ÁGUA

Miguel Antão Durlo
Delmar Antonio Bressan

Fabrício Jaques Sutili

O manejo dos recursos hídricos é reconhecidamen-
te um problema complexo. A complexidade tem início
na irregularidade espacial e temporal das precipitações,
permeia as diferentes condições de armazenamento e
escoamento da água, passa por problemas decorrentes
de sua captação, tratamento, distribuição e uso, e al-
cança questões relativas aos efluentes. Os numerosos
processos envolvidos e suas correlações variam ainda
com o tempo, englobando, de forma dinâmica, aspec-
tos ecológicos, econômicos e sociais. A compreensão
de tal complexidade pressupõe a abordagem dos pro-
blemas sob o prisma de diversas áreas de conhecimen-
to. As considerações que se seguem, entretanto, res-
tringem-se a aspectos do armazenamento da água no
solo e do escoamento por cursos naturais. A prevenção
e a correção dos problemas ligados a esses aspectos
dependem de ações nos próprios locais de ocorrência
e, por vezes, em toda a bacia hidrográfica, podendo
compreender ações educativas, medidas vegetativas e
obras de engenharia. A combinação das duas últimas
ferramentas constitui um campo de trabalho em fran-
co desenvolvimento, conhecido como Bioengenharia
ou Engenharia Natural, cuja característica básica resi-
de no uso de vegetais vivos com finalidade estrutural,
por vezes combinados com material inerte, com vistas
ao manejo de cursos de água. 
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O problema
O armazenamento de água no solo e o seu escoamen-

to por meio de ravinas, córregos e rios podem representar
um grave problema para o ambiente e para a sociedade, em
muitos locais. Em regiões de baixa pluviosidade, o armaze-
namento hídrico torna-se um fator limitante à ocupação hu-
mana. Por outro lado, regiões com pluviosidade alta, mesmo
que restrita a determinadas estações do ano, vivenciam pro-
blemas decorrentes do escoamento das águas: as erosões
laminar e em sulcos, os deslizamentos, as corrosões de bar-
rancas (figura 1), por um lado, e as deposições dos mate-
riais erodidos em locais indesejados, por outro. Tais fenô-
menos, de origem natural, induzidos ou favorecidos pelas
ações ou omissões do homem, causam, com frequência, a
destruição de bens e propriedades e, não raro, a perda de
vidas humanas.

Figura 1: Margem do Rio Soturno (Faxinal do Soturno, Rio Grande
do Sul, RS) após enchente. Observação: a margem original cor-
respondia à posição da touceira de taquara, agora no centro do
curso. Essa situação causa turbilhonamento e desvios do fluxo, nos
períodos mais chuvosos, destruindo a margem esquerda e depositan-
do materiais na margem direita. Fotografia: Miguel Durlo

A água encontra-se mais facilmente disponível para o
homem em sua forma líquida, quando estocada em reserva-
tórios naturais ou escoando por córregos e rios. É destes
locais que é captada, armazenada em reservatórios naturais
ou artificiais e conduzida para irrigação, uso em diversos
processos industriais, geração de energia e abastecimento
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humano e animal. A qualidade e quantidade de água consu-
mida dependem do uso previsto, ficando, portanto, sob in-
fluência de diversos fatores. Na agricultura, por exemplo, a
necessidade de água para irrigação de lavouras restringe-se
a certos períodos do ano e são relativamente baixas as exi-
gências de qualidade. Em contraposição, para o abasteci-
mento humano, em uma cidade, por exemplo, a quantidade
consumida é quase constante ao longo do ano, sendo grande
a exigência de qualidade. Independente do uso, entretanto,
a água precisa estar disponível quando dela se necessita.
Embora os reservatórios naturais ou artificiais na superfície
sejam os mais evidentes, o principal responsável pelo fluxo
constante nos cursos de água é o solo. Assim, a manutenção
da produção de água pressupõe que a mesma esteja armaze-
nada temporariamente no solo, de onde escoa para os aquí-
feros.

O armazenamento e o escoamento, mesmo que a água
seja proveniente de uma ou de poucas vertentes subterrâ-
neas, não são fenômenos constantes e estáticos, mas proces-
sos dinâmicos. Tal dinamismo é dependente do comporta-
mento da precipitação, das propriedades superficiais da área
(comprimento da encosta, declividade, rugosidade e cober-
tura vegetal) e das características intrínsecas do terreno.
Como não existe tecnologia suficiente para modificar as
características da precipitação sobre grandes áreas a custos
aceitáveis, resta para o manejo dos cursos de água modificar
as propriedades da superfície terrestre e do solo, ou seja,
modificar o armazenamento, velocidade e forma do escoa-
mento. Contudo, algumas características superficiais, como
altitude, inclinação geral e exposição, não podem ser facil-
mente modificadas, ao passo que outras, como o micro
relevo e a cobertura vegetal, podem ser alteradas com rela-
tiva facilidade.

A utilização que se dá a determinada superfície, con-
siderando especialmente a cobertura vegetal usada e seu
respectivo manejo, além de objetivar a obtenção de produ-
tos rurais específicos, pode ser encarada como técnica bio-
lógica de armazenamento e controle do comportamento da
água. Cada tipo de trabalho desenvolvido em determidada
área e sua cobertura vegetal proporciona um comportamen-
to hídrico particular, tanto na superfície quanto nas partes
mais profundas do solo, diferente daquele que poderia ser
observado na mesma área sob outra forma de uso. Neste
sentido, é reconhecido o papel desempenhado pelas flores-
tas, responsáveis pelo efeito da interceptação temporária da
chuva nas copas, pelo aumento da evapotranspiração, pela
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capacidade de armazenamento de umidade na serapilheira e
melhora significativa da capacidade de infiltração da água.

O escoamento das águas de uma determinada área
ocorre inicialmente de forma laminar, depois em pequenas
ravinas e córregos, para enfim ser levado adiante por meio
dos rios. Nesse percurso, o fluxo pode ocasionar erosão e
assoreamento tanto no próprio leito, como em áreas adja-
centes de cultivo e de edificações. O comportamento de
um córrego qualquer depende de fatores físicos, como ta-
manho, forma, declividade e cobertura vegetal de sua bacia
de captação, fisiografia fluvial, incluindo a configuração da
rede de drenagem, o tipo de canal e os perfis longitudinal
e transversal. Depende também de fatores meteorológicos –
como quantidade, intensidade, duração e direção das preci-
pitações – e, ainda, de fatores edáficos – como tipo, profun-
didade e teor de umidade atual do solo. Interagindo com
tais fatores, aparecem as várias interferências antrópicas
executadas no passado e as ações praticadas no presente.
Considerando esse grande número de variáveis e suas inte-
rações, os trabalhos para correção e estabilização de cursos
de água geralmente são muito complexos. A solução defini-
tiva de um problema comum, por exemplo, a erosão margi-
nal em um pequeno trecho, além de medidas corretivas e
estabilizadoras no local, muitas vezes requer intervenções
em outros pontos do leito, em parte ou até mesmo em toda
a bacia de recepção. A integração de conhecimentos de
várias áreas específicas da ciência, requerida para a máxima
efetividade do tratamento de cursos de água, por si só já
representa uma dificuldade e pode resultar em custos eleva-
dos que inviabilizam a execução dos trabalhos necessários.
Assim, quando existem problemas de manejo de cursos de
água, a busca de soluções simples, mas baseadas em expe-
riências e com expectativas de eficiência, mesmo que con-
tando apenas com os meios de que se dispõem no momen-
to, é, por certo, melhor do que nada fazer.

Princípios do manejo de cursos de água
A recuperação de cursos de água pelos métodos pre-

conizados pela engenharia natural, também conhecida como
bioengenharia ou bioengenharia de solos, tem como princí-
pio básico o mínimo de intervenção no ambiente fluvial.
Para isso, deve-se evitar a eliminação de curvas, de poços,
de corredeiras e áreas com águas mais calmas ou com rede-
moinhos. Por conseguinte, no planejamento das ações, não
se pode prever a retificação exagerada do canal e desaconse-
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lha-se a uniformização da velocidade da água, da largura do
perfil transversal e da inclinação dos taludes marginais. De
outra parte, a engenharia natural aconselha o uso de mate-
riais inertes naturais oriundos, sempre que possível, das
proximidades dos locais em tratamento, como blocos de
pedra e madeira, além de recomendar fortemente o uso de
vegetação viva diversificada, como elementos estruturais e
de proteção marginal. O emprego de várias espécies vege-
tais decorre das características variadas da área de implan-
tação: trata-se de realizar plantios em taludes fluviais, que
sempre apresentam gradiente de umidade decrescente de
baixo para cima, tornando-se um fator de seleção das espé-
cies que podem viver nas diferentes faixas de umidade.

Para entender os princípios técnicos adotados no
controle de cursos de água, é interessante conhecer os con-
ceitos de velocidade limite de transporte e de perfil de com-
pensação. Em consequência da desagregação das rochas da
bacia de captação e da erosão do fundo e das margens do
canal de condução de um córrego, por exemplo, acumulam-
se no leito materiais de diversas dimensões. Quando sobre-
vém uma cheia de grande proporções, muitos materiais po-
dem entrar em movimento, dependendo de sua granulome-
tria, forma e peso específico. Isto se deve ao fato de que a
água em determinada velocidade, ao se chocar com um só-
lido apoiado no fundo do leito, exerce forças dinâmicas na
face de montante, nas laterais e na face de jusante do mes-
mo. Tendo em vista que o corpo apoiado no fundo do leito
possui peso e coeficiente de atrito que oferecem resistência
à movimentação, para cada sólido existe certa velocidade da
água, que o faz sair de seu estado de repouso e entrar em
movimento. Esta é a velocidade limite de transporte para o
sólido considerado. Devido a esse fato, sólidos de pequenas
dimensões, de baixo peso específico e de forma arredonda-
da entram em movimento mais facilmente, isto é, têm velo-
cidade limite de transporte mais baixa do que os sólidos
maiores, mais densos e angulosos.

A estabilidade dos materiais em um curso de água
depende, por um lado, de um conjunto de características
intrínsecas do material em questão – forma, dimensão, peso
específico e coeficiente de atrito – variáveis que podem,
dentro de determinados limites, ser utilizadas com vistas à
estabilização. É possível modificar a forma, a dimensão e o
coeficiente de atrito dos materiais que compõem as mar-
gens e leito dos cursos de água, pelo emprego de peças de
dimensões específicas ou pela união de diversos materiais,
de forma a obrigá-los ao trabalho solidário.
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Por outro lado, a velocidade da água depende funda-
mentalmente da inclinação do perfil longitudinal do leito.
Assim, quanto maior a inclinação do leito, tanto maior será
a velocidade da água e materiais cada vez maiores terão
alcançada sua velocidade limite de transporte. Dessa consta-
tação surge o conceito de perfil de compensação, que signifi-
ca a declividade do fundo do leito ao qual corresponde o
estado de equilíbrio

Um curso de água com características torrenciais gera
constante escavação do seu leito ou de suas margens. Para
alcançar a estabilização, há necessidade de reduzir a veloci-
dade atual até a velocidade limite de transporte (de mate-
riais de determinada granulometria), o que pode ser conse-
guido pela diminuição da declividade, por meio de uma obra
transversal, por exemplo. O menor poder de arraste da água
proporciona, então, a deposição dos materiais mais pesados.
Disso resulta a formação de um aterro a montante da obra,
com um ângulo de inclinação menor do que aquele do leito
original. A menor declividade favorece o escoamento mais
lento da água, ou seja, diminui seu poder de erosão, for-
mando o perfil de compensação, alcançando-se, desse mo-
do, a estabilização.

Considere-se um trecho de curso de água visto em
seu perfil longitudinal com seu leito apresentando uma in-
clinação . Se em algum ponto desse trecho for construído
um barramento transversal com troncos, por exemplo, a
água ainda pode passar pelos vãos ou sobre o último tronco,
mas os materiais sólidos, especialmente os maiores, ficarão
retidos a montante do barramento. Com o passar do tempo,
forma-se um aterro a montante, que apresenta inclinação
( ) menor do que o perfil longitudinal inicial. A diminuição
da inclinação do perfil longitudinal significa menor veloci-
dade da água, o que, por sua vez, favorece ainda mais a

= ângulo do perfil de compensação
= ângulo atual do declive

H = altura da barragem
D = comprimento corrigido

D

H

Figura 2: Desenho esquemático do perfil de compensação, em corte longitudinal
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deposição de materiais que propiciará a estabilidade a mon-
tante da intervenção. Com os dados de  e , pode-se
calcular a altura do barramento para se obter a estabilização
de um trecho desejado (D) ou, se a altura (H) da constru-
ção é predeterminada, pode-se calcular o comprimento D
que será por ela corrigido. Uma série de tais obras simples,
quando corretamente dimensionadas e posicionadas, pode
corrigir trechos de qualquer comprimento. Cabe ressaltar
que esses barramentos são para pequenos cursos de água e
devem ser de pequena monta, para não significar impedi-
mento à movimentação dos seres aquáticos. Em períodos de
maior vazão, formam-se poços de água a jusante das inter-
venções; esses locais, em períodos de vazante, são por ve-
zes os únicos que ainda contêm água, servindo para a sobre-
vivência da fauna aquática, especialmente nos cursos de
água de menor expressão.

Com base nos conceitos velocidade limite de trans-
porte e perfil de compensação, e fidelidade aos princípios
de intervenção mínima e emprego de vegetação viva como
elemento estrutural, foram desenvolvidas várias técnicas
biológicas de manejo de cursos de água.

A engenharia natural e o manejo de cursos de água
A engenharia natural, também dita por alguns “cons-

trução verde” ou “construção viva”, engloba um conjunto
de técnicas de construção e se serve de características bio-
lógicas das plantas para a estabilização de encostas naturais
ou artificiais de terrenos e margens de cursos de água. Es-
sas técnicas caracterizam-se pelo uso de plantas ou partes
destas, como material vivo de construção, desempenhando
função estrutural. Sozinhas ou em combinação com mate-
riais inertes, as plantas devem proporcionar estabilidade às
áreas em tratamento, ao longo de sua vida.1

Mesmo com planejamento e trabalho cuidadoso no
cultivo da natureza, é impossível evitar que algumas áreas
sejam modificadas negativamente, que partes de encostas
percam estabilidade e que ocorram erosões, deslizamentos
e assoreamentos. Quando isso acontece, podem ser neces-
sárias a recomposição e a estabilização das áreas atingidas.
Para tanto, a engenharia natural constitui-se em ferramenta
importante, pois, além da solução técnica, normalmente
apresenta vantagens econômicas, ecológicas e estéticas
quando comparada às construções tradicionais. Dependen-
do dos objetivos e do tipo de construção, pode-se dar mais
ênfase a um ou a outro dos fatores anteriormente citados,
o que confere à engenharia natural grande flexibilidade.

1 SCHIECHTL, H. M. &
STERN, R. Handbuch für
naturnahen Wasserbau. Eine
Einleitung für ingenieur-
biologische Bauweisen. Öster-
reichischer Agrarverlag, Druck
– und Verlagsgesellschaft m.
b. H., 1994.
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Outro aspecto a ser evidenciado diz respeito ao em-
prego de técnicas apropriadas do ponto de vista ecológico,
que reforçam a moderna visão de tratamento de cursos de
água. Nessa nova forma de trabalho, tenta-se evitar constru-
ções grandes e pesadas e modificar ao mínimo as condições
naturais preexistentes. Em outras palavras, procura-se man-
ter a morfologia e a dinâmica típicas do curso de água. Ao
mesmo tempo, buscam-se a implantação, o desenvolvimen-
to, o tratamento e a exploração de vegetação adequada para
o lugar, observando a multifuncionalidade do curso de água.
No caso da exploração agrícola, florestal ou de qualquer
atividade econômica em áreas contíguas aos cursos d’água,
deve-se ter sempre em vista a proteção do rio. Ou seja, o
cultivo de suas áreas adjacentes pode ser configurado como
forma de proporcionar estabilidade aos cursos de água.

Enfim, conforme salientam Begemann & Schiechtl2,
as obras de bioengenharia não alcançam total efetividade
logo após sua implantação. Há que se aguardar a sobrevi-
vência e o desenvolvimento radicial e aéreo das plantas.
Nesta fase podem ser necessárias intervenções de reposição
vegetal e/ou tratos culturais. Somente após a fase de implan-
tação, cuja duração depende de diversos fatores, é que as
obras começam a desempenhar integralmente sua ação cor-
retiva, benéfica e duradoura (porém não infalível ou eterna)
sobre o problema que se pretende solucionar.

Ferramentas de bioengenharia
Para fins de simplificação, pode-se agrupar as ferra-

mentas de engenharia natural em dois grupos distintos: o
manejo passivo e o manejo ativo. O primeiro grupo com-
preende as ações que são feitas na bacia hidrográfica ou
mesmo nas zonas marginais ou nos taludes fluviais, mas que
não implicam modificações diretas na fisiografia e no com-
portamento hídrico do curso de água. Enquadram-se neste
grupo as ações preventivas feitas na bacia hidrográfica,
quando se tem conscientemente em vista a melhoria do
comportamento hídrico de determinado curso de água. A
escolha de culturas, formas de preparo do terreno, confec-
ção de curvas de nível, formação de terraços, muros, manu-
tenção da cobertura morta ou viva ou rotação de culturas,
embora não se enquadrem como tratamento de cursos de
água propriamente dito, têm grande influência sobre o com-
portamento dos mesmos.

Como tratamento passivo mais característico, cita-se
o isolamento de uma faixa marginal (prevista na Lei 4.771
de 15.09.1965 – Art. 2°) para se obter o cessamento do seu

2 B E G E M A N N ,  W.  &
S C H I E C H T L ,  H .  M .
Ingenierbiologie. Handbuch
zum ökologischen Wasser-
und Erdbau. 2. neubearbei-
tete Auflage. Wiesbaden und
Berlin: Bauverlag GMBH,
1994.
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uso ao longo dos cursos de água. Nos casos em que a faixa
de isolamento confrontar com áreas agrícolas, é interessan-
te que esta seja demarcada com estacas ou, no caso de
confrontar com áreas de pecuária, com cercas.

A proteção e o incentivo da regeneração natural cor-
respondem a uma prática passiva de manejo, implicando,
basicamente, compromisso de não se efetuar roçadas, capi-
nas e queimadas, e também de não se usar herbicidas e
similares na faixa protegida pelo isolamento. Exceção a este
preceito pode ser concedida quando se quer incentivar
maior abundância de espécies com melhores características
biotécnicas; nesses casos, admite-se a eliminação de concor-
rentes, através de coroamento das plantas desejadas ou,
quando estas forem suficientemente abundantes, por meio
da capina das demais.

Em contraposição ao manejo passivo, o manejo ativo
implica ações que modificam (ainda que minimamente) as
características físicas e hidrológicas dos cursos de água. O
manejo ativo engloba a limpeza dos leitos e a melhoria das
características do canal e do leito, pela remodelagem das
margens, pela construção de obras transversais e longitudi-
nais e pelo recapeamento vegetal.

Como limpeza, entende-se não a retirada de lixo dos
corpos de água – embora isto muitas vezes seja indispensá-
vel. Lixo em corpos de água, em princípio, não deveria
existir... Limpeza, no sentido técnico do manejo ativo, sig-
nifica retirada de troncos trazidos pela água, afastamento de
grandes pedras que possam interferir no livre fluir das
águas e corte (e uso) de árvores de grande porte, quando
muito próximas à margem e inclinadas para o centro do
leito (eliminação do efeito alavanca).

A melhoria das características do canal e do leito se
dá pelas pequenas retificações, pela melhor conformação de
curvas (ou mesmo pela eliminação de algumas delas), pela
remodelagem (não necessariamente uniforme) do perfil
longitudinal e transversal, através da modificação da inclina-
ção do leito e dos taludes fluviais.

As ações antes previstas sempre são acompanhadas do
recapeamento vegetal, que não corresponde apenas ao plan-
tio puro e simples de árvores nas margens dos cursos de
água, mas também ao emprego de várias técnicas de revege-
tação correspondentes a cada problema encontrado.3

A colocação adequada de materiais com alta velocida-
de limite de transporte, a redução da velocidade da água nas
posições onde já ocorreram ou onde existe maior probabi-
lidade de ocorrência de problemas, como nos raios exter-

3 DURLO, M. A. & SUTILI,
F. J. Bioengenharia: Manejo
biotécnico de cursos de água.
Porto Alegre: Editora EST,
2005. 189 p.
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nos das curvas e nos trechos de maior declividade, bem
como o tratamento vegetativo de margens e bacia de capta-
ção, compõem a essência da bioengenharia em âmbito fluvial.

O material vegetal empregado precisa preencher al-
guns requisitos, dependentes de cada situação particular de
uso, considerando-se os aspectos ecológicos e fitossocioló-
gicos, de reprodução e, fundamentalmente, de aptidão bio-
técnica. Para a observação dos quesitos ecológicos e fitos-
sociais, dá-se preferência às espécies das comunidades vege-
tais locais, já adaptadas ao clima e solo da região.

O manejo e a recuperação de cursos de água ganham
relevância em sítios extremos, nos quais o tipo de reprodu-
ção do material vegetal desempenha papel significativo.
Assim, para vegetar certos habitats, torna-se por vezes obri-
gatório o uso de espécies com reprodução vegetativa em
lugar das que só se reproduzem por sementes. Os métodos
de cobertura valem-se mais da reprodução generativa da
vegetação, ao passo que, para os métodos que visam direta-
mente à estabilização, é mais interessante o aproveitamento
da reprodução vegetativa.

As plantas selecionadas e utilizadas na recuperação e
manejo dos cursos de água precisam não apenas sobreviver
às condições adversas, mas ainda resolver o problema téc-
nico existente, isto é, ter aptidão biotécnica. Para combater
a erosão, por exemplo, a escolha deve recair sobre plantas
que resistam à exposição das raízes e que exerçam a fixação
do solo por meio de sistema radicial profundo, denso e
resistente. Para reter o transporte e posterior deposição
prejudicial de materiais erodidos, são melhores as plantas
que resistam ao aterramento parcial, ao apedrejamento pro-
vindo de partes superiores das encostas, e que sejam capa-
zes de rebrotar após danos mecânicos, conseguindo reter e
fixar o solo que recebem. Para aumentar ou diminuir a água
do solo, escolhem-se plantas que apresentam baixa ou alta
taxa de evapotranspiração e que possuam crescimento lento
ou rápido, segundo o objetivo previsto. Para proporcionar
cobertura física dos taludes marginais durante as enchentes,
são preferíveis as espécies que conseguem se flexionar so-
bre as margens.4

Sempre que possível, deve-se priorizar espécies que,
juntamente com a proteção ou recuperação, proporcionem
algum rendimento econômico pela produção de madeira,
frutos ou outros produtos.

Na combinação de plantas com materiais inertes, dá-
se preferência àqueles mais baratos e mais facilmente en-
contráveis nas proximidades, como madeira e pedras.

4 DENARDI, L. Anatomia e
flexibilidade do caule de quatro
espécies lenhosas para o manejo
biotécnico de cursos de água.
Tese de doutorado. Universi-
dade Federal de Santa Maria.
Santa Maria, 2007. 111 p.
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Métodos de trabalho
Para os tratamentos de superfícies em terrenos à mar-

gem de cursos de água, empregam-se os métodos de co-
bertura e os construtivos. Entretanto, antes de se iniciar os
trabalhos vegetativos, deve-se preparar convenientemente a
área eliminando as causas diretas de eventuais desmorona-
mentos e erosões, isto é, fazendo-se a limpeza (figura 3,
esquerda) do curso de água e a remodelagem dos taludes
(figura 3, direita).

Pode ainda ser adequado impedir a infiltração indese-
jável da água, ou o escoamento superficial, construindo-se
canais, ou mesmo pequenas obras longitudinais e transver-
sais. Também se podem fazer necessários pequenos cortes
e aterros, construção de pequenos muros rudimentares e
entupimento de valas.

Os métodos de cobertura objetivam, prioritariamen-
te, a proteção do solo contra a erosão laminar. Seu emprego
principal dá-se em encostas desnudadas artificialmente, co-
mo ocorre com frequência nas construções prediais e de
estradas e nos trabalhos de remodelagem das barrancas.
Neste grupo de métodos incluem-se a hidrossemeadura, a
semeadura sob camada de palha e o revestimento total ou
parcial com leivas.

Para o controle direto de cursos de água, as biotécni-
cas empregadas podem ser divididas em obras longitudinais,
obras transversais e tratamentos de superfície. Enquanto as
duas primeiras são empregadas nas margens e diretamente

Figura 3: Touceiras de taquaras impedindo o livre fluxo da água no Arroio Guar-Mor, Faxinal do Soturno,
RS (esquerda). Trecho de talude fluvial remodelado no Rio Mello, Faxinal do Soturno, RS (direita).
Fotografias: Fabrício Sutili
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dentro do leito, os tratamentos de superfície são usados
também na bacia de captação, com vistas a aumentar a infil-
tração, o armazenamento e o escoamento mais lento e não
danoso da água.

Exemplos de obras longitudinais são os revestimentos
total e parcial das margens. O objetivo, neste caso, é elimi-
nar a corrosão das barrancas pelo emprego de materiais com
velocidade limite de transporte superior à velocidade máxi-
ma esperada para a água no local. Na ausência de materiais
de grandes dimensões, pode ser necessário construir estru-
turas que abriguem os materiais menores, forçando-os ao
trabalho solidário. É o caso das paredes vegetadas de madeira
(“Paredes Krainer”), (figura 4) das trancas vivas (figura 8,
superiores), dos cilindros inertes ou vivos (figura 8, infe-
riores) e dos gabiões (figura 9). Na escolha dos materiais,
deve-se dar preferência àqueles oriundos do próprio leito,
ou das proximidades do local de tratamento.

Obras transversais são, em termos gerais, obstáculos
colocados em posição perpendicular ao fluxo da água, com
o objetivo de impedir a escavação do fundo e das laterais do
leito, através da redução da declividade e, consequente-
mente, da velocidade da água, mediante a formação do perfil
de compensação. Na dependência dos objetivos mais espe-
cíficos, empregam-se as râmprolas (figura 5), os cintos ba-
sais simples (figura 6, esquerda), os cintos basais com des-
nível, as soleiras e as barragens de consolidação e/ou reten-
ção (figura 6, direita).

Figura 4: Revestimento da margem com material inerte (madeira) e vegetação: “Parede Krainer”
simples. Esquerda: em construção. Direita: após 30 dias. Arroio Guarda-Mor, Faxinal do Soturno, RS.
Fotografia: Fabrício Sutili
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Figura 5: Râmprolas de pedras (vegetadas com sementes e estacas) para direcionar o fluxo de água
para o centro e evitar a corrosão marginal. Esquerda: logo após construção. Direita: após dois meses.
Fotografia: R. Sotir Marietta, Georgia U.S.A.

Figura 6: Cinto basal simples e margens reforçadas com pedras de grande velocidade limite de
transporte (esquerda). Fotografia: Hansjörg Hufnagl; barragens de consolidação e taludes revegetados
com arbustos densos e flexíveis (direita). Fotografia: Hubert Flachberger
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Os métodos que visam diretamente a estabilização
tendem a ser mais caros que os métodos de cobertura, o
que restringe o seu emprego aos casos em que os primeiros
não são suficientes. Não visam a cobertura imediata de todo
o terreno, restringindo-se a linhas ou pequenas áreas. Neste
grupo se enquadram as cercas de arbustos e a esteira viva
(figura 7), a trança viva (figura 8, superior) e o cilindro vivo
(figura 8, inferior).

Encostas muito declivosas e/ou instáveis podem re-
querer a confecção de muros de madeira, de pedra, de res-
tos vegetais ou de gabiões (figura 9). Em qualquer das si-
tuações, os muros são providos de terra fértil e sementes
ou varas com poder vegetativo. Consegue-se assim, com o
passar do tempo, a formação de pequenos patamares que,
com a germinação ou brotação do material vegetal,  produ-
zirão, em conjunto, a proteção da encosta ou talude fluvial.

É importante ressaltar, como pode ser verificado nas
figuras anteriores, que os métodos de trabalho em bioenge-
nharia não se restringem apenas ao plantio de árvores ou de
outro tipo de vegetação qualquer nas margens dos cursos
de água. Não se trata, pois, da simples recuperação das
matas ciliares. Mais do que isso, a engenharia natural está
preocupada em dar estabilidade às áreas marginais e taludes
fluviais. Embora tenha na vegetação sua maior aliada, as
ações de limpeza, remodelagem e reforço físico dos taludes
com materiais inertes são tidas como igualmente importan-
tes. Somente a boa combinação entre os materiais inertes e
a vegetação viva poderá assegurar a estabilidade e longevida-
de das intervenções.

Figura 7: Esteira viva em construção e após dois meses. Rio Mello, Faxinal do Soturno, RS. Fotografia:
Fabrício Sutili
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Figura 8: Acima: Trança viva após construção (esquerda) e após 4 meses (direita). Abaixo: Cilindros
vivos após construção (esquerda) e após 4 meses (direita). Fonte: Florineth, F.5

Figura 9: Gabiões sendo recobertos pela vegetação no arroio Cadena, Santa Maria, RS. Fotografia:
Alexandre Dal Forno Mastella
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Potencial biotécnico de
plantas nativas da região central

do Rio Grande do Sul
Há dez anos, em artigo semelhante a este, intitulado

“Biotécnicas no Manejo de Cursos de Água”6, discorreu-se
sobre as “perspectivas da Engenharia Natural”, salientando-
se que a área estava despertando o interesse de diversos
acadêmicos. Passados dez anos é, pois, conveniente que se
mostrem os resultados até o presente momento.

Em primeiro lugar, deve-se afirmar que o assunto pas-
sou a ser o foco principal das aulas de manejo de bacias
hidrográficas na Universidade Federal de Santa Maria. Saiu-
se da explanação genérica e do discurso quase inócuo sobre
a necessidade de coordenação e integração de ações em uma
bacia hidrográfica, para uma visão menos holística, mas
muito mais concreta e de aplicação prática. Identificou-se e
passou-se a abordar o principal problema da maioria de nos-
sas bacias hidrográficas: justamente as margens dos cursos
de água. A questão básica tornou-se a seguinte: posto que
o modelo apregoado de “recomposição das matas ciliares”
não apresentava resultados práticos, o que poderia fazer a
Academia para reverter este quadro? Como salientado no
artigo de 20007, apenas os slogans bem intencionados não
bastam. Há que se fornecer aos interessados informações
técnicas aplicáveis. Nesse intuito, partiu-se para a pesquisa
do ponto mais básico da Engenharia Natural: conhecer as
características biotécnicas de nossas espécies nativas. As
exigências que se fazem para que uma espécie possa ser
classificada como valiosa para a Engenharia Natural são
muitas, porém variadas em função das condições locais de
emprego, do objetivo da intervenção e dos métodos utiliza-
dos. A espécie precisa, em certos casos, suportar longos
tempos de submersão, resistir à exposição das raízes, ser
muito flexível, ter sistema radicial denso, longo e resistente,
ou ainda deve apresentar simultaneamente várias destas ca-
racterísticas desejáveis, e assim por diante.

Dessa percepção surgiram diversos estudos, desen-
volvidos por acadêmicos de graduação, mestrado e doutora-
do do curso de Engenharia Florestal, dos quais já se pode
depreender uma série de conhecimentos básicos antes ine-
xistentes. Tem-se agora um cadastro8 de espécies que, por
uma ou mais características, podem ser empregadas em tra-
balhos de bioengenharia, dentre elas: Calliandra brevipes
Benth., Phyllanthus sellowianus Müll .  Arg.  Pouteria
salicifolia (Spreng.) Radlk., Salix humboldtiana Willd.,

5 FLORINETH, F. Pflanzen
satatt Beton. Handbuch zur
I n g e n i e u r b i o l o g i e  u n d
Vegetationstechnik. Berlin-
Hannover: Patzer Verlag,
2004. 272 p.

6 DURLO, M. A. Biotécnicas
no Manejo de Cursos de
Água. Ciência & Ambiente,
21, p. 81-90, julho-dezem-
bro 2000.

7 DURLO, M. A. Op. cit.

8 DURLO, M. A. & SUTILI,
F. J. Op. cit.
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Sebastiania schottiana (Müll. Arg.) Müll. Arg., Terminalia
australis Camb., Salix x rubens.

As plantas selecionadas e testadas são de ocorrência
conspícua na maioria dos cursos de água do Rio Grande do
Sul e, por uma ou mais razões, mostraram-se aptas ao uso
em Engenharia Natural.

Características biotécnicas como a capacidade de bro-
tação e enraizamento foram pesquisadas pelos estudantes
austríacos Plunger & Altreiter9, em canteiro experimental
padrão10 e posteriormente confirmadas e complementadas
por Vargas11, Monteiro12 e pelas também acadêmicas austría-
cas Aschbacher & Müller13. Versaram ainda sobre o tema
bioengenharia, a dissertação de Sutili14 e as teses de Sutili15

e Denardi16.
A partir desses trabalhos surgiram publicações que

introduzem novos conhecimentos e popularizam a Enge-
nharia Natural. Dentre as espécies citadas anteriormente,
cabe destacar Phyllanthus sellowianus. Embora não tão fre-
quente quanto Sebastiania schottiana, P. sellowianus mostra-
se extremamente valiosa para a bioengenharia. Sua capacida-
de de brotação e enraizamento foi evidenciada por todos os
autores. Além disto, Denardi17 observou que, dentre as
quatro espécies por ele estudadas, P. sellowianus foi a que
apresentou maior flexibilidade do caule, predicado de muito
valor para emprego em cursos de água com grande veloci-
dade de fluxo. Outras propriedades importantes da espécie
são seu porte arbustivo, seu hábito de crescer inclinado
(deitado) sobre as margens, a não procura por formigas e
sua capacidade de brotar com facilidade, após a quebra de
seus ramos ou decepa rente ao solo.

Como segunda espécie em ordem de importância,
pode-se colocar Salix humboldtiana. Frequente nas margens
dos rios, tem capacidade de enraizamento e brotação supe-
rior a P. sellowianus. Sua fragilidade reside no fato de alcan-
çar grande porte, não sendo, portanto, indicada sem restri-
ções para os taludes fluviais propriamente ditos. Seu empre-
go deve ficar, de preferência, afastado das margens, na re-
gião do leito maior ou maior excepcional18.

Para seu plantio nos taludes marginais é necessário
que as plantas sejam mantidas com porte arbustivo através
de decepas frequentes, rente ao solo. S. humboldtiana su-
porta bem as podas drásticas e, enquanto as brotações são
relativamente finas (menor que 7-8cm), apresenta boa flexi-
bilidade. Como diâmetros ao redor de 8cm são rapidamente
alcançados pelo excepcional crescimento da brotação, os
trabalhos de decepa podem tornar-se frequentes e caros.

9 PLUNGER, K. & ALTREI-
TER, W. Ingenieurbiologische
Maßnahmen am Rio Guarda-
Mor in Südbrasilien – Unter-
suchung der biologisch-tech-
nischen Eigenschaften von
Ufergehölzen. Diplomarbeit.
Universität für Bodenkultur
Wien. Viena, Áustria, 2004.
164 p.

10 DURLO, M. A. & SUTILI,
F. J. Op. cit.

11 VARGAS, C. O. Característi-
cas biotécnicas de Phyllanthus
sellowianus Müll. Arg., Salix x
rubens Schrank e Sebastiania
schottiana (Müll. Arg.) Müll.
Arg.. Dissertação de mestra-
do. Universidade Federal de
Santa Maria. Santa Maria,
2007. 84 p.

12 MONTEIRO, J. S. Influên-
cia do ângulo de plantio na
propagação vegetativa de espé-
cies utilizadas em Engenharia
Natural. Dissertação de mes-
trado. Universidade Federal
de Santa Maria. Santa Maria,
2009. 109 p.

13 A S C H B A C H E R ,  M .  &
MÜLLER, B. Optimierung
dês Steckholzwachstums am
B e i s p iel  v o n  S a l i x  h um -
boldtiana und Phyllanthus
sellowianus in Südbrasilien.
Diplomarbeit. Universität
für Bodenkultur Wien. Vie-
na, Áustria. 2009. 171 p.

14 SUTILI, F. J. Manejo biotéc-
nico do arroio Guarda-Mor:
Princípios, processos e práti-
cas. Dissertação de mestra-
do. Universidade Federal de
Santa Maria.  Santa Maria
2004. 115 p.

15 SUTILI, F. J. Ingenieur-
biologie an Fliessgewässern
in Südbrasilien: Geeignete
Pflanzen, ihre biologisch-
technischen Eigenschaften
und Anwendung in der Pra-
xis. Dissertation zur Erlan-
gung des Doktorgrades an
der Universität für Boden-
kultur Wien. Viena, Áustria.
2007. 94 p.

16 DENARDI, L. Op. cit.
17 DENARDI, L. Op. cit.
18 DURLO, M. A. & SUTILI,

F. J. Op. cit.
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Sebastiania schottiana é a espécie mais frequente nos
cursos de água do Rio Grande do Sul. Não chega a apresen-
tar brotação e enraizamento tão abundantes quanto as ante-
riores, porém sua presença numerosa nas margens de cur-
sos de água, açudes e banhados compensa esta fragilidade.
De fácil colheita, pode-se usar um grande número de esta-
cas e ramos, obtendo-se, a despeito de sua baixa brotação e
enraizamento, a cobertura viva necessária.

Das demais espécies citadas pode-se esperar boa, po-
rém não excepcional, ação biotécnica. Talvez mereça desta-
que Calliandra brevipes, que, no entanto, só pode ser con-
siderada como alternativa viável se for utilizada a partir de
mudas produzidas em viveiro. Dada sua abundante frutifica-
ção durante o ano, além da facilidade de coleta das semen-
tes, o uso de numerosas plântulas advindas de viveiros pa-
rece não constituir problema.

As plantas utilizadas nas margens dos cursos de água
muitas vezes precisam resistir a fortes correntezas. Para
conhecer a capacidade das plantas de se manterem enraiza-
das no talude nessas condições, Sutili19 mediu a resistência
ao arranquio de estacas de Phyllanthus sellowianus, Salix
humboldtiana, Salix x rubens e Sebastiania schottiana, em
diferentes datas após seu plantio. Deste trabalho pode-se
depreender que, com o tempo, todas as quatro espécies
aumentam consideravelmente a resistência ao arranquio,
passando de valores inferiores a 0,5kN dois meses após o
plantio, para valores superiores a 3,0kN após nove meses.
Neste quesito destaca-se nitidamente Salix x rubens sobre
as demais, que apresentam valores similares.

As técnicas preconizadas pela Engenharia Natural
requerem, por vezes, que o material vegetativo seja utili-
zado na posição horizontal, em outras na vertical ou ainda
formando diversos ângulos com o terreno. Monteiro20

concluiu que existe pouca diferença entre a brotação, o
enraizamento e a distribuição das raízes em função do ân-
gulo de plantio das três primeiras espécies citadas. Para P.
sellowianus, Salix x rubens e S schottiana, Vargas21, por seu
turno, não detectou comportamento diferente em função
do diâmetro das estacas. Tais constatações são muito inte-
ressantes, pois indicam que podem ser usadas as três espé-
cies em diversos métodos de plantio e que não há necessi-
dade de seleção de determinado diâmetro das varas para se
ter sucesso na sua implantação.

Evidentemente, são necessários mais estudos para
formar um banco de informações suficientemente grande

19 SUTILI, F. J.  Ingenieur-
biologie an Fliessgewässern in
Südbrasilien... Op. cit.

20 MONTEIRO, J. S. Op. cit.

21 VARGAS, C. O. Op. cit.
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para uso seguro de nossas plantas no campo da bioengenha-
ria. Ainda se encontram abertas as questões relativas ao
comportamento de gramíneas e herbáceas. Igualmente é ne-
cessário que se estude a eficácia dos diferentes métodos de
trabalho em nosso ambiente concreto: taludes frequente-
mente verticais, altos e com material muito friável; precipi-
tações intensas e repentinas causando cheias súbitas e vio-
lentas. Essa tarefa parece um pouco mais difícil visto que
implica uso de máquinas e equipamentos, além de diversas
horas de mão de obra. No entanto, existem métodos práti-
cos comprovados (em outros países) que, talvez com pe-
quenas adaptações, possam ser transferidos para o nosso
meio, pois os aspectos físicos e mecânicos do controle de
cursos de água são imutáveis.

A observação do estado da maioria de nossos cursos
de água mostra que, até o momento, eles não têm sido
adequadamente tratados. O motivo para tanto pode ser en-
contrado, pelo menos em parte, no desconhecimento gene-
ralizado das técnicas de manejo e recuperação. As tentativas
de melhoria não têm atingido nível concreto, ficando restri-
tas a frases de ordem como “salve o rio tal”, “ajude a pre-
servar o rio, ele também é seu”, e similares, numa tentativa
de educar a população. A despeito de demonstrarem boa
intenção, os slogans não são eficazes, embora não haja dú-
vidas de que o manejo correto do solo e dos cursos de água
não pode prescindir da educação. Mas que seja uma educa-
ção técnica e praticável, não apenas romântica.

Por outro lado, a legislação, embora orientada de mo-
do correto, não consegue transferir seus preceitos para a
prática. Em certos aspectos será difícil obter sucesso nessa
transferência, pois algumas determinações encontram-se
dissociadas da realidade e carecem de embasamento lógico.
Cita-se, como exemplo, a obrigatoriedade de manutenção
de largas faixas de proteção intocáveis às margens dos cur-
sos de água. A largura exigida é exagerada e não fundamen-
tada em termos técnicos. A intocabilidade, por sua vez, é
um problema a mais, ao invés de uma solução. Esta opção
é equivocada, pois a manutenção de algumas espécies pode
até favorecer desmoronamentos, deslizamentos e interrup-
ção de fluxo, enquanto outras maximizam a proteção so-
mente quando sua parte aérea recebe podas frequentes e
poucas têm seu efeito protetivo máximo, quando sem ne-
nhuma intervenção. Árvores altas muito próximas às mar-
gens exercem um efeito de alavanca que só favorece o
desbarrancamento e, ao caírem, impedem o fluxo livre das
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águas, desviando-as para as margens e favorecendo ainda
mais a erosão. Assim, o corte de árvores das margens dos
rios e arroios, em certas situações, pode ser necessário para
o bom funcionamento dos mesmos.

Cabe lembrar que o Estado e a população em geral
sempre dependerão do empenho dos proprietários rurais
para ter os cursos de água bem cuidados. Para isso há que
se oferecer algo em troca. Quando assegurada a continuida-
de da proteção para o futuro, quem durante anos propor-
cionou estabilidade às margens de rios ou riachos ou bene-
ficiou a bacia hidrográfica com a manutenção da cobertura
vegetal (florestal), deve ter adquirido o direito de usar o
“subproduto” (madeira, ramos, frutos etc...) desta prote-
ção. O uso da vegetação e a proteção dos cursos de água
não são mutuamente excludentes. Podem ser, sim, comple-
mentares.
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Sequência de recuperação
do Arroio Divisa
em Vale Vêneto

(São João do Polêsine, RS),
usando esteira viva.

Fotografias:
Fabrício Sutili e Miguel Durlo



Sequência de
recuperação de um trecho

da margem do Rio Soturno
(Faxinal do Soturno, RS),

usando esteira viva
e parede Krainer.

Fotografias:
Fabrício Sutili e Miguel Durlo



POR QUÉ CONOCER MEJOR LOS
RÍOS SUDAMERICANOS?

Juan Jose Neiff

Desde el comienzo, el hombre se instaló junto a las
fuentes de agua. Las grandes ciudades, especialmente
en Sudamérica, nacieron y se desarrollaron junto al río
o al mar. Sin embargo, desde el comienzo hasta hoy, el
hombre no ha llegado a entender científicamente a los
ríos. La ocurrencia de grandes catástrofes de inunda-
ción, la contaminación de los cursos de agua, los efec-
tos negativos de muchos embalses, son sólo algunos
ejemplos del conflicto ambiental que aún perdura a
pesar del avance de la tecnología. El crecimiento de la
demanda de agua, las previsiones del cambio climático
global, el avance de la agricultura y demás transforma-
ciones llevan a re-pensar en los ríos como fuentes de
agua joven y como sustento de la sociedad. 
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Introducción
Es probable que el consumo de agua para el manteni-

miento de la vida sea el más importante de sus múltiples
usos. En gran parte de la biosfera, el agua es muy escasa, o
incluso es inalcanzable, y lo grave es que una cantidad cada
vez menor de agua se puede usar para el consumo directo
debido al aumento de la contaminación. Entonces, habrá un
número creciente de personas que cuenta con menor canti-
dad de agua. Lo que se consideraba un “recurso natural
permanente” hace cuatro décadas, hoy es un recurso estra-
tégico.

Igualmente preocupante es la pérdida de la calidad del
agua que también afecta a todas estas formas de vida en la
biosfera y tendrá un efecto sobre la diversidad biológica de
los ecosistemas, con un impacto sobre las poblaciones hu-
manas, un hecho aún más difícil de prever. En los lagos las
sustancias contaminantes quedan retenidas resultando un
proceso acumulativo de deterioro ambiental.

Un sector importante de la población de Sudamérica
se abastece de agua freática que luego es incorporada al
balance hídrico superficial. Esquemáticamente, la disponibi-
lidad de agua superficial depende del balance hídrico posi-
tivo y la fisiografía del paisaje para retener, acumular, o
permitir su escurrimiento hacia el mar. Las diferencias en
energía solar producirán la evaporación, que formará las
nubes y luego las lluvias, que escurrirán por la superficie de
los continentes y, por efecto de la fuerza de la gravedad,
llegarán al mar para reiniciar el proceso. Una parte del agua
quedará retenida en los cuerpos lénticos (lagos, lagunas,
planicies de inundación, humedales etc.), cuyo volumen se
mantiene y renueva lentamente por la circulación comentada.

Gran parte de América del Sur se encuentra en una
situación de privilegio ya que tiene mayor flujo de aguas
corrientes que garantiza las posibilidades de los países a
disponer de agua “nueva” y limpia en el futuro, a condición
que el uso adecuado de los paisajes que integran la cuenca
para prevenir los procesos de erosión y contaminación. En
tanto los lagos son acumuladores de contaminantes, los ríos
son limpiadores de la superficie continental, que trasladan al
mar los efectos del manejo de las cuencas.

Sudamérica tiene, en promedio, 22,8 habitantes/km2,
aunque la mayor parte de las personas viven en la cuenca de
los grandes ríos. Así por ejemplo, de los 495 millones de
personas que formarían la población de Sudamérica, 185
millones se encuentran localizados en la Cuenca del Plata
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(60% viven en Brasil; menos del 4% en Paraguay; algo más
del 2% en Bolivia; el 30% en Argentina y algo más del 4%
en Uruguay). No es casual que casi el 30% de la población
de Brasil, el 77% de la población de la Argentina, el 100%
de la población del Paraguay, el 94% de la de Uruguay, y el
29% de la población de Bolivia están concentradas en la
Cuenca del Plata. Las corrientes colonizadoras ingresaron
por los ríos y allí se formaron las grandes metrópolis, lo
que ha tenido un sello distintivo de nuestro subcontinente
desde entonces.1 Un caso representativo es el de la Repú-
blica Argentina donde más del 80% de la población está
concentrada en menos de 20% de su territorio, especial-
mente a la vera de los cursos de agua.

El contexto geográfico de los ríos de Sudamérica
En comparación con otros continentes en Sudamérica

escurre superficialmente mayor cantidad de agua respecto
de la superficie continental2 lo que deja un saldo neto para
alimentar las llanuras de inundación. El mayor volumen de
agua en un año corresponde a la descarga de los ríos y es
agua joven que comenzó a escurrir pocos meses antes de
llegar al océano. Un volumen menor de agua está acumula-
do en cuencas lacustres de Sudamérica, la mayor parte de
las cuales se formó en el Pleistoceno y han recibido y acu-
mulado disturbios ocurridos en la biósfera desde entonces.

La masa continental de Sudamérica se destaca del
resto de la biosfera por varias características de gran impor-
tancia para la acumulación y circulación del agua superficial.
Los macizos de los Andes, de Guayana y de Brasilia son los
centros sobreelevados de mayor potencia, que rigen la cir-
culación de las aguas. El resto de la superficie continental no
tiene discontinuidades orográficas importantes.3

Los ríos que nacen en Los Andes son fuertemente
vectoriales, con una diferencia de 3-5 mil metros entre las
nacientes y la desembocadura, en tanto que los que provie-
nen de los macizos de Guayana y de Brasilia tienen menos
de 300m de desnivel a lo largo de su curso. Esto tiene con-
secuencias en la organización del paisaje de las cuencas y en
la organización de las colectividades bióticas. Una de éstas
es la escasez de endemismos.4

Como resultado de las características fisiográficas y
climáticas, la mayor descarga de agua de los grandes ríos de
Sudamérica es vertida al océano Atlántico.

Si bien el sentido y dirección más frecuente de los
ríos es de oeste a este, dado por la energía potencial de la

1 MORELLO, J. H. Perfil
Ecologico de Sudamérica. ICI
Barcelona: Instituto de Co-
operación Iberoamericana,
1984. 93 p.

2 NEIFF, J. J. Aspectos con-
ceptuales para la evaluación
ambiental de tierras húmedas
continentales de América del
Sur. Anais do VIII Seminário
Regional de Ecologia, Vol.
VIII, Programa de Pós-Gra-
duação em Ecologia e Recur-
sos Naturais, UFSCar, São
Carlos, Brasil: 1-18, 1997.

3 MORELLO, J. H. Op. cit.
4 LÓPEZ, H. L. & MIQUE-

LARENA, A. M. Biogeogra-
fía de los peces continentales
de la Argentina. En: LLO-
RENTE BOUSQUETS, J. &
MORRONE, J. J.  (Eds.).
Regionalización biogeográfica
de Iberoamérica y tópicos afines:
Primeras Jornadas Biogeo-
gráficas de la Red Biogeográ-
fica Iberoamericana de Bio-
geografía y Entomología Sis-
temática. México: CYTED,
2005. p. 509-550.
O’FARREL, I. Comparative
analysis of the phytoplankton
of fifteen lowland fluvial sys-
tems fo the River Plate Basin
(Argentina). Hydrobiologia,
289:109-117, 1994.
JOSÉ DE PAGGI, S. &
PAGGI, J. C. Zooplancton.
E n :  I R I O N D O ,  M .  H . ;
PAGGI, J. C. & PARMA,
M .  J .  (Eds.). The Middle
Paraná River: Limnology of a
Subtropical Wetland. Berlin
Heidelberg: Springer-Verlag,
2007. p. 229-249.
MALABARBA, L. R.; REIS,
R. E.; VARI, R. P.; LUCENA,
Z. M. & LUCENA, C. A.
Phylogeny and Classification
of Neotropical Fishes. Porto
Alegre: EDIPUCRS, 1998.
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cordillera de Los Andes, los ríos que integran la Cuenca del
Plata descargan sus aguas con dirección N-S, atravesando
una faja latitudinal de más de 20 grados. En ambos casos los
ríos actúan como corredores biológicos entre distintos
dominios biogeográficos generando importantes patrones
en la distribución y abundancia de especies acuáticas y ter-
restres.5

Algunas características de los ríos
Los ríos son vectores de la desmineralización de los

continentes. Las tres cuencas más grandes del continente
(Amazonas, Orinoco y Paraná) vierten al océano el 13% del
total de sólidos suspendidos que aportan todos los ríos del
mundo a los océanos.6

Otra propiedad fundamental de los cursos de agua
sudamericanos en particular, es la elasticidad que puede ser
expresada por el cociente entre la superficie ocupada du-
rante la fase de máxima inundación, y la que corresponde al
momento de sequía extrema.7 También puede expresarse
como la variación vertical de la lámina de agua en un perío-
do de tiempo.8 Este valor (o índice) es una componente de:

– las características geomorfológicas del macrosistema;
– la capacidad de almacenaje de agua en el suelo y

subsuelo;
– la variabilidad meteorológica regional (lluvias/evapo-

transpiración + infiltración).
La elasticidad del sistema permite explicar en gran

medida la distribución y abundancia de las poblaciones, el
almacenamiento y movilidad de los nutrientes, las condicio-
nes de oxido-reducción, la prevalencia de fenómenos de
acumulación o de degradación de la materia orgánica y – en
general – informa sobre los flujos biogeoquímicos que ope-
ran en los humedales.

Como se dijera, mientras los lagos son sistemas acu-
muladores, los ríos son sistemas de transferencia. El volu-
men de agua renovada anualmente en los lagos es muy bajo
en comparación con el volumen que circula en las cuencas.
La eficacia de la mezcla en lagos, depende esencialmente de
los atributos físicos, especialmente de la temperatura. La
difusión periódica de agua depende en gran medida de la
cantidad de energía solar que la masa de agua recibe local-
mente, resultando un proceso complejo en los ambientes
tropicales de Sudamérica.9 Los lagos pueden considerarse
como sistemas con gran energía potencial y baja energía
cinética.

5 N E I F F ,  J .  J . ;  P O I  D E
NEIFF, A. & CASCO, S. L.
Importancia ecológica del
corredor fluvial Paraguay-
Paraná como contexto de
manejo sostenible. En: PE-
TEÁN, J. & CAPPATO, J.
(Compiladores). Humedales
fluviales de América del Sur.
Hacia un manejo sustentable.
Cap. 2. Enfoque ecosistémi-
co, coredores y biodiversidad.
Fundación Proteger. UICN.
Proteger Ediciones, 2006.

6 TUNDISI, J. G. Tropical
South America: present and
perspectives. En: MARGA-
LEF, R. (Ed.). Limnology
now: a paradigm of planetary
problems. Amsterdam: Else-
vier, 1994. p. 353-424.
TUNDISI J. G. & MATSU-
MURA TUNDISI, T. Lim-
nología. São Paulo: Ed. Ofi-
cina de Textos, 2008. 632 p.

7 NEIFF, J. J.; IRIONDO,
M. H. & CARIGNAN, R.
Large tropical south ameri-
can wetlands: an overview.
En: LINK, G. L. & NAI-
MAN, R.  J .  (Eds .) .  The
Ecology and Management of
Aquatic-terrestrial Ecotones.
Washington:  Proccedings
Book, Univ. of Washington,
1994. p. 156-165.

8 ARENAS-IBARRA, J. A.
Variações espaciais e temporais
da comunidade de invertebra-
dos bentônicos na planície de
inundação do alto rio Paraná:
sistemas Paraná e Ivinheima
e redescrição de três espécies
d e  Po m a c e a  ( M o l l u s c a :
Gastropoda: Ampullariidae).
Disertación de Maestria en
Ciencias Ambientales. Uni-
versidade Estadual de Marin-
gá, 2004. 77 p.
ARENAS-IBARRA, J. A.
Aplicaçoes fluviológicas na pla-
nície de inundação do alto rio
Paraná. Tesis de Doctorado
en Ciencias Ambientales.
Universidade Estadual de
Maringá, 2008. 58 p.

9 ESTEVES, F. Fundamentos
de Limnología. São Paulo:
Interciencia, 1998. 602 p.
TUNDISI J. G. & MATSU-
MURA TUNDISI, T. Op. cit.
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Los grandes ríos de América del Sur, pueden com-
prender humedales y lagos de distinta extensión y morfolo-
gía a lo largo de su cuenca, de características temporalmen-
te lénticas, y que son alimentados por flujos horizontales en
forma directa o indirecta desde el curso de agua del río. La
tasa de renovación del agua en estos ambientes de varzea, es
alta en comparación con el agua acumulada. La concentra-
ción o abundancia de elementos (nutrientes, microorganis-
mos, sedimentos) tendría por esa razón, que expresarse en
relación con los valores de descarga y no en unidades pun-
tuales de volumen. El análisis de la distribución y abundan-
cia de los organismos en estos ambientes debería partir del
conocimiento de los flujos horizontales de información y de
la elasticidad de la lámina de agua.

Podemos comparar esquemáticamente a lagos y ríos
mediante un ejemplo simple, mediante una cuba (volumen
del lago, relativamente constante) y dos tubos: uno es el
ingreso de agua y el otro es la salida de agua superficial. El
volumen (v), es la información acumulada (en general) en
un determinado tiempo (t). Si el agua no se renueva (uto-
pía) la organización interna dependerá de la cantidad y
calidad de los elementos comprendidos en la cuba (espe-
cies, nutrientes etc.), de las fluctuaciones de energía de
nuestra “cuba” (lago) y de las interacciones temporales de
los elementos dentro del sistema.

En los lagos:

Tasa total de cambio (turnover): TTRi=(P-E)S+Q1-Q2
donde:
P = entrada de energía (precipitación, energía solar);
E = salida de energía (escorrentía, adveccion temperatura etc);
S = superficie;
Q1= caudal de entrada de información (agua, sedimentos, spp.);
Q2= caudal de salida de información (agua, sedimentos, spp.);
t = tiempo.

En los ríos:
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Entonces:
tasa de renovación total (turnover) TTR=(1-Qt1-2 /V)+TTRi
y, el tiempo total de recambio del agua se expresaría como:
TTt = 1/TTR

Normalmente, en los lagos y ríos, el volumen es rela-
tivamente constante y el volumen de ingreso y salida del
flujo varían de forma análoga.

La tasa de renovación (TTR) es el porcentaje del total
de agua contenida en la cuba que entra o sale en un determi-
nado período de tiempo. El tiempo de renovación es recí-
proco a la tasa de renovación e informa el tiempo necesario
para una renovación completa de agua de la cuba.

Si la cuba tiene una capacidad de 1 litro e ingresan
100ml por día, la tasa de renovación es: 100/1.000, o sea:
0,1 por ciento o sea 10% por día.

Ambas tasas son de uso significativo para valorar el
intercambio de información en distintos sectores de la
cuenca hidrográfica. En la práctica, el tiempo de renovación
es más utilizado. En los embalses se lo emplea en sentido
inverso, como tiempo de residencia del agua. El TTR sería
diferente para distintos tramos del río. La disponibilidad de
nutrientes en los ríos, por ejemplo ofrecen una cantidad
limitada de información, si no se presenta el caudal de en-
trada y de salida en la sección referida.

El tiempo de residencia del agua en el embalse de
Yacyretá (situado en el curso de agua del Alto Paraná) por
ejemplo, es de aproximadamente 3 semanas, aunque es muy
distinta en función que el río esté en aguas altas o en aguas
bajas. Esta misma evaluación, hecha para el lago Mascardi,
en la Patagonia, próximo a Bariloche, tiene un valor aproxi-
mado de cinco años.10

La renovación del agua en los grandes ríos es alta
comparada con el volumen de información (riqueza de es-
pecies, por ejemplo) contenido en el sistema en determina-
do momento. Por tal razón, la aplicación de índices de es-
tado del sistema no pueden ser los mismos que los utiliza-
dos en lagos o en forestas de tierra firme.

El análisis de la distribución de los organismos vege-
tales y animales, la interpretación de afinidades y diferenci-
as entre las colectividades de distintos sectores de la plani-
cie de inundación requieren conocer la dinámica de los flu-
jos de agua, especialmente cuando se analizan la distribu-
ción y abundancia de organismos fácilmente desplazados
por el agua, como el plancton. Los valores de abundancia y
la riqueza de especies están muy influenciados por la cir-
culación del agua en la planicie.

10 NEIFF, J. J. Large rivers of
South America: toward the
new approach. Verh. Internat.
Verein. Limnol., Alemania,
26:167-180, 1996.
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Una característica común a los ríos es que la veloci-
dad del agua y sus modificaciones, relacionadas en mayor
medida con las modificaciones del nivel del agua, tienen un
fuerte efecto en la distribución y abundancia de los organis-
mos.11 La velocidad es función de la pendiente y de la rugo-
sidad del terreno y se calcula con la ecuación de Manning:

donde:
V = velocidad de la corriente (m/s)
Rh= radio hidráulico: es la relación entre la superficie de

la sección mojada del lecho y su perímetro;
S = pendiente;
n = índice de rugosidad del lecho varía entre 0.01 en una

superficie artificial hasta 0.1 en un lecho con macrófi-
tos (plantas acuáticas).
Se ha demostrado que la planicie del bajo Paraguay

ejerce una fuerte influencia sobre la translación de las ondas
de crecientes, pudiendo amortiguar hasta 20% la intensidad
de las mismas por efecto de la rugosidad que impone la
vegetación.12

El régimen de pulsos
Los procesos ecológicos fluviales siguen un patrón si-

nusoidal causado por las diferencias temporales en la veloci-
dad y duración del flujo de agua y de materiales transporta-
dos (organismos, sólidos disueltos y suspendidos). Cada una
de las ondulaciones está compuesta de valores positivos y
negativos respecto de un ordenada o nivel de conectividad.
Durante la porción positiva, fase de inundación o potamofase,
los cuerpos de agua de la planicie (lagunas, paleocauces y
meandros abandonados) se interconectan con el flujo del río
y reciben de éste materiales y a su vez aportan al agua materia
orgánica y minerales del suelo. La porción negativa, fase de
sequía o limnofase, conlleva el flujo de materiales desde la
planicie hacia el río y el aislamiento paulatino de los cuerpos
de agua de la planicie y aún su desaparición, hasta una nueva
fase de inundación. El patrón de variabilidad de estas ondas
en una secuencia temporal – en determinado punto y sección
del río – conforman el régimen pulsátil o régimen de pulsos.

Neiff13 y Neiff et al.14 han propuesto la función f
FITRAS que es el acrónimo de los atributos principales de los
pulsos hidrosedimentológicos: frecuencia, intensidad, tensión,
regularidad, amplitud y estacionalidad de un pulso (figura 1).

11 ANGELIER, E. Ecología de
las Aguas Corrientes. Zaragoza,
España: Ed. Acribia, 2002.
217 p.

12 NEIFF, J. J.; POI DE NEIFF,
A. & CASCO, S. L. Impor-
tancia ecológica del corredor
fluvial Paraguay-Paraná co-
mo contexto de manejo sos-
tenible... Op. cit.

13 NEIFF, J. J. Aspects of
primary productivity in the
lower Paraná and Paraguay
riverine system. Acta Limnol.
Bras., Vol. III, Tomo I: 77-
113, 1990.

14 NEIFF, J. J.; IRIONDO,
M. H. & CARIGNAN, R.
Large tropical south ameri-
can wetlands... Op. cit.

Rh0.66 . S0.5

nV =
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La función FITRAS está definida por dos tipos de
atributos:

– Espaciales: definen los efectos del pulso en la plani-
cie (amplitud, intensidad y tensión)

– Temporales: están relacionados con el comporta-
miento histórico de los atributos espaciales (fre-
cuencia, recurrencia y estacionalidad).

Frecuencia: número de veces que ocurre un fenóme-
no determinado dentro de una unidad de tiempo (por
ejemplo inundaciones de 8m en el río Paraná, en el hidró-
metro de Corrientes a lo largo de un siglo).

Intensidad: magnitud alcanzada por una fase de inun-
dación o de sequía. Se mide generalmente por el valor alcan-
zado en el hidrómetro más próximo o en términos de altura
o de caudal de agua.

Tensión: valor de la desviación típica desde las medias
máximas o desde las medias mínimas en una curva de fluc-
tuación hidrométrica del río. Se la define también como
envolvente de fluctuación y permite establecer la variabili-
dad en la magnitud de los eventos de inundación y sequía. Se
expresa generalmente en valores hidrométricos o en caudal.

15 CASCO, S. L. Poblaciones
vegetales centrales y su varia-
bilidad espacio-temporal en
una sección del Bajo Paraná,
influenciada por el régimen de
pulsos. Tesis doctoral, Univ.
Nac. del Nordeste, Argen-
tina, 2003. 127 p.
En la abcisa se representa
una serie de tiempo. En la
ordenada el nivel del agua (o
caudal, o cantidad de lluvia
caída). La línea horizontal
(5,5m en el ejemplo) repre-
senta la situación o estado
del río en el que se produce
el desborde sobre la planicie
inundable. También puede
significar el nivel a partir del
cual el agua se mueve desde
el curso del río a la planicie
o viceversa, como ocurre en
lagos que están permanente-
mente conectados al curso
del río. Todos los valores del
hidrómetro que se encuen-
tren por encima de 5,5m (en
nuestro ejemplo) correspon-
den a la fase de inundación
(potamofase, área con líneas

Figura 1: Representación esquemática de un pulso (tomada de Casco)15
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Recurrencia: corresponde a la probabilidad estadística
de un evento de inundación o sequía de magnitud determi-
nada dentro de una centuria o de un milenio. Está dado por
valores de frecuencia relativa.

Amplitud: también expresada como duración, es el
segmento de tiempo que permanece el río en una fase de
inundación o sequía de determinada magnitud.

Estacionalidad: se refiere a la frecuencia estacional en
que ocurren las fases de sequías o inundaciones. Los orga-
nismos, excepto el hombre, tienen ajustes de sus ciclos de
vida (fertilidad, reproducción, crecimiento) a la época en
que ocurren los eventos hidrológicos.

Algunas estructuras están predominantemente condi-
cionadas por la potamofase, otras por la limnofase (son los
denominados estrategas de fase), en tanto que otros han
sido favorecidos por su capacidad de adecuación a una am-
plia gama de condiciones del régimen pulsátil y se los co-
noce como euritípicos.

Algunas colectividades de organismos están más con-
dicionados por la duración de una fase (por ejemplo inun-
dación) que por la magnitud del fenómeno.16 Gran parte de
los organismos han sincronizado sus ritmos de fertilidad
(producción y dispersión de huevos y semillas, por ejem-
plo) con dependencia de la época en que ocurren las fases
hidrológicas.

Los requerimientos de predictibilidad de los organis-
mos están en relación con el tiempo de vida (décadas para
los árboles; lustros para los peces; días para los plánkteres).
Los procesos que acontecen en los grandes ríos y sus hu-
medales tienen relación positiva o negativa con la frecuen-
cia, duración, magnitud y otras características de la secuen-
cia de potamofase y limnofase. El transporte y deposición
de sedimentos;17 la colonización, producción y descomposi-
ción de la vegetación herbácea y leñosa;18 el consumo y
mineralización de la materia orgánica; la actividad migratoria
de los organismos,19 la pesca,20 las actividades de los pobla-
dores del río, el turismo y otros flujos están ajustados al
régimen pulsátil del río.

La descomposición de la materia orgánica
La tasa de descomposición de la materia orgánica

expresada por el coeficiente “k” informa sobre la eficiencia
de la desintegración de la materia orgánica en los diferentes
ecosistemas de la cuenca de los ríos. La velocidad de des-
composición depende de factores: la frecuencia de cone-

verticales); los que no llegan
a esa magnitud, definen la
limnofase o período en que
los cuerpos de agua perma-
necen aislados del flujo del
río (area con cuadros en el
dibujo). Cada pulso es la su-
ma de las dos fases (pota-
mofase+limnofase) y su du-
ración se expresa en días.
Ambas fases pueden tener
diferente intensidad (valor
de la ordenada) en una serie
de tiempo. Cuando la curva
hidrométrica alcanza valores
extraordinarios (zona con
rayas oblicuas en el ejemplo)
se producen situaciones de
estrés, que puden modificar
la  estructura del  s istema
apartándolo de su entorno
de estabilidad.

16 POI DE NEIFF, A. & BRU-
QUETAS, I. Y. Efecto de las
crecidas sobre las poblacio-
nes de invertebrados que ha-
bitan macrófitas emergentes
en islas del río Paraná. Revue
d’Hydrobiologie Tropicale
(ORSTOM, París, Francia),
22(1):13-20, 1989.

17 DRAGO, E. C. The physical
limnology of the river-lake
systems of the Paraná River
floodplain. En: Sustaining the
Ecological Integrity of Large
Floodplain Rivers. Internat.
Conference, U. S. Dep. of
Interior, Nat. Biol. Survey,
Univ. of Wisconsin. La
Crosse Wl, July 12-15, 1994.
ORFEO, O. Aumento de
carga sedimentaria por ero-
sión de taludes en ríos cha-
queños. En: NEIFF, J (Ed.).
Contaminación en cursos de
agua del Chaco oriental. Con-
venio Gobierno de la Provin-
cia del Chaco (COFEA)-
Consejo Nacional de Inves-
tigaciones Científicas y Téc-
nicas (CECOAL), VII: 117-
121, 1995.

18 POI DE NEIFF, A. & CAS-
CO, S. L. Caída de hojas,
descomposición y coloniza-
ción por invertebrados en
palmares de la planicie de
inundación del río Paraná
(Chaco, Argentina). Inter-
ciencia (Venezuela), 26(11):
567-571, 2001.
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xión con el flujo del río, la calidad de la materia orgánica
(relación C/N, o mejor: lignina/nitrógeno), y la disponibili-
dad de oxígeno en el agua. La temperatura tiene poca in-
fluencia en los ríos tropicales y subtropicales de Sudaméri-
ca. La duración y la magnitud de la fase seca tiene conse-
cuencias sobre el proceso, y la época del año puede ser
importante en los ríos del sur de Sudamérica, en Patagonia,
porque la estacionalidad climática es muy marcada.

La información disponible para la cuenca del Paraná21

permite resumir algunas tendencias para el Bajo Paraná.
El tiempo requerido para la descomposición de las

hojas de hierbas y de árboles en la planicie inundable del
Paraná es de 50 días a un año en condiciones aeróbicas.
Plantas herbáceas como E. crassipes se descompone en un
período tres veces más corto en aguas oxigenadas de los lagos
conectados durante la mayor parte del año al curso del río
que en condiciones anaeróbicas de los lagos esporádica-
mente conectados al río. En los ambientes anaeróbicos de
la planicie del Paraná, esporádicamente conectados al río, la
descomposición total de las hojas de la vegetación demanda
entre uno y tres años. Cuando el nivel del agua disminuye
abruptamente y el suelo permanece seco, el tiempo de des-
composición de la necromasa de la misma planta se duplica.22

Son los ríos, naturalmente
“sistemas heterotróficos”?

Históricamente, los ríos han sido considerados “eco-
sistemas heterotróficos” debido a que la respiración sería
mayor que la producción orgánica,23 pero esta apreciación
contiene dos errores: los ríos no son “ecosistemas”24.
Cuando Tansley formalizó la definición de “ecosistema” se
refirió a sistemas de tendencia cerrada, dependiendo prin-
cipalmente de la energía local incidente y con flujos casi
cíclicos de nutrientes. Por definición, un lago como aque-
llos de la Patagonia, en el sur de Sudamérica, se ajusta a la
definición, dado que predominan los flujos verticales, son
relativamente cerrados. Por el contrario, los ríos consti-
tuyen sistemas muy abiertos, con flujos vectoriales, predo-
minantemente horizontales, de energía y materiales (desde
las montañas al mar, para esquematizar).

La calificación de “heterotrofia” surge del error de
considerar como “río” sólo al curso de agua, cuando que
los bosques fluviales y más aún la planicie de inundación del
río son parte de un mismo sistema. Las extensas llanuras de
inundación constituyen sistemas complejos que incluyen

19 NEIFF, J. J. Ideas para la
interpretación ecológica del
Paraná. Interciencia, 15(6):
424-441, 1990.
NEIFF, J. J.; IRIONDO,
M. H. & CARIGNAN, R.
Large tropical south ameri-
can wetlands... Op. cit.

20 QUIROS, R. The Paraná
river basin development and
the changes in the lower
basin fisheries. Interciencia,
15(6):442-451, 1990.

21 P O I  D E  N E I F F ,  A .  &
NEIFF, J. J. Decomposition
of Eichhornia crassipes (Mart.)
Solms in a pond of Paraná
river valley and colonization
by invertebrates. Tropical
Ecology (International Society
for Tropical Ecology, Varana-
si, India), 29(2):79-85, 1988.
P O I  D E  N E I F F ,  A .  &
NEIFF, J. J. Dry weight loss
and colonization by inverte-
brates of Eichhornia crassipes
litter under aerobic condition.
Tropical Ecology (Interna-
tional Society for Tropical
Ecology), 30(2):175-182, 1989.
HAMMERLY, J. A.; LEGUI-
ZAMON, M.; MAINE, M.
A.; SCHIVER, D. & PIZAR-
RO, M. J. Decomposition
rate of plant material in the
Paraná medio (Argentina).
Hydrobio logia ,  89 :53-59,
1989.
POI DE NEIFF, A. & BRU-
QUETAS DE ZOZAYA, I.
Y. Colonización por inverte-
brados de macrófitos emer-
gentes durante su descompo-
sición en el río Paraná. Re-
vue d’Hydrobiologie Tropicale
(ORSTOM, Francia), 24(3):
209-216, 1991.
B R U Q U E TA S ,  I .  Y.  &
NEIFF, J. J. Decomposition
and colonization by inverte-
brates of Typha latifolia L.
litter in Chaco cattail swamp
(Argentina). Aquatic Botany,
The Netherlands. 40:185-
193, 1991.
NEIFF, J. J. & POI DE
NEIFF, A. Litterfall, leaf
decomposition and litter
colonization of Tessaria inte-
grifolia in the Paraná River
floodplain. Hydrobiologia,
203(1-2):45-52, 1990.
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varios ecosistemas. Por este motivo, son macrosistemas, en
los que quedan comprendidos ambientes acuáticos perma-
nentes, temporarios y sectores de tierra firme, con mayor
extensión y preponderancia funcional de los ambientes
acuáticos temporarios.25

El macrosistema constituye una unidad ecológica de
funcionamiento, en razón de los flujos de materiales y
energía que ocurren dentro de él, y de las transformaciones
internas que surgen al comparar entradas y salidas de ele-
mentos (inorgánicos y orgánicos).

En los ríos con movimiento horizontal del agua, los
cambios no ocurren en forma de ciclos (los “ciclos biogeo-
químicos” no son ciclos dentro del sistema) y los flujos de
energía y de materiales ocurren como pulsos con fases de
inundación y de sequía.

Generalmente no se ha tenido en cuenta la variabili-
dad espacial y temporal de la relación P/R (Producción/
Respiración) que, además ha sido supuesta pensando sólo
en los organismos planctónicos. Aún así, el cociente P/R
puede ser mayor que uno en períodos de aguas bajas extre-
mas en el curso principal y en ríos afluentes.

Poco se conoce sobre la transferencia de energía en
las redes tróficas de los ríos. Ni aún es conocida la eficiencia
del pasaje de la energía de un nivel trófico a otro. El consu-
mo directo de las plantas es bajo, por la escasez de herbí-
voros y además porque muchas plantas tienen tejidos duros
que resultan poco utilizables o digeribles por los animales.

Una gran parte de la energía que entra a través de la
productividad de las plantas es capturada por consumidores
de los detritos orgánicos en diferente grado de procesa-
miento. En los grandes ríos de América del Sur pareciera
que las transformaciones de la materia orgánica descrita en
los ríos del hemisferio norte26 no ocurren a partir de los
organismos herbívoros y de los partidores de hojas muer-
tas.27

Otra diferencia importante es que en los grandes ríos
de América del Sur con llanuras de inundación, los restos
orgánicos no provienen de los ecosistemas de la tierra fir-
me, sino de la vegetación que crece en el eje de escurri-
miento temporal del mismo río, en su planicie inundable y
por lo tanto, es autóctona.

La materia orgánica producida es siempre alta, espe-
cialmente en los sistemas de flujo lento, debido principal-
mente a la contribución de la vegetación de los humedales
comprendidos en la llanura de inundación. La respiración es
baja, ya que el oxígeno en el agua se agota con rapidez,
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composición y colonización
del detrito de distintas espe-
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Biología Acuática (Revista del
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Raúl Ringuelet), 15(2):158-
159, 1991.
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tropical, 3:1-19, 1993.
POI DE NEIFF, A.; NEIFF,
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floodplain. Wetlands (Journal
of the Society of Wetland
Scientist, USA), 26(2):558-
566, 2006.
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dando lugar a la formación de compuestos orgánicos inter-
medios que caracterizan a las “aguas claras” y “aguas ne-
gras”.28 En estos últimos una fracción orgánica permanece
en el sistema como necromasa, integrada principalmente
por compuestos orgánicos estables.29

La proporción de las fracciones orgánicas de distinto
tamaño es muy variable y responde principalmente a la geo-
morfología de la cuenca y a la fase hidrológica. Raramente
puede encontrarse la relación 3:1 mencionada por Wetzel30

entre materia orgánica disuelta/materia orgánica particulada
para ríos.

Sería conveniente evitar el uso de términos originados
en la limnología para los lagos ya que la relación P/R está
condicionada por el movimiento horizontal y el tiempo de
permanencia del agua en el sector bajo análisis. Este co-
ciente es muy difícil de estimar en ríos, ya que los ingresos
de nutrientes dependen en gran medida de la cuenca alta y
de los flujos laterales en la llanura inundable (desde y hacia
el curso de agua).

Para tener una idea rápida del metabolismo de la
cuenca (o un sector de la misma), resulta muy útil conocer
la cantidad y la calidad de la materia orgánica disuelta
(MOD) y particulada (MOP)31, y el nivel de saturación de
oxígeno en el agua. Ambos representan el “combustible” y
el “comburente” de la captación y acumulación de la desin-
tegración de materia orgánica.32 Ambas magnitudes alcanzan
valores característicos para cada fase hidrológica de cuenca.

La concentración de carbono orgánico y sus fraccio-
nes COP (carbono orgánico particulado) y COD (carbono
orgánico disuelto), permiten una idea sintética del metabo-
lismo del río, si bien dependen de la fase hidrológica del
pulso con los valores más altos durante las inundaciones
extraordinarias.33

Una comparación de los ríos Uruguay y Paraná, en la
misma latitud, sugieren un papel más significativo de este
último curso de agua en la biodegradación de las partículas
orgánicas en aminoácidos y azúcares.34 Según Richey et al.35

el COD representa el 50% del carbono total transportado
por el Amazonas y los compuestos húmicos disueltos re-
presenta el 60% de la COD.

El tamaño de las partículas orgánicas presentes en los
grandes ríos de América del Sur es también de gran impor-
tancia como indicador sintético de los procesos que ocur-
ren en la cuenca. Cuando se comparan ríos de pendiente y
caudal líquido semejantes, las diferencias en el contenido de
materia orgánica y el espesor de las partículas finas y disuel-
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tas, dependen de la disponibilidad de oxígeno en el agua, y
esto último depende en gran medida de las condiciones de
flujo (volumen de flujo, tiempo de residencia del agua).

La selección natural en grandes ríos ha favorecido a
los organismos que utilizan los detritos orgánicos, ya que es
un recurso trófico siempre presente. Los peces detritívoros
tienen adaptaciones morfológicas y funcionales para aprove-
char eficientemente este recurso36 que les permite prolife-
rar con gran suceso en ríos como el Paraná donde el 60%
de la productividad pesquera se sustenta en los peces detri-
tívoros37. Los peces del género Prochilodus son los detrití-
voros frecuentes de los grandes ríos sudamericanos. En el
plancton de los ríos con extensas planicies predominan los
rotíferos38 que aprovechan la materia orgánica particulada
fina.

A pesar que el metabolismo fluvial (entendido como
conjunto de transformaciones a partir de los intercambios
de nutrientes y los procesos de producción y mineraliza-
ción de la materia orgánica) resulta de mucho interés para
el manejo de los cursos de agua, su medición en grandes
ríos resulta extremadamente compleja, a diferencia de lo
manifestado para ríos de menores dimensiones como los
estudiados por Acuña et al.39.

Consecuencias del régimen de pulsos
Es conocido que los paisajes de las planicies inunda-

bles de los grandes ríos de Sudamérica son muy diferentes
de aquellos propios de las tierras altas que atraviesa el río.
También es claro que existen diferencias bióticas entre dis-
tintas secciones del curso principal del río y de la llanura de
inundación.

En los ríos que tienen planicie de inundación situada
lateralmente (“fringe-floodplain” in sensu Welcomme40), es
posible encontrar complejidad creciente de organización en
las comunidades, desde el curso del río al borde externo de
la planicie.

Marchese y Ezcurra de Drago41 describieron una zo-
nación típica con incremento en la complejidad (cantidad
de especies, diversidad específica, nichos tróficos) desde el
curso principal del río a los canales secundarios de escurri-
miento. Este incremento en la riqueza de especies en una
sección transversal esquemática del Bajo Paraná fue relacio-
nado con diferencias en los atributos físicos y químicos del
ambiente (descarga, textura de sedimentos, substancias
orgánicas, oxígeno disuelto) y es más notorio para los inver-
tebrados del Bentos que para otras colectividades.42
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VICTORIA, R. & MARTI-
NELLI, L. Biogeochemistry
of carbon in the Amazon
river. En: DEGENS, E. T.;
TREMPE, S. & RICHEY, E.
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Para el fitoplancton43 y para el perifiton44 se han en-
contrado tendencias similares relacionadas con los flujos
horizontales del agua que, como se dijera, se originan de las
fluctuaciones verticales de la lámina de agua.

Según Bonetto45 las inundaciones producen “proce-
sos de rejuvenecimiento” de los ecosistemas que forman
parte de los ríos de planicie. Años después Junk et al.46

explicaron que los “pulsos de inundación” son responsables
en gran medida de la organización biótica en ríos con pla-
nicies de inundación, encontrando que los eventos periódi-
cos de inundación producen situaciones de estrés biótico
que se reflejan en el “resetting” (reseteo) del sistema.

Efectivamente, las biocenosis de los grandes ríos es-
tán reguladas por la hidrodinámica de pulsos. Pero las fases
de aguas bajas son tan importantes como las inundaciones.47

Esto no es un “problema semántico” respecto del “con-
cepto de pulso de inundación” formulado por Junk et al.48.
Durante esta fase seca, las plantas sufren estrés que produ-
ce el cese del crecimiento y la absición de las hojas.49

Los vertebrados ven limitada, en extensión y en cali-
dad, la oferta de habitat en las planicies inundables durante
la fase seca. En este período los espejos de agua y bañados
remanentes soportan una densidad de animales varias veces
mayor y pueden ocurrir desbalances por sobrecarga pobla-
cional. En otro sentido, los animales son más vulnerables a
sus predadores. En el caso especial de las aves, Beltzer y
Neiff50 encontraron que existe un fuerte condicionamiento
de la complejidad biótica al régimen pulsátil. Si bien algunos
gremios (como el de las caminadoras) resultan afectados
durante la fase de inundación, la mayor parte de las aves
pueden migrar. Las sequías extraordinarias resultan igual-
mente condicionantes.51 La mayoría de las poblaciones de
peces no pueden sobrevivir, o sufren importantes pérdidas
durante las sequías prolongadas.52

Existen ciertos hechos a considerar, sobre si las inun-
daciones representan el mayor factor modelador de la biota
de los ríos de planicie. Algunos árboles viven con el suelo
cubierto por agua durante nueve meses sin alteraciones im-
portantes en el crecimiento, en inundaciones que duran
más de un año y matan a muchos árboles del bosque flu-
vial.53 De hecho muchos árboles y plantas herbáceas poseen
adaptaciones morfológicas y fisiológicas que les permiten
realizar la fotosíntesis en condiciones de inmersión prolon-
gada.54 Asimismo, la fenología de algunas especies de árbo-
les de las planicies inundables del Amazonas no sería afecta-
da por las inundaciones.55
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Las poblaciones vegetales y animales ven condiciona-
das su distribución y abundancia tanto por el stress de
inundación extrema como por el de sequía.56 La vegetación
arraigada de hojas flotantes que crece en los humedales
fluviales tiene ecofenos propios de las fases de inundación
y de suelo seco.57 Durante el período crítico de inundación
las plantas aceleran el crecimiento y se adaptan. Pero las
plantas desaparecen si la sequía es prolongada. En ese sen-
tido, es preciso enfatizar que la fase seca de los pulsos
constituye un poderoso factor de selección que condiciona
la distribución y abundancia de animales y plantas.

La percepción humana de estos eventos tiene conno-
taciones y alcances muy distintos. Esencialmente, las inun-
daciones y en menor grado las sequías, son problemas emi-
nentemente humanos, ya que la estructura de los ecosiste-
mas inundables y la biota están ajustados mediante mecanis-
mos de selección adaptativa que han operado en forma
contínua durante períodos muy prolongados. La inundación
es la malla de procesos biológicos, sociales, económicos,
políticos y culturales que parten del desborde anormal de
las aguas sobre un territorio. Esta situación puede resultar
detrimental por su magnitud, por su amplitud, por lo ines-
perado de su ocurrencia, pero también por la incoherencia
del funcionamiento de la sociedad humana antes, durante y
después de su manifestación.

Los ríos como sistemas estables
Con frecuencia se ha mencionado a los ríos como

sistemas inestables quizás, queriendo referirse a la gran va-
riabilidad espacial y temporal de los ríos.

Cuando se los analiza globalmente (cuenca + curso
del río + planicie) en series largas de tiempo (siglos) se
advierte que son sistemas muy estables, con características
propias: o sea, únicos. La comparación de imágenes sateli-
tales de distintas épocas y aún el registro geológico y pa-
leontológico permiten apreciar que la variabilidad del medio
físico y químico es grande, las características geomorfoló-
gicas y bióticas se mantienen dentro de un entorno de varia-
ción.

La aseveración anterior es importante ya que contra-
ria a estas características numerosos trabajos ecológicos han
considerado a las planicies fluviales como ecotonos o “sis-
temas de transición tierra/agua”.58

Consideramos que, al menos en el sentido de Cle-
ments59, la definición de “ecotono tierra-agua” está mal em-

Can. Spec. Pbl. Fish. Aquat.
Sci., 1989. p. 110-127.

47 NEIFF, J. J. Ideas para la
interpretación ecológica del
Paraná. Op. cit.
NEIFF, J. J. Large rivers of
South America: toward the
new approach. Op. cit.
NEIFF, J. J.; IRIONDO,
M. H. & CARIGNAN, R.
Large tropical south... Op.
cit.

48 JUNK, W. J.; BAILEY, P. B.
& SPARKS, R. E. Op. cit.

49 NEIFF, J. J. & POI DE
NEIFF, A. Litterfall, leaf
decomposition... Op. cit.

50 BELTZER, A. & NEIFF, J.
J. Distribución de las aves en
el valle del río Paraná. Re-
lación con el régimen pulsátil
y la vegetación. Ambiente
Subtropical, 2:77-102, 1992.

51 BELTZER, A. & NEIFF, J.
J. Op. cit.

52 MERRON, G.; BRUTON,
M. & LA HAUSSE DE LA-
LOUVIERE, P. Changes in
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8:335-344, 1993.

53 NEIFF, J. J.; REBORATTI,
H. J.; GORLERI, M. C. &
BASUALDO, M. Impacto
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rias sobre los bosques fluvia-
les del Bajo Paraguay. Bol.
Com. Espec. Río Bermejo.
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Nación (Buenos Aires), 4:13-
30, 1985.

54 JOLY, C. A. & CRAW-
FORD, R. M. M. Variation
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lic response to flooding in
some tropical trees. J. Exp.
Bot., 33:799-809, 1982.
FERNANDES CORREA,
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tion forests near Manaus,
Central Amazonia. Amazo-
niana, XII (1):71-84, 1992.
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pleada para las planicies inundables. Para que las mismas lo
fueran, el medio físico-químico debería tener un régimen de
fluctuación (climático, hidrosedimentológico) poco previ-
sible. Además, deberían predominar poblaciones de nichos
estrechos (estenotípicos) como componentes del ecotono.
Ambas condiciones no son las más frecuentes en los ríos. Las
series largas de tiempo en los valores hidrométricos muestra
fenómenos recurrentes (limnofases y potamofases) cuyas
características se mueven alrededor de una amplitud que es
propia de cada río, sección y sector de la planicie inundable.
Por otra parte, las especies que viven en estas planicies han
tenido una selección adaptativa a lo largo de la evolución que
las llevó a poseer gran plasticidad (“euritípicas”) que pueden
vivir en una gama amplia de condiciones a lo largo del
tiempo. Muchas de ellas, además, están adaptadas para migrar.

Es posible el manejo sostenible en los ríos?
El conocimiento de los sistemas ecológicos, provee la

base para su manejo. A su vez, el manejo implica la posibili-
dad de reconocer los estados posibles del universo que se
analiza y establecer en qué medida los mismos pueden ser
alterados sin producir una modificación indeseable en la
estabilidad del sistema. La percepción de los procesos flu-
viales, individualmente, resulta clara, no así a escala del sis-
tema como un todo, desde que tenemos limitaciones para
captar la información contenida en un sistema natural y, más
aún, de su evolución, en forma directa.60

El manejo de la naturaleza generalmente se apoya en
el conocimiento de relaciones poco cambiantes, de tipo
causal en el espacio y en el tiempo entre los elementos o
hechos, que se denominan constricciones. Contrariamente,
cuando un estado del sistema puede asociarse a cualquier
otro, se le llama caos. En términos generales los ecosiste-
mas, individual y colectivamente, son constrictivos, si bien
algunos procesos se vuelven temporalmente caóticos. Por
ejemplo, la fluctuación hidrométrica de un río en una serie
secular afecta una función de tipo recurrente, que se mueve
en un entorno relativamente predecible. También existen
peridiogramas, como aquellos que caracterizan a las grandes
inundaciones, que pueden tener comportamiento caótico,
son mucho menos previsibles, en razón que sólo dispone-
mos de información de apenas cien años (lo que es un
“flash” en la historia de un río).

Si un sistema adaptativo, por su organización interna,
adquiere la posibilidad de discriminar y modificar la varie-
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dad ambiental y sus constricciones y, a la vez, responder a
ellos, se dice que el sistema ha asimilado a su organización
parte de la variedad y las constricciones ambientales. Cual-
quiera sea la naturaleza, un sistema adaptativo de las carac-
terísticas antes señaladas tendrá:

– cierto nivel de plasticidad o tensión respecto de su
medio;

– mecanismos que aporten variedad, como fuente po-
tencial de variabilidad adaptativa;

– posibilidad de operar selectivamente para discrimi-
nar aquellas variaciones más eficientes en términos
ambientales;

– disposición a propagar o reproducir los estados más
exitosos del sistema.

Estas propiedades caracterizan, por ejemplo, a las
plantas y animales que viven en un sistema fluvial. Están allí
porque los procesos de selección y de adaptación, operados
a través de miles de años han determinado su persistencia.61

Muy pocas evaluaciones de riesgos ambientales en los ríos
han resultado exitosas debido a que están basadas en las
concepciones tradicionales de relaciones causales como vín-
culos simples y hoy se conoce que existen otros tipos de
interacciones en la dinámica del desarrollo, el mantenimien-
to o el cambio de los sistemas. La clase de relación que
aparece con frecuencia creciente es la denominada función
escalonada, la cual implica que una variable no tiene efecto
apreciable sobre los estados del sistema mientras su valor
no aumente o disminuya en determinado valor mínimo. Es
posible entonces, que los resultados no muestren relacio-
nes significativas, aunque las mismas existan.

Otra situación que ha sido poco tenida en cuenta es
que, en oportunidades se producen efectos de amortiguación
que retardan los efectos de las variables hasta alcanzar cierta
fecha posterior en el proceso. Ambas funciones generan
muchos problemas en la interpretación de las relaciones
entre causas y estados de un sistema y, hasta pueden inducir
a interpretaciones – estadísticamente válidas –, pero que no
representan al funcionamiento del sistema en una serie de
tiempo. De hecho, coincidencia no implica causalidad.

En la interpretación de los sistemas, si bien se admite
la existencia de múltiples variables, es posible jerarquizar
las variables clave o “factores clave” en el sentido de Odum62,
variables forzantes, como también se las denomina.

Las relaciones entre variables, se pueden conceptuali-
zar según la idea de Buckley63:

61 MACHADO-ALLISON, C.
E.; MACHADO ALLISON,
A.; RODRIGUEZ, D. &
RNAGEL, Y. Principios de
Evolución . Caracas, Vene-
zuela: Academia de Ciencias
Físicas, Matemáticas y Na-
turales, 2009. p. 1-231.

62 ODUM, E. Ecología. Méxi-
co: Ed. Interamericana, 1972.

63 BUCKLEY, W. La sociología y
la teoría moderna. Buenos Ai-
res: Amorrortu Eds., 1982.
149 p.

ka: Univ. Publishing Co.,
1905. 512 p.

60 ELOSEGI, A. & SABATER,
S. (Eds.). Conceptos y Técni-
cas en ecología fluvial. Bilbao:
Fundación BBVA, 2009. p.
1-444.
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– Relaciones causales tradicionales, en las que un fenó-
meno dado, está relacionado con fenómenos ante-
riores o causas, mediante nexos de una sola vía.

– Teleología o causa final, cuando un hecho se analiza
por su relación con hechos o consecuencias futuras.

– Relaciones recíprocas o mutuas cuando no hay una
causa y un efecto en el sentido tradicional, sino que
ambas son, alternativamente causa o efecto, debido
a que cada uno condiciona al otro. Este tipo de re-
laciones constituye la sustancia del análisis exhausti-
vo de los sistemas naturales.

– Cadenas causales circulares (pseudoretroalimenta-
ción), cuando el efecto de una variable, o hecho,
influye directamente sobre el hecho original me-
diante una o varias consecuencias, hechos o varia-
bles de carácter intermedio. Estas cadenas son fre-
cuentes en el funcionamiento de los sistemas autor-
regulados.

– Circuitos de retroalimentación, en los que se hallan
parámetros internos que operan en concordancia
con señales o símbolos representativos de ciertos
estados relacionados con la meta final.

La explicación al problema de la causalidad, que es
uno de los sustentos del manejo ambiental, puede encon-
trarse en los conceptos desarrollados por la teoría general
de sistemas.

La simplificación absoluta de “todo lo que ocurre tiene
una causa” o “a igualdad de causas, igualdad de efectos...”, o
“las diferencias en los efectos responden a diferencias en
las causas” puede modificarse a partir de los conceptos de
equifinalidad y de multifuncionalidad, mediante las cuales,
condiciones iniciales diferentes producen efectos finales si-
milares o, en condiciones iniciales similares, pueden pro-
ducirse efectos finales diferentes.

El análisis tradicionalista de la causalidad como fun-
ción biyectiva, ha sido poco eficaz para el tratamiento de
fenómenos tales como la emergencia, el propósito, la autor-
regulación y la adaptación. En gran medida a conducido a
los fracasos de las evaluaciones ambientales.

La crisis del agua. Antes que los ríos mueran…
No resulta fácil imaginar las relaciones entre la dispo-

nibilidad de agua de los ríos y las demandas de la sociedad,
debido a los cambios climáticos, a la aparición de nuevas
necesidades y también de nuevas tecnologías.
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Algunos modelos dan cuenta que la demanda mundial
de agua dulce se triplicó entre 1950 y 1990 y que podría
duplicarse en 2025.

Hoy, el 40% del agua utilizada, se usa para riego de
unas 250 millones de hectáreas de cultivos para producción
de alimentos y fibras. Al ritmo actual de crecimiento de la
población mundial, en el año 2100 será necesario tener en
producción unos 350 millones de hectáreas bajo riego. Esto
representa la necesidad de una fuerte inversión económica,
próxima a U$S 1.250 billones.

Esta cantidad no es demasiado grande, si se tiene en
cuenta que la guerra entre Estados Unidos de Norteaméri-
ca e Irak habría tenido un costo directo de U$S 1.556,8
billones. Ha de tenerse en cuenta que el subsidio tecno-
lógico a la agricultura implica un aumento muy grande de
la energía utilizada y los consiguientes costos de contami-
nación en las aguas superficiales (agroquímicos, desechos
sólidos y gaseosos de los combustibles), que determina-
rían impactos importantes sobre la calidad del agua acce-
sible.

Si la situación actual no se modificara, habría una defi-
ciencia marcada en la cantidad de agua dulce accesible para
consumo, especialmente en los países subdesarrollados que
son los que sufren y sufrirán los mayores impactos. La falta
de sistemas de tratamiento de residuos domiciliarios y la
cantidad creciente de agroquímicos y de metales pesados
que van a las aguas superficiales, serán una amenaza crecien-
te, al que debería adicionarse el aumento creciente de resi-
duos de medicamentos (diclofenax, esteroides etc.) que son
poco degradables.

La utilización de los ríos para generación eléctrica y
para riego, significa quitarles quita energía, que los cursos
de agua utilizan para moldear el paisaje y para mantener la
productividad. Mientras la termodinámica diga que “la ener-
gía no se crea ni se pierde” esta utilización del aguas produci-
rá impactos que deben ser cuidadosamente previstos y ma-
nejados. La determinación de lo que habitualmente denomi-
nan “caudal ecológico” es mucho más que establecer la can-
tidad mínima de agua que debe escurrir por una sección
determinada. Implica el uso de herramientas de gestión que
compatibilizan las demandas de la sociedad y las caracterís-
ticas del régimen de pulsos.64

Estos disturbios tienen un fuerte impacto sobre los
ecosistemas. Algunos ríos como el Rhin han sido declara-
dos “ríos muertos”, pudiéndose encontrar una situación
semejante en el Riachuelo o algunos tramos del Reconquis-
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2005.
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ta (Buenos Aires) y en otros ríos del tramo bajo del Paraná,
donde se registra una fuerte reducción de las capturas de
peces de interés comercial.

Este proceso de deterioro tiene implicancias geopolí-
ticas en los ríos transfronterizos, debido a que los distur-
bios que se producen en la cuenca alta son recibidos por las
poblaciones que se encuentran aguas abajo. En la cuenca
alta del río Pilcomayo, en Bolivia, se realiza una intensa
actividad minera a cielo abierto que tiene 546 años de anti-
güedad y que ha dejado sus huellas en el tramo medio del
río, compartido por Paraguay y Argentina.

Perspectiva actual y acciones necesarias
En los años sesenta, la humanidad creía sucumbir ante

las dificultades para generar alimentos para una población
que crecía en escala geométrica. Esta percepción Malthusia-
na perdió vigencia al conocer mejor la relación entre la
producción de recursos en la naturaleza y la demanda del
aumento poblacional. Como señala Margalef, la producción
primaria neta del globo se estima en algo más de 60 mil
millones de toneladas de carbono orgánico/año (aproxima-
damente 100 x 1012W), con diferencias espaciales impor-
tantes (entre 50 y 1.400g C/m2 en distintas geografías). Las
necesidades básicas de una población de 9.000 millones de
personas se aproximan a 1,08 TW que es mucho menos que
la producción global de la biosfera y representa menos del
10% de la producción de los ecosistemas utilizados por el
hombre.65 Estos números no representan las demandas exo-
somáticas de recursos naturales que, en algunas ciudades
desarrolladas, superan en 30-40 veces el gasto energético
del metabolismo básico.

En los años 70 y 80, la atención se desvió hacia resol-
ver el problema de los diseños sólidos, líquidos y gaseosos,
cuya producción tiene una relación directa con el aumento
del gasto de la energía exosomática. Es decir, aquellas ciu-
dades con mayor confort son claramente las mayores pro-
ductoras de contaminación.

En los años 90 y hasta hoy, ganó importancia la preo-
cupación por los efectos negativos del cambio climático de
origen antrópico. Es curioso que se haya dirigido la aten-
ción sobre los efectos directos (cambios en la asignatura
climática de distintos lugares de la biosfera, especialmente
temperaturas y lluvias) sin que se hayan realizado suficien-
tes estudios referidos a estos impactos en las cuencas hidro-
gráficas.

65 MARGALEF, R. Ecología
como marco conceptual de
relexión sobre el hombre.
En: DOU, A. (Ed.). Ecología
y Culturas. Madrid: UPCM,
1988. p. 15-31.
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La cantidad total de energía que circula en los ríos del
mundo, es una cantidad mucho mayor que la energía captu-
rada por los cultivos y por los ecosistemas naturales como
producción primaria neta, ya mencionada. El caudal líquido
de los ríos es un buen indicador de tendencias a nivel con-
tinental, ya que es enteramente dependiente del balance de
temperaturas y del balance hídrico. Parafraseando a Sioli los
ríos son las arterias del paisaje. Cambios climáticos repre-
sentarán modificaciones en la disponibilidad de agua de los
ríos, lo que determinará modificaciones en los procesos de
erosión-transporte-sedimentación. Esto tendrá consecuen-
cias sobre la navegación, pero también sobre la distribución
y abundancia de las poblaciones animales y vegetales, sobre
la disponibilidad de agua para abastecimiento de las ciuda-
des de la cuenca, del agua para riego (necesaria para la
agricultura, ganadería y minería), y también tendrá un efec-
to muy importante sobre la carga de lavado de sustancias
contaminantes producidas en las cuencas.

Es por eso necesario repensar la función y destino de
los ríos en un universo con asimetrías poblacionales, desi-
gualdad en la distribución de los recursos, aumento de la
contaminación, fragmentación de los cursos de agua por
obras de aprovechamiento hídrico, y cambios en la disponi-
bilidad de agua como consecuencia de cambios climáticos
naturales e inducidos por el hombre.

Los ríos y sus humedales son mucho más que “agua
limpia”. Son escenarios de vida tanto para plantas y animales
como para el hombre, según lo demuestra la historia. La
percepción humana de estos ecosistemas ha cambiado favo-
rablemente. Las investigaciones en este campo son aún inci-
pientes y pocas veces permiten responder de forma eficaz
en períodos de crisis (inundaciones, sequías u otras causas
de estrés). Es necesario

– mejorar el conocimiento de su variabilidad y de los
factores que regulan su estabilidad;

– rescatar “la cultura del agua”, mediante la cual el
hombre convivía con eventos extremos de inunda-
ción y sequía unos 5.000 años antes del presente;

– avanzar en investigaciones para conocer el uso sos-
tenible de los humedales y sus recursos, dentro de
programas de ordenamiento territorial de las cuen-
cas;

– detectar y calificar aquellas acciones y procesos que
constituyan amenazas actuales y potenciales;

– analizar los efectos del cambio climático global en
los humedales, a nivel regional y suprarregional;
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– acrecentar las acciones de monitoreo permanente a
nivel de indicadores de cambio de estado del medio
natural;

– gestionar programas destinados a la recuperación de
la salud de los ecosistemas y al desarrollo de alter-
nativas de uso sostenible.

Estas investigaciones no debieran ser un compromiso
exclusivo de los científicos, debería involucrar a los distin-
tos estamentos de la sociedad. La conservación de los ríos
no depende solamente del conocimiento que se pueda lo-
grar sobre ellos, también requiere de buenos hábitos de
respeto al ambiente y de su uso responsable.
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O RIO PARAGUAI E
SUA PLANÍCIE DE INUNDAÇÃO

O PANTANAL MATO-GROSSENSE

Débora Fernandes Calheiros
Márcia Divina de Oliveira

O rio Paraguai é o principal tributário da Bacia do
Alto Paraguai. Sua extensa área inundável e a de seus
afluentes formam o Pantanal Mato-Grossense, uma
das maiores áreas úmidas do mundo. O pulso de inun-
dação rege o seu funcionamento hidroecológico, con-
ferindo características biogeoquímicas e ecológicas
particulares que sustentam serviços ambientais vitais,
como oferta de água e biodiversidade. Contudo, vários
impactos ameaçam sua conservação, como o assorea-
mento dos rios, resultante dos processos erosivos de-
correntes de desmatamento e mineração no planalto
que circunda a planície pantaneira, o projeto de hidro-
via Paraguai-Paraná e a implantação de mais de uma
centena de hidrelétricas. A poluição por esgoto asso-
ciada ao uso excessivo de pesticidas e fertilizantes, bem
como a introdução de espécies exóticas são outras
ameaças importantes. O efeito sinérgico de todos es-
ses impactos deixa o bioma e seu principal rio vulne-
ráveis, especialmente sob cenários de mudanças climá-
ticas.
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Introdução
Desde 1988, o grupo de Limnologia da Embrapa

Pantanal tem pesquisado o rio Paraguai, seus principais
tributários e sua extensa planície de inundação, o Pantanal
Mato-Grossense, pertencentes à Bacia do Alto Paraguai
(BAP), com enfoque na bacia hidrográfica como unidade
de estudo, planejamento e gestão. A compreensão da prin-
cipal função de força do sistema BAP/Pantanal, o pulso de
inundação anual e interanual como fenômeno responsável
pela interação dos processos hidrológicos e ecológicos,
tem sido o centro das investigações. Apresentamos aqui,
primeiramente, as principais características e os processos
hidroecológicos do rio Paraguai, o mais importante canal
de drenagem da BAP; em seguida, discutimos as ameaças
atuais e potenciais para a sua conservação – especialmente
as que influenciam a hidrodinâmica e a interação aquático-
terrestre em termos biogeoquímicos, a oferta de habitats
e a composição, estrutura e dinâmica de organismos aquá-
ticos.

O Pantanal é declarado Patrimônio Nacional pela
Constituição Federal1 do país. Em 2000, o bioma foi con-
siderado, pela comissão internacional do Programa O Ho-
mem e a Biosfera da UNESCO, como Reserva da Biosfera2,
tornando-se a terceira maior reserva do mundo no gênero.
Há, ainda, o complexo de unidades de conservação do Par-
que Nacional do Pantanal Mato-Grossense – também Patri-
mônio Natural da Humanidade3 –, além de três sítios Ram-
sar4: o Parque Nacional do Pantanal Mato-Grossense e as
duas Reservas Particulares do Patrimônio Natural – RPPNs
do SESC Pantanal e da Fazenda Rio Negro. Dada a impor-
tância hidroecológica da região, aumenta significativamente
para os governos e a sociedade regional e nacional a respon-
sabilidade quanto à implantação de políticas públicas.

A região denominada Pantanal ou planície pantaneira,
que compreende as áreas abaixo de 200 metros de altitude,
depende sobremaneira das interações com a região do pla-
nalto, localizada no entorno do Pantanal, com altitudes aci-
ma de 200 metros, compreendendo as nascentes e os divi-
sores da Região Hidrográfica do Paraguai (figura 1) com
outras Regiões Hidrográficas brasileiras (Paraná, Tocantins-
Araguaia e Amazônica). Portanto, os desafios para promo-
ver a gestão regional de águas pressupõem o entendimento
das relações entre as funções que ocorrem na planície (Pan-
tanal) e no planalto4.

1 BRASIL. Constituição da Re-
pública Federativa do Brasil.
1988. Disponível em http://
w w w . s e n a d o . g o v . b r / s f /
legislacao/const/ Acesso em
15 de setembro de 2009.

2 UNESCO. Biosphere Reserve
Information – The Pantanal
Biosphere Reserve. MAB –
Man and Biosphere Program-
me. Biosphere Reserves Di-
rectory, 2000. Disponível em:
h t t p : / / w w w. u n e s c o . o r g /
mabdb/br/brdir/directory/
biores.asp?code=BRA+03&
mode=all. Acesso em 22 de
fevereiro de 2011.

3 UNESCO. World Heritage by
United Nations – Pantanal
Conservation Complex on the
World Heritage List. 2000.
Disponível em: http://whc.
unesco.org/en/decisions/2428.
Acesso em fevereiro de 2011.

4 BRASIL. Caderno da Região
Hidrográfica do Paraguai. Mi-
nistério do Meio Ambiente,
Secretaria de Recursos Hí-
dricos. Brasília: MMA, 2006.
140 p. Disponível em: http://
w w w. m m a . g o v . b r / s i t i o /
index.php?ido=publicacao.
publicacoesPorSecretaria&id
Estrutura=161. Acesso em 2
de setembro de 2009.
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Figura 1: Mapa da Bacia do Alto Paraguai no Brasil. Localização dos principais rios forma-
dores do Pantanal e das áreas de cada sub-bacia sujeitas a inundação e/ou alagamento
(identificados por vários tons de azul – vide legenda), além da parte alta do planalto
circundante (branco), da região das cabeceiras e do divisor de águas. Vide também as
principais cidades pantaneiras e peripantaneiras. Fonte: ANA/GEF/PNUMA/OEA
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Todos os estudos realizados na região, como o Estudo
de Desenvolvimento Integrado da Bacia do Alto Paraguai –
EDIBAP5, o Plano de Conservação da Bacia do Alto Para-
guai – PCBAP6 e o Projeto GEF Pantanal/Alto Paraguai
entre 1999-20047, apontam para a mesma direção: a da ne-
cessidade de mecanismos especiais de gestão que possam
viabilizar produção com conservação. Por seu valor em ter-
mos de área úmida de importância internacional, segundo a
Convenção Ramsar8, e por sua fragilidade, o Pantanal deve-
ria demandar um cuidado especial para se alcançar o desen-
volvimento realmente sustentável da região9.

Atualmente, com a proposição do Plano Nacional de
Recursos Hídricos (PNRH)10 e dos Planos Estaduais do Ma-
to Grosso (PERH-MT) e do Mato Grosso do Sul (PERH-
MS), tem-se uma grande oportunidade de viabilizar a imple-
mentação de ações para uma gestão integrada. Caso não o
seja, muito provavelmente outras análises serão realizadas,
demonstrando, mais uma vez, o quadro progressivo e preo-
cupante dos usos, da degradação e, consequentemente, a
necessidade de recursos financeiros ainda maiores para a
correção dos danos provocados.11

O sistema BAP/Pantanal oferece serviços ambientais
que sustentam atividades econômicas na região do planalto,
como a disponibilidade de água para atividades agroindus-
triais e áreas urbanas. Na planície, as atividades tradicionais
da sociedade pantaneira – a pesca, pesca turística, o manejo
natural das pastagens nativas para a pecuária – bem como a
conservação da biodiversidade para o turismo, além da con-
servação do próprio ecossistema, dependem profundamente
da sua saúde ambiental.

Rio Paraguai
1. Hidrologia

O rio Paraguai nasce em território brasileiro e sua
região hidrográfica abrange uma área de drenagem de
1.095.000km², sendo 33% no Brasil e o restante na Bolívia,
Paraguai e Argentina. Trata-se, portanto, de uma bacia trans-
fronteiriça. A Região Hidrográfica do Paraguai, ou Bacia do
Alto Paraguai (BAP), compreende, no território brasileiro,
uma área de 362.259km2, dos quais 52% correspondem ao
Mato Grosso e 48% ao Mato Grosso do Sul. Cerca de 1,9
milhão de pessoas vivem na região, o que equivale a 1% da
população do Brasil, sendo 84,7% em áreas urbanas. As
cidades de Cuiabá (483 mil habitantes), Várzea Grande,
(215 mil habitantes), Rondonópolis (150 mil habitantes) e

5 BRASIL. Estudo de Desenvol-
vimento Integrado da Bacia
do Alto Paraguai – EDIBAP.
Relatório da Primeira Fase:
Descrição Física e Recursos
N a t u r a i s ,  t .  2 .  B r a s í l i a :
S U D E C O / P N U D / O E A ,
1979.

6 BRASIL. Plano de conserva-
ção da Bacia do Alto Paraguai
(Pantanal): PCBAP – Análi-
se integrada e prognóstico da
bacia do Alto Paraguai. Mi-
nistério do Meio Ambiente,
dos Recursos Hídricos e da
Amazônia Legal. Programa
Nacional do Meio Ambien-
te.  Brasí l ia ,  DF: PNMA,
1997. 12 v. il.

7 ANA. Diagnóstico Analítico
do Pantanal e Bacia do Alto
Paraguai – Implementação
de práticas de gerenciamento
integrado de bacia hidrográ-
fica para o Pantanal e Bacia
do Alto Paraguai. Brasília:
Agência Nacional de Águas -
ANA/GEF/PNUMA/OEA,
2004. Disponível em: http://
www.ana.gov.br Acesso em 3
de fevereiro de 2011.

8 RAMSAR. Ramsar Conven-
tion Secretariat. The annotated
Ramsar List of Wetlands of
International Importance –
Brazil. 2010. Disponível em:
http://www.ramsar.org/cda/
en/ramsar-pubs -anno l i s t -
annota t ed- ramsar-16692/
m a i n / r a m s a r / 1 - 3 0 - 1 6 8 %
5E16692_4000_0 .  Acesso
em 18 de janeiro de 2011.

9 ALHO, C. J. R.; LACHER,
T. E. & GONÇALVES, H.
C. Environmental degrada-
tion in the Pantanal ecosys-
tem. BioScience, 38(3)164-
171, 1988.
LOURIVAL, R. F. F.; DA
SILVA, C. J.; CALHEIROS,
D. F. et al. Impactos da Hi-
drovia Paraná-Paraguai na
Biodiversidade Pantaneira.
Simpósio sobre Recursos
Naturais e Sócioeconômicos
do Pantanal, 2. Anais. Co-
rumbá: EMBRAPA-CPAP,
1999. p. 518-534.
DA SILVA, C. J. Ecological
basis for the management of
the Pantanal – Upper Para-
guay River Basin. In: SMITS,
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Cáceres (85 mil habitantes), no Mato Grosso, e Corumbá
(95 mil habitantes), no Mato Grosso do Sul, são os princi-
pais centros populacionais.12

O rio Paraguai, principal tributário da BAP, nasce na
Chapada dos Parecis, entre as serras de Tapirapuã e Tira
Sentido, introduzidas no complexo da Província Serrana e
Depressão do rio Paraguai, nos Municípios de Diamantino e
Alto Paraguai, no Mato Grosso.13 É um dos mais importantes
rios de planície do Brasil, com 2.621km de extensão no sen-
tido norte-sul; destes, 1.693km estão em território brasilei-
ro. Nasce em altitudes de 430 e 440 metros que escoam em
terrenos com pouca declividade.14 Incrustado no centro da
América do Sul, confere à extensa planície de inundação do
Pantanal uma grande variedade de fauna e flora, procedentes
de regiões da Amazônia, do Chaco, do Cerrado e da Mata
Atlântica, que contribuem para sua diversidade biológica,
sustentada pelo regime de todo o sistema fluvial.15 Quando o
nível máximo anual do rio Paraguai em Ladário (MS) é igual
ou superior a 4m, considera-se que existe cheia no Pantanal.
Quando o nível varia de 4 a 5m, a cheia é pequena; de 5 a
6m, a cheia é normal; acima de 6m, é uma grande cheia. Em
anos chuvosos, como aconteceu em 1988 (6,64m – maior
marca histórica) e 1995 (6,56m – terceira marca do século),
o rio Paraguai, no Pantanal, expande seu leito de inundação,
alcançando até 20km de largura.16

De acordo com os dados do PNRH17, a Região possui
a vazão média de 2.367,61m3/s, e a vazão com permanência
de 95% do tempo (Q95) de 785,64m3/s (33% da vazão mé-
dia), o que representa 1,31% da vazão média brasileira
(179.433m3/s) e 0,92% da vazão Q95 (85.495m3/s). Contudo,
os rios de maior vazão média não são necessariamente os de
maior vazão Q95. Comparativamente às demais, a região do
Alto Taquari tem contribuição alta, seguida do Baixo Taquari
e São Lourenço, enquanto os rios Miranda, Aquidauana e
Apa não possuem contribuição significativa, com cerca de
26m3/s cada. Em relação à vazão específica que representa as
regiões mais e menos produtoras de água, a vazão específica
no país varia de menos de 2 L/s/km2 nas bacias da região
semiárida até mais de 40 L/s/km2 no noroeste da Região
Amazônica, sendo que a média nacional é igual a 21 L/s/km2.
No caso da Região Hidrográfica do Paraguai, a vazão específi-
ca conta com um valor considerado baixo (cerca de 15 L/
s/km2 – planalto), pois, apesar da abundância de água oriun-
da da região do planalto, a região do Pantanal não é produ-
tora de água, resultado da baixa contribuição da mesma ao
escoamento superficial e da elevada evapotranspiração.

A. J. M. et al. (Ed.). New ap-
proaches to river management.
Leiden, Netherlands: Back-
huys Publishers, 2000. p.
97-117.
HAMILTON, S. K. Human
impacts on hydrology in the
Pantanal wetland of South
America. Water Sci. Technol.,
45:35-44, 2002.
UNU-IAS. Inter-linkages Ap-
proach for Wetland Manage-
ment: The Case of the Panta-
nal Wetland. Proceedings of
the Workshop ‘Pantanal Wet-
land:  Inter- l inkages  Ap-
proach for Wetland Manage-
ment – best practices, aware-
ness raising and capacity
building’, Porto Cercado,
Mato Grosso, Brazil, 2003.
United Nations University -
I n s t i t u t e  o f  A d v a n c e d
Studies (UNU-IAS) and Fe-
deral University of Mato
Grosso.  Japan:  UN-IAS/
Report, 2004. 23 p.
HARRIS, M. B.; TOMAS,
W.; MOURÃO, G.; DA SIL-
VA, C. J.; GUIMARÃES, E.;
SONODA, F. & FACHIM,
E. Safeguarding the Pantanal
Wetlands: Threats and Con-
servation Initiatives. Conser-
vation Biology, 19:714-720,
2005.
JUNK, W. J. & NUNES
DA CUNHA, C. Pantanal:
a large South American wet-
land at a crossroads. Eco-
logical Engineering, 24:391-
401, 2005.
C A L H E I R O S ,  D .  F . ;
ARNDT, E.; RODRIGUEZ
ORTEGA, E. & SILVA, M.
C. A. Influência de usinas
hidrelétricas no funcionamento
hidro-ecológico do Pantanal
Mato-grossense – Recomen-
dações. Corumbá: Embrapa
Pantanal, 2009. (Série Docu-
mentos – DOC 102). 21 p.
Disponível em: http://www.
cpap.embrapa.br/publicacoes/
online/DOC102.pdf. Acesso
em 11 de fevereiro de 2011.

10 BRASIL. Plano Nacional de
Recursos Hídricos – Síntese
Executiva .  Ministér io do
Meio Ambiente, Secretaria
de Recursos Hídricos. Brasí-
l i a :  MMA, 2006 .  135  p .
Disponível em: http://www.
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Em relação à sazonalidade e ao escoamento superficial,
o Plano de Ações Estratégicas da ANA18 apresenta a dis-
tribuição das vazões sazonais entre os anos de 1939 e 2003,
demonstrando a influência das estações do ano e do regime
de chuvas nesta Região Hidrográfica. Não existe grande va-
riação em relação ao período do ano de maiores e menores
vazões nos afluentes do rio Paraguai. Entretanto, o período
de maiores e menores vazões é diferenciado em relação aos
seus afluentes, o que demonstra a importância que o Panta-
nal possui na regularização das vazões do rio Paraguai.

Os principais formadores do rio Paraguai são os rios
Cuiabá/São Lourenço, Jauru e Sepotuba no Mato Grosso, e
os rios Taquari, Miranda/Aquidauana e Apa no Mato Gros-
so do Sul. No planalto, as vazões específicas atingem entre
13-18 L/s/km2, e no Pantanal, em geral são inferiores a 0,5
L/s/km2. Na parte norte do Pantanal, a contribuição dos
tributários que descem do planalto corresponde a 72% das
vazões que chegam ao rio Paraguai. Na parte sul do Panta-
nal, corresponde a 28%. As contribuições da parte norte do
Pantanal são: Alto Paraguai, 27%; Alto e Médio Cuiabá,
20%; São Lourenço, 14%; Correntes-Itiquira-Piquiri, 11%.
As contribuições da parte sul do Pantanal são: Alto Taquari,
16%; Negro, 3%; Alto Aquidauana, 5%; e Alto Miranda,
4%.19

No rio Cuiabá, o principal tributário, as maiores va-
zões são registradas entre os meses de dezembro (464m3/s)
e fevereiro (808m3/s), e as menores entre junho (124m3/s)
e agosto (107m3/s), em Cuiabá (MT). O rio Miranda (MS)
também apresenta as maiores vazões de dezembro (134m3/s)
a fevereiro (144m3/s), e as menores de junho (76,8m3/s)
a agosto (40,2m3/s). As maiores vazões do rio Paraguai
(2.950m3/s) ocorrem entre junho e agosto, e as menores
(1.900m3/s), entre dezembro e janeiro.20

Devido às características geomorfológicas e hidrodinâ-
micas, a onda de cheia só atinge a região de Corumbá dois ou
três meses depois, e a região de Porto Murtinho cerca de
cinco meses depois.21 Em Cáceres (MT), a maior vazão
média ocorre no mês de março, final do período chuvoso;
em Porto São Francisco (MS), acontece em abril e maio; em
Corumbá/Ladário (MS), no trecho médio brasileiro, entre
abril e julho, e em Porto Murtinho (MS), no final da bacia,
é maior entre junho e agosto, em ambos os casos, completa-
mente fora do período chuvoso. Pouco mais ao sul de Ladá-
rio, em Porto Esperança, o rio Paraguai apresenta um primei-
ro pico de enchente em fevereiro-março, originado das des-
cargas dos tributários do sul da bacia (Miranda, Aquidauana,

google.com.br/#hl=pt-BR&
source=hp&biw=1024&bih=
677&q=pnrh+cnrh+srh+gov+
br&aq=3&aqi=g4&aql=&oq=
pnrh+&fp=f926204f2a582070
Acesso em 2 de setembro de
2009.

11 BRASIL. Caderno da Região
Hidrográfica do Paraguai .
Op. cit.

12 BRASIL. Caderno da Região
Hidrográfica do Paraguai .
Op. cit.

13 CASARIN, R. Caracterização
dos principais vetores de de-
gradação ambiental da bacia
hidrográfica Paraguai/Dia-
mantino. Tese Doutorado.
Programa de Pós-Graduação
em Geografia, Universidade
Federal do Rio de Janeiro –
UFRJ, 2007. 186 p.

14 BRASIL. Projeto RADAM-
BRASIL. Folha SE.21 Co-
rumbá. Geologia, Geomor-
fologia, Solos, Vegetação e
Uso Potencial da Terra; Le-
vantamento de Recursos Na-
turais. Rio de Janeiro: Minis-
tério de Minas e Energia,
1982. 448 p.

15 PRANCE, G. T. & SCHAL-
LER,  G.  B .  Pre l iminary
study of some vegetation
types of the Pantanal, Mato
Grosso, Brazil.  Brittonia,
34:228-251, 1982.

16 BRASIL. Caderno da Região
Hidrográfica do Paraguai .
Op. cit.
ANA. Diagnóstico Analítico
do Pantanal e Bacia... Op. cit.

17 BRASIL. Plano Nacional de
Recursos Hídricos... Op. cit.

18 ANA. Programa de Ações Es-
tratégicas para o Gerencia-
mento Integrado do Pantanal e
Bacia do Alto Paraguai. Bra-
sília: Projeto GEF Pantanal/
Alto Paraguai. ANA/GEF/
PNUMA/OEA, 2004. (Sín-
tese Executiva).

19 ANA. Diagnóstico Analítico
do Pantanal e Bacia... Op. cit.

20 ANA. Diagnóstico Analítico
do Pantanal e Bacia... Op. cit.

21 CARVALHO, N. O. Hidro-
logia da Bacia do Alto Pa-
raguai. Simpósio sobre Re-
cursos Naturais e Sócio-eco-
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Negro e Taquari). Estes aspectos demonstram que o Panta-
nal funciona como um grande reservatório que retém a
maior parte da água oriunda do planalto e regulariza a vazão
do rio Paraguai em até cinco meses entre as vazões de entra-
da e saída. Além do comportamento sazonal, o fenômeno
das enchentes apresenta uma periodicidade plurianual, com
alternância de períodos de seca e de cheia22 (figura 2).

Figura 2: Cotas diárias do rio Paraguai medidas na régua de Ladário
(MS), em cinza, e visualização das variações interanuais dessazona-
lizadas por meio de procedimento estatístico, entre 1° de janeiro de
1900 e 31 de dezembro de 2010, em preto. Fonte: VI Distrito Naval
– Marinha do Brasil, modificado de Mourão et al.23

O balanço hídrico simplificado, com a finalidade de
estimar a evapotranspiração real média nas regiões hidrográ-
ficas, segundo os dados da ANA, demonstra que a Região
Hidrográfica do Paraguai é a que apresenta maiores valores
de evapotranspiração, totalizando 1.193mm (85% da preci-
pitação), superando a média do país, que é de 80% da pre-
cipitação média. A presença do Pantanal, com grandes su-
perfícies úmidas associadas a elevadas temperaturas, favore-
ce a evaporação.24

Na margem direita do rio Paraguai, e conectadas a ele,
há uma série de lagoas (“baías”) extensas, cercadas por áre-
as mais altas (“morrarias”), denominadas Uberaba, Gaíva,
Mandioré, Vermelha, Castelo, Cáceres (em território boli-
viano), Negra e Jacadigo, que também funcionam como re-
servatórios de água na fase hidrológica de seca, contribuin-
do para as vazões do rio Paraguai nesta fase.

Uma vez na planície pantaneira, os rios apresentam
drenagem diferenciada, perdem e/ou recebem contribui-
ções da área de inundação. O rio Taquari, por exemplo, não
tem tributários na planície, apresenta apenas fluxo divergen-
te que espalha suas águas formando um dos maiores deltas
internos do mundo.25 Deste modo, a drenagem da planície

22 CARVALHO, N. O. Hidro-
logia da Bacia do Alto Pa-
raguai. Op. cit.

23 MOURÃO, G. M.; OLI-
VEIRA, M. D.; CALHEI-
ROS, D. F.; PADOVANI,
C. R.; MARQUES, E. J. &
UETANABARO, M. O.
Pantanal  Mato-Grossense
Site 2. In: SEELIGER, U.;
CORDAZZO, C. & BAR-
BOSA, F. (Org.). Os sites e o
Programa Brasileiro de Pes-
quisas Ecológicas de Longa
Duração . Belo Horizonte:
CNPq/MCT, 2002. p. 29-50.

24 BRASIL. Caderno da Região
Hidrográfica do Paraguai .
Op. cit.

nômicos do Pantanal, 1.
1984, Corumbá. Anais. Bra-
sília: EMBRAPA-DDT, (EM-
BRAPA-CPAP. Série Docu-
mentos, 5), 1986. p. 43-49.

25 ASSINE, M. L. & SOARES,
P. C. Quaternary of the
Pantanal, west-central Bra-
zil. Quaternary International,
114:23-34, 2004.
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pantaneira é complexa. Segundo Carvalho26, é constituída
por: pequenos cursos d’água (córregos); linhas de drena-
gem de moderada declividade, mas sem canal bem desenvol-
vido (vazantes); vazantes com seção definida (corixos ou
corixões), lagos e lagoas (baías), e lagoas ou antigos mean-
dros marginais. A região da Nhecolândia, localizada no le-
que aluvial do rio Taquari, apresenta como característica
geomorfológica milhares de lagoas predominantemente cir-
culares, que, de acordo com as características limnológicas
diferenciadas que possuem, são denominadas regionalmente
como “baías”, “salitradas” e “salinas”.

2. Água Subterrânea
Na Região Hidrográfica do Paraguai, os principais sis-

temas aquíferos porosos estão localizados na porção leste,
região do planalto que constitui a Bacia Sedimentar do Para-
ná. São os sistemas aquíferos Furnas, Ponta Grossa e Guara-
ni, os quais são explotados predominantemente sob condi-
ções livres. O Sistema Aquífero Furnas apresenta espessura
média de 300m, poços com vazão média de 17m3/h e pro-
fundidade média de 124m. O Sistema Aquífero Ponta Gros-
sa apresenta espessura média de 300m, poços com vazão
média de 6.000L/h e profundidade média de 150m. Nas
regiões das bacias dos rios Taquari e Miranda, encontra-se
parte da área de recarga do sistema Aquífero Guarani (For-
mações Botucatu e Pirambóia), com aproximadamente
29.000km2. Em condições livres, a produtividade média dos
poços é de 13m3/h, sua profundidade média é de 113m e
de 250m a média de sua espessura. A Região Hidrográfica
estende-se pelas áreas de ocorrência de rochas sedimen-
tares ou metassedimentares associadas a rochas calcárias.
De forma geral, as rochas sedimentares constituem os me-
lhores aquíferos em termos de produtividade de poços e
reservas hídricas. Na Região Hidrográfica do Paraguai, as
áreas de recarga em relação à distribuição em outras regiões
dos países são as seguintes: Guarani, com 8,9%; Bauru-
Caiuá, com 4,3%; Furnas, com 3,2%; Serra Geral, com
3,1%; Ponta Grossa, com 2,9%; e Parecis, com 1,8%.27

As atividades agropecuárias na região de recarga dos
aquíferos necessitam ser reavaliadas quanto a maiores cuida-
dos no manejo, em função do elevado potencial de contami-
nação desses mananciais por fertilizantes e pesticidas. É
especialmente o caso da região de São Gabriel do Oeste
(MS), caracterizada por elevado potencial de contaminação
das áreas de recarga pelo alto poder poluidor dessa ativida-
de, à qual se soma expressiva atividade de suinocultura.28

26 CARVALHO, N. O. Hidro-
logia da Bacia do Alto Pa-
raguai. Op. cit.

27 BRASIL. Caderno da Região
Hidrográfica do Paraguai .
Op. cit.

28 BRASIL. Caderno da Região
Hidrográfica do Paraguai .
Op. cit.
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Interação rio-planície de inundação: o Pantanal
Formado pela interação das planícies de inundação de

toda a malha hidrográfica da Bacia do Alto Paraguai, o Pan-
tanal representa a maior planície contínua de inundação do
planeta (figura 1), com uma superfície de cerca de 140 mil
km2, inserida na BAP, com baixas declividades de leste para
oeste (30 a 50cm/km) e menores ainda de norte para o sul
(3 a 15cm/km).29 O rio Paraguai, em sua porção brasileira,
drena a planície pantaneira – um vasto complexo de deltas
internos, que retarda e modifica o escoamento superficial
de toda a bacia de drenagem, caracterizando expressivo
“efeito de planície”, por causa do elevado grau de contato
rio-planície. A área de inundação, além de modular o regi-
me de descargas, estabiliza a hidroquímica do rio e reduz
substancialmente o escoamento superficial pelo aumento
das perdas por evaporação.30 Extensas áreas permanecem
submersas por inundação (rios) ou alagamento (chuvas mais
elevação do nível do lençol freático) por até 8 meses de um
ano hidrológico. A área submersa pode atingir cerca de
70% da área total, considerando-se as áreas inundadas/
alagadas classificadas como de média e longa duração (4-6
meses e 6-8 meses, respectivamente).31

O clima é quente e úmido no verão, e frio e seco no
inverno, com temperatura média anual de 25oC, sendo que,
nos meses de setembro a dezembro, as temperaturas máxi-
mas absolutas ultrapassam 40oC. Entre maio e julho, a tem-
peratura manifesta declínio significativo, causado pela en-
trada de massas de ar frio. A média das temperaturas míni-
mas fica abaixo de 20oC, e as mínimas absolutas, próximas
de 0oC.32 Segundo Köppen, o clima predominante é Aw –
clima de Savana – com temperaturas médias anuais variando
entre 22,5 e 26,5ºC. O mês de novembro é o mais quente
(média de 27ºC) e o de julho, o mais frio (média de 21ºC).
A precipitação média anual é de 1.398mm, variando entre
800 e 1.600mm, sendo os maiores valores observados nas
áreas de planalto. O período chuvoso ocorre entre outubro
e abril.33

O pulso de inundação constitui o fator principal que
rege o funcionamento de rios com planície de inundação.34

No Pantanal, o ciclo anual de cheia e seca rege a estrutura
e dinâmica da biodiversidade, pois ora favorece as espécies
animais e vegetais relacionadas à fase de seca, ora favorece
as espécies relacionadas à fase de cheia. Além disso, uma
fase favorece a outra, à medida que, por exemplo, as espé-
cies vegetais que se desenvolveram na fase seca e que mor-

29 BRASIL. Estudo de Desenvol-
vimento Integrado da Bacia
do Alto Paraguai... Op. cit.
BRASIL. Plano de conserva-
ção da Bacia do Alto Para-
guai... Op. cit.

30 HAMILTON, S. K.; SIP-
PEL, S. J.; CALHEIROS,
D. F. & MELACK, J. M. An
anoxic event and other
biogeochemical effects of
the Pantanal wetland on the
Paraguay River. Limnology
and Oceanography, 42:257-
272, 1997.

31 BRASIL. Estudo de Desenvol-
vimento Integrado da Bacia
do Alto Paraguai... Op. cit.

32 BRASIL. Estudo de Desenvol-
vimento Integrado da Bacia
do Alto Paraguai... Op. cit.

33 BRASIL. Caderno da Região
Hidrográfica do Paraguai .
Op. cit.

34 JUNK, W. J.; BAYLEY, P. B.
& SPARKS, R. E. The Flood
Pulse Concept in River-Flood-
plain Systems. In: DODGE,
D. (Ed.). Proceedings of the
International Large River
Symposium (LARS). Cana-
dian Special Publication of
Fisheries and Aquatic Sciences,
106:110-127, 1989.
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reram durante a inundação fornecerão nutrientes e sais à
água como resultado da decomposição desta matéria orgâni-
ca submersa, os quais contribuirão para o desenvolvimento
das espécies vegetais da fase aquática e vice-versa. Segue-se
a esta entrada expressiva de matéria e energia, uma grande
produtividade de macrófitas, que promove a autodepuração
do sistema através da filtração e incorporação de nutrien-
tes35 exportados rio abaixo, contribuindo para o enriqueci-
mento de nutrientes e aumento da produção em áreas a
jusante, bem como para a dispersão de espécies.

Ainda segundo Junk et al.36, a manutenção de um es-
tado inicial de sucessão nestas planícies, em consequência
da renovação constante através do pulso de inundação, fa-
vorece a alta produtividade. Teoricamente, a produção de-
pende da natureza do pulso de inundação. Em bacias com
rápidas taxas de drenagem, um aumento rápido é seguido
por quedas rápidas, o que não é vantajoso, em termos adap-
tativos, à biota aquática associada. No Pantanal, o desloca-
mento lento da água pela interação rio Paraguai/planície,
refletido na sua hidrógrafa unimodal, propicia tais condi-
ções de alta produtividade. Na planície, um exemplo muito
particular da influência dos processos hidroecológicos na
extensa área de interação rio-planície é um fenômeno natu-
ral chamado localmente como “decoada”, que ocorre duran-
te o início da fase de enchente. Nesta fase, uma série de
transformações naturais na qualidade da água (água de de-
coada) é resultante da interação inicial entre a água de inun-
dação e o solo previamente seco, dando início à decompo-
sição do material orgânico recém-submerso, principalmente
gramíneas que se desenvolveram rapidamente na fase de
seca, tornando-se facilmente decompostas. Apresentam-se,
ainda, alterações na cor da água – devido ao carbono orgâ-
nico dissolvido – diminuição da concentração do oxigênio
dissolvido e do pH, aumento da condutividade elétrica e
das concentrações de dióxido de carbono, metano e nutrien-
tes (como nitrogênio e fósforo). Dependendo da magnitude
das mudanças na qualidade da água, pode ocorrer mortanda-
de de peixes da ordem de dezenas de milhares de toneladas,
devido a anoxia e níveis elevados de dióxido de carbono37 e
metano38, com influência acentuada na estrutura, composi-
ção e dinâmica de outros componentes da biota aquática39,
conforme demonstram vários estudos recentes, alguns ainda
não publicados, sobre zooplâncton e bentos40. Oliveira et
al.41 observaram o efeito da decoada sobre o molusco inva-
sor mexilhão dourado, fenômeno que representa uma forma
de controle natural de sua população no Pantanal.

35 CALHEIROS, D. F. & FER-
REIRA, C. J. A. Alterações
limnológicas do rio Paraguai e
o fenômeno natural de mortan-
dade de peixes (“Dequada”) no
Pantanal Mato-grossense. Co-
rumbá: EMBRAPA, 1997. 48
p. (CPAP/Boletim de Pesqui-
sa, 7). Disponível em: http://
w w w. c p a p . e m b r a p a . b r /
publicacoes/online/BP07.pdf
Acesso em 11 de julho de
2010.

36 JUNK, W. J.; BAYLEY, P. B.
& SPARKS, R. E. Op. cit.

37 HAMILTON, S. K.; SIPPEL,
S. J.; CALHEIROS, D. F. &
MELACK, J. M. Op. cit.
CALHEIROS, D. F. &
FERREIRA, C. J. A. Op. cit.
CALHEIROS, D. F. & HA-
MILTON, S. K. Limnologi-
cal conditions associated
with natural fish kills in the
Pantanal wetland of Brazil.
Verhandlungen - Internationale
Vereinigung fur Theoretische
und Angewandte Limnologie,
26:2189-2193, 1998.
CALHEIROS, D. F.; SEIDL,
A. F. & FERREIRA, C. J. A.
Participatory research meth-
ods in environmental science:
local and scientific know-
ledge of a limnological pheno-
menon in the Pantanal wet-
land of Brazil. Journal of Ap-
plied Ecology, 37:684-696, 2000.

38 CALHEIROS, D. F.  In-
fluência do pulso de inunda-
ção na composição isotópica
( 13C e 15N) das fontes pri-
márias de energia na planície
de inundação do rio Paraguai
(Pantanal-MS). CENA/Uni-
versidade de São Paulo: Pira-
cicaba-SP. Tese de doutora-
do. 2003. Disponível em:
http://www.cpap.embrapa.br/
teses/online/TSE05.pdf Aces-
so em 14 de agosto de 2005.
BASTVIKEN, D.; SANTO-
RO, A. L.; MAROTTA, H.;
PINHO, L. Q.; CALHEI-
ROS, D. F.; CRILL, P. &
ENRICH-PRAST, A. Methane
emissions from Pantanal,
South America, during the
low water season: toward
More comprehensive sam-
pling. Environmental Science
Technology. 2010.
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 Desde 1988, a Embrapa Pantanal realiza o monitora-
mento de um ponto de coleta a montante da área urbana de
Corumbá e Ladário (MS), em plena área de inundação e no
trecho médio do rio Paraguai em território brasileiro. Por-
tanto, a montante de fontes de contaminação por efluentes
urbanos e também distante das maiores cidades da parte
norte da bacia (MT), como Cuiabá, Cáceres e Rondonópo-
lis. Dessa forma, a distância e a interação rios-planície de
inundação promovem a autodepuração dos efluentes, in-
cluindo os provenientes de atividades agrícolas e industriais.
Os valores máximos, mínimos e médios de alguns parâ-
metros de qualidade de água são apresentados na tabela 1,
para que se possa ter uma ideia dos níveis de variação, em
especial dos nutrientes (valores máximos na época de ocor-
rência do fenômeno da decoada) e gases respiratórios.

Ameaças
O papel da planície de inundação na regulação das

características hidrológicas, biogeoquímicas e ecológicas des-
se sistema tem-se modificado devido a alterações antrópicas,
principalmente as relacionadas a ações de regulação do regi-
me hidrológico (barragens, diques, dragagens, retificação de
curvas, erosão/assoreamento). Nas últimas quatro décadas,
toda a bacia do Alto Paraguai vem sofrendo pressões de
desenvolvimento econômico cada vez maiores, o que acarre-
ta perdas ambientais e, portanto, sociais. São exemplos dessas
intervenções antrópicas os processos de assoreamento rela-
cionados ao mau uso dos recursos solo-água, principalmente

39 CALHEIROS, D. F. In-
fluência do pulso... Op. cit.
O L I V E I RA ,  M .  &  CA -
LHEIROS, D. Flood pulse
influence on phytoplankton
communities of the south
Pantanal floodplain, Brazil.
Hydrobiology, 427:102-112,
2000.

40 ANDRADE, M. H. (em ela-
boração) Macroinvertebrados
bentônicos e o fenômeno da
“decoada” (alterações dos pa-
râmetros limnológicos), Panta-
nal do rio Paraguai-MS. Tese
de Doutorado. Programa de
Pós-graduação em Ecologia
– Instituto de Biociências.
São Paulo: Universidade de
São Paulo.

41 OLIVEIRA, M. D.;  HA-
MILTON, S. K.; CALHEI-
ROS, D. F. & JACOBI, C.
M. Oxygen depletion events
control the invasive golden
mussel (Limnoperna fortunei)
in a tropical floodplain. Wet-
lands, 30(4):705-716, 2010.
OLIVEIRA, M. D.;  CA-
LHEIROS, D. F.; JACOBI,
C. M. & HAMILTON, S. K.
Abiotic factors controlling the
establishment and abundance
of the invasive golden mussel
Limnoperna fortunei. Biological
Invasions, 13:717-729, 2011.

42 OLIVEIRA, M. D. & CA-
LHEIROS, D. F. Op. cit., 2000.

Tabela 1: Valores máximos, mínimos, médios e desvio padrão de alguns parâmetros limnológicos do rio
Paraguai a montante da área urbana de Corumbá (MS) e da régua limnimétrica de Ladário(MS),
monitorados desde 1988 pela Embrapa Pantanal

Onde: Tágua= temperatura da água; OD= oxigênio dissolvido; Condt. = condutividade elétrica; Alc.= alcalinidade;
CO2L= gás carbônico dissolvido; NT= nitrogênio total; PT= fósforo total; Clorof.= clorofila-a; Secchi= transpa-
rência da água medida por Disco de Secchi; Turb.= turbidez; Máx.= máximo; Mín.= mínimo; dp= desvio padrão
da média. Os métodos utilizados para determinação desses parâmetros são citados em Oliveira & Calheiros42
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no planalto circundante, devido à expansão da área agrícola
(em especial monoculturas de soja, algodão e milho em con-
junto com pastagens plantadas), à mineração de ouro (Poco-
né – MT) e diamante (Diamantino e Alto Paraguai – MT,
onde se localizam as nascentes do rio Paraguai) na parte
norte da bacia43, e ao desmatamento elevado na região do
planalto (cerca de 60% – entre 50 e 80% em algumas sub-
bacias). O desmatamento atinge as nascentes e as matas
ciliares da região de cabeceiras e trechos médios dos prin-
cipais rios, bem como áreas de planície (cerca de 13%)
devido à demanda por carvão vegetal para abastecimento de
siderúrgicas em Mato Grosso do Sul, Minas Gerais e São
Paulo. A pecuária é mais representativa na BAP, responden-
do por 11,1% e 43,5% das áreas alteradas da planície e do
planalto respectivamente. Os cultivos agrícolas representam
apenas 0,3% da área da planície e 9,9% do planalto.44

Outro impacto importante é a contaminação ambien-
tal pelo metal pesado mercúrio (resultante da mineração de
ouro45), por pesticidas (principalmente herbicidas – atrazi-
na – e inseticidas – -cialotrina e DDT, substância de uso
proibido no Brasil), detectados em vários rios formadores
do Pantanal.46 Os princípios ativos dessas substâncias pro-
duzem efeitos negativos potenciais, respectivamente em al-
gas e organismos como zooplâncton e larvas de peixes47.
Também agem de forma nociva os efluentes urbanos das
maiores cidades da região, como a área metropolitana de
Cuiabá/Várzea Grande, com cerca de 800 mil habitantes.48

Além da degradação das áreas de nascentes causada pela
mineração de diamante e do mau uso do solo pelas ativida-
des agropecuárias, a extração de ouro e de diamante requer
o revolvimento de milhões de toneladas de terra, porque os
veios minerais estão a vários metros de profundidade. A
terra removida é depositada nos arredores das escavações,
que, neste caso, estão às margens dos rios. Nesses garim-
pos, não há qualquer planejamento de recuperação da área
degradada, e, tampouco, qualquer sistema de controle am-
biental. Os sedimentos abandonados formam “montanhas”
de terra que, com as chuvas ou mesmo as águas usadas na
lavagem do cascalho, são carreadas para as áreas mais baixas
do vale, aumentando a produção de sedimentos em suspen-
são e atingindo o leito dos rios.49

O exemplo de uma sub-bacia com graves problemas
ambientais é a do rio Taquari (MS), cujo aumento expressi-
vo do processo de assoreamento natural, característico de
bacias sedimentares, resultou em perdas expressivas na pro-
dução pesqueira e na navegabilidade, gerando uma área de

43 CASARIN, R. Op. cit.
44 MONITORAMENTO. Mo-

nitoramento das alterações da
cobertura vegetal e uso do solo
na Bacia do Alto Paraguai –
Porção Brasileira, Período de
Análise: 2002 a 2008. Brasí-
lia: CI – Conservação Inter-
nacional, ECOA – Ecologia
e Ação, Fundação AVINA,
Instituto SOS Pantanal,
WWF-Brasil, 2009. Relató-
rio Técnico. Disponível em:
h t t p : / / w w w. w w f. o r g . b r /
i n f o r m a c o e s / b l i b l i o t e c a /
?25181/Monitoramento-das-
alteracoes-da-cobertura-vege-
tal-e-uso-do-solo-na-Bacia-
do-Alto-Paraguai Acesso em
22 de abril de 2010.

45 HYLANDER, L. D.; MEILI,
M.; OLIVEIRA, L. J.; SIL-
VA, E. C. et al. Relationship
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iron and manganese oxy-
hydroxides in sediments from
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The Science of the Total Envi-
ronment, 260:97-107, 2000.
KUNO, R. Avaliação da con-
taminação por mercúrio em
peixes do Alto Pantanal – Ma-
to Grosso, Brasil. Dissertação
de Mestrado, São Paulo: Fa-
culdade de Saúde Pública,
Universidade, 2003.

46 MIRANDA, K.; CUNHA,
M. L. F.; DORES, E. F. G. C.
& CALHEIROS, D. F. Pesti-
cide residues in river sedi-
ments from the Pantanal Wet-
land, Brazil. Journal of Envi-
ronmental Science and Health
– Part B, 43(8):1-6, 2008.
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LHEIROS, D. F. Contami-
nação por agrotóxicos na ba-
cia do rio Miranda, Pantanal
(MS). Resumos Seminário de
Agroecologia de Mato Gros-
so do Sul, 2. Revista Brasilei-
ra de Agroecologia, v. 3, Su-
plemento especial, 2008. p.
202-205.  Disponíve l  em:
http://www.aba-agroecologia.
org.br/ojs2/index.php?journal
=rbagroecologia&page=article
&op=viewFile&path[]=7644
&path[]=5511. Acesso em 7
de junho de 2009.
CALHEIROS, D. F.; FER-
RACINI, V. L. & QUEI-
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aproximadamente 5 mil km2 permanentemente inundada
que acarretou problemas sociais com perda de propriedades
e êxodo rural.50 O volume de sedimentos que adentram a
planície originado das sub-bacias com suas nascentes no pla-
nalto aí permanece, o que pode alterar o regime das águas,
influenciando a dinâmica das inundações. Por exemplo, no
rio Taquari, na área de transição planalto-planície, o aporte
de material em suspensão total (MST) para o Pantanal foi da
ordem de 2 mil t/dia em período de seca, enquanto que na
cheia o valor dobrou. As cargas de nitrogênio total (NT)
variaram na ordem de 3,0-8,0t/dia, as de fósforo total (PT)
de 1,0-2,0 t/dia, com vazões correspondentes na ordem de
160-290m3/s, respectivamente nas fases hidrológicas de se-
ca e cheia.51 Tal fato demonstra a estreita relação que possui
o uso do solo da região do planalto com a gestão dos recur-
sos hídricos de toda a Região Hidrográfica52, fenômeno que
vem ocorrendo em todas as sub-bacias.

O rio Paraguai, uma das melhores vias navegáveis em
seu estado natural, sofreu aumento expressivo da navegação
por volta de 1995, após o processo de privatização do setor.
Além disso, o tráfego passou a ser realizado muitas vezes de
forma irregular por meio de embarcações desproporcionais à
largura do rio, principalmente em seu trecho norte, onde o
rio é mais estreito e meândrico. Tais ações provocam cho-
ques e desmoronamentos dos diques marginais e da mata
ciliar, acarretando impactos nas características geomorfológi-
cas de um dos trechos considerados chave na regulação
hidrodinâmica do sistema.53 O Projeto da Hidrovia Paraguai-
Paraná ainda persiste como opção para desenvolver a
infraestrutura de transporte da bacia do Prata, mas represen-
ta grandes impactos potenciais nos pulsos de inundação (in-
tensidade e duração), com previsão de aumento das vazões e
diminuição da área inundada em grande parte do sistema54,
com os consequentes impactos na produção pesqueira55.

A possibilidade de implantação, em Corumbá (MS),
de pólos de indústrias pesadas como o Pólo Siderúrgico e
o Pólo Gás-químico, subsidiados pelas reservas de minério
de ferro e manganês da região e do gás natural da Bolívia
(transportado pelo Gasoduto Brasil-Bolívia), além de proje-
tos de implantação dos mesmos tipos de indústrias em
Puerto Quijarro, no lado boliviano da fronteira, são preocu-
pantes como fontes de contaminação por compostos de alta
toxicidade.56

De acordo com Calheiros et al.57, os prognósticos
quanto à conservação do pulso de inundação natural de cada
rio (variação de nível, vazão e periodicidade) do sistema
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BAP/Pantanal merecem mais atenção ainda, uma vez que está
previsto um total de 116 empreendimentos hidrelétricos na
bacia, 44 já implantados e mais 72 barragens em processo
de licenciamento, inventário, estudo de viabilidade e em
fase de construção (figura 3). Do total de projetos pre-
vistos para BAP, 75% estão na região norte, no Estado de
Mato Grosso, onde todos os principais tributários do rio
Cuiabá, a principal sub-bacia responsável por 40% da água
do sistema, já apresentam barramentos em seus principais
afluentes (rios Manso/Casca, Itiquira, Correntes e São
Lourenço). Também já foram constatadas alterações do
pulso de inundação no rio Cuiabá pela influência da barra-
gem de Manso. Tais alterações incluem58 redução na vazão
durante o começo das chuvas em cerca de 20% e aumento
na fase de seca, resultando em elevação do nível em cerca
de 1m, com implicações ecológicas e socioeconômicas, co-
mo a diminuição observada no desembarque pesqueiro em
Cuiabá.59

Grande parte (73%) do total desses empreendimen-
tos refere-se a Pequenas Centrais Hidrelétricas (PCHs),
todavia muitas delas localizadas e/ou previstas para um mes-
mo rio, provocando impacto conjunto significativo, seme-
lhante ao efeito de um reservatório de grande porte. Além
disso, as PCHs mesmo operando a “fio d’água”, sem neces-
sariamente formar reservatório, formam barreiras de altura
elevada (10-40m)60, resultando na retenção e, portanto, al-
teração da descarga de nutrientes e material em suspensão,
importantes para o funcionamento ecológico da planície a
jusante61. Por outro lado, é sabido que a presença de uma
barreira física impede a movimentação das espécies de pei-
xes migratórios na fase de piracema, afetando a produção
pesqueira em médio e longo prazo.62 Dessa forma, vislum-
bra-se um cenário preocupante associado ao elevado poten-
cial que tem o conjunto desses empreendimentos de alterar
o regime de inundações sazonais e interanuais em toda a
planície pantaneira, ameaçando, inclusive, a saúde ambiental
da principal Unidade de Conservação e Sítio Ramsar do
bioma, o Parque Nacional do Pantanal Mato-Grossense,
bem como a parte sul do Pantanal, no Estado de Mato
Grosso do Sul. Contudo, discussões técnicas estão sendo
realizadas com apoio do Ministério Público Federal63 e do
Ministério do Meio Ambiente (MMA), no âmbito do Con-
selho Nacional de Recursos Hídricos e do Comitê Nacio-
nal de Zonas Úmidas64, com base nas recomendações apre-
sentadas em Calheiros et al.65. A principal recomendação é
que estudos sobre a alteração no pulso de inundação do
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Figura 3: Localização das hidrelétricas atuais e previstas para o sistema BAP/Pantanal.
Fonte: ANEEL http://sigel.aneel.gov.br/brasil/viewer.htm e WWF-Brasil
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sistema BAP/Pantanal, resultante do conjunto desses em-
preendimentos, sejam requeridos antes que tais empreendi-
mentos sejam licenciados em separado; a esses estudos de-
vem somar-se aqueles sobre a aplicação da vazão ambiental
(ou hidrograma ecológico) para os rios já barrados, como
recomendam Bunn & Arthington66 e Postel & Richter67,
além do próprio MMA68.

Um outro impacto relevante é a introdução de espé-
cies invasoras, com ênfase na invasão do molusco bivalve,
Limnoperna fortunei, ou mexilhão dourado, que vem cau-
sando impactos de ordem econômica e ambiental no Brasil.
L. fortunei é nativo da China e sudeste da Ásia e foi intro-
duzido no sistema do rio Paraná desde 1991. Na BAP, sua
introdução foi facilitada pelo tráfego de barcaças regulares
ao longo da hidrovia Paraguai-Paraná, que podem transpor-
tar os organismos incrustados no casco. A dispersão entre
o rio Paraguai e afluentes tem sido mais lenta devido ao
menor tráfego de embarcações.69 A área de ocorrência atual
deste mexilhão é restrita ao canal principal do rio Paraguai,
lagoas marginais, e nas partes inferiores dos tributários,
como os rios Cuiabá, Miranda e Apa. Além da seca que
expõe os organismos fora da água, o fenômeno da decoada
também regula a estrutura e dinâmica das populações de L.
fortunei, controlando sua densidade. A presença de outros
invasores do gênero Corbicula em grande parte da bacia,70

conforme dados de Oliveira & Mansur (não publicados),
fornece indícios de que o mexilhão dourado certamente
alcançará a maioria dos seus ambientes aquáticos. A mo-
delagem realizada por Oliveira et al.71 evidencia esta possibi-
lidade, mostrando que a maioria dos rios da BAP possui de
médio a alto potencial para receber a espécie. Deve-se sa-
lientar que os represamentos para aproveitamento hidrelé-
trico previstos para a bacia aumentam as chances de sobre-
vivência de L. fortunei e, portanto, sua multiplicação. Além
dos moluscos, outras espécies exóticas foram introduzidas
na região, como a gramínea africana do gênero Brachiaria,
utilizada em substituição às pastagens nativas do Pantanal,
e as espécies de peixes amazônicos tucunaré (Cichla cf.
monoculus) e tambaqui (Colossoma macropomum).

Conclusão
A maior parte dos impactos ambientais aqui discuti-

dos ocorre na área do planalto circundante, mas com fortes
influências na planície. A somatória de tais ações, em ter-
mos temporais e espaciais, gera alterações no funcionamen-
to hidrodinâmico de rios e lagoas marginais e na qualidade
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da água. Essas alterações vão refletir-se, a médio e longo
prazo, na natureza e abundância relativa das fontes de car-
bono e das interações na cadeia alimentar aquática e terres-
tre (aves e répteis), tendo potencial para afetar, em particu-
lar, a oferta de itens alimentares para os peixes, influencian-
do, consequentemente, a produção pesqueira.72

O número de áreas protegidas é inexpressivo para
garantir a proteção do solo, a biodiversidade e as áreas de
recarga, e ainda assegurar o suprimento e a disponibilidade
de recursos hídricos no planalto e na planície, em áreas
consideradas prioritárias. Essas áreas protegidas não alcan-
çam, na região, a meta de 10% de cada bioma estabelecida
pelo governo, em função da Convenção sobre Diversidade
Biológica. Os corredores ecológicos sugeridos pela comu-
nidade científica ainda não foram implementados. Áreas
prioritárias para a conservação dos ecossistemas aquáticos
na Região Hidrográfica do Paraguai foram propostas, mas
também não há indicações de sua efetivação. Este conjunto
de áreas prioritárias, se manejado apropriadamente, teorica-
mente contribuiria, em longo prazo, para a sobrevivência
das espécies, das comunidades vegetacionais e dos sistemas
ecológicos, bem como a ocorrência dos processos ecológi-
cos-chave responsáveis pela manutenção da viabilidade dos
alvos no Pantanal e BAP.73

Estudos realizados recentemente pelo Plano de Pro-
teção das Altas Cabeceiras do Rio Paraguai da ANA74 de-
monstram que a utilização contínua dessas terras, sem o
devido cuidado de preservação dos mananciais de água, vem
comprometendo a qualidade ambiental da Bacia do Alto Rio
Paraguai e, consequentemente, da qualidade das águas. Ob-
serva-se também que a recuperação das áreas degradadas é
ainda irrisória. Por sua vez, o Projeto GEF Pantanal/Alto
Paraguai75, com base nas prioridades identificadas no Plano
de Conservação da Bacia do Alto Paraguai – PCBAP76, prevê a
implantação de um Programa de Ações Estratégicas (PAE)77

que contemplará os principais investimentos para recupera-
ção e conservação da bacia78. Uma iniciativa importante do
governo federal foi iniciar a implantação de sistemas de coleta
e tratamento de esgotos pelo Programa de Aceleração do
Crescimento (PAC) em algumas cidades peripantaneiras e
pantaneiras como Cuiabá, Rondonópolis e Corumbá.

Segundo o MMA79, a implantação de obras de infra-
estrutura energética é uma das maiores ameaças ao Pantanal,
junto com o reiterado projeto da Hidrovia Paraguai-Paraná.
Qualquer iniciativa dessa ordem requer cautela e estudos
mais profundos, uma vez que pode implicar alterações no
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pulso de inundações da planície pantaneira e comprometer
os ecossistemas. A navegação exercida historicamente no
rio Paraguai deve ser monitorada, para que se possa prever
seus efeitos em toda a Região Hidrográfica, no que diz
respeito à dinâmica da planície pantaneira. Ainda, segundo
o MMA80, o valor dos serviços atuais e futuros que um
ecossistema natural como o Pantanal oferece ao homem é
superior à soma dos valores provenientes das demais ati-
vidades econômicas produtivas. Além de implicações regio-
nais em países fronteiriços, deve-se ter em mente o incalcu-
lável respeito à cultura das populações locais e tradicionais.

Os prognósticos para a solução/minimização de todos
esses problemas não são alentadores. A gestão de recursos
naturais (recursos hídricos e ambientais) é realizada sem
adotar a bacia hidrográfica como unidade de ação (por
exemplo, por meio de distintos Planos Estaduais de Recur-
sos Hídricos ou Zoneamentos Ecológico-Econômico, bem
como por legislações diferenciadas entre os dois Estados) e
praticamente sem a participação da sociedade. Não existe
ainda a implantação efetiva de políticas e projetos de recu-
peração de áreas degradadas, boas práticas agrícolas, de
conversão agroecológica de culturas e respeito à legislação
ambiental numa área considerada Reserva da Biosfera. Por
considerar o Pantanal como Patrimônio Nacional, a Consti-
tuição Federal81 determina que se deva “...preservar e res-
taurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo
ecológico das espécies e ecossistemas” e que “... sua utiliza-
ção far-se-á, na forma da lei, dentro de condições que asse-
gurem a preservação do meio ambiente, inclusive quanto ao
uso dos recursos naturais...”. Desse modo, o sistema BAP/
Pantanal mereceria um olhar diferenciado e mais cauteloso,
com base em ações de natureza preventiva e corretiva por
meio de planejamento técnico e gestão participativa, para
garantir a implantação de alternativas de desenvolvimento
mais amigáveis e respeitando os processos ecológicos, no
caso hidroecológicos, que regem o sistema. O Caderno de
Região Hidrográfica do Paraguai82, um documento resultan-
te do Plano Nacional de Recursos Hídricos83 específico
para a Bacia do Alto Paraguai, mostra estudos retrospecti-
vos, avaliação de conjuntura e uma proposição de diretrizes
e prioridades regionais com caráter estratégico para a con-
servação da região. Cabe a expectativa de que haja vontade
política para que tais estratégias sejam realmente implanta-
das em prol da saúde ambiental do rio Paraguai e do Panta-
nal Mato-Grossense, visando a conservação da qualidade de
vida de sua população atual e futura.
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RIOS TRANSFRONTEIRIÇOS NA AMAZÔNIA
RECURSOS NATURAIS E CONFLITO SOCIOAMBIENTAL NO RIO PURUS
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No alto do rio Purus, mais especificamente na re-
gião fronteiriça entre Brasil (Estado do Acre) e Peru,
apresenta-se um cenário de conflito socioambiental
vivenciado por populações tradicionais e indígenas.
Antes livres para o acesso aos recursos naturais, depa-
ram-se hoje com uma legislação brasileira que lhes
impõe diversas restrições. Ainda que fiscalizado pelos
órgãos governamentais presentes na área, em especial
o IBAMA (Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e
dos Recursos Naturais Renováveis) e a Polícia Federal,
o comércio de madeira e a caça persistem em se esta-
belecer ali. Isso porque, perfilado por uma legislação
com baixa restrição ambiental, o território peruano se
mostra, ao contrário, como fonte permanente dos re-
cursos naturais controlados no Brasil, fonte potenciali-
zada pelas etnias que desconsideram a separação geo-
política da sociedade do entorno e que se transformam
no principal fornecedor desses recursos para o mer-
cado local. O rio, nesse cenário, configura-se como o
espaço de reprodução socioeconômica, de trânsito e de
efetivação de um conflito aqui analisado à luz do direi-
to socioambiental e do direito à diversidade cultural.
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Introdução
O crescente processo de ocupação e antropização,

imposto ao território amazônico, vem criando cenários va-
riados que envolvem mudanças sociais e alterações ambien-
tais. Nesse quadro dinâmico, o uso e acesso dos recursos
naturais transformaram-se em objeto de regulação. No Bra-
sil, os instrumentos jurídicos criados para o controle am-
biental, articulados às garantias de minorias indígenas pre-
conizadas pela Constituição Federal de 1988, perfilam pe-
culiaridades locais. Este artigo discute um cenário específi-
co que envolve a área de fronteira entre Brasil e Peru onde
o rio Purus, enquanto rio transfronteiriço, protagoniza pro-
cessos de conflito e pressão socioambiental.

São apresentados dados relativos a quatro anos de
pesquisa sobre toda a calha do rio Purus, coletados através
das atividades do Projeto “Gestão das águas na Amazônia:
peculiaridades e desafios no contexto sociopolítico regional
da bacia do rio Purus”, que compôs a sub-rede “Os efeitos
das intervenções antrópicas na Bacia do Purus: análise das
relações entre as funções ambientais, atores sociais e gestão
das águas na Amazônia Legal”1, iniciado em 2005 e finaliza-
do em 2008. O objetivo central do projeto relacionava-se
inicialmente à descrição das relações na interação social en-
tre as populações tradicionais do médio e alto Purus e sua
interface com os recursos hídricos da área. A pesquisa rece-
beu aporte em 2008 da Fundação Instituto para o Desen-
volvimento da Amazônia (FIDESA), seguido em 2009 do
aporte oferecido pelo CNPq através do edital Universal/
2009. Para este último desdobramento de pesquisa, objeti-
va-se estudar especificidades locais no transcurso do rio. A
figura 1 apresenta a dimensão da área de pesquisa, eviden-
ciando os nove municípios que compõem a calha do rio.

Em uma área tão extensa e pouco antropizada, a pre-
sença do Estado é baixa e relações de clientelismo e patro-
nagem marcam o cotidiano das populações locais2.

Adotando como metodologia o trabalho de campo,
que marca o fazer antropológico, associado à pesquisa quali-
tativa, como a técnica de grupos focais3 e entrevistas semies-
truturadas, o artigo expressa esforços de pesquisa que apro-
ximam a realidade da várzea amazônica em sua dimensão
socioambiental.

Na primeira seção apresentam-se as peculiaridades
que envolvem a calha do rio Purus do ponto de vista da
interface entre a legislação ambiental brasileira e as garantias
constitucionais para indígenas e populações tradicionais,

1 Financiamento efetivado atra-
vés do Programa Piloto para
a Proteção das Florestas Tro-
picais do Brasil (PPG7) em
parceria com o Conselho Na-
cional de Desenvolvimento
Científico e Tecnológico
(CNPq).

2 No caso do rio Purus, a qua-
se ausência do poder público
e de garantia de direitos bási-
cos permite a construção de
cenários marcados pela lógi-
ca clientelista e de patrona-
gem. Victor Nunes Leal arti-
cula esses conceitos na se-
guinte passagem: “o corone-
lismo é sobretudo um com-
promisso, uma troca de pro-
veitos entre o poder público,
progressivamente fortaleci-
do, e a decadente influência
social dos chefes locais...”.
LEAL, V. N. Coronelismo,
enxada e voto: o município e
o regime representativo no
Brasil. São Paulo: Alfa-Ome-
ga, 1975. p. 20.

3 Grupo focal constitui-se em
uma técnica da pesquisa qua-
litativa. Consultar KRUE-
GER, R. A & CASEY, M. A.
Focus groups. A practical guide
for applied research. Califor-
nia: Thousands Oaks, 2000.
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evidenciando-se o uso que estas últimas fazem do rio. A
seção seguinte descreve o rio Purus em seu cenário especí-
fico de fronteira, enfocando a cidade de Santa Rosa do Pu-
rus e questões ambientais e étnicas, especialmente as rela-
cionadas aos conflitos envolvendo recursos naturais.

Figura 1: Calha do rio Purus. Fonte: Instituto Socioambiental (ISA)4

Legislação ambiental, recursos naturais e população:
entre indígenas e ribeirinhos do rio Purus
A Constituição Federal de 1988 garante o direito co-

letivo de povos indígenas de forma discriminada, caracteri-
zando esses grupos a partir de uma identidade jurídica di-
ferenciada de qualquer outro civil. Se esses grupos encon-
tram-se contemplados pelas garantias previstas na Consti-
tuição Federal, a norma jurídica criada para a regulação
ambiental evidencia, no entanto, a necessidade de proteção
ao direito coletivo de outras minorias, especificamente as
populações tradicionais. Estas surgem, ou assumem maior
visibilidade, no contexto político, econômico e cultural da
sociedade brasileira, à medida que a legislação ambiental
restringe o uso aos recursos naturais, antes livremente aces-
sados, criando, assim, situações de conflito e escassez.

4 w w w. s o c i o a m b i e n t a l . o r g
capturado em dezembro de
2009.
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Enquanto minoria étnica, as populações indígenas,
como já mencionado, têm assegurados seus direitos funda-
mentais, como educação e saúde, implementados por órgãos
voltados a esse fim5. Tais garantias se somam à disposição
sobre os direitos resguardados na demarcação das Terras
Indígenas (TI) que dizem respeito ao uso dos recursos na-
turais, essenciais à reprodução social desses grupos.6

No entanto, para a população tradicional, o quadro de
garantias é bastante diferente. O problema se instala na
própria definição do conceito de população tradicional, cuja
discussão perpassa diferenciadas áreas do conhecimento.
Das noções jurídicas, especialmente discutidas na elabora-
ção da Constituição Federal de 1988, passando pela pers-
pectiva das ciências da vida, a discussão sobre população
tradicional ganha no escopo das ciências sociais perfil de
conceito, que resulta de uma interlocução com um cenário
político no qual se delineou a regulação dos direitos cole-
tivos para as minorias. Assim, pensar população tradicional
significa remeter aos debates entre intelectuais e socieda-
de civil organizada que determinaram a formulação da Carta
Magna. Nesse processo, minorias historicamente excluí-
das, mas, naquele momento, politicamente organizadas ou
representadas, conseguiram garantir os direitos coletivos
vinculados aos processos de reprodução social de seus gru-
pos. Índios e quilombolas7 configuram-se como exemplos
emblemáticos daquele momento decisório. No decorrer
das duas décadas que sucederam a promulgação da Carta
Magna, as populações tradicionais, antes “invisibilizadas”8

nos instrumentos jurídicos, passaram a ocupar o cenário
da discussão política, ao integrarem territórios-objeto das
políticas ambientais, só pelo fato de desenvolverem uma
relação de integração com a natureza, constituída em função
de saberes tradicionais9 cultural e historicamente construí-
dos.

Não é objeto deste artigo discutir a construção do
conceito, mas apenas descrevê-lo de forma a orientar o
olhar para o contexto da população que habita as margens
do rio Purus. Assim, utiliza-se aqui o conceito de população
tradicional, com referência àquelas comunidades que

apresentam um modelo de ocupação do espaço e uso dos
recursos naturais voltados principalmente para a sub-
sistência, com fraca articulação com o mercado, baseado
em uso intensivo de mão de obra familiar, tecnologias de
baixo impacto derivadas de conhecimentos patrimoniais
e, normalmente, de base sustentável. (...) Em geral
ocupam a região há muito tempo e não têm registro

5 À Fundação Nacional do Ín-
dio (FUNAI), em conjunto
com o Ministério da Educa-
ção e Secretarias Estaduais
de Educação, compete im-
plementar a política educa-
cional indígena. À Fundação
Nacional de Saúde (FUNA-
SA) compete implementar a
política de saúde junto às
populações indígenas.

6 O artigo 231, parágrafo pri-
meiro, da Constituição Fe-
deral de 1988 define como
terras tradicionalmente ocu-
padas pelos índios aquelas
por eles habitadas “em cará-
ter permanente, as utilizadas
para suas atividades produti-
vas, as imprescindíveis à pre-
servação dos recursos am-
bientais necessários ao seu
bem-estar e a sua reprodução
física e cultural, segundo
seus usos, costumes e tradi-
ções”. A definição de que
essas terras pertencem à
União encontra-se no pará-
grafo 20, inciso XI. No pa-
rágrafo segundo do artigo
231, consta reconhecido o
direito aos índios de posse e
usufruto exclusivo das rique-
zas de seu solo, rios e lagos.

7 Populações remanescentes de
quilombos. Para saber mais,
consultar ALMEIDA, Alfre-
do Wagner Berno. Os qui-
lombos e as novas etnias. In:
O’DWYER, Eliane Catarino
(Org.). Quilombos: identida-
de étnica e territorialidade.
Rio de Janeiro: Editora FGV,
2002.

8 Deve-se salientar que o ter-
mo “invisibilizada” é usado
de forma proposital, visto
que essas populações não es-
tavam visíveis, pois configu-
ravam-se como empecilho pa-
ra a política ambiental brasi-
leira.

9 Saberes que se manifestam
em práticas de manejo sus-
tentável do meio-ambiente,
técnica muito valorizada no
cenário de degradação atual.
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Quadro 1: Atividades da população tradicional articulada à dinâmica do rio Purus

Fonte: Trabalho de campo, 2006/2009.

legal da propriedade privada individual da terra, de-
finindo apenas o local de moradia como parcela in-
dividual, sendo o restante do território encarado como
área de utilização comunitária, com seu uso regulamen-
tado pelo costume e por normas compartilhadas inter-
namente.10

Dessa forma, a população que vive às margens do rio
Purus, acessando seus recursos e reproduzindo práticas
ancestrais de trato com a natureza, pode ser categorizada
como população tradicional. Apresenta baixo acesso ao
mercado de consumo, normalmente garantido quase ex-
clusivamente através da relação de patronagem que envol-
ve o comércio de pescado, castanha-do-Brasil e óleo de
andiroba.

O quadro a seguir expressa as atividades dessa popu-
lação e sua relação direta com a dinâmica do rio.

Roça, extração e pesca oscilam como atividades em
função da dinâmica do rio. Os movimentos de enchente e
vazante ditam as possibilidades para o uso dos recursos
naturais perfilando um cenário diverso que forja as práticas
da população que habita as margens do rio Purus.

oirodacimâniD etnehcnE aiehC etnazaV aceS

onaododoíreP oicíniaorbmezeD
orierevefed

aorierevefedmiF
oiamedoicíni ohlujaoiamedmiF aotsogA

orbmevon
sedadivitA

sadivlovnesed
aodnugessadivlovnesedsedadivitasadotnemahlateD

onaododoírepovitcepsereoirodacimânid

adovitluC
edacoidnam

aezráv
atiehlocaçor–miS

oãN
etnemlatot(

)etnesua
)ohluj(oãçatnalp–miS

oãçatnalp–miS
açore)ohluj(

,oirássecenodnauq(
missêmlaregme

)oãnsêm

acseP

odoírepon(miS
a11/3,osefeded

etnemos,30/51
)omusnocarap

miS

asnetnisiamaciF.miS
siop,ohnujedritrapa

átseoiroodnauqé
,ocesetnemacitarp

aodnatnemua
omsemodedadisocsip

odoírepon(miS
a11/3,osefeded

etnemos,30/51
)omusnocarap

oãçartxE amrofed–miS
asnetni

amrofed–miS
.asnetni

aetnemlapicnirp(
uesodnes,ahnatsac

)oçrammeecipá

amrofed(miS
asiop,adaredom

átseoãçalupop
)açoranodnahlabart

amrofed(miS
asiop,adaredom

átseoãçalupop
)açoranodnahlabart

10 ARRUDA, Rinaldo. Popula-
ções tradicionais e a prote-
ção dos recursos naturais em
unidades de conservação.
Ambiente e Sociedade, Cam-
pinas, 5:79-80, 1999. As dis-
cussões sobre populações tra-
dicionais podem ser encon-
tradas também em CU-
NHA, Manoela Carneiro.
Populações Tradicionais e a
Convenção da Diversidade
Biológica. Estudos Avança-
dos, 1999 e DIEGUES, An-
tonio Carlos S. Populações
Tradicionais em Unidades de
Conservação. In: VIEIRA,
Paulo Freire; MAIMON, Dá-
lia (Org.). As Ciências Sociais
e a Questão Ambiental: Rumo
à Interdisciplinaridade. Be-
lém: NAEA/UFPA, 1993.
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Apesar dessa relação próxima e direta com o rio, evi-
denciando um saber específico que marca esses habitantes
como população tradicional, é importante salientar o impas-
se que se estabelece diante das restrições impostas pelas
Unidades de Conservação presentes na calha do rio Purus.
Ainda que a Constituição Federal estabeleça no artigo 215
o pleno exercício dos direitos culturais, a consolidação de
tais direitos demanda a garantia de outros, dentre eles o
acesso, no caso das populações tradicionais, aos recursos
naturais. Por outro lado, a legislação ambiental, ao criar um
emaranhado de Unidades de Conservação11 em áreas menos
antropizadas, finda por obliterar tal acesso. A esse quadro
soma-se a restrição que as Terras Indígenas impõem ao
acesso e uso de recursos naturais para os não indígenas, no
caso específico da calha do Purus, as populações tradicio-
nais.

A figura 2 permite visualizar o médio rio Purus e os
desenhos territoriais específicos que envolvem tanto Uni-
dades de Conservação como Terras Indígenas.

Unidades de Conservação e TI’s conferem a essa área
suas especificidades, na medida em que estabelecem as res-
trições de acesso e uso dos recursos naturais à população
tradicional da área. Esta se vê, portanto, também limitada na
sua reprodução sociocultural, já que seus direitos constitu-
cionais, garantidos pelo artigo 215, foram comprometidos.

11 Com exceção das unidades
de uso sustentável pautadas
pelo paradigma conserva-
cionista/socioambiental, que
permite a presença humana
dentro de seus limites e o
uso dos recursos naturais.

Figura 2: Terras Indígenas e Unidades de Conservação no médio rio
Purus. Fonte: Instituto Socioambiental (ISA), 2009
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No caso do alto rio Purus, outro aspecto se soma à
questão: o cenário de fronteira entre Brasil e Peru. Sobre
essa área do rio trata a seção a seguir.

Santa Rosa do Purus: etnia, recursos naturais
e conflitos socioambientais12

Resultante do desmembramento do município de
Manuel Urbano, Santa Rosa do Purus foi instituída pela Lei
Estadual nº 1.028 de 28 de abril de 1992.

Como município de fronteira internacional (Brasil/
Peru), Santa Rosa do Purus encontra-se bastante isolada,
pois o acesso ao município restringe-se ao transporte fluvial
e a pequenas aeronaves que chegam à pista, precária, man-
tida pela gestão pública local. A ausência de rodovias pro-
picia o isolamento que marca toda a região do município.
As atividades econômicas giram em torno, especialmente,
do extrativismo, sendo a pesca de subsistência a segunda
atividade mais importante. As atividades agrícolas restrin-
gem-se à produção de culturas de consumo local em decor-
rência do difícil escoamento da produção. Este se dá nor-
malmente por via fluvial, ainda que bastante limitado pelas
imposições da dinâmica da cheia e vazante do rio, que im-
pedem a navegação de embarcações de grande calado.

Essas características contribuem, particularmente, pa-
ra a formação de uma população tradicional com dificulda-
des crescentes de acesso às políticas públicas, especialmen-
te aquelas voltadas à agricultura e inserção de seus produtos
no mercado local. Considerando que o rio se mostra como

12 Os resultados que constam
desta seção foram inicial-
mente discutidos no II En-
contro da Sociedade Brasilei-
ra de Sociologia da Região
Norte, de 13 a 15 de setem-
bro de 2010.

Figura 3: Transporte de pequenas produções agrícolas pelo rio Purus.
Fonte: Trabalho de campo, 2009
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a única via de transporte para essa população tradicional e
que o combustível para o funcionamento das pequenas em-
barcações locais é escasso e caro, o deslocamento fluvial se
mostra bastante oneroso, inviabilizando o transporte para a
comercialização dos produtos que findam por alçar valores
impossíveis de serem praticados no comércio local.

Normalmente, os ribeirinhos disputam o mercado
com as etnias Jaminawa, Sharanawa e Mastanawa que vivem
em território peruano. A área peruana encontra-se a mon-
tante de Santa Rosa, o que permite a essas etnias certa van-
tagem no transporte de mercadorias, que resultam tanto da
pesca quanto de atividades produtivas, como a roça. No
processo de reprodução social, os ribeirinhos de Santa Rosa
do Purus se deparam com uma dificuldade a mais: a escas-
sez de recursos naturais, dada a obliteração de entrada nos
territórios que antes eram de livre acesso e uso. A figura 4
expressa as limitações de acesso à área, evidenciando um
vasto mosaico de Unidades de Conservação e Terras Indí-
genas no entorno do município.

No que se refere à estruturação urbana, a dotação de
equipamentos na cidade é bastante limitada. Duas escolas de
ensino fundamental e médio atendem toda a população lo-
cal, sendo que apenas uma escola de ensino fundamental
(até a quarta série) atende a demanda dos moradores. Mu-
nicípio jovem, Santa Rosa do Purus apresenta baixa densi-
dade populacional, totalizando apenas 4.612 moradores em
6.146Km2.13

Do total acima apresentado, mais de 50% são consti-
tuídos de indígenas, já que a sede municipal encontra-se
próxima à Terra Indígena Alto Purus, onde as etnias Kulina
(se autodenominam Madija/Madiha e falam a língua Arawá)
e Kaxinawá (se autodenominam Huni Kuin e falam a língua
Pano) compõem as 34 aldeias que integram essa TI. A figu-
ra 4 permite visualizar a presença e proximidade da área
indígena em relação à sede municipal.

A divisão das terras entre essas duas etnias acontece
num espaço até recentemente ausente de conflito, já que há
consenso sobre o uso e divisão da área entre os dois grupos.
As aldeias contam normalmente com Professor, Técnico de
Enfermagem, Agente Indígena de Saúde (AIS) e Agente
Indígena Sanitário (AISAN), sendo todos indígenas. Tal
quadro interno de serviços criado para as aldeias origina
recursos que garantem uma relação mais próxima de consu-
mo com artigos oriundos da sociedade maior. Políticas pú-
blicas sociais do governo federal, como bolsa família14, po-
tencializam ainda mais esse quadro de consumo. Vale ressal-

13 Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística – IBGE,
dados preliminares do Censo
de 2010.

14 A bolsa família apresenta na
localidade um perfil bastante
voltado às práticas clientelis-
tas. Quase a totalidade da
população indígena possui
esse benefício, e vale salien-
tar que ela representa aproxi-
madamente 50% do eleitora-
do do município. Assim, re-
lações de favores, que carac-
terizam quadros de cliente-
lismo, marcam a gestão pú-
blica municipal, oportuniza-
dos pelo baixo controle da
União sobre programas co-
mo o bolsa família.
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tar que os artigos demandados restringem-se basicamente
ao rancho15 mensal. No entanto, o recurso recebido volta-
se significativamente para a compra de combustível usado
para os deslocamentos no rio entre aldeias e entre aldeias e
cidade. Esse deslocamento merece destaque, uma vez que
as atividades e conexões entre as aldeias se inserem de for-
ma intensa no cotidiano das etnias locais. As relações de
parentesco, marcadas por uma vida social de visitas fre-
quentes e mesmo para trabalhos na roça, demandam um
deslocamento custoso, alimentado pelo combustível que
move pequenas embarcações conhecidas como rabeta16.

Atividades de pesca e caça em áreas mais distantes
também são realizadas por meio das rabetas. Dessa forma,
o consumo de combustível é bastante elevado, causando
entre as etnias grande preocupação com a disponibilidade
monetária para a efetivação da compra desse tipo de artigo.
É nesse sentido que as relações indígenas de dependência
monetária, especialmente Kaxinawá, marcam a vida de Santa
Rosa do Purus, de tal sorte que mesmo na esfera da orga-
nização do espaço da sede municipal essa característica se
expressa. Assim, há um bairro onde apenas os Kaxinawá
residem, lá constroem suas casas, nas quais se instalam
quando vêm à cidade para receber os recursos oriundos da
bolsa família, ou mesmo seus salários.

Figura 4: Terras Indígenas e Unidades de Conservação em Santa
Rosa do Purus. Fonte: Instituto Socioambiental (ISA), 2009

15 Rancho é a denominação re-
gional do conjunto de artigos
comprados para o consumo
mensal de uma família. Nor-
malmente é composto de sa-
bão, sal, açúcar, óleo, marga-
rina, bolacha, charque, arroz
e feijão. No caso dos grupos
indígenas, o rancho restrin-
ge-se basicamente aos quatro
primeiros itens mencionados
nessa composição.

16 As rabetas normalmente são
movidas a gasolina, que pode
ser acrescida de óleo para
motor buscando maximizar a
quantidade e barateando o
produto final.
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Figura 5: Embarcações conhecidas como rabetas usadas para as ati-
vidades do cotidiano. Fonte: Trabalho de campo, 2009

Nesse movimento de ir e vir, os Kaxinawá passam
parte significativa do mês na sede municipal. Em longo pra-
zo, muitas famílias permanecem às vezes por vários meses
do ano em Santa Rosa do Purus. As estratégias de sobrevi-
vência entre os Kaxinawá, nesse cenário urbano, voltam-se
para a demanda de auxílio junto ao poder público local, que
se mostra bastante sensível ao atendimento, já que é através
dessas relações que situações clientelistas se estabelecem e
marcam a gestão municipal e os processos eleitorais.

Essa relação de dependência e troca com o poder pú-
blico local vem desenhando um novo perfil populacional
entre os Kaxinawá. Enquanto que na década passada a TI
Alto Purus apresentava menos de 15 aldeias somando as
duas etnias que compõem a área, após uma década esse
número saltou para mais de 30 aldeias. Tal cenário pode ser
explicado quando se evoca a estrutura administrativa origi-
nada nos serviços de educação e saúde garantidos para os
grupos indígenas, pois tais serviços criam uma estrutura
que se traduz em recursos monetários para uma aldeia com
uma média de 20 famílias. Assim, a abertura de uma aldeia
significa a criação de pelo menos três postos de trabalho
(AIS, AISAN e Professor Indígena) que podem ser alargados
para mais dois postos (Técnico em Enfermagem e Parteira).

O fator perverso desse processo pode ser observado
apenas a longo prazo. Grandes aldeias, caracterizadas por
atividades agrícolas sustentadas por estratégias de parentesco
e mutirão, que compunham o cotidiano Kaxinawá até início
do século XXI, vêm cedendo lugar a aldeias pequenas, ori-
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ginadoras de empregos e recursos monetários, tendo em
vista que sua estrutura de funcionamento articula-se ao apa-
rato das políticas voltadas aos indígenas. A gestão municipal
evidencia-se como a principal interlocutora e operacionali-
zadora desse processo, já que, às administrações municipais
cabe, localmente, implementar e desenvolver tais políticas.

A abertura de novas aldeias, no entanto, demanda um
aumento populacional que a justifique. Considerando que a
divisão geopolítica entre Brasil e Peru não é reconhecida
pelos Kaxinawá, a busca pelo aumento dos grupos através
da migração, da área peruana para o Brasil, vem se mostran-
do como uma estratégia bastante eficaz entre os Kaxinawá
para aumentar seu contingente populacional. Os desdobra-
mentos perversos se traduzem nas alterações do cotidiano
Kaxinawá de trato com a natureza, no esquecimento silen-
cioso de suas técnicas de plantio, de suas regras de recipro-
cidade e mesmo de suas tradições mágicas17.

Mas há outros desdobramentos compensadores. Se,
por um lado, no contato com a sociedade maior, os Kaxinawá
obnubilam suas tradições, seus costumes e mesmo seu co-
nhecimento e técnica de trato com a natureza, por outro
lado, a estratégia de migração Kaxinawá no sentido Peru/
Brasil realimenta esse sistema cultural. É evidente o reco-
nhecimento, entre as lideranças Kaxinawá brasileiras, da im-
portância da memória de seus ancestrais, que muitas vezes
pode ser acessada apenas entre os mais velhos, em alguns
casos por aqueles que se encontram em território perua-
no18. Ao mesmo tempo, a experiência permite estabelecer
comparações entre políticas públicas dos dois países.19 Nes-
se sentido, os Kaxinawá que migram para o Brasil percebem
como uma vantagem do território brasileiro a disponibilida-
de de serviços oriundos de políticas públicas específicas
para os indígenas, ou mesmo aquelas de redistribuição de
renda, como o caso da bolsa família. Por outro lado, e con-
siderando o cenário de participação indígena na vida política
em território peruano, os Kaxinawá identificam as possibi-
lidades de aprendizagem de uma lógica do campo político
que também pode ser usada em suas experiências no Brasil.20

Soma-se a esse quadro as práticas de comércio entre
os Kaxinawá que vivem em território peruano e as deman-
das dos moradores de Santa Rosa do Purus. Com uma in-
tensa fiscalização ambiental do Instituto do Meio Ambiente
e dos Recursos Naturais (IBAMA) e da Polícia Federal, o
comércio de caça e a retirada de madeira não compõem a
prática de indígenas e população tradicional de Santa Rosa do
Purus, mas sim das etnias presentes em território peruano.

17 Como primeiro resultado de
pesquisa, este artigo traz
apenas dados da última via-
gem a campo, todavia, novas
abordagens deverão compor
as etapas seguintes do estu-
do. O refinamento na análise
das mudanças vivenciadas
pela atual situação de conta-
to dos grupos Kulina e Ka-
xinawá e seu envolvimento
com a sociedade maior mos-
tra-se como prioritária. Uma
análise comparativa deverá
ser empreendida tanto na
perspectiva temporal, para o
resgate de memória, como
entre as formas diferenciadas
que essas duas etnias apre-
sentam no processo de inter-
face com a sociedade maior.

18 Nas entrevistas foi possível
constatar que as gerações
Kaxinawá mais velhas, entre
65 e 75 anos, que vivem em
território brasileiro, interagem
de forma conflituosa com as
gerações mais jovens, preju-
dicando, em alguns casos, o
repasse do conhecimento tra-
dicional Huni Kuin. As lide-
ranças reconhecem os desdo-
bramentos nefastos desse
processo e buscam o contato
e o fortalecimento cultural
na relação com os Kaxinawá
em território peruano.

19 Nessa área transfronteiriça,
que tem no rio seu meio de
acesso e ao mesmo tempo
seu protagonista, o translado
entre territórios garante o
contato entre os grupos e
etnias locais.

20 A cidade de Esperanza, em
território peruano, teve no
último processo eleitoral um
Kaxinawá escolhido para
ocupar o cargo de Alcalde,
função semelhante à de pre-
feito na estrutura burocráti-
ca e de gestão brasileira.
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Assim, o fornecimento desse tipo de recurso natural acon-
tece através do rio, no comércio com os Kaxinawá, Jami-
nawa, Sharanawa e Mastanawa, etnias presentes em territó-
rio peruano. Considerando a permissividade da legislação
ambiental peruana21, são práticas recorrentes entre essas
etnias a caça de animais silvestres e a retirada de madeira,
e sua comercialização, na sede municipal de Santa Rosa, é a
regra mais frequente. Os discursos entre esses grupos so-
bre as melhores condições de comercialização, não somente
desses produtos, como também daqueles oriundos da pesca
e da roça, podem ser compreendidos mediante uma deman-
da em território brasileiro, que se vê regrada e fiscalizada
pelos órgãos do governo.

Considerações finais
Em cenários de fronteira, onde dinâmicas diferencia-

das muitas vezes se sobrepõem, uma situação chama aten-
ção: no percurso e transcurso do rio Purus, o fluxo e reflu-
xo de experiências entre uma mesma etnia para o enfrenta-
mento de situações de marginalização impostas pela socie-
dade maior se agiganta. Esse movimento evidencia-se como
uma estratégia para ampliar experiências e conhecimentos
entre os Kaxinawá. O discurso sobre tal aprendizado como
um fator importante na relação com a sociedade do branco,
especialmente na esfera política, está fortemente presente
entre as lideranças indígenas. Ao construir uma cognição
diferenciada resultante de contextos políticos e de gestão
variados (Peru e Brasil), os Kaxinawá se fortalecem para
momentos futuros que demandarão um posicionamento
mais articulado frente às mudanças e imposições da socie-
dade do entorno. Por outro lado, esse contato é viabilizado
e facilitado nas águas do rio, onde a comercialização dos
recursos naturais se consolida.

De forma contraditória, em uma área marcada pela
intensa diversidade e disponibilidade de recursos naturais, a
população tradicional vive situações de escassez. Com a
baixa eficiência das políticas públicas a ele destinadas, ainda
que tenha vivido secularmente às margens do rio acessando
e usando os recursos naturais da área, esse segmento social
vê agora suas formas de vida ameaçadas em decorrência das
restrições legais para o acesso às terras e aos recursos das
Unidades de Conservação, que limitam as áreas de livre
acesso do município.

O rio Purus é o protagonista de todo esse processo
de contato interétnico, violação ambiental, comércio e res-
trição de recursos naturais.

21 Essa afirmação se origina dos
dados obtidos nas entrevistas
junto à população indígena
em território brasileiro e pe-
ruano.



A GESTÃO DAS ÁGUAS BASEADA NO
PRINCÍPIO USUÁRIO PAGADOR

DIFICULDADES E PERSPECTIVAS PARA O
SISTEMA DO RIO GRANDE DO SUL

Eugenio Miguel Cánepa

O poder é como o esterco:
só é bom quando espalhado.

(Anônimo)

Pela Constituição Federal de 1988, o Brasil estabele-
ceu o domínio público de seus recursos hídricos: as
águas superficiais têm o seu domínio repartido entre a
União e os estados federados; as águas subterrâneas
passam a ser de domínio dos estados. Portanto, não
existe mais domínio municipal ou privado dos recursos
hídricos do país. Os estados estabeleceram então, em
suas respectivas constituições, dispositivos de domínio
e gestão de suas águas em consonância com a Cons-
tituição Federal. Após, vieram as leis estaduais de São
Paulo (1992), Rio Grande do Sul (1994), a Lei Federal
(1997) e, subsequentemente, as leis dos demais esta-
dos. Em 2002 é criada a ANA – Agência Nacional de
Águas. Este corpo legal/institucional se caracteriza pe-
la perspectiva da construção de sistemas de gestão
descentralizados e participativos, em que a cobrança
pelo uso da água (Princípio Usuário Pagador) constitui
um dos pilares de sua implementação.
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Introdução
A implementação do modelo de gestão das águas no

país se desenvolve em ritmo lento, lentidão particularmente
notável no que tange ao Sistema Estadual de Recursos
Hídricos do Rio Grande do Sul (SERH-RS), uma experiên-
cia pioneira, mas que se encontra hoje bastante retardado
em relação a outros sistemas estaduais e mesmo ao nacional.
De fato, depois de quinze anos de promulgação da Lei Es-
tadual 10.350, tendo sido instalados todos os comitês de
bacia correspondentes, o sistema ainda engatinha: 1) ainda
não foram criadas as (três) Agências de Região Hidrográfica
– absolutamente indispensáveis para a execução das delibe-
rações dos comitês; 2) o Poder Executivo estadual não
ocupa efetivamente os 20% de lugares que lhe correspon-
dem nos comitês – onde, consequentemente, não se discu-
tem os planos incidentes sobre os recursos hídricos que, de
modo geral, são setoriais e não sistêmicos; 3) quando da
ocorrência de desastres ambientais ou discussão de proble-
mas ambientais crônicos, os meios de comunicação pratica-
mente passam “por cima” dos comitês, convocando direta-
mente as autoridades governamentais, as quais, por sua vez,
não fazem qualquer menção de encaminhar o debate para o
âmbito dos comitês; 4) na discussão sobre os problemas
acumulados provenientes da falta de saneamento e as enor-
mes somas de recursos financeiros que seriam necessários
para sua solução, praticamente nunca se leva em conta o
papel que o Princípio Usuário Pagador (PUP) poderia de-
sempenhar como mecanismo de auxílio financeiro e, até,
como instrumento indutor do tratamento1; consequente-
mente, amplos segmentos da sociedade estão muito distan-
tes da compreensão efetiva do sistema e de suas implica-
ções, sendo colhidos de surpresa quando, por exemplo,
surge alguma notícia referente à cobrança pelo uso da água.

Diante desse quadro desanimador, uma pergunta se
impõe: todo o arcabouço legal e institucional sobre a ques-
tão não seria apenas fruto de um wishful thinking de nossos
legisladores, sem qualquer esperança de efetiva realização
dos projetos em prazo razoável? Em nossa opinião, a res-
posta é um rotundo não. De fato, ainda que reconhecendo
as imensas dificuldades por que passam os sistemas nacional
e estaduais – em especial, o sistema gaúcho – o que o país
vem construindo é algo que veio para ficar, fruto de um
alinhamento às modernas tendências mundiais em matéria
de gestão de recursos hídricos. Este artigo visa, precisa-
mente, à apresentação detalhada desse alinhamento, no sen-

1 Estudo recente da ANA esti-
ma em algo como 70 bilhões
de reais os recursos necessá-
rios ao longo da próxima dé-
cada para “empurrar” a crise
do saneamento básico (abas-
tecimento de água e coleta e
tratamento de esgotos urba-
nos) ao menos por uma dé-
cada. Para um resumo do es-
tudo, ver a revista Carta Ca-
pital, de 30/03/11.
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tido de fortalecer a argumentação e a capacidade de persua-
são, por parte dos envolvidos, na implementação do sistema
de gestão das águas. Temos a convicção de que o embasa-
mento histórico e teórico aqui apresentado é fundamental
para o convencimento, tanto das autoridades governamen-
tais quanto da sociedade, de que o que está sendo feito é
muito, muito mais do que – como tantos afirmam – o lan-
çamento de outro imposto a ser pago pelos cidadãos brasi-
leiros.

Como veremos a seguir, o modelo brasileiro de ges-
tão, com suas diversas variantes, conta com uma experiência
prática de um século e com uma discussão teórica que se
desdobra ao longo dos dois últimos séculos.

Um século de experiência
As Companhias de Água da região do Ruhr, na Ale-

manha, e o sistema de Comitês e Agências de Bacia da
França constituem as experiências legais e institucionais em
que o modelo brasileiro vem tentando se espelhar ou, ao
menos, se inspirar.

O caso da Alemanha
Na Alemanha, em fins do século XIX e início do

século XX, começaram a surgir, na região carbonífero-side-
rúrgica do Ruhr, as Genossenschaften2 – Associações da
Água – num total de oito, visando a uma gestão integrada
dos recursos hídricos das diversas bacias integrantes ali
existentes. Nas Genossenschaften, a adesão dos membros é
obrigatória e a aplicação do Princípio Usuário Pagador (co-
brança pela retirada de água do manancial e lançamento de
efluentes) é realizada no contexto sistêmico. No seu estudo
de 1968, afirmam Kneese & Bower:

O sucesso das Genossenschaften baseia-se em arranjos
institucionais que lhes permitiram planejar e operar um
sistema regional relativamente eficiente. Em virtude
do alcance regional das companhias, de sua autoridade
para implementar um amplo leque de alternativas e do
denso desenvolvimento de suas áreas, é feito um uso
abrangente de medidas de melhoria da qualidade das
águas, bem como da especialização de cursos d’água.
Além do mais [...], medidas indiretas, como a recupe-
ração de materiais, produção de subprodutos e engenha-
ria de processo, desempenham um amplo papel no con-
trole da geração de rejeitos industriais.

De acordo com Barraqué3, embora o modelo das
Genossenschaften não tenha sido “exportado” para as de-

2 KNEESE, A. V. & BOWER,
B. Managing water quality:
economics, technology, insti-
tutions. Baltimore: Johns
Hopkins Press & Resources
for the Future, 1968.

3 BARRAQUÉ, B. Les politi-
ques de l´eau en Europe. Pa-
ris: La Découverte, 1995.
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mais regiões da Alemanha (em virtude, diz o autor, de ca-
racterísticas sociopolíticas muito específicas da região do
Ruhr), não resta dúvida de que tal experiência regional
marca profundamente toda a política de recursos hídricos
alemã. De qualquer modo, as Companhias de Água alemãs,
ainda que com adaptações e fusões, subsistem até hoje e se
constituem num exemplo bem sucedido de gestão in-
tegrada, descentralizada e participativa que mereceria, em
nossa opinião, maior atenção por parte dos envolvidos nas
experiências brasileiras em andamento.

O caso da França
Com relação à França, a experiência de gestão descen-

tralizada e participativa dos recursos hídricos, ainda que de
grande porte, por sua abrangência nacional, inicia bem mais
tarde, especificamente nos anos 60 do século XX.4

No período que vai do imediato pós Segunda Guerra
Mundial até o início dos anos 70, a França experimentou
um firme crescimento econômico, tal como ocorreu, de
modo geral, com todos os países da Europa ocidental e os
EUA. O progresso econômico aliado à destruição da in-
fraestrutura ocorrida durante a guerra, fez com que, já nos
anos 50, os cursos d’água franceses sofressem deterioração
muito acentuada, fruto da poluição urbana e industrial,
principalmente.

Diante do problema, a Comissão Geral do Plano fran-
cês (lembre-se que a França foi uma das economias capita-
listas mais bem sucedidas na aplicação do chamado Planeja-
mento Indicativo) apresentou à Assembléia nacional france-
sa, em 1959, projeto de lei estabelecendo um sistema de
combate à poluição. Em 1964, a lei foi aprovada e promul-
gada5.

O sistema estabelecido a partir dessa lei e seus des-
dobramentos pode ser resumido como segue. São estabele-
cidas, no território francês, seis Bacias Hidrográficas6. Em
cada uma é instalado um Comitê de Bacia e a respectiva
Agência Financeira de Bacia. O Comitê é composto por
representantes dos usuários de recursos hídricos, das cole-
tividades locais e de órgãos do Estado e passa a ser um
verdadeiro “parlamento das águas”. A Agência é um órgão
público posto à disposição do respectivo Comitê, no senti-
do de dar-lhe o apoio técnico e operacional necessário7.

O início de operação do sistema se dá a partir da
determinação dos objetivos de qualidade a serem alcançados
nos cursos d’água das bacias. Através de consulta feita pelo
Estado aos Departamentos franceses a respeito dos usos

4 KNEESE, A. V. & BOWER,
B. Op. cit.
BARRAQUÉ, B. Op. cit.
NICOLAZO, J.-L. Les Agen-
ces de l´eau. Paris: Pierre
Johanet & Fils, 1989 e 1997.
VEIGA DA CUNHA, L. et
al. A Gestão da Água. Lisboa:
Fund. Calouste Gulbenkian,
1981, bem como material e
anotações de meu estágio no
Ministério do Meio Ambien-
te francês e em três Agências
de Bacia, em 1991.

5 “Régime et repartition des
eaux et lutte contre leur pol-
lution”. Lei de 16/12/1964.

6 Seine-Normandie, Artois-
Picardie, Rhin-Meuse, Loire-
Bretagne, Adour-Garonne e
Rhône-Mediterranée-Corse.
Na realidade trata-se de ver-
dadeiras Regiões Hidrográfi-
cas, compreendendo, cada
uma, várias bacias.

7 No projeto original, não cons-
tavam as Agências. Durante
a tramitação na Assembléia
Nacional Francesa é que se
percebeu a necessidade abso-
luta desse apoio técnico e
operacional, no sentido de
embasar tecnicamente as de-
cisões dos comitês, bem
como dar-lhes andamento.
Se existissem apenas os comi-
tês, os custos de transação
iriam às alturas e pratica-
mente inviabilizariam tal ges-
tão descentralizada e partici-
pativa. A presença das Agên-
cias visa, justamente, tornar
administráveis tais custos.
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desejados para trechos dos cursos d’água que banham o seu
território, estabelecem-se os objetivos de qualidade a serem
alcançados. É importante salientar que, no momento de seu
estabelecimento, tais objetivos ficavam muito acima da rea-
lidade dos rios (alguns tinham sido transformados em ver-
dadeiras cloacas). Por outro lado, o prazo de consecução
dos objetivos permanece em aberto.

Com base nesses objetivos a atingir, cada Comitê,
com o apoio da respectiva Agência, define seu Plano de
Intervenção (em geral, quinquenal), consubstanciado em
plantas de tratamento de esgotos urbanos, plantas de trata-
mento de efluentes industriais, plantas de tratamento de
água etc. Por meio da cobrança (redevances) pela retirada de
água e pelo despejo de efluentes8 são gerados recursos fi-
nanceiros que dão apoio financeiro aos titulares dos inves-
timentos programados. A cobrança, bem como o repasse
aos atores dos recursos financeiros arrecadados, cabe à
Agência, a qual, diferentemente das Water Authorities ingle-
sas, não empreende diretamente nenhuma das intervenções
programadas.

O equilíbrio financeiro das contas da Agência se dá
através de duas igualdades. De um lado, o total dos repasses
coincide com o total arrecadado. De outro lado, o total re-
passado a cada um dos setores (por exemplo, coletividades
locais) é igual ao total arrecadado pelo respectivo setor. Ao
longo do tempo, cada Comitê deve demonstrar que está fa-
zendo o seu dever de casa: as intervenções planejadas e exe-
cutadas devem melhorar continuamente a qualidade das águas
da respectiva bacia, aproximando-se, assim, dos objetivos de
qualidade estabelecidos no início de sua operação.

É de se notar que, nos primeiros anos de operação do
sistema, as redevances aplicadas, especialmente as de polui-
ção, têm caráter incitativo, isto é, induzem os agentes ao
tratamento parcial de seus efluentes no sentido de evitar,
também parcialmente, o pagamento da tarifa, pois é mais
barato, nessa faixa, tratar do que pagar. É importante desta-
car que, enquanto a tarifa for incitativa, o agente poluidor
tem estímulo – independentemente de financiamento – para
fazer o tratamento. Resulta daí que, neste caso, o total dos
investimentos na Bacia pode ser, e em geral é, superior ao
total arrecadado e repassado pela Agência9. À medida, en-
tretanto, que se progride no abatimento de poluentes, a
curva de custo marginal de longo prazo do tratamento de
efluentes10 vai crescendo exponencialmente. Assim, tarifas
que pretendessem ser realmente incitativas deveriam cres-
cer no mesmo ritmo, o que acaba se revelando impraticável,

8 A partir de 1975, o sistema
opera “a plena carga” e são
cobrados os lançamentos dos
seguintes efluentes: material
oxidável (DBO+DQO), ma-
teriais em suspensão, nitro-
gênio, fósforo e carga tóxica.

9 Os repasses da Agência aos
“tratadores” são feitos sob a
forma de empréstimos, mui-
tas vezes subsidiados, a fim
de tornar ainda mais atraen-
tes os investimentos progra-
mados induzidos pela tarifa.

10 Em linguagem de matemáti-
ca financeira, trata-se da no-
ção de custo anual equiva-
lente, isto é, a conversão do
fluxo de caixa da planta de
tratamento (investimento +
custos operacionais anuais)
em prestação anual equiva-
lente a uma determinada ta-
xa de juros e com prazo igual
ao da vida útil da planta.
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quer pela repercussão ao nível do comitê, quer pela possi-
bilidade de gerar pressões inflacionárias (no entender do
Ministério da Fazenda). Assim sendo, chega um momento
em que a tarifa torna-se apenas um instrumento de financia-
mento, tornando bem mais lento todo o ritmo de investi-
mentos e intervenções. De qualquer modo, é inegável que
o sistema francês logrou êxitos notáveis no período que vai
de 1975 até meados da década de 90. Depois disso, vem
experimentando transformações que, para os propósitos
deste artigo, não cabe analisar.

A repercussão no Brasil
Em 1983, por promoção conjunta do Departamento

Nacional de Águas e Energia Elétrica (DNAEE/MME), da
Secretaria Especial do Meio Ambiente (SEMA/MINTER),
do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e
Tecnológico (CNPq/SEPLAN) e do Comitê Especial de
Estudos Integrados de Bacias Hidrográficas (CEEIBH), foi
realizado, em Brasília, o Seminário Internacional de Gestão
de Recursos Hídricos. Esse encontro contou com a partici-
pação de especialistas internacionais da Inglaterra, França e
Alemanha e teve como principal consequência a deflagração
de um amplo debate, em escala nacional, sobre a urgente
necessidade de modernização da gestão de recursos hídri-
cos. Tal debate, por sua vez, gerou como desdobramento
um entusiasmo crescente pelo exemplo francês, o qual aca-
bou conquistando corações e mentes de ponta a ponta no
país. Assim, as pioneiras leis paulista (1991) e gaúcha (1994),
bem como a lei federal (1997) e outras leis estaduais, foram
elaboradas com fortíssima inspiração no modelo francês.

Os casos dos demais países europeus e dos EUA
A leitura do livro de B. Barraqué, publicado em 1995,

mostra que todos os países da Europa Ocidental possuem
sistemas bastante específicos em matéria de gestão das águas.
Entretanto, como nenhum deles apresenta as características
de descentralização e participação vistas anteriormente, tam-
bém fogem à análise aqui proposta. Ressalte-se, contudo, que
na maioria dos casos é praticada a cobrança pelo uso dos
recursos hídricos (retirada de água e despejo de efluentes).

Os EUA constituem um caso à parte, em virtude de
sua complexidade. Primeiramente, pelo seu forte caráter
federativo. Em segundo lugar, e de certo modo resultante
do anterior, pela existência de dois corpos distintos de di-
reito das águas no país: prevalência dos direitos ripários
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(ribeirinhos) no leste, e dos direitos de apropriação no
oeste. Além do mais, a promulgação demasiado ousada da
Lei da Água Limpa de 1972, com suas contramarchas pos-
teriores, faz com que todo o quadro legal e institucional
norte-americano referente à gestão dos recursos hídricos
exija um tratamento especial, fora também do âmbito do
presente artigo.

Dois séculos de reflexão teórica

David Ricardo e a progressiva escassez dos recursos naturais
No início do século XIX, na Inglaterra, carro-chefe

da Revolução Industrial (então em seus primórdios), ocor-
reu uma polêmica profunda, um verdadeiro conflito, envol-
vendo a burguesia industrial nascente e a aristocracia dona
das terras. Queixavam-se os industriais que o trigo, princi-
pal fonte de alimento para o operariado em expansão, estava
atingindo preços crescentes e abusivos, fruto das altas ren-
das de terras cobradas aos arrendatários produtores de trigo
pelos senhores de terras (landlords). Implícita nessa acusa-
ção estava uma visão de causalidade que ia da ganância dos
senhores de terras aos preços crescentes do trigo, via ren-
das “abusivas” das terras. Isto, por sua vez, aumentava o
custo de vida para os operários, além da necessidade de
aumentos salariais e do consequente aumento dos preços
dos bens industriais com o comprometimento das exporta-
ções inglesas (perda de competitividade, ou aumento do
“custo Inglaterra”, como diríamos hoje).

Coube a David Ricardo, economista inglês, um dos
fundadores da Economia moderna (junto com Adam Smith),
desatar o nó dessa polêmica. De fato, Ricardo demonstrou
que a linha de causalidade é justamente inversa. Não é por-
que as rendas são altas que o preço do trigo sobe. O que
ocorre é o contrário: a expansão industrial, expandindo em
consequência o total de operários contratados, provoca o
aumento da demanda por trigo, o que requer a expansão da
área cultivada. Ora, sendo as terras cultiváveis escassas e de
produtividade decrescente, o resultado é o surgimento de
rendas crescentes. Vale a pena citar o professor Mário Hen-
rique Simonsen, em seus Ensaios Analíticos:

Ricardo começa por observar que, num país sub-povoado
e com abundância de terras férteis, não haveria renda da
terra. O que faz surgir essa renda é a necessidade, com
o crescimento demográfico, de ocupar não apenas as me-
lhores terras, mas também outras de menor fertilidade.
O preço do trigo é o mesmo, quer ele provenha de uma
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terra mais ou menos produtiva. Mas a quantidade de
capital e trabalho necessária à produção de uma tonela-
da de trigo é menor na terra mais fértil. Como o preço
do trigo deve remunerar o capital e o trabalho emprega-
dos na terra de pior qualidade, o proprietário da terra
mais fértil se beneficiará de uma renda, como fruto de
seu diferencial de produtividade. [...]. Naturalmente, o
aumento da população num país com relativa escassez de
terras obriga o aproveitamento de áreas cada vez piores.
O resultado é o progressivo aumento da renda das pro-
priedades mais férteis. Nesse sentido, Ricardo deixa bem
claro que a renda da terra é efeito, e não causa, do
encarecimento dos alimentos.

Incidentalmente, cabe mencionar que Ricardo articu-
lou sua teoria da renda da terra com sua outra formulação
teórica, a Teoria das Vantagens Comparativas, um dos pila-
res da Teoria do Comércio Internacional. Com base em tal
marco teórico, Ricardo advogava a liberação da carga tari-
fária imposta às importações de trigo do Novo Mundo, de
modo a tornar mais barato o trigo na Inglaterra. É claro que
a oposição protecionista foi grande e a Corn Law (que
liberava as importações de trigo) só veio a ser promulgada
muito depois da formulação de Ricardo.

Com pequenas alterações, a Teoria da Renda da Terra
de Ricardo foi incorporada à “caixa de ferramentas” do eco-
nomista moderno11. Ela é um instrumento muito útil para
compreender, por exemplo, a cobrança do estacionamento
em via pública, no centro de nossas cidades, para o racio-
namento das vagas públicas12. Permite, ainda, compreender
a grande variação dos aluguéis de imóveis em nossas praias
do sul do país, nos períodos de temporada e fora dela. E
assim por diante.

Mas, a contribuição de Ricardo vai além; e isto, como
veremos, é fundamental para os propósitos deste artigo. No
capítulo 2 de seu magnum opus, Princípios de Economia
Política e Tributação (1815), lemos:

Se o ar, a água, a elasticidade do vapor e a pressão
atmosférica tivessem diferentes qualidades, se pudes-
sem ser apropriados e se cada qualidade existisse ape-
nas em quantidade moderada, esses agentes, assim
como a terra, dariam origem a renda, à medida que
as diferentes qualidades fossem sendo utilizadas.13

Ricardo, inicialmente, e os demais autores da Escola
Clássica Inglesa de Economia Política (especialmente, J.
Stuart Mill), pensavam que as terras férteis haveriam de se
tornar absolutamente escassas em escala planetária, de mo-

11 Uma das alterações foi a de
incorporar a questão da loca-
lização das terras, em relação
aos centros urbanos consu-
midores, além da questão
original das diferenças de
fertilidade.

12 Permite, também, compreen-
der por que não se cobra o
estacionamento à noite: co-
mo sobram as vagas em rela-
ção à demanda, uma dimi-
nuição ainda maior de vagas
ocupadas, via preço, é desne-
cessária.

13 RICARDO, D. Princípios de
Economia Política e Tributa-
ção. Lisboa: Fund. Calouste
Gulbenkian, 1983.



Eugenio Miguel Cánepa

Julho/Dezembro de 2010 151

do que, finalmente, o processo de crescimento econômico
seria detido, atingindo-se o chamado “estado estacioná-
rio”14. Dois séculos de crescimento contínuo, baseado em
inovações tecnológicas amplas e sucessivas, parecem ter
convencido o mundo que esse final pode ser protelado in-
definidamente. Seja como for, a mensagem de Ricardo sobre
as terras férteis e os demais componentes dos chamados
recursos naturais (as águas, o ar etc.), foi esquecida. Ainda
assim, visto em retrospecto, Ricardo pode ser considerado
o primeiro economista ambiental da história do pensamento
econômico15. E parece-nos óbvio, também, que hoje sua
mensagem não pode mais ser ignorada: os recursos naturais
têm seu preço.16

A escassez de nossas águas doces: aspectos específicos
A essencialidade vital das águas doces do nosso plane-

ta (rios, lagos, águas subterrâneas) materializa-se por meio
da multiplicidade de utilizações para as quais são demanda-
das. Grosso modo, temos dois grandes grupos de utiliza-
ções. De um lado, as águas doces servem como insumos de
atividades humanas (abastecimento público, dessedentação
de animais, irrigação, produção industrial, geração de ener-
gia, navegação, esportes e lazer etc.), fonte de amenidades
ambientais (os “scenic rivers”, por exemplo), além, é claro,
da função ecológica básica de sustentáculo, em última aná-
lise, de toda forma de vida no planeta. De outro lado, serve
como fossa de resíduos, para a diluição e assimilação dos
resíduos gerados por todos os seres vivos, com destaque
para aqueles oriundos das atividades humanas.

Na medida em que esses dois grupos de utilizações se
fazem, em conjunto, dentro da capacidade de suporte e
assimilação dos corpos d’água, tais serviços fornecidos pela
Natureza são gratuitos: as águas constituem um bem livre,
sob o ponto de vista da Economia, e uma estrutura jurídica
de livre acesso, por parte de todos os interessados justifica-
se plenamente. Entretanto, quando a capacidade de suporte
e assimilação é ultrapassada, verifica-se a escassez17.

No que tange ao primeiro grupo de utilizações (fonte
de suprimentos e amenidades ambientais), surge uma escas-
sez quantitativa. Por exemplo: uma cidade ribeirinha tem
seu abastecimento urbano comprometido, em época de es-
tiagem, pelo fato de um distrito de irrigação, a montante,
ter “açambarcado” (em barragens) parte substancial do flu-
xo do rio. No caso em tela, o afetado por esse tipo de
escassez a sente, digamos, diretamente: falta água quando
dela precisa. Dadas as funções de demanda da companhia de

14 Para uma exposição primo-
rosa dos elementos do siste-
ma ricardiano em ação, ver a
obra Ensaios Analíticos (Rio
de Janeiro: FGV, 1994) do
professor Mario Henrique
Simonsen (capítulo 12 – “A
teoria clássica inglesa”).

15 Mark Blaug (BLAUG, M.
Economic Theory in Retro-
spect. Londres: Cambridge
University Press, 1978. 3rd.
ed.) logo na abertura do ca-
pítulo dedicado a Ricardo,
nos diz: “At the heart of the
Ricardian system is the no-
tion that economic growth
must sooner or later peter
out owing to scarcity of na-
tural resources”.

16 Para detalhes adicionais, con-
sultar REIS, A. & de LIMA
SANTIN, M. F. C. A Teoria
da renda da terra ricardiana:
um marco unificador entre
as economias da poluição e
dos recursos naturais. Revista
Perspectiva Econômica, 3(2):
65-81, jul/dez 2007.

17 O caso, por exemplo, do La-
go Guaíba, em Porto Alegre,
Rio Grande do Sul, a partir
dos anos 60, aproximada-
mente.
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abastecimento (em nome dos usuários urbanos) e do distri-
to de irrigação, existe um preço que ajusta as duas deman-
das à disponibilidade do recurso. Note-se que se o ajuste é
realizado através do estabelecimento de cotas, também há
preços implícitos na transação.18

Quanto ao segundo grupo (fossa de resíduos), surge
uma escassez qualitativa, proveniente da degradação qualita-
tiva do recurso. Aqui, a relação entre afetantes e afetados é
mais sutil. Consideremos o caso de uma cidade ribeirinha
A, que lança seus esgotos in natura no rio que a banha.
Após duas décadas de intenso crescimento populacional, o
volume de esgotos, agora, ultrapassa em muito a capacidade
de assimilação do corpo receptor, de modo que o rio apre-
senta uma degradação intensa. Como consequência, a cida-
de vizinha, B, a jusante, passa a experimentar custos aumen-
tados no tratamento de água para o abastecimento urbano,
bem como tem a balneabilidade de sua praia e a pesca com-
prometidas pela poluição do rio. O que está ocorrendo
aqui? No jargão dos economistas, há uma questão de exter-
nalidades19. A cidade a montante, valendo-se do livre acesso
ao rio – de jure ou de fato, provavelmente algo válido em
épocas anteriores, quando o rio era abundante em relação
aos esgotos lançados – ao não tratar os seus esgotos, ao não
arcar com os custos de tratamento, “joga” os custos a ter-
ceiros, “externaliza” os custos que lhe caberiam, fazendo
com que outros arquem com as consequências e seus cus-
tos associados de recuperação. Há, portanto, uma “externa-
lidade negativa”20. Mas, neste caso, qual é o valor implícito
na transação? É o montante do dano causado ao município
B (custos de dano externalizados)? É o montante dos gastos
que teriam que ser feitos pelo município A para evitar o
incômodo ao vizinho (custos de controle a internalizar)?

Para responder a esta pergunta surgiram, no corpo da
Teoria Econômica convencional, dois marcos analíticos21: a
Análise de Custo-Benefício (ACB) e a Análise de Custo-
Efetividade (ACE). A Análise Custo-Benefício é uma cria-
ção norte-americana – mais precisamente, do Corpo de En-
genheiros do Exército dos EUA – que data dos anos 30 do
século XX, quando começaram a ser empreendidos, naque-
le país, grandes projetos públicos de geração de hidroeletri-
cidade combinada com usos múltiplos de águas de rios22. O
método proposto era o de verificar a “rentabilidade social”
de um projeto de investimento planejado mediante a consi-
deração não só dos custos e receitas privadas (como se faz
nos estudos de rentabilidade de uma empresa privada), mas
levando em conta também os custos sociais (externalidades

20 Simetricamente, existem “ex-
ternalidades positivas”. Isto
acontece quando um agente
arca integralmente com os
custos de um empreendimen-
to, mas os benefícios gerados
não lhe cabem exclusivamen-
te, fluindo também para ter-
ceiros, que os recebem gra-
tuitamente, sem nada pagar
por eles.

21 Cabe, aqui, já que estamos
tentando dar um panorama
da sequência histórica de re-
flexão, mencionar o estudo
pioneiro de A. C. Pigou no
início do século XX (1912)
com seu imposto ambiental
equivalente ao custo social
gerado pela empresa polui-
dora.
PIGOU, A. C. Welfare eco-
nomics. London: McMillan,
1932 (4th ed.).

22 A TVA – Tennessee Valley
Authority – é o mais famoso
desses empreendimentos.

18 Em seu livro clássico Water
Resource s  Economic s ,  E .
Kuiper traz um exemplo bem
didático da estimativa do
valor da água para um Distri-
to de Irrigação projetado
(ver páginas 156-158).
Num problema de progra-
mação linear de maximização
de produção, o valor do ser-
viço de um recurso escasso
aparece como um shadow
price positivo (justamente
uma renda de escassez).

19 Ou custos externos, ou cus-
tos sociais, ou efeitos colate-
rais etc.



Eugenio Miguel Cánepa

Julho/Dezembro de 2010 153

negativas) e benefícios sociais (externalidades positivas), no
sentido de uma avaliação mais precisa do interesse do pro-
jeto para a sociedade. Mais tarde, o método foi sendo esten-
dido a outras áreas, como, por exemplo, o planejamento de
investimentos em estradas. Quando aplicado aos problemas
específicos de poluição, por exemplo, a degradação de um
rio por descargas poluidoras provenientes de vários agentes
(indústrias, municipalidades etc.) de modo que vários usos
possíveis do rio são encarecidos (tratamento de água para
potabilização) ou mesmo eliminados (balneabilidade, pesca
etc.), a ACB procura fazer a comparação entre os benefí-
cios totais (anuais) de vários níveis possíveis de abatimento
da poluição (10, 20, 30% etc.) com os respectivos custos
totais (também anuais) de controle. Calculados esses valo-
res – e operando no intervalo em que os benefícios são
maiores do que os custos – busca-se a relação benefício-
custo máxima, de tal modo a encontrar o nível “ótimo” de
abatimento da poluição; assim, por exemplo, o estudo pode,
para o caso em tela, chegar à conclusão de que um abati-
mento da carga poluidora na ordem de 45% é o mais con-
veniente – sob a ótica da ACB – para a comunidade envolvi-
da. Essa, então, passa a ser a meta de longo prazo, estabe-
lecendo-se metas parciais e instrumentos para a sua conse-
cução. Esses instrumentos podem ser a velha Command
and Control Policy, com seus padrões de emissão associa-
dos, mas, na busca de eficiência, estabelecendo-se meios de
controle mais eficientes: cobrança pelo despejo de efluen-
tes (Princípio Poluidor Pagador – PPP) ou Certificados
Negociáveis de Poluição.

Já a ACE23 opera praticamente com a curva de custos
totais de controle, não se preocupando com a determinação
do nível ótimo de abatimento da poluição. A preocupação
recai sobre o nível de abatimento necessário e suficiente
para se atingir o que foi acordado politicamente pela comu-
nidade em termos de níveis de qualidade do rio necessários
para que se possa utilizá-lo novamente em vários usos que
ele já teve no passado e que hoje não mais existem. É claro
que quanto mais exigentes, em termos de qualidade, forem
os usos desejados, maior será o nível de abatimento que terá
que ser atingido; assim, por exemplo, se a comunidade dese-
jar voltar a tomar banho, pode ser que o nível de abatimento
tenha que atingir 60% da carga poluidora, além (e mais caro)
do nível “ótimo” postulado pelo estudo de ACB. Quanto aos
instrumentos, a ACE é exigente: deve-se atingir as metas ao
menor custo para a sociedade. Aqui, surgem os mesmos
instrumentos antes mencionados: PPP ou Certificados.

23 A ACE, hoje uma aborda-
gem bem estabelecida no
campo da economia ambien-
tal, nasce em meados do sé-
culo XX, com o estudo pio-
neiro de K. W. Kapp: Os
custos sociais da empresa pri-
vada (KAPP, K. W. The social
costs of private enterprise .
Cambridge, Mass.: Harvard
University Press, 1950.) O
livro de Kneese & Bower,
referido no início deste arti-
go, desenvolve justamente
uma teorização da gestão dos
recursos hídricos no marco
de referência da ACE. Mar-
co de referência, aliás, que é
característico de todos os
trabalhos da Resources for
the Future, da qual Kneese e
Bowers são pesquisadores
proeminentes. Ver também o
manual de Tietenberg (TIE-
TENBERG, T. Environmen-
tal and Natural Resources Eco-
nomics. New York: Harper-
Collins, 1992 (3rd ed.).
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Num balanço resumido dos dois modos de aborda-
gem, podemos dizer o seguinte: em estudos acadêmicos e
de referência, a ACB tem papel fundamental24. Entretanto,
na implementação concreta de política ambiental pelos go-
vernos dos países desenvolvidos, quer se trate das águas,
quer do ar, a ACE prevalece. Assim, temos a política de
combate à chuva ácida nos EUA, ou os sistemas de cobran-
ça pelo uso de recursos hídricos nos países da Europa
Ocidental.25

A questão da propriedade
Na Teoria da Renda da Terra de Ricardo, a questão da

apropriabilidade do recurso é essencial: ela é uma condição
necessária (embora não suficiente) para a existência de ren-
da. De fato, terra não apropriada – isto é, terra de livre
acesso, “terra de todos” – não gera renda e acabará sendo
sobreutilizada. É claro que, neste caso, a instituição da pro-
priedade privada é o dispositivo adequado para a adequada
utilização do recurso, já que a possibilidade de cobrança de
uma renda, por parte do proprietário, assegura a alocação
do recurso no uso que gere maior valor em termos de
produtos finais. Além disso, assegura, a longo prazo, ade-
quadas medidas de conservação por parte do proprietário.

Entretanto, como é que se coloca a questão no caso
de recursos naturais como o ar e as águas? Historicamente,
o ar e as águas têm sido, em termos econômicos, “bens
livres”, isto é, recursos dotados de utilidade mas com dis-
ponibilidade ilimitada. Nesse caso, o livre acesso é absolu-
tamente adequado. Mas o que fazer quando tais recursos se
tornam escassos?

Estudo pioneiro, do economista R. H. Coase26, mos-
tra que a “solução” de um problema de externalidades co-
mo o da Cidade A x Cidade B, delineado anteriormente,
passa por uma alocação de direitos de propriedade a uma
das partes (qualquer uma das duas). Se isto for feito, a
negociação entre ambas chegará a uma solução eficiente.
Porém, a solução coasiana somente é operacional quando o
número de partes envolvidas é pequeno, sendo mínimos,
também, os custos de transação entre elas. Mas, como pro-
ceder quando temos, numa região metropolitana, por exem-
plo, a poluição do ar provocada pelos transportes, pela ge-
ração de energia termoelétrica a carvão, por uma fábrica de
cimento etc., afetando uma população de dois milhões de
habitantes? Neste caso, uma tentativa de solução coasiana
levaria a custos de transação ilimitados, tornando antieconô-
mica a solução.

24 Uma espécie de “benchmar-
king” em termos de econo-
mia ambiental.

26 COASE, R. The Problem of
Social Cost. In: DORFMAN,
R. & DORFMAN, N. S.
(Org.). Economics of the En-
vironment. New York: Nor-
ton, 1977. (2nd ed.).

25 Para uma análise mais ampla
e profunda de todo este te-
ma, ver CÁNEPA, E. M.:
“Economia da poluição”. In:
MAY, P. H. (Org.). Econo-
mia do meio ambiente: teoria
e prática. Rio de Janeiro:
Elsevier, 2010. Capítulo 4.
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Por outro lado, estudos conduzidos em paralelo por
diversos autores, como Gordon Tullock27 (Virginia State
University, EUA) e John H. Dales28 (University of Toron-
to, Canadá), entre outros, nas décadas de 60 e 70 do século
XX,  estabeleceram claramente a conveniência da assunção,
pelo Estado, da propriedade dos recursos naturais/ambien-
tais, buscando ao mesmo tempo a implementação de instru-
mentos econômicos eficientes para a consecução dos fins
de proteção ambiental.

Evolução da Política Ambiental: um resumo
Quando conflitos como o da Cidade A x Cidade B

surgiram nos países hoje desenvolvidos, por volta do fim do
século XIX e começo do século XX, a questão era resolvida
em tribunais: a cidade B entra em juízo contra a cidade A
pleiteando uma indenização, fundamentando sua reivindica-
ção, provavelmente, em dispositivo do Código Civil rela-
tivo aos chamados “efeitos de vizinhança”. Devido ao gran-
de custo e ineficiência deste sistema, ele acabou sendo
substituído pela chamada Política de Comando e Controle
(Command and Control Policy). Por meio desse instrumen-
to, o Estado, com base no Direito Administrativo, aplica os
“padrões de emissão” de modo a forçar os agentes poluido-
res a internalizarem custos de controle, impedindo/diminu-
indo assim a geração de externalidades. Este sistema tam-
bém apresentou sérias deficiências e está sendo comple-
mentado por dispositivos modernos que enfatizam os pa-
drões de qualidade dos corpos receptores e a utilização de
instrumentos econômicos de indução, sob o comando do
Estado.29

Tratando o assunto de forma estilizada, poderíamos
resumir a tendência atual da política ambiental, no que tan-
ge ao ar e às águas, da seguinte maneira:

– O Estado, seja pela Constituição, seja por meio de
leis ordinárias, assume efetivamente o domínio, a pro-
priedade dos bens ambientais (tais como o ar e as
águas), aos quais é praticamente impossível alocar
direitos de propriedade privada.

– A sociedade, de forma mais ou menos descentraliza-
da, fixa objetivos (padrões) de qualidade para os di-
versos corpos receptores, a serem atingidos a longo
prazo, e que corporificam usos desejados desses cor-
pos, exigindo sua melhoria ou, ao menos, a manuten-
ção da qualidade atual30. Através dos chamados mode-
los de dispersão, é possível, então, determinar as quan-

27 Para uma síntese da posição
de G. Tullock, ver MACKEN-
ZIE, R. B. & TULLOCK,
G. Modern Political Economy.
New York: McGraw Hill,
1978. Neste livro, inclusive,
é descrito um interessantíssi-
mo estudo antropológico,
conduzido no Canadá, sobre
a passagem dos direitos co-
muns (livre acesso) a formas
de propriedade compatíveis
com a escassez de recursos
naturais.

28 O texto seminal de Dales é o
pequeno livro DALES, J. H.
Pollution, Property and Prices.
Toronto: University of To-
ronto Press, 1968, em que é
delineado um sistema de
controle de poluição custo-
efetivo, sob o comando do
Estado e, ao mesmo tempo,
usando instrumentos de mer-
cado. O sistema norte-ame-
ricano de controle da chuva
ácida tem por base, precisa-
mente, as idéias lançadas por
Dales. O MDL, estabelecido
pelo Protocolo de Kyoto,
idem. Dois textos importan-
tes de Dales (“The Property
Interface”; “Land, Water and
Ownership”) estão na cole-
tânea  DORFMAN, R. &
DORFMAN, N. S. (Org.).
Economics of the environment.
New York: Norton, 1977
(2nd ed.).

29 Para uma visão um pouco
mais detalhada desta evolu-
ção em matéria de Política
Ambiental, consultar LUS-
TOSA, M. C. J. et al. Políti-
ca Ambiental. In: MAY, P.
(Org.). Op. cit. Capítulo 7.

30 Padrão de qualidade de um
corpo receptor indica a con-
centração máxima que um
poluente pode atingir nesse
corpo, sendo ela especificada
em função de um período
médio de tempo (por exem-
plo, média aritmética anual
não superior a 80 microgra-
mas/m3 de dióxido de enxo-
fre na calota de ar de uma
região metropolitana).
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tidades dos diversos poluentes que devem ser abati-
das para se alcançar os respectivos padrões estabeleci-
dos. Como a quantidade de cada poluente a ser aba-
tida, em geral, implica meta bastante ambiciosa, esta-
belecem-se metas parciais (por exemplo, a serem atin-
gidas a cada cinco ou dez anos) e crescentes de aba-
timento que possibilitem a consecução progressiva
dos objetivos colimados.

– O Estado, tendo em vista as metas estabelecidas, pas-
sa a exercer a outorga de uso dos mencionados bens
ambientais no sentido de racionar e racionalizar sua
utilização.

– O Estado, na maioria dos casos, e em complementa-
ção ao item anterior,31 passa a usar instrumentos eco-
nômicos de indução dos agentes ao uso mais modera-
do dos recursos ambientais. Os dois instrumentos
mais difundidos são: O Princípio Usuário Pagador e
os Certificados Negociáveis de Poluição (e que, mais
corretamente, deveriam se chamar Certificados Nego-
ciáveis de Emissão).
Observação: Os dois “passos” anteriores podem ser
exercidos pelo Estado, quer de forma centralizada,
através de organismos da administração direta, quer
de forma descentralizada e participativa, através dos
chamados Comitês de Bacia.

– O Estado tem o dever de monitorar permanentemen-
te a qualidade dos corpos receptores, bem como con-
trolar as emissões dos agentes poluidores, a fim de
verificar (ou não) o alcance progressivo dos padrões
de qualidade estabelecidos, promovendo a correção
de rumos, quando necessário, e mantendo os cidadãos
informados sobre o andamento da política (Relatórios
Periódicos sobre o Estado do Meio Ambiente).

Perspectivas
À luz do marco de referência histórico e teórico aqui

esboçado, podemos proceder à análise da experiência brasi-
leira (em geral) e da experiência gaúcha (em particular), a
fim de verificar a solidez conceitual e institucional que está
sendo imprimida à gestão dos recursos hídricos no país
(ainda que se reconheça uma certa morosidade em sua
implementação, em especial no Rio Grande do Sul). Além
disso, levaremos em conta certos eventos recentes que
permitem melhor avaliar as perspectivas do sistema em
marcha no Rio Grande do Sul.

31 E, em complementação, tam-
bém, à Política de Comando
e Controle que, para casos
específicos, não pode ser
posta de lado.
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Em primeiro lugar, temos que destacar os artigos 20,
III e 26, I da Constituição Federal de 1988:

Constituição Federal

Capítulo II
DA UNIÃO
Art. 20. São bens da União:
I - .............
III – os lagos, rios e quaisquer correntes de água em
terrenos de seu domínio, ou que banhem mais de um
Estado, sirvam de limites com outros países, ou se es-
tendam a território estrangeiro ou dele provenham, bem
como os terrenos marginais e as praias fluviais;
Capítulo III
DOS ESTADOS FEDERADOS
Art. 26. Incluem-se entre os bens dos Estados:
I – as águas superficiais e subterrâneas, fluentes, emer-
gentes e em depósito, ressalvadas, neste caso, na forma
da lei, as decorrentes de obras da União;

Esses dois artigos constitucionais estabelecem, pois,
o domínio estatal das águas no país. A partir de 1988, por-
tanto, não existem mais águas privadas ou municipais. O
Brasil alinha-se definitivamente à tendência mundial de
publicização das águas, anteriormente apontada.

Em segundo lugar, temos a destacar o art. 171 da
Constituição Estadual do Rio Grande do Sul (1989):

Constituição Estadual do Rio Grande do Sul

Art. 171 - Fica instituído o sistema estadual de recursos
hídricos, integrado ao sistema nacional de gerenciamento
desses recursos, adotando as bacias hidrográficas como
unidades básicas de planejamento e gestão, observados
os aspectos de uso e ocupação do solo, com vista a
promover:
I - a melhoria de qualidade dos recursos hídricos do
Estado;
II - o regular abastecimento de água às populações urba-
nas e rurais, às indústrias e aos estabelecimentos agríco-
las.
Parágrafo 1o - O sistema de que trata este artigo compre-
ende critérios de outorga de uso, o respectivo acompa-
nhamento, fiscalização e tarifação, de modo a proteger e
controlar as águas superficiais e subterrâneas, fluentes,
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emergentes e em depósito, assim como racionalizar e
compatibilizar os usos, inclusive quanto à construção de
reservatórios, barragens e usinas hidrelétricas.
Parágrafo 2o - No aproveitamento das águas superficiais
e subterrâneas será considerado de absoluta prioridade o
abastecimento das populações.
Parágrafo 3o - Os recursos arrecadados pela utilização da
água deverão ser destinados a obras e à gestão dos recur-
sos hídricos na própria bacia, garantindo sua conserva-
ção e a dos recursos ambientais, com prioridade para as
ações preventivas.

Esse dispositivo corporifica quatro grandes princípios
para a gestão das águas estaduais:

1o) Gestão das águas através de um Sistema Estadual
de Recursos Hídricos – e não através de um órgão especí-
fico e centralizado – reconhecendo-se, assim, a complexida-
de técnica, política e institucional da questão.

2o) Adoção da bacia hidrográfica como unidade básica
de planejamento e intervenção; aqui, vai-se ao encontro de
princípio bem estabelecido na doutrina internacional de
gestão de recursos hídricos.

3o) Estabelecimento da outorga e tarifação dos recur-
sos hídricos – cobrança pela retirada e pelo despejo de
efluentes – estabelecendo-se em nível constitucional, para
as águas de domínio estadual, o Princípio Usuário Pagador
(PUP), um moderno instrumento econômico utilizado am-
plamente em países do mundo desenvolvido – especialmen-
te nos países da União Européia.

4o) Reversão, para a respectiva bacia de arrecadação,
da receita acima, devendo os recursos financeiros ser apli-
cados na própria gestão das águas da bacia; este dispositivo
torna a aplicação do PUP uma operação “casada”: o produ-
to de sua arrecadação fica na bacia para a sua gestão, isto é,
serve para financiar o planejamento e a execução das inter-
venções, sejam estruturais ou não.

Como pode ser imediatamente percebido, este esta-
belecimento, já no nível constitucional, de um sistema que
tem como base a bacia hidrográfica, com cobrança e com
reversão da cobrança para a própria bacia, possibilita a for-
mulação de um esquema institucional de gestão nos moldes
do sistema francês anteriormente descrito. E, justamente,
isto foi feito através da Lei 10.350/94. Esta lei, cujo deta-
lhamento não cabe aqui32, mediante a articulação – ao nível
do Comitê de Bacia, com o apoio técnico e operacional da

32 Para uma visão detalhada,
inclusive com comparações
com a legislação francesa, ver
CÁNEPA, E. M. & GRASSI,
L. A. T. A Lei das Águas no
Rio Grande do Sul no cami-
nho do Desenvolvimento Sus-
tentável?”. Ciência & Am-
biente, vol. 21, p. 135-152,
jul/dez 2000.
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respectiva Agência de Região Hidrográfica – de instrumen-
tos de planejamento e intervenção – enquadramento, plano
de bacia, outorga, aplicação do PUP etc. – possibilita a
implementação de uma política de gestão de recursos
hídricos tal como aquela esquematizada no final da seção
anterior.

Presentemente, quando os Comitês de Bacia do Rio
Grande do Sul passam por um momento de definição, em
que, após tantos anos de trabalho, começam a ter seus pla-
nos de bacia estruturados, ao menos, no nível de sugestão
de enquadramento, bem como passam a discutir o tema da
cobrança, é relevante afirmar com grande segurança que o
aparato legal/institucional de que fazem parte se encaixa
perfeitamente num marco histórico e teórico consagrado.

Além do exposto, há um conjunto de eventos e cir-
cunstâncias que favorecem a luta dos comitês gaúchos em
prol da implantação definitiva do SERH-RS.

Primeiramente, cabe assinalar o Contrato firmado
entre o Departamento de Recursos Hídricos da Secretaria
Estadual do Meio Ambiente (DRH/SEMA) e a Fundação
Estadual de Planejamento Metropolitano e Regional (ME-
TROPLAN) no sentido de que esta exerça, temporária e
experimentalmente, o papel de Agência de Região Hidro-
gráfica na bacia dos formadores do Lago Guaíba (9 comi-
tês). O êxito do projeto poderá habilitar a Metroplan a
desempenhar tal função permanentemente, inclusive ampli-
ando sua esfera de atuação às duas outras Regiões Hidro-
gráficas do Rio Grande do Sul.

A seguir, cabe destacar que a discussão por parte dos
comitês a respeito da cobrança acha-se muito facilitada pela
experiência já acumulada por Comitês de Bacia de Rios
Federais (Paraíba do Sul, Piracicaba-Capivari-Jundiaí, São
Francisco etc.), com a decisiva colaboração da Agência Na-
cional de Águas (ANA). E mais: dispõem hoje os comitês
gaúchos de uma obra de qualidade ímpar, na medida em que
procede a uma análise comparativa, extremamente cuidado-
sa,33 dos modelos de cobrança propostos e em execução no
Brasil. Trata-se do livro, recentemente publicado, de autoria
do Dr. Philipp Hartmann, um jovem economista alemão
que fez seu doutorado (na Alemanha) justamente sobre es-
se tema.34

Adicionalmente, teve o estado do Rio Grande do Sul
o privilégio de assistir a um debate de dois dias entre o Dr.
Philipp Hartmann e alguns dos autores dos modelos que ele
analisa em seu livro/tese. Esse evento, patrocinado pelo
Instituto Goethe-RS e pela Associação dos Ex-Bolsistas da

33 Tomando como padrão de
comparação – benchmarking,
digamos assim – a Teoria
Econômica Neoclássica, mas
dosando sua análise, no ter-
reno prático, com pitadas de
Economia Institucional e
Teoria da Public Choice.

34 HARTMANN, P. A cobrança
pelo uso da água como instru-
mento de política ambiental:
estudo comparativo e avalia-
ção econômica dos modelos
de cobrança pelo uso da água
bruta propostos e implemen-
tados no Brasil. Porto Ale-
gre: AEBA, 2010.
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Alemanha-RS, foi realizado em Porto Alegre, nos dias 18 e
19 de abril de 2011. A destacar, ainda, que desse encontro
participou também, ao final, o engenheiro francês Patrick
Laigneau, graduado em Engenharia de Recursos Hídricos,
ex-funcionário da Agence de l’Eau Rhône-Mediterranée-
Corse, hoje residindo no Brasil, e que trouxe o importante
aporte das transformações que o sistema francês vem expe-
rimentando. Visto que o evento foi totalmente gravado em
vídeo, espera-se que esse inestimável documento possa ser-
vir para uma ampliação da discussão em todo o estado.

Para finalizar, expressamos nossa firme convicção de
que, diante de sua sólida fundamentação histórica e teórica,
bem como dos eventos e circunstâncias recentes, têm os
Comitês de Bacia integrantes do SERH-RS uma excelente
oportunidade de adquirir a devida visibilidade, quer perante
a sociedade, quer perante as autoridades governamentais,
responsáveis, em última análise, pelo cumprimento do ar-
tigo 171 da Constituição estadual e sua lei regulamentadora,
fazendo deslanchar definitivamente uma gestão descentrali-
zada e participativa de nossas águas.

Versão ampliada de palestra
sobre o tema Fundamentos da
Cobrança pelo Uso da Água,
proferida no Seminário das
Águas, promovido pelo Comitê
Apuaê-Inhandava e organizado
pela Elo Verde (em Erechim-
RS, no dia 22 de março de
2011).

Eugenio Miguel Cánepa é eco-
nomista e consultor na área de
Economia Ambiental.
eugeniomca@yahoo.com.br



VAZÕES ECOLÓGICAS E REMANESCENTES
EM RIOS ALTERADOS POR BARRAGENS
METODOLOGIA PROPOSTA PARA A PRESCRIÇÃO

Geraldo Lopes da Silveira
Rafael Cabral Cruz
Jussara Cabral Cruz
Fabio Silveira Villela

O barramento de rios e, de modo geral, o uso con-
suntivo da água, alteram o regime natural de escoa-
mento dos cursos de água, em muitos casos com a
diminuição da vazão a jusante das seções de aproveita-
mento. Por outro lado, a manutenção dos pulsos natu-
rais de escoamento com seus períodos de cheias e secas
é condição importante para a sustentabilidade dos
ecossistemas. Com base nessas premissas, formata-se
um método para a prescrição de regime de vazões
ecológicas a jusante de reservatórios em diferentes
etapas, adaptado ao caso de barragens de usinas hidre-
létricas. O método proposto discrimina as etapas hi-
drológica, ecológica, sanitária e hidroenergética. No
que diz respeito ao trecho de vazão alterada ou reduzi-
da, a etapa hidrológica concentra-se no balanço hídri-
co; a ecológica, na identificação dos pulsos e seus signi-
ficados frente ao ecossistema; a sanitária, na manuten-
ção do padrão de enquadramento do rio e outros usos;
e a hidroenergética, na viabilidade da usina.
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Introdução
A implantação de um reservatório, ou barramento,

produz alteração do regime hidrológico natural do rio, por
meio: (a) da regularização das vazões, ou (b) pelo desvio de
faixa de vazões naturais afluentes ao barramento para as
turbinas. Em ambos os casos, verifica-se o surgimento dos
trechos de vazão alterada do rio, os TVAs.

Da mesma forma, é reconhecida a importância da ma-
nutenção do regime hidrológico para a qualidade ambiental
de um rio e dos ecossistemas associados, incluindo a magni-
tude das vazões mínimas, a magnitude das vazões máximas,
o tempo de duração das estiagens, o tempo de ocorrência
das cheias, a frequência das cheias, a época de ocorrência
dos eventos de cheias e estiagens, entre outros.1

No Brasil, a prática tradicionalmente utilizada para a
prescrição de um regime de vazões em um TVA consiste no
estabelecimento de vazão mínima, a ser mantida a jusante de
um barramento. Essa estratégia metodológica fundamenta-
se na definição de uma vazão mínima de referência, calcu-
lada com base em alguma estatística da série histórica, sem
analisar, no entanto, se a mesma pode realmente acarretar
algum prejuízo para o ecossistema, uma vez que reduz a
variabilidade natural da vazão. Na tentativa de contornar tais
problemas, novas abordagens vêm sendo desenvolvidas, de
maneira a contemplar não só o valor mínimo da vazão resi-
dual a ser mantida no rio, como também valores máximos,
época da ocorrência dos pulsos de cheias e secas, bem co-
mo suas durações. A esse novo enfoque deu-se o nome de
hidrograma ecológico.2

Aperfeiçoando e adaptando o hidrograma ecológico à
realidade do licenciamento de usinas hidrelétricas (UHEs)
no Rio Grande do Sul, a Fundação Estadual de Proteção
Ambiental (FEPAM) e a ELETROSUL firmaram parcerias
no âmbito da Universidade Federal de Santa Maria
(UFSM), para aplicar tais preceitos à realidade prática.

Após estudos iniciais consolidados, foi definida uma
prescrição de regime de vazões remanescentes aos TVAs,
tendo como estudo de caso a UHE São João, no rio Ijuí.
Parte-se do princípio de que, uma vez autorizada a implan-
tação de uma usina hidrelétrica, o impacto ocorre e a ques-
tão se concentra em avaliar qual a vazão remanescente con-
duz a um impacto menor, com maior adequação ambiental
e mediante uma discussão socioambiental. Essa prescrição
pode pressupor vazões mínimas menos conservadoras que o

1 POFF, L. N.; ALLAN, J.
D.; BAIN, M. B.; KARR, J.
R.; PRESTEGAARD, K. L.;
RICHTER, B. D.; SPARKS,
R. E. & STROMBERG, J.
C. The Natural Flow Regime:
a paradigm for river conser-
vation and restoration. Bio-
Science, 47(11):769-784, 1997.
BUNN, S. E. & ARTHING-
TON, A. H. Basic principles
and ecological consequences
of altered flow regimes for
aquatic biodiversity. Envi-
ronmental Management, 30(4):
492-507, 2002.
POSTEL, S. & RICHTER,
B. Rivers for Life: Managing
Water for People and Nature.
Washington, D. C.: Island
Press, 2003. 253 p.
NAIMAN, R. J.; BUNN, S.;
NILSSON, C.; PETTS, G.
E.; PINAY, G. & THOMP-
SON, L. C. Legitimizing
fluvial ecosystems as users of
water: an overview. Environ-
mental Management, 30(4):
455-467, 2002.

2 POSTEL, S. & RICHTER,
B. Op. cit.
COLLISCHONN, W.; AGRA,
S. G.; FREITAS, G. K.;
PRIANTE, G.; TASSI, R. &
SOUZA, C. F. Em busca do
Hidrograma Ecológico. In:
XVI Simpósio Brasileiro de
Recursos Hídricos, João Pes-
soa, Nov. 2005, Anais. CD-
ROM.
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usual, proporcionando maior geração de energia, mas com
a manutenção de pulsos de vazão de interesse ecológico e
vazões de base que garantam os outros usos nos trechos de
vazão reduzida/alterada.

Busca-se, portanto, apresentar aqui a metodologia de-
senvolvida para definição da prescrição de vazões e a pro-
posição de associá-las a uma prática de manejo adaptativo.

Vazões remanescentes:
situações tipo

Após a implantação da barragem, o sistema fluvial que
outrora era um rio contínuo, agora está compartimentado
em (1) trecho de montante; (2) Reservatório; (3) Alça ou
Trecho de Vazão Reduzida ou Alterada; e (4) trecho de
jusante. Todos esses trechos, após a obra, têm sua dinâmica
hídrica alterada, provocando impactos diversos que devem
necessariamente ser minimizados frente às necessidades de
viabilização socioambiental do empreendimento, além da vi-
abilidade econômica.

Por interferência direta da barragem, podem surgir
trechos de rio com regime de vazões alterado em relação à
vazão natural e a barreiras significativas para a piracema. O
esquema apresentado na figura 1 ilustra a repercussão do
impacto das regras operacionais de um aproveitamento hi-
drelétrico no fluxo de um rio.

A alteração do regime de vazões pode decorrer do
efeito da operação de reservatórios de regularização, que
acumulam volumes de águas de períodos chuvosos para o
período de estiagens, Pode-se ter regularização interanual e
intra-anual.

Figura 1: Área de influência (AI) a jusante de barragem
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O reservatório em si afeta e é afetado diretamente
pelas decisões de manejo, ou seja, pela operação do reser-
vatório. As decisões de manejo devem ser tomadas antes da
construção do reservatório, pois as características constru-
tivas, incluindo o dimensionamento das turbinas e de sua
faixa operacional de vazões, acabam determinando a maior
parte dos impactos sobre o regime hidrológico do trecho
de rio impactado.

Também pode ocorrer trecho de vazão reduzida em
segmento de rio situado entre o eixo da barragem e as es-
truturas de descarregamento das vazões turbinadas. Este
trecho de rio, a Alça de Vazão Reduzida, pode ocorrer em
desenhos de aproveitamento de quedas de rios de planalto,
que apresentam alças formadas pelo encaixe da drenagem
nos lineamentos (fraturas, falhas) ocorrentes no embasa-
mento geológico. No caso das áreas de planalto situadas
sobre a Formação Serra Geral, existe uma abundância de
alças com este formato, configurando um padrão de rios
que apresenta falsos meandros e grandes declividades, per-
mitindo o aproveitamento da queda por aduções em túneis
através do “pescoço” da alça. Nestes casos, a Alça de Vazão
Reduzida (AVR) pode estender-se sobre vários quilôme-
tros, causando uma forte fragmentação do rio, mediante
alteração do seu regime de pulsos e da disponibilidade de
habitats para a fauna e a flora nativas.

Um exemplo da conformação do serpenteamento do
rio pode ser observado na figura 2, em área próxima à re-
gião de Ijuí, Rio Grande do Sul.

Considerando os parâmetros de existência (ou não)
no aproveitamento de: (a) alça de vazão reduzida; (b) volu-
me para regularização; e (c) barreiras naturais para a pirace-
ma, configuram-se as seguintes situações-tipo referentes a
impactos (quadro 1). Para as situações de I a IV – aprovei-
tamento com alça de vazão reduzida – estabelecem-se parâ-
metros para valoração maior ou menor de impactos relacio-
nados, por exemplo, à área incremental de bacia na alça de
vazão reduzida, ao comprimento da alça e seus parâmetros
relacionados ao índice de motorização do aproveitamento
hidrelétrico. A priori, a motorização da usina é um fator
diretamente relacionado aos impactos na alça de vazão redu-
zida. Motorização é sinônimo de potência instalada, e quan-
to maior a potência, maior é a vazão a ser engolida pela
turbina. Por consequência, a vazão deixa de escoar na AVR,
alterando suas condições naturais de escoamento. Este im-
pacto deve ser contextualizado junto à bacia hidrográfica.
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Para avaliar o impacto em trechos de vazão reduzida
decorrentes do esquema operacional, deve-se realizar o ba-
lanço hídrico na usina, considerando-se as situações-tipo do
quadro 1.

Manejo adaptativo
Uma das limitações comuns à maioria dos processos

de licenciamento de obras em cursos de água é a quase
inexistência, na maior parte dos rios brasileiros, de uma
coleta sistemática e longa de dados que permita a constru-
ção de modelos quali-quantitativos adequados para que se
possam tomar decisões com uma carga relativamente peque-
na de incertezas. Muitas vezes, algumas variáveis possuem

opiToãçautiS RVA oãçaziralugeR larutaNarierraB

I mis mis mis

II mis mis oãn

III mis oãn mis

VI mis oãn oãn

V oãn mis mis

IV oãn mis oãn

IIV oãn oãn mis

IIIV oãn oãn oãn

Figura 2: Serpenteamento do Rio Ijuí, na região de Ijuí, Rio Grande do Sul. Fonte: Google Earth

Quadro 1: Enquadramentos para valoração de impactos
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boa quantidade de dados, no entanto, outros são inexisten-
tes. De modo geral, os estudos de impacto ambiental têm
sido indutores do início do estudo de inúmeros ecossiste-
mas lóticos brasileiros, sendo inúmeras espécies descober-
tas nos inventários efetuados para estes estudos, bem como
a atualização de áreas de distribuição de espécies de interes-
se particular.

Uma forma de atuar nessa realidade de carência de
dados é definir um marco zero como referência de compa-
ração para a análise de impactos. Dificilmente são encontra-
dos ecossistemas em condições de integridade ecológica si-
milar àquela que seria observada nestes ecossistemas em
períodos anteriores à ocupação européia (supõe-se que o
manejo das comunidades indígenas era adaptado aos ecossis-
temas), que seria representativa de uma situação de não-
impacto. Encontram-se, entretanto, ecossistemas com graus
variados de alteração antrópica, relacionados com diversos
tipos de uso dos recursos naturais e com graus diferencia-
dos de degradação da sua integridade. Como não se conhe-
ce como eram tais ecossistemas em condições de alta natu-
ralidade, parte-se do pressuposto de que um dado empreen-
dimento não deve reduzir a integridade de um determinado
ecossistema mais do que ele já está degradado. Portanto, o
projeto deve definir o critério do impacto zero como linha
mestra (referência) para avaliação das estratégias para o em-
preendimento.

No entanto, mesmo em rios degradados, a legislação
de recursos hídricos estabelece, entre os instrumentos de
gestão, o enquadramento das águas como meta futura de
qualidade que deve orientar os empreendimentos e o uso
em geral dos recursos naturais dentro da bacia hidrográfica.
As metodologias devem buscar um ajuste entre a meta de
não somar degradação por ocasião de sua instalação, bem
como contribuir para que as metas de qualidade previstas
no enquadramento do curso de água sejam alcançadas den-
tro do horizonte de planejamento expresso no Plano de
Bacia.

A utilização da abordagem tipo marco-zero em gestão
de recursos hídricos foi proposta por Cruz3. A autora de-
monstra a utilidade deste tipo de abordagem para gestão de
recursos hídricos no contexto de carência de dados.

Os conceitos atuais sobre “saúde ambiental dos rios”
têm, de acordo com Gordon et al.4, um caráter científico
normativo com valores pessoais associados; não constituem,
portanto, uma contribuição imparcial para assessorar os
tomadores de decisão. De acordo com os mesmos autores,

3 CRUZ, J. C. Disponibilidade
Hídrica para Outorga: Avalia-
ção de Aspectos Técnicos e
Conceituais. Porto Alegre:
Universidade Federal do Rio
Grande do Sul. 189 p. (Tese.
Doutorado em Engenharia
de Recursos Hídricos e Sa-
neamento Ambiental). 2001.

4 GORDON, N. D.; Mc-
MAHON, T. A.; FINLAY-
SON, B. L.; GIPPEL, C. J.
& NATHAN, R. J. Stream
Hydrology: An Introduction
for Ecologists. 2. ed. Chi-
chester: John Wiley & Sons,
2004. 429 p.
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alcançar a saúde dos rios é uma tarefa dirigida por preferên-
cias da sociedade, sendo o grande desafio da política de
gestão decidir entre diferentes conjuntos de preferências
sociais aquelas que devem ser adotadas. Nesse contexto, a
informação científica é apenas parte de um processo de
decisão, mas que possui certa aura de imparcialidade e ob-
jetividade, o que a distinguiria dos outros atores do proces-
so, que estariam representando unicamente os interesses
setoriais ou privados. Como visto anteriormente, o concei-
to está impregnado de erro, dada a subjetividade inerente ao
conceito.

Duas vias podem ser vislumbradas para reduzir o ris-
co de os pontos de vista subjetivos dos cientistas – com sua
visão de mundo e seus critérios pessoais – resultarem em
um processo autoritário, mesmo quando a tomada de deci-
são se processe em estruturas participativas e democráticas:
(a) a informação científica deve estar inserida em processo
de gestão ambiental participativo, que adote a educação
ambiental como eixo integrador, permitindo uma apreensão
progressiva, pelos tomadores de decisão, dos conhecimen-
tos necessários para uma decisão mais eficiente e que pos-
sua maior aceitabilidade social; (b) o conhecimento cientí-
fico deve ser desenvolvido através de métodos que possuam
retro-alimentação contínua, em que observação e teste de
hipóteses sejam conduzidos como um grande experimento,
assim como apregoado no manejo adaptativo.

O manejo adaptativo pode ser definido como “um
processo que integra a compreensão ambiental com a social
e econômica no início do processo de desenho de um pro-
jeto, em uma sequência de passos durante as fases do pro-
jeto e após a sua implementação”5. A figura 3 apresenta o
ciclo do manejo adaptativo.

Figura 3: O ciclo do manejo adaptativo6

5 HOLLING, C.  S .  (Ed.) .
Adaptive environmental asses-
sment and management. Lon-
don: John Wiley & Sons,
1978.

6 NYBERG, B. An introduc-
tory guide to adaptive manage-
ment for project leaders and
participants. Victoria: Forest
Services Branch/British Co-
lumbia Ministry of Forests,
1999.
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De acordo com Brown & King7, os diversos métodos
de avaliação de vazões ambientais podem ser classificados
em dois grandes grupos: os prescritivos e os interativos. Os
primeiros normalmente requerem uma quantidade menor
de dados e de tempo para a execução dos estudos, mas
possuem menor confiança nos seus resultados. Os métodos
interativos resultam em processos que devem ser conduzi-
dos em maior tempo, com necessidade maior de dados e
que apresentem maior confiança relativa nos resultados. O
quadro 2 mostra uma análise comparativa de alguns méto-
dos prescritivos e interativos.

Observa-se que, no contexto de um processo de to-
mada de decisões com prazos curtos, como normalmente
ocorre em casos de licenciamento ambiental, a escala de
tempo necessária para que se alcancem níveis altos de acei-
tabilidade social, associados ao alto grau de confiança nos
resultados, é incompatível com os prazos médios neces-
sários para métodos interativos. No entanto, se o processo
de licenciamento é visto como parte de um processo de
gestão do meio ambiente, com possibilidade de ajustes sub-
sequentes, no sentido de uma abordagem de manejo adap-
tativo, é possível que se utilizem métodos prescritivos em
um primeiro momento, como os métodos de reunião de
especialistas e holístico, por exemplo. Deles podem resultar
um grau mediano de confiança nos resultados, seguido de
amplo processo de monitoramento, com vistas à constitui-
ção de base de dados para que se possam aplicar metodo-
logias interativas, incorporando a geração de cenários alter-
nativos e testando hipóteses.

8 BROWN, C. S. & KING, J.
M. Op. cit.
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Quadro 2: Necessidade de dados e tempo de alguns métodos de avaliação de vazões ambientais.
Fonte: BROWN & KING8

7 BROWN, C. S. & KING, J.
M. Environmental  f lows:
concepts and methods. In:
DAVIS, R. & HIRJI, R.
(Eds.). Water Resources and
E n v i r o n m e n t .  Te c h n i c a l
Note, Ci. Washington, DC:
The World Bank, 2003.
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Em princípio, o objetivo não é definir normas técni-
cas para execução dos estudos, nem o desenvolvimento de
investigações que resultem em novas tecnologias de aplica-
ção, mas, sim, estabelecer as condições de contorno que
determinarão o ambiente do projeto destinado ao assessora-
mento à tomada de decisões no órgão licenciador. Ou seja,
definir critérios que devam ser respeitados pelos executo-
res dos estudos e/ou projetos, reservando a liberdade de
escolha, entre as muitas técnicas disponíveis, aos responsá-
veis pela execução dos estudos e/ou projetos. De outro
modo, caso o estudo resultasse em normas para a execução
dos projetos destinados a subsidiar o processo de licencia-
mento de barragens, logo poderia a norma ser desbancada
pela realidade, dado o avanço das técnicas e do conhecimen-
to sobre ecossistemas lóticos. Haveria pouca capacidade de
adaptação às novas condições do sistema de licenciamento.
Esta é a vantagem do manejo adaptativo, ou seja, a garantia
de adaptabilidade ao sistema.

O enfoque então deve ser centrado nos efeitos e não
nas técnicas. Ao estabelecer as condições de contorno, de-
fine-se, com base no que existe de avançado em termos de
conhecimento científico, o conjunto de restrições que de-
vem ser respeitadas nos projetos, de tal forma que os exe-
cutores encontrem as melhores alternativas tecnológicas pa-
ra assegurar os resultados econômicos e, ao mesmo tempo,
atender as demandas da sustentabilidade social e ambiental.

Esse tipo de abordagem, aplicada ao regime quali-
quantitativo de vazões em uma barragem, por exemplo,
envolve estabelecer como condição de marco zero a identi-
ficação do regime de vazões afluentes à barragem. Tal regi-
me servirá como padrão para o critério do impacto zero,
devendo o projeto da barragem manter condições o mais
próximo possíveis da vazão efluente da barragem. O que
deverá ser feito pelos projetistas para alcançar esta meta
depende de outras variáveis do ambiente de projeto, tais
como tempo, recursos financeiros, disponibilidade de mate-
riais, tecnologias e de conhecimentos específicos sobre o
local escolhido para a obra, que escapam ao universo do
processo de licenciamento ambiental.

O regime quali-quantitativo de um rio deve cumprir
inúmeras funções. Algumas são regulamentadas na forma da
legislação ambiental, como os padrões de qualidade das
águas, enquanto outras são definidas na legislação de forma
muito difusa, imprecisa, como a conservação dos ecossiste-
mas. Neste caso, os estudos devem ser conduzidos de acor-
do com os avanços da ciência, buscando-se modelos teóri-
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cos de rios que sustentem hipóteses sobre as restrições a
serem prescritas. No contexto de um manejo adaptativo,
essas hipóteses devem ser testadas pelo processo de moni-
toramento, o qual deve ser estabelecido de tal forma que
permita o teste. Procurando atender o que está na legisla-
ção, bem como os avanços na ecologia de rios, propõe-se
que o regime quali-quantitativo de vazões deverá atender
quatro blocos de vazões: (a) vazões referentes à manuten-
ção da qualidade da água – balanço de cargas em relação às
vazões afluentes e efluentes; (b) prescrições específicas re-
ferentes a usos de irrigação, captação de água potável, re-
creação de contato, navegação etc. (necessariamente os con-
flitos devem ser solucionados no Comitê de Bacia); (c)
garantia de pulsos de vazões mínimas, médias e máximas,
considerando-se a variabilidade intra e interanual, em base
mensal, a partir de séries diárias (deve-se verificar se a co-
munidade está disposta a compensar ou conservar determi-
nado ecossistema – opção não válida para casos extremos
em que se impõe a tutoria do meio ambiente e dos interes-
ses das gerações futuras pelo órgão ambiental); (d) garantia
do regime de variação intra e interanual das descargas sedi-
mentares, voltada para a manutenção da morfologia do canal
no trecho a jusante da represa.

Método adaptado à alça de vazão reduzida
O quadro 3 sintetiza um macro fluxograma das etapas

que constroem a abordagem metodológica proposta para a
prescrição de regime de vazões remanescentes em trechos
de vazão reduzida oriundas da implantação de usinas hidre-
létricas. O conjunto das fases pode ser desenvolvido se-
quencialmente conforme o fluxo do quadro a seguir.

esaF edadivitA aigolodoteM

1 seõzavedeirésadarutieL
otnematievorpaoasetneulfa acigólordihoãçailavA

2 oãsnetedajnarfadoãçanimreteD acigóloceoãçailavA

3 lasaboãzavadoãçanimreteD arapeaugáadedadilauqaretnamarapoãzavedavitamitsE
adizuderoãzavedsohcertsonsosusortuosoretnam

4 seõzaVedemigeRodoãçircserP
odidnetaresasetnecsenameR lasaboãzavamocoãsnetedajnarfadoãçisoperboS

5 anisUadsavitareposargersadoãçadilaV
acitégreneordihoãçalumisedoiemrop

sonotnematievorpaodetnasujaseõzavsadoãçailavA
ocirdíhoçnalabedoiemropadizuderoãzavedsohcert

Quadro 3: Macro-fluxo para prescrição de regime de vazões remanescentes
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A Fase 1 – Avaliação Hidrológica – envolve a obtenção
da série histórica de vazões afluentes à seção do empreendi-
mento. Eventualmente existe uma estação fluviométrica próxi-
ma da seção. Neste caso, os estudos hidrológicos devem ser
desenvolvidos para analisar a consistência dos dados, alon-
gar a série com base em observações de prazo mais longo,
se for o caso, e preencher falhas. A série histórica deve ser
também convertida para séries de cotas através da curva-chave
que será utilizada para extração dos parâmetros necessários à
obtenção das séries sintéticas, geradas através da metodolo-
gia SOSN9. Estas, por sua vez, serão utilizadas para a de-
composição da série temporal de vazões em seus componen-
tes previsíveis e aleatórios através do software FFTSINT10.

A Fase 2 – Avaliação Ecológica – envolve a obtenção de
descritores hidroecológicos das séries de vazões resultantes de
diferentes cenários de prescrição do regime de vazões re-
manescentes através dos softwares IHA11 e PULSO12; envolve
também a análise da distribuição de formas de vida e de ca-
racteres funcionais da vegetação ao longo da seção topográfica
do rio. Tais análises produzem três matrizes de descritores,
cuja congruência, com base no software SYNCSA13, é utiliza-
da para avaliação da recomendação mais ajustada à distribuição
da vegetação. Uma vez selecionada a recomendação, avalia-se o
intervalo de variações em cotas correspondentes às vazões
máximas e mínimas, definindo o intervalo de cotas que deve
ser minimamente preservado no trecho: a franja de tensão.

A Fase 3 – Determinação de Vazão Basal – avalia ce-
nários e limites inferiores de vazões de base (mínimas) que
devem ser escoadas no trecho de vazão reduzida ou alterada
a jusante do barramento em cada período do ano – mês a
mês. Tem por objetivo manter a integridade sanitária do rio,
seu padrão de enquadramento atual, e os outros usos ali
existentes.

A Fase 4 – Prescrição de Cenários de Regimes de Vazão
Alterada ou Reduzida – considera diferentes possibilidades
de vazão basal (Fase 3) sobre as quais poderia ser mantida
a flutuação de níveis com interesse ecológico (Fase 2).

A Fase 5 – Validação da Regras Operativas – simula
a operação da usina obedecendo aos diferentes cenários
(Fase 4) do regime de prescrição de vazões ecológicas e
remanescentes ao barramento, avaliando o montante de vazões
turbinadas. Com isto, traz subsídios à discussão socioam-
biental e à tomada de decisão pelos gestores para a definição
do cenário de prescrição que deve ser adotado para o início
de operação da usina. Mostra os cenários que mantêm a
viabilidade da usina, e aqueles que a tornam inviável.

9 MINE, M. R. M. Geração de
Vazões Médias Diárias pelo
SOSN. Revista Brasileira de
Engenharia, 8(1):51-64, 1990.

10 CRUZ, R. C. Prescrição de
Vazão Ecológica... Op. cit.

11 RICHTER, B. D.; BAUM-
GARTNER, J. V.; POWELL,
J. & BRAUN, D. P. A
Method for Assessing Hy-
drologic Alteration Within
Ecosystems. Conservation
Biology, 10(4):1.163-1.174,
1996.

12 NEIFF, J. J. & NEIFF, M.
Pulso. Software para Analizar
Fenômenos Recorrentes. Dis-
ponível em http:www.neiff.com,
2003.

13 PILLAR, V. D. & SOSINSKI
Jr., E. E. An improved meth-
od for searching plant func-
tional types by numerical
analysis. Journal of Vegetation
Science, 14:323-332, 2003.
PILLAR, V. P. SYNCSA for
Macintosh and Windows -
Version 2.2.  Porto Alegre:
Departamento de Ecologia,
Universidade Federal do Rio
Grande do Sul, 2004. 1 dis-
quete.
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O cenário definido deve garantir a integridade do sis-
tema através do manejo adaptativo e do monitoramento em
tempo real. Além disso, deve-se desenvolver o acompanha-
mento da situação do sistema, buscando sempre corrigir
com agilidade qualquer desequilíbrio na qualidade da água,
visando, desta forma, estabelecer o gatilho sanitário como
estratégia de controle.

A abordagem proposta, como não poderia deixar de ser,
parte do princípio de que a implantação de um empreen-
dimento, como uma usina hidrelétrica, acarreta danos ao am-
biente, por um lado, e, por outro, responde a uma necessidade
social relativa à geração de energia. A figura 4 ilustra a lógica
da abordagem pretendida, considerando a necessidade de
manter os pulsos de importância ecológica e a necessidade
de um fluxo basal que mantenha os outros usos e a qualidade
da água no padrão de enquadramento do rio. Do fluxo basal
natural deve ser subtraída a faixa de vazões necessária à
geração e à consequente viabilização do empreendimento.

Figura 4: Prescrição de regime de vazões remanescentes: adaptação
de ecossistemas

Ainda, a abordagem adotada coloca em foco alguns
conceitos de Fluviometria que precisam ser recuperados,
pois estão vinculados à interpretação, à dinâmica e à lógica

CONDICIONANTES
¾ICTIOFAUNA
¾ECOSSISTEMAS RIBEIRINHOS
¾QUALIDADE DA ÁGUA
¾OUTROS USOS

PARÂMETROS DO MODELO
DE MANEJO ADAPTATIVO

FRANJA DE TENSÃO
+

VAZÃO BASAL
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da metodologia. Quando se desvia do rio a faixa de vazão
que será turbinada, temos um rebaixamento de todo o hi-
drograma e consequentemente das vazões basais. Por outro
lado, não é linear a relação entre cotas e vazões, conforme
se depreende do esquema da figura 5.

A faixa de vazão natural do rio que é desviada para as
turbinas do empreendimento hidrelétrico e, portanto, sub-
traída do fluxo natural pode provocar um rebaixamento das
vazões basais originais, até o limite em que estas mante-
nham a integridade do ambiente relativo aos ecossistemas
ribeirinhos, à icitiofauna e à manutenção dos padrões de
qualidade das águas. Conforme se depreende da figura 5,
para manter os pulsos de interesse ambiental em níveis al-
tos, necessita-se de um volume maior de vazão, diminuindo
a parcela turbinada.

Dessa forma, procura-se um natural equilíbrio: por
um lado, o empreendimento requer uma faixa de vazões
para turbinar que vai até o limite da vazão que não pode
comprometer o estado pretendido referente à manutenção
do padrão de enquadramento e dos outros usos nos trecho
de vazão reduzida.

Para sustentar uma variação de nível é necessária uma
variação de vazão, logo:

HFranjaB = HFranjaA ==> QFranjaA >> QFranjaA   (1)

CONCEITOS ENVOLVIDOS
SEÇÃO HIDROMÉTRICA

CURVA-CHAVE
FRANJA DE TENSÃO

VAZÃO BASAL

Figura 5: Relações entre fluviometria e franja de tensão
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Isso implica que, para manter a franja de tensão em
patamares de vazão dos quais são descontados a faixa de
vazões do hidrograma, que sustentam a geração da usina,
teremos a necessidade de determinar este patamar – uma
vazão basal – sobre a qual será assentada a franja de tensão.
Observando a figura 5, verifica-se que, devido à não linea-
ridade da curva-chave, temos uma situação em que se obser-
va o indicado pela expressão 1. No caso, seria necessária
uma menor quantidade de vazão para manter a flutuação da
franja de tensão em patamar inferior de vazão devido à não-
linearidade da curva-chave.

Em decorrência da abordagem proposta, pode-se de-
terminar a priori diferentes cenários de prescrição de va-
zões remanescentes em função de diferentes vazões basais
– sobre as quais se produz a franja de tensão. A franja de
tensão define uma variabilidade intra-anual detectada mês a
mês, ou seja, são determinados valores mensais variáveis –
de vazões basais – que sustentam a flutuação de níveis com
importância ecológica.

Considerações finais 
No contexto da legislação brasileira e considerando

uma realidade de carência de informações, buscou-se a
construção de uma abordagem metodológica adaptada ao
cenário de tomada de decisões. Através do manejo adapta-
tivo, buscou-se ajustar uma variabilidade mínima de vazões
(franja de tensão) a ser mantida ao longo do ano, relaciona-
da com a diversidade de habitats e com exigências de pro-
cessos baseados em ajustes das comunidades através de res-
postas ao regime de perturbações (respostas em termos de
regressão/sucessão ou adaptação, de acordo com o grau de
previsibilidade do regime de pulsos). Essa variabilidade de-
ve estar assentada sobre uma vazão basal mínima que atenda
aos requisitos de manutenção da qualidade da água, pesca,
recreação, usos consuntivos, valores paisagísticos etc. Co-
mo não existem trechos de rios iguais, com as mesmas qua-
lidades e interesses, não há como definir métodos a priori.
Cada caso é um caso. A riqueza da abordagem proposta é
que cria uma estrutura capaz de permitir a construção, a
adaptação ou utilização do método para cada caso, a partir
da definição dos objetivos claros de gestão.
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Em rios, nos quais a dinâmica dos escoamentos é
alterada pela implantação de um barramento, o grande
desafio reside na prescrição de um regime de vazões
que mantenha os pulsos de interesse ecológico e tam-
bém os outros usos da água. A metodologia proposta
em artigo publicado nesse mesmo volume é agora
aplicada a uma usina hidrelétrica que apresenta um
trecho com vazões reduzidas por uma extensão de
quatro quilômetros após a barragem em decorrência
do desvio de parte das vazões afluentes ao reservatório
para as turbinas. Para tanto, realizou-se a avaliação
ecológica, por meio de análise de frequências e da ve-
getação ribeirinha, e determinou-se uma variabilidade
intra-anual para vazões que implicam valor máximo,
em termos de cotas, de 48cm distribuídos de forma
variável, mês a mês. Essa variabilidade de níveis foi
simulada para diferentes patamares de vazões basais
mínimas – que hipoteticamente sustentariam os ou-
tros usos da água no trecho de vazão reduzida – em
cenários variando de 3m3/s até 17m3/s. Por fim, cada
cenário ganhou simulação hidroenergética indicando o
percentual do valor de vazão afluente à barragem que
foi turbinada. Os resultados mostram um leque vasto
de informações de apoio à tomada de decisão sobre o
valor de vazão a ser adotado considerando a discussão
socioambiental.
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Introdução
A implantação de barragens gera, como um de seus

principais impactos ambientais, a alteração do regime de
vazões no trecho situado a jusante do barramento. A avalia-
ção dos impactos ambientais das barragens e corresponden-
tes recomendações para sua mitigação e/ou compensação
foi abordada no relatório final da Comissão Mundial de
Barragens1, em que o problema do regime ecológico de
vazões teve espaço destacado. O problema se agrava quando
as barragens são propostas em rios que possuem pouca dis-
ponibilidade de dados referentes aos processos que mantêm
a estabilidade dos ecossistemas fluviais, incluindo aspectos
referentes à distribuição dos organismos, dependência em
relação ao regime de pulsos do rio e capacidade de resiliên-
cia em relação às mudanças de regime hidrológico.

O Grupo de Pesquisa em Gestão de Recursos Hídricos
da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM) desenvolve
metodologias visando produzir informações para subsidiar
processos de tomada de decisões em situação de carência de
dados.2 A combinação das abordagens permitiu a construção
de uma proposta para subsidiar o processo de prescrição de
regime de vazões remanescentes para trechos de rios com
vazões alteradas pela implantação de barragens. O referencial
metodológico a ser adotado, apresentado em artigo associado
a este,3 depende do conhecimento ou estimativas de vazões
e cargas poluidoras afluentes e efluentes ao reservatório.

Para o presente caso, a usina em foco é a UHE Passo
São João (77kW), em implantação no rio Ijuí, afluente do
rio Uruguai. Quando em operação, a usina produzirá um
trecho de vazão alterado pelo desvio das águas para as tur-
binas. Após turbinadas e gerada a energia, as águas são de-
volvidas ao curso natural. A vazão que não é turbinada é
escoada para o trecho de vazão alterada do rio, percorrendo
4km, onde recebe novamente as vazões turbinadas. Este
trecho é denominado alça de vazão reduzida (AVR).

A prescrição de vazões remanescentes é realizada
com base no regime de vazões ecológicas e nos outros usos
significantes existentes no trecho da AVR da UHE São
João, onde deve ser mantida a qualidade da água em padrões
de classe 2, tendo como referência a resolução CONAMA
3574. A qualidade da água na AVR, além das vazões de
montante, depende do uso e ocupação do solo na região da
bacia incremental que contribui a AVR. As suas cargas po-
luidoras não podem alterar a concentração de poluentes
para fora do padrão de enquadramento do trecho.

1 CMR. Comisión Mundial de
Represas. Represas y Desarollo:
un nuevo marco para la toma
de decisiones. El reporte fi-
nal de la Comisión Mundial
de Represas. Cape Town:
Comisión Mundial de Re-
presas, 2000. 444 p.

2 SILVEIRA, G. L. Quantifica-
ção de vazões em pequenas
bacias com carência de dados
fluviométricos. Tese de dou-
torado do programa de Pós-
Graduação em Engenharia
de Recursos Hídricos e Sane-
amento Ambiental do IPH/
UFRGS. 172 p. Porto Ale-
gre, RS. 1997.
CRUZ, J. C. Disponibilidade
Hídrica para Outorga: avalia-
ção de aspectos práticos e
conceituais. Tese de Douto-
rado do Programa de Pós-
Graduação em Engenharia
de Recursos Hídricos e Sanea-
mento Ambiental do IPH/
UFRGS. 205 p. Porto Ale-
gre, RS. 2001.
CRUZ, R. C. Prescrição de
Vazão Ecológica:  aspectos
conceituais e técnicos para
bacias com carência de da-
dos. Porto Alegre: Universi-
dade Federal do Rio Grande
do Sul. 136 p. (Tese. Douto-
rado em Ecologia). 2005.

3 SILVEIRA, G. L.; CRUZ, R.
C.; CRUZ, J. C. & VILLE-
LA, F. S. Vazões ecológicas e
remanescentes em rios alte-
rados por barragens: meto-
dologia proposta para a pres-
crição. Ciência & Ambiente
(publicado nesse volume).

4 CONAMA. Conselho Nacio-
nal do Meio Ambiente. Reso-
lução no 357, de 17 de março
de 2005, que dispõe sobre a
classificação dos corpos de
água e diretrizes ambientais
para o seu enquadramento,
bem como estabelece as con-
dições e padrões de lança-
mento de efluentes, e dá ou-
tras providências. Disponível
em http://www.mma.gov.br/
p o r t / c o n a m a / r e s / r e s 0 5 /
res35705.pdf. Acesso em 09/
07/2006.
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O objetivo é, portanto, ensaiar a metodologia propos-
ta5 definindo diferentes cenários de regime de vazões eco-
lógicas e remanescentes para a AVR da UHE São João. A
orientação para a indicação de um regime, dentro dos cená-
rios propostos, pode apontar para valores menos conserva-
dores que o de vazão ecológica usualmente utilizada e defi-
nida com valores próximos ao Q95%. Por outro lado, esta
indicação deve estar vinculada a um processo de manejo
adaptativo associado a um monitoramento em tempo real,
que permita precaver e antecipar acidentes ou situações de
desenquadramento da qualidade da água na alça, decorrente
de cargas geradas externamente à AVR ou provenientes da
bacia incremental.

A UHE Passo São João
A UHE São João é um empreendimento da ELE-

TROSUL, com potência instalada de 77,3MW em dois gru-
pos geradores. Está localizada no rio Ijuí, afluente do rio
Uruguai, e, na seção da barragem para a tomada de água,
drena uma bacia hidrográfica com área de aproximadamente
10.128km2.

Com a implantação da UHE, em um trecho de apro-
ximadamente 4km, compreendido entre a barragem e a in-
fluência da casa de força, escoa um regime de vazões de
acordo com prescrições determinadas no processo de licen-
ciamento do empreendimento. Este trecho de rio, de jusan-
te da barragem à seção de efluência das vazões turbinadas,
denomina-se Alça de Vazão Reduzida (AVR), ou simples-
mente “Alça”, e nela escoará a vazão remanescente, que deve-
rá oferecer condições de sustentabilidade ao ambiente, in-
cluindo a manutenção de sua classe de enquadramento do rio.

Em seu arranjo de projeto, a barragem da UHE São
João possui o vertedor com 10m de altura e 145m de com-
primento, operando a uma lâmina máxima de 21m de altura,
com 11m de armazenamento sobre a soleira vertente. A
usina está projetada para funcionar a fio d’água, sendo que
o reservatório de tomada de água inunda uma pequena área
de 130ha. Na figura 1 é apresentada uma imagem da loca-
lização da usina e o trecho de vazão alterada, denominado
alça de vazão reduzida.

Metodologia
Nos casos de UHEs com AVR, como na UHE São

João, parte da vazão é liberada para a alça e parte é tur-
binada, sendo esta conduzida por canais, somando-se à des-

5 SILVEIRA, G. L.; CRUZ, R.
C.; CRUZ, J. C. & VILLE-
LA, F. S. Op. cit.
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carga escoada pela alça, quilômetros após. Na figura 2 é
possível observar a dinâmica de escoamento das vazões em
uma AVR.

Em empreendimentos como este, cujos arranjos de
obra produzam AVRs, o balanço hídrico equaciona basica-
mente o volume afluente à barragem em duas parcelas: a
vazão escoada pela alça e a vazão aduzida para a casa de
força. Considerando a lógica do aproveitamento ótimo, a
vazão escoada pela alça é aquela que não é aduzida para a
geração. Considerando a lógica da preservação, a vazão a ser
turbinada é aquela não utilizada para a preservação da alça.
É lógico, portanto, que o equacionamento encontra-se nu-
ma situação intermediária perante os impactos associados.

Quanto maior a AVR, maiores os impactos associa-
dos. No entanto, o efeito é variável. De acordo com Benda
et al.6, os efeitos de confluência podem mitigar os impactos
de um barramento. Neste caso, a confluência de contribu-
intes importantes na AVR pode mitigar os efeitos da su-
pressão de vazões para as turbinas.

Figura 1: A UHE Passo São João

6 BENDA, Lee; POFF, Leroy;
MILLER, Daniel; DUNNE,
Thomas; REEVES, Gordon;
PESS, George & POLLOCK,
Michael. The Network Dy-
namics Hypothesis:  How
Channel Networks Structure
Riverine Habitats. Bioscience,
54(5):413-427, 2004.
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Figura 2: Escoamentos em aproveitamentos com AVRs

Além das características relacionadas às vazões e car-
gas poluentes que determinarão as modificações na qualida-
de das águas, que precisam respeitar as normas referentes
ao enquadramento dos corpos de água definidas na Resolu-
ção CONAMA 3577, o trecho deve garantir a conectivida-
de dos habitats dos peixes migradores8 e o regime de pulsos
necessário para preservar habitats importantes às espécies
ribeirinhas9.

A AVR é um trecho de rio. Deve possuir, portanto,
um regime de vazões que garanta a manutenção das condi-
ções de perpetuação da vida das espécies que dele depen-
dem. Este princípio está estabelecido na legislação de águas,
que prevê a necessidade de manutenção de uma vazão eco-
lógica no trecho de rio, bem como nas recomendações da
Comissão Mundial de Barragens.10

A UHE São João caracteriza-se como um empreendi-
mento que produz uma alça de vazão reduzida e uma opera-
ção a fio d’água. O manejo de ictiofauna se insere no con-
texto maior do complexo hidroenergético que inclui a
UHE São José (100kW) situada a montante. Conforme
projetado, a conectividade da ictiofauna deve ocorrer por
transporte de caminhões de jusante da usina Passo São João
para montante da usina Passo São José.

Considerando a situação da UHE São João, são signi-
ficativas as consequências da sua operação no balanço
hídrico da AVR, pois uma faixa de vazões escoadas natural-
mente pelo rio, não escoará mais pela AVR de São João
após o início de operação da usina. Por sua vez, estas vazões
viabilizam a UHE São João.

7 CONAMA. Op. cit.
8 POSTEL, Sandra & RICH-

TER, Brian. Rivers for Life:
managing water for peaple
and nature. Washington, D.
C.: Island Press, 2003. 253 p.
FEPAM. Fundação Estadual
de Proteção Ambiental Hen-
rique Roessler. Análise de fra-
gilidades ambientais e da via-
bilidade de licenciamentos de
aproveitamentos hidrelétricos
das bacias hidrográficas dos
rios Ijuí e Butuí-Piratinim-
Icamaquã, Região Hidrográfi-
ca do Rio Uruguai – RS. Por-
to Alegre: FEPAM/UFRGS.
2004. 140 p.

9 NEIFF, J. J. Ideas para la
interpretación ecológica del
Paraná. Interciência, 15(6):
424-441, 1990.
JUNK, W. J. & WANTZEN,
K. M. The Flood Pulse Con-
cept: new aspects, approaches
and applications – an update.
In: WELCOMME, R. L. &
PETR, T. (eds.). Proceedings
of the Second International
Symposium on the Manage-
ment  of  Large  Rivers  for
Fisheries. Volume II. Bang-
kok, Thailand: FAO Regio-
nal Office for Asia and the
Pacific: 2004. p. 117-140.
(RAP Publication 2004/17).
CRUZ, R. C. Prescrição de
Vazão Ecológica... Op. cit.

10 CMR. Comisión Mundial de
Represas. Op. cit
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De forma indicativa, como subsídio, podem-se extrair
alguns indicadores de impactos para a alça. Para valorar tais
impactos são propostos índices, cujos resultados devem ser
discutidos no contexto da bacia hidrográfica onde são inse-
ridos os aproveitamentos. Tais índices são relacionados à
motorização e às vazões hidrológicas de referência da bacia,
e podem ser equacionados com as seguinte formulações:

i1 = P/Ab
onde P é a motorização (potência instalada)
em kw e Ab é a área da bacia em km2

i2 = P/Q95%
onde P é a motorização em kw e Q95% é a vazão
com 95% de permanência no tempo, em m3/s

i3 = P/QMLT
onde P é a motorização em kw e QMLT
é a vazão média de longo termo em m3/s

i4 = QP /Ab
onde QP é a vazão de projeto da usina (vazão máxima
turbinável) em m3/s e Ab é a área da bacia em km2

i5 = QP /Q95%
onde QP é a vazão de projeto da usina (vazão
máxima turbinável) em m3/s e Q95% é a vazão
com 95% de permanência no tempo, em m3/s

i6 = QP /QMLT
onde QP é a vazão de projeto da usina
(vazão máxima turbinável) em m3/s e QMLT é a
vazão média de longo termo em m3/s

i7 = Ai / Ab
onde Ai é a área incremental
na alça em km2 e Ab é a área da bacia em km2

Os três primeiros índices indicam o grau de motori-
zação da usina, em termos de área de bacia e de vazões
características, como o Q95% e a QMLT, ou a vazão média de
longo termo da bacia. Os índices de i4 a i6 representam os
mesmos impactos do i1 a i3 em termos específicos de va-
zões ou, ainda, em termos adimensionais ou percentuais.
Por exemplo, i6 representa o percentual da motorização em
relação à vazão média de longo termo. Em termos gerais,
seria adequado que o valor da motorização não ultrapassasse
a metade da vazão média de longo período. Esta vazão – a
QMLT – representa a vazão máxima regularizável, a qual
corresponderia uma supressão total de picos e flutuação de
níveis nos trechos de vazão reduzida.
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Para avaliar efetivamente o impacto na AVR, baseado
nos limites operacionais máximos e mínimos da Usina,
deve-se realizar o balanço de volumes em função dos
parâmetros da motorização e da prescrição ecológica de
vazões.

A propagação de hidrogramas objetiva gerar o fluvio-
grama efluente que escoa pela AVR e que deve atender as
prescrições ambientais decorrentes dos estudos ecológicos.
Em suma, o hidrograma efluente propagado deve contem-
plar as ocorrências em termos de pulsos decorrentes das
necessidades ambientais. Tais pulsos referem-se a cheias de
diferentes magnitudes e frequências de ocorrências, que a
regra operativa deve preservar na propagação do hidrograma
afluente através do reservatório.

Ainda, a vazão escoada pela alça deve ser capaz de
manter o nível de enquadramento do rio na alça de vazão
reduzida. Ou seja, as cargas poluidoras produzidas pela re-
gião e zonas ripárias ao logo do trecho de vazão reduzida
não devem ser significativas.

Resultados
A prescrição de vazões remanescentes para a UHE

São João foi realizada compatibilizando as necessidades da
prescrição ecológica a diferentes cenários de vazões neces-
sárias à manutenção da qualidade da água frente ao enqua-
dramento do rio e aos demais usos envolvidos.

As avaliações ecológicas têm por objetivo a manuten-
ção dos pulsos de interesse adaptativos em processos eco-
lógicos de não sucessão. Com a metodologia proposta por
Cruz11, estimaram-se as frequências repetidas em 90% do
tempo. Determinou-se o intervalo de variação a partir da
série histórica de níveis em mais de 30 anos de dados diá-
rios de vazões naturais afluentes ao local da UHE. O inter-
valo de variação de níveis, encontrado ao longo dos anos foi
de 48cm, em diferentes variabilidades intra-anuais determi-
nadas mês a mês.

A variabilidade de níveis mês a mês foi sobreposta em
diferentes patamares de vazões basais ou sanitárias. Quanto
menor a vazão basal para manter as condições sanitárias na
alça, menor o volume de vazões para sustentar a flutuação
de níveis (pulsos) devido à não linearidade da curva-chave
da estação fluviométrica de referência, que no caso do pre-
sente estudo foi a Estação Ponte Mística – Código ANA
75320000.

11 CRUZ, R. C. Prescrição de
Vazão Ecológica... Op. cit.
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Para definir um valor de vazão basal é necessário ter
uma noção dos outros usos da água na alça e de suas deman-
das hídricas, conforme avaliado a seguir.

A alça de vazão reduzida da UHE Passo São João
(figura 3) apresenta área incremental de bacia hidrográfica
de aproximadamente 58km². Na margem direita da alça
(18km²) estão localizados dois balneários e a CGH Salto
Pirapó (800kW), de propriedade da Companhia Paulista de
Força e Luz (CPFL). Em sua margem esquerda (40km²),
observa-se uso eminentemente agrícola, não sendo identifi-
cados pontos de lançamento de efluentes de processos de
geração de resíduos, tais como abatedouros ou indústrias.
Esta área da margem esquerda da alça é formada, basica-
mente, por superfícies vertentes que drenam diretamente
ao rio Ijuí ou para um tributário (o arroio Lajeado das
Pedras), constituindo pequena bacia hidrográfica que atinge
a terceira ordem antes de chegar a sua foz. Além disso, no
rio Ijuí, na área da alça, existe uma queda natural do rio
denominada Salto Pirapó, um atrativo natural da região iden-
tificado pela Secretaria de Turismo do Estado do Rio Gran-
de do Sul.12

Na sequência do texto, descrevem-se os outros usos
identificados na alça, considerando-se dois compartimentos
geográficos: (1) a bacia hidrográfica do arroio Lajeado das
Pedras, incluindo Vila Florida e Rincão dos Ledur e (2) as
superfícies vertentes da margem direita do rio Ijuí.

Na margem esquerda, a bacia apresenta uso pre-
ponderantemente agrícola. Nas áreas de declividade mais
amenas e solos menos pedregosos – em sua porção terri-
torial média e inferior, junto à foz no rio Ijuí – observa-se
o cultivo de trigo, soja, milho e alfafa. Nas regiões de solos
mais rasos e pedregosos predomina a criação de gado leitei-
ro. Ainda, em áreas de maior declividade, aparecem man-
chas de cobertura florestal nativa. As áreas de banhados e
nascentes encontram-se, em grande parte, alteradas pela cria-
ção do gado, por cultivos agrícolas ou pela implantação de
açudes com a introdução de peixes exóticos como a carpa.

Durante vistoria à região, constatou-se que o arroio
Lajeado das Pedras é um curso d’água de fundo pedregoso
ou com afloramento de lajeados. Na sua porção superior, a
calha do arroio possui entre dois e três metros de altura e
cinco e sete metros de largura. Na sua porção inferior, o
arroio apresenta calha com aproximadamente dois metros
de altura e nove metros de largura enquanto o fundo acu-
mula sedimentos finos e grande quantidade de detritos pro-
venientes da vegetação ciliar.

12 SETUR. Roque Gonzáles.
Atrativos Naturais. Disponí-
vel em http://www.turismo.rs.
gov.br/. Acesso em 20/11/
2010.
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Figura 3: Bacia incremental da alça de vazão reduzida da UHE Passo
São João

A vegetação ciliar está presente, mesmo quando em
faixas estreitas, inferiores ao estabelecido pela legislação.
Quanto às áreas úmidas e nascentes, observa-se que muitas
foram modificadas pelo manejo feito no solo da região com
a inserção de lavouras, gado ou com o barramento para a
formação de açudes nessas áreas.

Algumas entrevistas foram conduzidas com os mora-
dores da região do rincão dos Ledur para a coleta de in-
formações sobre o possível papel do arroio Lajeado das
Pedras como área de desova de peixes de piracema. De
acordo com o depoimento de moradores, o arroio Lajeado
das Pedras constitui área de migração e desova de peixes
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como o dourado (Salminus brasiliensis), a piava (Leporinos
obtusidens), o grumatã (Prochilodus lineatus), a bracanjuva
(Brycon orbigyanus), os pintados (Pimelodus spp.), a tainha
(Schizodon spp.) e os lambaris, já que não existem barreiras
naturais que impeçam o livre deslocamento dos peixes.

Além do deslocamento por terra, realizou-se um ro-
teiro embarcado até a foz do arroio Lajeado das Pedras
(figura 4). Observaram-se as ilhas que existem no rio Ijuí,
em frente à desembocadura do arroio, formando um canal
mais estreito nessa área. De acordo com o barqueiro, Sr.
Antonio Luiz Ledur, na foz do Lajeado das Pedras podem
ser encontrados exemplares jovens de grumatã, piava e dou-
rado. Ainda, o Salto Pirapó representa barreira para a mi-
gração de surubim (Pseudoplatystoma corruscans), pati
(Luciopimelodus pati) e armado (Pterodoras granulosus),
porém, alguns exemplares de surubim foram capturados a
montante do Salto, atribuindo-se a origem desses animais à
soltura intencional de exemplares feita em municípios das
porções situadas a montante, no rio Ijuí.

Na margem direita do rio, encontra-se a área do bal-
neário Cachoeirão (figura 5). Ali foi entrevistado o Sr.
Adão Veiga, que relatou ser morador de Roque Gonzáles.
De acordo com o informante, foram capturados na área do
Salto Pirapó e também no rio Uruguai, no Porto de Sto.
Izidro, exemplares de pacu (Piaractus sp.) provenientes de
solturas de criatório da região, já que essa espécie é exótica
na bacia. O Salto constitui barreira também para o armado,
o pati, o surubim e o chinelo. Sobre a bracanjuva, as infor-
mações obtidas indicam que a espécie está extinta.

Para compatibilizar as vazões com as necessidades dos
outros usos, deve-se, inicialmente, contextualizar a usina
junto à bacia em que se insere e perante o arranjo da obra
concebido para o aproveitamento.

O arranjo da obra, conforme o projeto básico, produz
uma alça de vazão reduzida (AVR). O impacto, em termos
fisiográficos e geomorfológicos, encontra-se calculado por
meio dos coeficientes da tabela 1. Verifica-se que a usina
produz impactos reduzidos em função da área da bacia in-
cremental ser menor que 1% da bacia, combinado com o
fato de o comprimento do rio, na alça de vazão reduzida,
ser menor que 4km. Entretanto, os índices representam
apenas um indicativo da menor probabilidade de haver im-
pactos ao longo da AVR, tais como a possibilidade da exis-
tência de um centro urbano com esgotos não tratados ou de
algum perímetro industrial.
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Figura 5: Balneário Cachoeirão, junto ao trecho da futura alça de vazão reduzida
da UHE São João, margem direita do rio Ijuí, Rio Grande do Sul

Figura 4: Vistoria com uso de embarcação no trecho da futura alça de vazão
reduzida da UHE São João, confluência do arroio Lajeado das Pedras com o rio
Ijuí, Rio Grande do Sul
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A partir de informações levantadas por meio do Es-
tudo de Impacto Ambiental (EIA)/Relatório de Impacto
Ambiental (RIMA) da usina e a partir de inspeção in loco,
confirmou-se a probabilidade de pequeno impacto na alça
de vazão reduzida. Não existe nenhum aglomerado urbano
ou industrial na área da bacia incremental sendo o uso da
terra na região vinculado à agricultura de pequeno porte,
sustentada principalmente pela produção de forrageiras para
cavalos de corrida. As demais atividades se referem às cul-
turas de subsistência, como milho e feijão, e a uma pequena
bacia leiteira em depressão. Por isso, a prioridade é a da
comercialização das forrageiras para cavalos de corrida ao
invés da produção de leite.

Tabela 1: Coeficientes para valoração de impactos da UHE São João

AIA = área incremental da alça;
AB = área da bacia no eixo da barragem;
CA = comprimento da alça;
PM = potência de motorização da Usina;
Q95% = vazão firme (95% de permanência);
QMLT = vazão máxima regularizável (média de longo termo).

Com referência à sustentabilidade e mobilidade de
ictiofauna, a UHE São João configura, juntamente com a
UHE São José, um sistema em cascata. A estratégia de
sustentabilidade envolve uma ação conjunta. A proposição
da utilização de um sistema de elevadores e caminhões tan-
que para transportar os peixes diretamente de jusante de
São João para montante de São José, revela potencial para
atender a estratégia.

No entanto, a alça de vazão reduzida liga o arroio
Lajeado das Pedras ao trecho do rio Ijuí situado a jusante da
casa das máquinas. O arroio, de terceira ordem, apresenta
potencial para funcionar como habitat para peixes migrado-
res. Em prospecção, por meio de entrevistas junto às co-
munidades, avaliou-se a utilização do Arroio Lajeado para a

setneicifeocedoãçarolaV oãoJoãSEHU
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mk/mk(BA/AC 2 )40-E01/ 4
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Q/MP TLM m/WM( 3 )s/ 003,0
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pesca das comunidades locais, realizada ainda hoje em escala
reduzida. O arroio configura-se como local que dispõe de
potencialidade para a desova (embora com necessidade de
confirmação através de monitoramento). A bacia do arroio
Lajeado das Pedras, entretanto, não será afetada pela im-
plantação do empreendimento, visto que a futura usina não
interferirá em seu balanço hídrico natural. Com referência
à vazão de diluição de cargas poluentes, não há contribuição
significativa para a alça de vazão reduzida da UHE São João,
visto não existir conglomerado urbano nem perímetro in-
dustrial com seus efluentes contribuintes junto à alça. As-
sim, a qualidade da água escoada na contribuição advinda da
prescrição de vazões ecológicas, depende das concentra-
ções e cargas afluentes ao reservatório. Os dados monitora-
dos de qualidade das águas, segundo o EIA/RIMA, apresen-
tam valores de concentração superiores aos dos parâmetros
da classe 2. As vazões ecológicas prescritas devem ser so-
madas às vazões naturalmente escoadas pelo arroio Lajeado
das Pedras.

Com relação à balneabilidade, constata-se a existência
de balneários na face interna da AVR. A face externa de
contribuição territorial à alça, fora a bacia do arroio Lajea-
do, caracteriza-se por superfícies vertentes contribuintes
diretamente ao rio Ijuí, sem uso marginal específico.

Pelas avaliações expeditas na alça, observa-se que a
mesma apresenta baixo impacto e, portanto, baixa proba-
bilidade de acidentes sanitários. Entretanto, a qualidade da
água na alça não foi medida no rio Ijuí, nem no arroio
Lajeado das Pedras, o que deverá ser feito pelo empreen-
dedor com subsídio à negociação de tomada de decisão
sobre a vazão basal à qual devem ser acrescidos os pulsos
de interesse ecológico. A decisão depende deste conheci-
mento, porém as incertezas não impedem que se constru-
am cenários para cuja definição foi adotado o intervalo de
3 até 17m3/s, como informação de apoio à tomada de de-
cisão para a prescrição do regime inicial de operação da
usina.

Considerações finais
É importante assumir os pressupostos previstos na

metodologia desenvolvida, a saber:
– as práticas relacionadas ao manejo adaptativo confi-

guram-se como boa alternativa para definição e
acompanhamento das vazões a serem mantidas a ju-
sante do barramento, principalmente na AVR;
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– a metodologia adotada, baseada no conceito de
prescrição de vazões com variação mensal (e não
como um valor constante), a partir de uma “franja
de tensão” a ser mantida sobre uma vazão de base,
é adequada para a definição do regime hidrológico
para a AVR;

– o método proposto por Cruz13 permite estimar a
amplitude da “franja de tensão”, tendo por base
avaliações ecológicas  em função de análise de
frequências associadas a vegetação ribeirinha (no
caso, a franja de tensão resultou em amplitude de
48cm).

Assim, a prescrição do regime de vazões remanescen-
tes envolve a composição dos valores da prescrição ecológi-
ca de vazões (franja de tensão) com as demandas dos de-
mais usos da água na AVR, incluindo as vazões sanitárias.
Na tabela a seguir foram montados os cenários de prescri-
ção de regime de vazões para um intervalo de vazão basal ou
sanitária – de 3m3/s a 17m3/s – sobre o qual foi acrescida
a franja de tensão, que preserva os pulsos de interesse eco-
lógico.

Essa gama de valores favorece ao gestor e ao empre-
endedor quanto à tomada de decisão frente às incertezas
naturais do processo relativo ao valor a ser adotado para
iniciar a operação da usina; e também em termos de valores
mínimos a serem escoados mês a mês na AVR dentro da
lógica do manejo adaptativo apoiado por monitoramento em
tempo real. A consolidação dos resultados é apresentada na
tabela 2.

Com tais valores simulou-se a operação da usina e o
percentual da vazão turbinada para avaliar o impacto em
termos de geração, conforme mostra a última linha da ta-
bela.

A manutenção da franja de tensão é uma estratégia
para garantir as condições de pulsos hidrológicos pós-im-
plantação do empreendimento, de modo a permitir a exis-
tência de habitats para as espécies ribeirinhas, através do
rebaixamento da franja para um intervalo de cotas mais
baixo. Parte-se do princípio de que o regime natural de
vazões jamais poderá ser mantido nos mesmos níveis ante-
riores, pois a geração de energia necessariamente desvia
vazões para a casa de máquinas.

Portanto, a única forma possível de manter a disponi-
bilidade de habitats é rebaixar toda a franja de tensão (pul-
sos), forçando um processo de sucessão que resultará em

13 CRUZ, R. C. Prescrição de
Vazão Ecológica... Op. cit.



Rafael C. Cruz, Jussara C. Cruz, Geraldo L. da Silveira e Fabio S. Villela

Julho/Dezembro de 2010 189

migração das espécies para cotas mais baixas. Nessas cotas,
as condições de pulsos de inundação e seca determinam um
processo em que as espécies ajustam sua distribuição verti-
cal de acordo com a sua adaptabilidade a estes pulsos. Ou
seja, a referência aos valores históricos anteriores não é
importante para a discussão da viabilidade ou não da migra-
ção vertical das espécies.

sêm ocEq
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ocEq
9b

ocEq
01b

ocEq
11b

ocEq
21b

ocEq
31b

ocEq
41b

ocEq
51b

ocEq
61b

ocEq
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1 1,61 1,01 6,11 0,31 4,41 8,51 1,71 4,81 6,91 9,02 1,22 4,32 6,42 8,52 0,72 2,82

2 1,61 3,01 7,11 2,31 5,41 9,51 2,71 5,81 8,91 0,12 3,22 5,32 8,42 0,62 2,72 4,82

3 1,61 0,6 2,7 4,8 6,9 8,01 9,11 1,31 2,41 3,51 5,61 6,71 7,81 8,91 9,02 0,22

4 1,61 2,3 2,4 2,5 2,6 2,7 3,8 3,9 3,01 3,11 3,21 3,31 3,41 3,51 3,61 3,71

5 1,61 0,3 0,4 0,5 0,6 0,7 0,8 0,9 0,01 0,11 0,21 0,31 0,41 0,51 0,61 0,71

6 1,61 8,31 4,51 0,71 5,81 0,02 4,12 8,22 2,42 5,52 8,62 2,82 5,92 7,03 0,23 3,33

7 1,61 6,02 5,22 3,42 0,62 6,72 2,92 7,03 3,23 8,33 2,53 7,63 1,83 5,93 9,04 3,24

8 1,61 6,62 6,82 6,03 4,23 2,43 9,53 5,73 2,93 8,04 3,24 9,34 4,54 9,64 4,84 8,94

9 1,61 7,44 1,74 4,94 6,15 6,35 6,55 6,75 5,95 3,16 1,36 9,46 6,66 3,86 0,07 6,17

01 1,61 3,13 5,33 5,53 4,73 3,93 1,14 8,24 5,44 2,64 8,74 4,94 0,15 5,25 1,45 6,55

11 1,61 1,32 0,52 9,62 6,82 3,03 9,13 5,33 1,53 6,63 1,83 6,93 1,14 5,24 0,44 4,54

21 1,61 0,51 7,61 3,81 8,91 3,12 8,22 2,42 6,52 0,72 4,82 7,92 0,13 3,23 6,33 9,43

rut% 8,06 0,16 4,06 0,06 5,95 0,95 5,85 1,85 7,75 2,75 8,65 4,65 0,65 6,55 3,55 9,45

Tabela 2: Cenários de regime de vazões remanescente na AVR

qEco: vazão ecológica mensal; 16,1 valor da vazão em m3/s proposta no EIA/RIMA; b3, b4, bx...., onde x
representa a vazão basal em m3/s; %tur percentual da vazão aduzida às turbinas (que não passa pela AVR)

O caráter ecológico da prescrição reside em garantir
condições para que a migração ocorra. Tais condições não
podem ser baseadas em referências históricas, que não são
possíveis de ser mantidas, mas na manutenção em cotas
mais baixas, de habitats que permitam a sobrevivência das
espécies no ambiente modificado pelo ser humano. Ou seja,
a AVR não é um ambiente natural que segue o regime na-
tural de vazões, mas um ambiente antrópico, totalmente
dependente do manejo humano para que sejam mantidas
condições de sobrevivência para as espécies ribeirinhas.
Portanto, o fator crítico é a possibilidade de manutenção
plena da franja de tensão.

Enfatiza-se, ainda, a importância do manejo adaptativo
e do monitoramento em tempo real, pois permitem adapta-



Ciência & Ambiente 41

Vazões ecológicas e remanescentes em rios alterados por barragens

190

ções da operação para evitar eventuais acidentes de origem
sanitária, agrícola e industrial, definindo ações imediatas de
liberação de maior aporte de vazões à alça em situações
críticas ou acidentais. Além disso, podem fornecer informa-
ções valiosas para testar a hipótese de migração para pata-
mares mais baixos da população ribeirinha e eventuais adap-
tações de operação por meio de avaliações ecológicas con-
tinuadas no tempo e de longa duração.

Por fim, é importante lembrar que, se barragens cau-
sam, por um lado, impactos negativos (alteração dos ecos-
sistemas, perda de biodiversidade, alteração do regime hi-
drossedimentológico etc), por outro lado, produzem im-
pactos positivos (geração de energia elétrica, irrigação, ma-
nutenção de calado para hidrovias etc.). Considerando a
crise do petróleo e o crescimento das demandas energé-
ticas, Cruz14 prevê um aumento da pressão sobre os rios
para construção de hidrelétricas. A viabilidade social e am-
biental de uma UHE depende de que os benefícios resul-
tantes da implantação do empreendimento compensem os
prejuízos sociais e ambientais do mesmo. Para tanto, consi-
dera-se que os impactos ambientais irreversíveis devam ser
mitigados e/ou compensados. Uma estratégia de mitigação
envolve a configuração ótima das estruturas do empreendi-
mento, de modo a permitir o controle operacional comple-
to das vazões turbinadas e da alça de vazão reduzida, asso-
ciada a uma regra operacional que minimize os danos sobre
o regime natural de vazões. É importante destacar o termo
minimizar, pois, perante as demandas de caráter socioam-
biental (por exemplo: luz, informação, inclusão social etc.),
é impossível manter o regime natural de vazões em uma
AVR. A diferença entre o estado do rio em seu regime
natural de vazões e a vazão da alça, consideradas todas as
ações de mitigação, resulta no impacto a ser compensado,
dada a sua irreversibilidade.

14 CRUZ, R. C. Prescrição de
Vazão Ecológica... Op. cit.
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